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SUMÁRIO 

1 - RESOLUÇÕES 
Nº 15, de 1998, que autoriza o Estado do Tocantins a contratar operação de crédito extemo, 

com garantia da União, junto ao The Export-Import Bank of Japan - JEXIM, no, valor de 
US$68,740,000.00 (sessenta e oito milhões, setecentos e quarenta mil dólares norte-americanos), 
equivalentes a R$75.339.040,00 (setenta e cinco milhões, trezentos e trinta e nove mil e quarenta 
reais), em 30 de setembro de 1997, destinados ao financiamento do Projeto de Desenvolvimento Ru-
ral, por intermédio do Programa de Eletrificação Rural. ..............•.................................. ~ ......... :................. 04019 

Nº 16, de 1998, que autoriza o Estado de Sergipe a elevar temporariamente o seu limite de 
endividamento para contratar operação de refinanciamento de divida mobiliária do Estado, consubstan­
dada no contrato de confissão, assunção e refinanciamento de dividas, celebrado Com a. União, em 27 
de novembro de 1997, com base no protocolo de acordo firmado entre a União eo Estado de Sergipe, 
no âmbito do Programa de Ápoio à ReestrutUração e ao Ajuste Fiscal dos Estados: ... ~.:: ........ ,................ 04019 

Nº 17, de 1998,que altera a Resolução nll 8,de29 de janeiro de 1998, dó Senado Federal:. 04020 
" NII 18, de 1998; que autoriia <> Estado 'de Goiás a contratar operação de crédito' sob à f9rma 

, do Terceiro Termo Aditivo de Rerratificação ao Contrato de Abertura de Crédito celebrado em 21 deja~ 
neiro de 1997, rerratificado em 25 de abril de 1997 e 29 de agosto de 1997, junto à Caixa Econômica , 
Federal ,... CEF ....................... : ............................................ : ........................................... :.:.:......................... 04021 

.• ' Nº 19:de 1998,que autoriza' a República Federativa do Brasil a concedêr' garantis'àopera-
ção de crédito extemo entre a Centrai,s' Elétricas Brasileiras RA. - ELETROBRÁS, e· o Banco Intera­
meri~no de Desenvolvimento - BID; no valor de até US$307,0Q0,000.OO (trezentos e sete "milhões de 
dólares nórte-ameri6~nos):de principal, destinada ao financiamento parcial do' ProjetÇ> delritel1igação' 
Elétricá Norte-Sul. ........ : ........................................... :.: ....... : ....•.......................................... : ............. ;.......... 04022 

. \ . . 

:2 - ATA DA 91 SESSÃO DELIBERATIVA 
ORDINÁRIA, 'EM 12 DE M.ARÇO DE 1998 . 

2.1 - ABERTURA '-, . 
,2.2 - EXPEDIENTE 
2.2.1 - Mensâgem"dcl 'PresIdente da Re-

,pública ' 

NQ 165, de 1998 - CN (nll 309/98, na ori­
gem), dell do correnté, encaminhando o Projeto 
de lei nll 5, de 1998 .... CN, que abre ao Orçamen- . 
to de Investimento" ,em favor da Companhia Hi­
droelétrica do São Francisco - CHESF, crédito 
suplem&ntar até o limite de R$126.700.000,OO 
(cento e 'vinte' e seis 'milhões' à -setecentõs 'mil " 
reais), para áS fins que especifica ...... : ........... :: .... : 04024 

2.2.2 - Ofícios do Primeiro Secretário da 
Cimará dos Deputados 

, . 
NII 36/98, de, lOdo corrente, comunicando 

o arquivamento' do' Projeto de lei do Senado nll 

322, de 1995 (nIl 3.099/97, naquela Casa), de au­
toria da Senadora Júnià~ari~, que acrescenta 

l. J I , 

parágrafo ao art. 92 da lei nll 4.737, de 15 de ju­
. lho de 1965, que institui o Código Eleitoral e dá 
, outras providências ........... : .... ,: ............................. . 

NII 37/98, de 10 do cc;>~ente,-·comunicando 
o, arquivamento do Projeto de lei, do Senado nll 

178, de 1990 (nll 198191, naquela Casa), de aut~ 
ria do Senador Jutahy Magalhães, que revoga o 

" , parágrafo único do art. 106 dji'Lei nll 4.737, de 15 
de julho de 1965 (Código ~Ie~~ral~ ...................... . 

. ' NII 38198, de lOdo corrente, comunicando 
o arquivamento do Projeto de lei do Senado nll 

36, de 1990 (nll ~.233J90, naquela Casa), de au­
toria do Senador Cid Sabóia' da Carvalho: que 
dispõe sobre a admissão e demissão de servid~ 
res públicos em perlodo eleitóral e dá outras p~ 
vidências .............. : ....................... : .... : ......... , .......... . 

NII 39/98, de lOdo corrente, comunicando 
o arquivamento do Projeto de lei do Senado nll 

174, de 1983 (nll 8.044186, naquela Casa), de au­
toria do Senador Hélio Gueiros, que modifica dis-

04027 

04027 

04027 
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positivos da lei nll 4.737, de 15 de julho de 1965 2.2.5 - Discursos do expediente 
- Código Eleitoral. ................................................. 04027 • SENADOR PEDRO SIMON - Análise do 

NII 40/98, de 10 do corrente, comunicando desemprego no Pars. Equivoco na abertura indis-
o arquivamento do Projeto de Lei do Senado 'nll ' _ criminãda do mercado intemo às importações. .... 04028 
140, de 1984 (nll 4.516/84, naquela Casa); de au~," \ '/ \ SENADOR EDUARDO, SUPLlCY - Co-
toria do Senador Nelson Cameiro, que altera a mentários às inócuas ações governamentais vi-
redação do art. 250 e restabelece os arts. 252, sando abrandar o desemprego. Necessidade de 
253 e 254, todos.da,Lei nll 4.737,de15 de julho " .i" revisão da polltica de taxa de juros ........................ 04033 

.... !.a.,""r 

de 1965 -Código Eleitoral, revogando o Decreto- '2.2.6 - leitura de Proposta de Emenda la 
Lei nll 1.538, de 14 de abril de 1977...................... 04027 Constituição • , .. 

2.2.3 -Comunicações da Presidência '. NII 10, de 1998, tendo com primeiro signa-
Estabelecimento de calendário para trámi-' , ~:) tárió o Senador Jósé Ignácio Ferreira, que altera 

tação e ~remessa à Comissão Mista 'de Planos, " ',' oldisposto no art: 22 do Ato das Disposições; 
Orçamentos Públicos e !=iscalização 'do Projeto, ::' ,('.~ ·COnstitucion'aisTrahsitórias.' ..... :, .... ; .. ; ..... • ............. ,·"04038 
de Lei nll . 5, de 1998':' CN" constante, de mensa-·s' " .,. ~: .2.2.7 - Requerimento l t' 

gem presidencial lida anteriormente . ..... : ............... ~04027 .. ~ .: I ~~ F ;:Ng :"170,,,de \1998 .... de autoria do· Senador j •. ~ 

~ l" Recebimento dos Ofrcios nlls S/21 e 22, de . ' Carlos Patrocrnio, solicitando ao Ministro de Esta~ ',' 
1998 (nlla 48 e 55198, na prigem, respectivamen- ''": '. _" ,do <!a Fazenda as i~f~rmações que menciona .... 04041 
te), de 10 do corrente, do Presidente do Supremo ',' ',.. . _ 2.2.8 - leitura de projetos 
Tribunal ,Federal, encàminhando cópias dospare-' . ~:; ".1' .' -.' Pr9i'eto,de tel do Senado nll 59, de 1998, 
ceres do Ministério Público Federal, dás versões , " . _ de autoria do Senador Jpsé Ignácio Ferreira, que 
~os registrostaquigráficos dos julgamento~ e dos I ... '", i~,. -,i~lui(j~pOsitiy~ ~aLei nQ 9.503, de 27 desatem-o 
acórdãos proferidos por aquela Corte, nos autos _ ... , ",. bro de 1997, ,que inStitui o Código de Trânsito 
'dos 'Recursos Extraordinários 'nlla 199969 ~e t.:i 1'~ o" "~BráSilei~ó.:: ......... ; ....... ~~ .. ; .......... : ......... : .... :.: ..... ;..... 04041 
213735/98, através do qual declaram ainconsti: . 7' ',~; i.':,' "C"Projéto de'Lei,do~Senado nll 60, de 1998, 
tucionalidade dos arts.~7lI;incisosl e 11,\;87; inci-' ':, .• ú,"'. de aUtoria' do Senador José Ignácio Ferreira, que 
S()S I e li, e 94, da'Lei nIl6.989,~e 29 dê dezem: ';- , . , ~ ~ .'estábeleCe a. Obrigatõriedade 'de que os cartões l: j 
bro de 1966, do Muriicrpio:de São, Paulo, com a de crédito apresentemo número da identidade de.. ". 
redação dada pela Lei nll,_ 1 U 52, de 30 de de-' ~ '.:, l~~', seu possuidor e dá outras providências. ............... 04042 
zembrode1991.. ......... : ... :.: .... ;: ... : .. : .. ::: ................. 04027, ",,".;,2:2.9-:Offclo·,. :." ..• ~ ~,,,, 1 

2.2.~- R~quelimentos·,',. ~,; '\>1\ l'~l r:~" :~' ,~";" .1' , ~ ;;t-.!II.,,~~/~~,~ej1 do' c~rrente: dõ Ude,r, d~1 '-. .,' 
NII,167, de 19~8, de urgência para o Proje- .~(. _ ~.~ \,' '"' G?verno.".o_Senado Federal.':~indicação ~o Se-

to de Resolução nll 23, de 1998, que autoriza a . , nador Romeu Tuma para exercer, a funçaod~_ 
. Répública Federativâ do Brasil a contratar opera-' . Vice:Uder do' Governo nesta Casa ....................... ' 04043 
ção de crédito externo' no valor de até 2.3 - ORDEM DO DIA 
US$37,134;777.90 (trinta e sete milhões, cento e Projeto de Resolução,nll 17, de 1998, que 
trinta e quatro mil, setecentos e setenta e sete autoriza o Estado do Tocantins a contratar opera-
dólares norte-americanos e" noventa ~ centavos),. i '0\' ção de crédito,' externo, .com garantia da União" .. 
junto a consórcio de/bancos formado ,pelo Ban-' '.; l' junte:? ao The Export-I.!!JPEI.' rt:Bànkof,Japan'-: JE-· ~ ~ .. 
que Paribas, Barclays Bank Plc e Instituto Bahca- , ..... c, XI,M, nQ.jlalM..de::US$68,740,POO.OP. (sessenta e 
rio San Paolo di Torlno S~P.A,destinada ao finan-, o~ milhões, ,setecentos e 'qu'arenta mil dólares .. 
ciamento, parcial, da importação de,be~~ e.seryi~. r', norte-americ:anos), .. equiva/entes a R$75.339.040,~~ •. 
ços necessários ao Projeto de Modernização das • ,; t,~" , (setenta e,cinco milhões, trezentos e trinta e nove t ," 
Fragatas Classe, Niterói, no âmbito' do Programa .. "! mil e\ quarenta reais), em 30-9-97, destinados ao 
de Re~parelh,an:Jeoto da ~~!i-:-ha .......... ,............... ,04027 financiamen!~: do Projeto' de" Des.~nvolvimento .. 

\.NII 168"de 1998, de;urgência para o Pro~ ,',t, ';~ Rural, atrávés ao prógranià de"Eletrificação'Ru':' 
jeto de Resolução nll 24,de .1998, que autori- ' • ral. Aprovado,'comvóto',côntiáiio'dôsSenad'ores • 
za a República Federativa'do,Bnlsil.ácóntra-' Lauro CaM~~: à·$du.~rd~ '~UP1i~., ~:ç?m.i~~.'· . 
tar operação.de crédito, extern~ ,no.' ~alor. equi;; t, Diretora p~~a f~~o ,~~al., .: .. : .. ~:,: .. :, ...... ~ .... : ... ;.;;\.,: 04043 
valente a [ 21,092,912.20 (vinte e um milhões, • ,'" Redação final do Projeto de Resolução nll 17, 
noventa e dois"ní!I':,I'!0vecen~o~ ~. d~ze :!i~"'a~~~';',:;" de:1998:Apro~áda:Àpr~muIQaçã~ .... ,:~.: ........ ~; .... _. 04044 
esterlinas ~ vint~,cen~avo~), junto_~".~m;<?onsór-·o,"q 1 Projeto'de Resolução nll 20, de 1998, que, , 
cio integrado pelo Banque Paribas e o Barclays altera a Resolução nll 8,' de 29, de janeiro de "... ' ; 
Bank Plc ................................. : ................ ~ ........ : ..... ' 04028 1998, do Senado Federal. Aprovado. À COmissão 

NII' 1'69,'dé 1998, de 'atità~ia do"·S~~adór· . , ' Diretora pa~~;r.edaÇãofinal. ... : .. :.i.;'~ .... : .... · .. :.:.:: .. ;.~ 04045 
José Bianco,. solicitando. ao 'Minis~ro de ~stad~ .", t Redação finàJ do Projeto de ResoIuçãonll 20, 
dos Transportes as informações quemenéiona .• 04028 de 1998. Aprovada. À promulgação ................ ' ...... , 04045 

'" .i, I , • .i • -..,,.' I","'" . ~ J"" ~ .. 
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Projeto de Resolução " nl! 21, de 1998, que' 
autoriza o Estado de Goiás a contratar operação. ~ 
de crédito sob a forma do TerceirO JermoAditivo . 
de Rerratificação ao "Contrato de Abertura de", 
Crédito celebrado em ,21 de janeiro de 1997, 
rerratificado em 25-4-97 e 29-8-97, junto à Cai- -'iJ 

xa Econômica' FederaL Aprovado, com voto 
contrário ,dos Senadores' Lauro Campos e 
Eduardo Suplicy. À 'Comissão Diretora para reda-
ção final. .............. : ................... :.............................. 04046 

Redação final do Projeto de Resolução nl! 21, _ " J 

de 1998. Aprovada. À promulgação...................... 04046 
'Projeto de Resolução nl! 19, de 1998, que 

autoriza o Estado de Sergipe a elevar tempora­
riamente o seu, limite de endividamento para con­
tratar operação de refinanciamento de dívida mo- _ 
biliária do Estado, consubstanciada no 'contrato. 
de confissão, assunção e refinanciamento de dí­
vidas, celebrado com a,União, em 27 de novem- , , 
bro de 1997, com base no protocolo de acordo 
firmado entre a União e'o Govemo do Estado de 
Sergipe, no âmbito dO,Programa de Apoio à 
Reestruturação e, ao' Ajuste Fiscal dos Estados. 
AProvado, após usarem da palavra os Senadores . 
Lúcio Alcântara, Lauro Campos;' Osmar Dias e 
José Eduardo Dutra. À' Comissão Diretora para , 
redação final. ............................................ ;............ ' 04047 

Redação final do Projeto de Resolução nl! 19, 
de 1998. Aprovada. À proÍT1ulgação., ........ ~ ... :.: .... ;· 04051 

Projeto de Resolução, nl! 22; de 1998, que' 
autoriza a Republica Federativa do Brasil a con-
ceder garantia à operação de crédito externo en-, 
tre a Centrais.Elétricas 'Brasileiras S/A.-' ELE- • 
TROBRÁS, e o Banco Interamericano de Desen-' c' . 

volvimento - BID, no valor de' até 
I US$307,OOO,OOO.OO (trezentos e 'sete milhões de 

(\ dôlar~s nort&'americanos), de principãJ; destina­
I da ao 'fiQanciamento . parcial ,do Projeto de Interli­

gação Elétrisa 'Nort&'Sul. Aprovado, após usar da 
palavra o 'SenadorLauro' :Campos; , tendo' S. EX­
registrado -voto' ,contrário. À Comissão Diretora 
para redação final. : ...... :.: .... ' .. ; ... : .... :.: ........... : .. ~.;.: . .' .. , 04052 
, Redação final do Projeto de ResoluÇão nl! 22, 
de 1998. Áprovàda. À pro~ulgação ..................... : 04053 

Emendás da' Câmara ao Projeto de Lei' do 
Senado n~: 1, O, : dá : 1:~9~: (nl!. ~~49~(93~ .I)áqu.eía ' , . , 
Casa), de' âutoria do Senador Marco'Maciel, que' , 
dispõe sobrá o exerercio' da prof~o êt~ Bitilio~~: 
cário e determina outras providências. Discussão 
adiada, nos' termos 'do Requerimento n1!171, de 
1'998, após usarem da palavra os Senadores Lú-
cio Alcântara e Elcio Alvares ......................... :....... 04054 

2.3.1 - Matérias' apreciadas após a, Or-
dem do Dia 

Requerimentos nlls 167 e '168, de 1998, 
lidos no Expédiehte dá presente sessão. Apro-: 
vados ............................. ' .... :.................................. 04055 

2.3.2 - Requerimento' 
NII ,172, de 1998, de urgência para o Ofrcio 

nll S/10, de 1998, pelo 'qual a Prefeitura Municipal 
de Iconha- ES solicita autorização para que seja 
contratada operação de'~crédito 'junto à Caixa' 
Econômica Federal, no valor de R$398.700,OO 
(trezentos e noventa e oito mil e setecentos reais), 
destinada à construção de cinqüenta unidades ha­
bitacionais . no Bairro Jardim Jandira (Projeto de' 
Resolução nl! 18, de 1998). AproVado: .......... :...... 04056 

2.3.3 ""' Discursos após a Ordem do Dia 
SENADOR GILVAM BORGES - Conside-

rações sobre a questão agrária no Pars. ...... ........ 04056 
SENADORA BENEDITA DA SILVA - Situa­

ção precária do setor elétrico nas regiões noroes­
te e norte do Estado do Rio' de Janeiro. Extinção 
do Programa de Assistência Integral à Saúde da 
Mulher, que acarretará conseqüências prejudi­
ciais ao Programa de Apoio à, Mulher e ao Ado-' 
lescente ......... :.; .... ; ............ :: ... :.:;.;.......................... 04059 

SENADORA EMILlA FERNANDES," como . 
Lrder - Avaliação do PDT sobre a convenção do ' 
PMDB, realizada no último firial 'de semanâ, em 
nota oficial divulgada na imprensa ....... :................ 04061 
. • SENADOR NEY SUASSUNA - Importante' 

papel desempenhado pelo' Banco do Nordeste do 
Brasil. .... ~;'; .......... ' ..................... : ... ; .... : ... ; ........... :: .... ' 04063 

SENADOR EDISON LOBÃO, como Uder-,: .,. ,,' 
Homenagem pelo Dia do Bibliotecário ................... " 04065 
I ':", SENADOR LEOMAR QU/NTANlLHA -- ',' 
Equrvocos' na política agrícola· do Brasil, citando ,;~ 
como exemplo a.posição do Pars como o maior " 
importador de arroz mundiál,·desde 1997 .... .' ........ ~ 04067 
, '. SENADORA JÚNIA MAR/SE - Repúdio . # ' • 

contra a ameaça da Caixa Econômica Federal 
em encaminhar os nomes dos seus mutuários' 

, -inâdíinpientes ao Serviço' d8 . Protéção ao Crédito , 
- SPC ........................................ : ... ; ...................... ~. '04069 

SENADOR ROMEROJUCA - Justificativas 
ao pedido de empréstimo de 'aviões do Canadá 
para o combate dós incêndiós nas florestás· de 
Roraima, devidos aos efeitos climáticos do EI 
NUlO. Proposta dirigida por S. Exª às autoridades 
competentes para' solucionar questão' fundiária 
no' Estado ................................ :,:, .. .-: ............. ;.:.: .. ~ ... ' '04072 

SENADOR JÚLIO CAMPOS - Crise na 
agricultura brasileira, setár fu'ndamental para ,a ' 
geração de empregos e rendas:.: ................. ;.: .... :. 04074 

2.3.4 - Discursos encaminhados li publl- ' . 
cação 

SENADOR MAURO MIRANDA - Neces­
sidade de colocar em funcionamento oConse­
lho de Administração da Área Metropolitana de 
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Faço saber que o Senado Federal aprovou, e VII - comissão de compromisso: até 0,25°k 
eu, Antonio Carlos Magalhães, Presidente, nos ter- a.a. (vinte e cinco centésimos por cento ao ano) so-
mos do art. 48, item 28 do Regimento Interno, pro- bre a parcela não-utilizada do empréstimo, contada 
mulgo a seguin~e a partir da data .de assinatura do contrato; 

RESOLUÇÃO N!! 15, DE 1998 VIII - despesas gerais: as razoáveis, limitadas a 

, Autoriza o Estado de Tocantins a 
contratar operação de crédito externo, 
com garantia da União, junto ao The Ex­
port-Import Bank of. Japona - JEXIM, no 
valor de US$68,740,000.00 (sessenta e 
oito milhões, setecentos e quarenta mil 
dólares norte-americanos), equivalentes 
a R$ 75.339.040,00 (setenta e cinco milhõ­
es, trezentos e trinta e nove mil e quaren­
ta reais), em 30 de setembro de 1997, 
destinados ao financiamento do Projeto 
de Desenvolvimento Rural, por intermé­
dio do Programa de Eletrificação Rúral. 

\' . . 

O Senado' Federal resolve: 
Art. 12 É o Estado de Tocantins autorizado a 

contratar operação decréditó externo junto ao The 
Export-Import Bank of. Japona - JEXIM, no valor de 
US$68,740,000.OO (ses~~nta e oito milhões, sete­
centos e, quarenta n~o: .--,!are.s nO,rte-americanos), 
equivalentes a R$75.339.040,00 (setenta e cinco mi­
lhões, trezentos e trinta e nove mil e quarent~ reais), 
em 30 de setembro de 1997; .' . 

Parágrafo único. Os recursos advindos da 'ope­
ração de' crédito extemo referida neste artigo desti­
nam-se ao financiame'nto do Projeto' de Desenvolvi­
mento Rural, por intermédio do Programa de Eletrifi­
cação Rural do Estado de Tocantins. 

Art. 22A operação drJ crédito referida no artigo 
anterior deverá ser realizada nas seguintes condições: 

I - credor. The Export-Import Bank of. Japona 
-JEXIM; 

li - garantidor. República Federativa do Brasil; 
111 - valor. US$68,740,000.00 (sessenta e oito 

milhões, setecentos e quarenta mil dólares norte­
americanos), equivalentes a R$75.339.040 (setenta 
e cinco milhões, trezentos e trinta e nove mil e qua­
renta reais), em 30 de setembro de 1997; 

IV - prazo total: doze anos; 
V - carência: três anos; 
VI - juros: a serem determinados pelo EXIMBANK 

na data de cada desembolso, da seguinte forma: 
a) "Japanese Long-Term Prime Lending Rate"; ou 
b) "Fiscal Investment and Loans Program 

Rate" mais 0,2% a.a.(dois décimos por cento ao 
ano), se a "Japanese Long-Term Lending Rate" for ,', 
menor que esta na data de cada desembolso;· 

:';':. 

0,1% (um décimo por cento) do valor do empréstimo; 
IX ~ juros de mora: 1 % a.a. (um por cento ao 

ano) acima da taxa operacional; , 
X - condições de pagamento: 
a) do principal. em dezenove parcelas semestrais 

e iguais, vencendo-se a primeira em 10 de dezembro 
de 2000, e a última ertl1 O de dezembro de 2009; 

b) dos juros: semestralmente vencidos, em 10 
de junho e 10 de dezembro de cada ano; 

c) da comissão de compromisso: semestral­
mente vencida, em 10 de:junho e 10 de dezembro 
de cada ano, sendo a primeira parcela após a emis­
são do Certificado de Autorização; 

d) das despesas gerais: após. a emissão do 
Certificado de Registro, mediante comprovação, de­
vendo ser pagas em reais; exceto aquelas incorridas 
no exterior que só possam ser pagas em moeda es-
trangeira. ' 

Art. 32 É a União autorizada a conceder garan­
tia ao Estado. de Tocantins na operação de crédito 
extemo referida no art. 12 desta Resolução: 

Parágrafo único. A autorização prevista' neste 
artigo é condicionada a que o Estado de Tocantins 
vincule como contragarantia,à União, astransferên­
cias f~erais a que faz jus, complementadas p<?r 
suas receitas próprias, mediante formalização de 
contrato de contragarantia com mecanismo dedébi­
to, automático em conta corrente .. 

Art. 42 A autorização concedida por esta Reso­
lução deverá ser exercida no prazo máximo de qui­
nhentos e quarenta dias, contado a partir de sua pu­
blicação. 

Art. 52 Esta Resolução entra em vigor na data 
de sua publicação. 

Senado Federal, 12 de março de 1998. - Se­
nador Antonio Carlos Magalhães, Presidente do 
Senado Federal. . 

. Fâço saber que o Senado Federal aprovou, e 
eu, Antonio Carlos Magalhães, Presidente, nos ter­
mos no ar;, 48, item 28 do Regimento Interno, pro­
rr,ulgo (> 3eguinte 

RESOLUÇÃO ~216, DE 1998 

Autoriza o' Estado de Sergipe a ele­
var temporariamente o seu limite' de endi­
vidamento para. contratar operação de re-

/_------------~--------------
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: ~ , financiamento de dívida mobiliária do Es­
tado, consubstanciada .no contrato de 
confissã.o, assunção e, refinanciamento 
de dívidas,'celebrado com a União em 27 
de novembro de 1997,com base, no pro­
tocolo de acordo firmado;entre a União e 
o Estado de Sergipe, no âmbito do Pro­
grama de Apoio à~eestruturação. e ao 
Ajuste Fiscal dos E,stados. '" 

O Seriado Federal resolve: 
~ . Art. 12 É o Estado de Sergipe autorizado a ele­
var témporariamente o" seu' limite de endividamento 
para contratar operação de refinanciamento de dívi­
da mobiliária do Estado, consubstanciada no contra­
to' de confissão, assunção e refinanciamento de dívi-

'das, celebrado com a União em 27 de novembro de 
1997, com base'no protocolo de acordo firmado en­
tre a União e o Estado de Sergipe, no âmbitô do Pro­
grama de Apoio à Reestruturação e ao Ajuste Fiscal 
dós Estados. 
" -Art. 2º A operação de crédito referida no artigo 
anterior terá as seguintes condições financeiras:' . 

I - valor da dívida a ser adquirida pela União: 
R$389.065.547,10 (trezentos e oitenta e nove milhõ­
es, sessenta e cinco mil, quinhentos e quarenta e 
sete reais e dei centavos), relativos 'ao valor da dívi­
da mobiliária e os saldos devedores dos contratos 
firmados com o Banco Nacional de 'Desenvolvimento 
Econômico e Sociál- BNDES é a Caixa Econômica 
Federal - CEF. Deste valor será deduzida a parcela 
correspondente ao subsídio concedido pela União 
ao Estado de Sergipe, nos termos dos §§ 20 a 40 do 
art. 30 da Lei n° 9.496; 11 de setembro de 1997, 
sendo refinanciada' apenas R$355.163.152,56 (tre­
zentos e cinqüenta e cinco milhões, cento e sessen­
ta e três mil, cento e cinqüenta e dois reais e cin­
qüenta e seis centavos); 

11 - encargos: _ 

~ 
a) juros: 6% a.a.(seis por cento ao' ano); . 
b) atualização do saldo devedor. mensalmente 

'pelo IGP-DI; , .. 
111 -" prazo: trezentos e sessenta p'restações 

mensais e consecutivas; 
_ IV - garantias: receitas próprias, do Estado de 

Sergipe, as transferências constituCionais e os crédi-
• t ' •. " .... ", '.< • - .i ; 

tos de que trata .a, Lei Complementar n° 87, 1 ~ de 
setembro de 1996; - ' . , 

V - condições de pagamento: 
a) amortização' extraordináriâ:- para efeito de 

pagamento extraordinário de principal,e encargos do 
. refinanciamento, o Estado de Sergipe. promoverá 
amortização equivalente a 20% (vinte por ,cento) do 

valor da dívida mobiliária estadual, no valor de 
R$41.226.877,37 (quarenta e um milhões, duzentos 
e vinte e seis mil, oitocentos e setenta e sete reais e 
trinta e sete centavos), produto da alienação de ações 
da Empresa Energética de Sergipe S.A. - Energipe; 

b) amortização: em parcelas mensais, pela ta­
bela Price, limitadas a 1/12 (um doze avos) de 13% 
(treze por cento) da Receita Líquida Real do Estado 
de Sergipe. . 

Art. 32 Esta resolução entra em vigor na data 
de sua publicação. 

Art. 42 São revogadas as disposições em con­
trário. 

Senado Federal, 12 de março de 1998. - Se­
nador Antonio Carlos Magalhães, Presidente do Se­
nado Federal. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, e 
eu, Antonio Carlos Magalhães, Presidente, nos ter­
mos do art. 48, item 28, do Regimento Interno, pro­
mulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N2 17, DE 1998 

Altera a Resolução n!! 8, de 29 de Ja­
neiro de 1998, do Senado Federal. 

, , 

O Senado Federal resolye: , 
Art. 12 O art. 22 da Resolução n2 8, de 29 de ja­

neiro de 1998, do Senado Federal, passa a vigorar 
com a seguinte red~ção: . 

• Art. 22 A operação de crédito referida 
no artigo anterior deverá ser realizada nas 
seguintes condições: 

a) credor: Banco Intemacional para 
Reconstrução e Desenvolvimento - BIRD; 

b) garantia: República Federativa do 
Brasil; 

c) valor. US$250,000,000.00 (duzentos 
e cinqüenta milhões de dólares norte-ameri­
canos), equivalentes a R$259.750.000,00 
(duzentos e cinqüenta e nove milhões e se­
tecentos e cinqüenta mil reais), a preços de 
31 de dezembro de 1996; " 

d)juros: 
1) a partir da data de cada desembolso 

até a· data de determinação da taxa, incidi­
rão juros com base na Libor semestral 
acrescida de: .-

- 0,5% a.a. (cinco décimos por cento 
·ao ano); e 

- menos (ou mais) a margem média 
ponderada para cada período qe juros, abai-



"" 

Março de 1998 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sexta-feira 13 04021 

xo (ou acima) das taxas interbancárias ofer­
tadas em Londres ou de outras taxas de re­
ferência para depósitos de seis meses, rela­
tivas a empréstimos pendentes do BIRO, ou 
às parcelas dos mesmos alocadas pelo 
BIRO para proporcionar recursos a emprés­
timos em moeda única ou parcelas dos mes­
mos por ele concedidos e' que incluam' a 
quantia desembolsada para o referido perío­
do de juros, expressa como uma percent­
agem anual; 

2) a partir da data de determinação'da 
taxa, até a amortização final do principal, in­
cidirão juros para cada quantia desembolsa­
da a uma taxa fixa baseada na Libor semes­
tral, acrescida de: 

- 0,5% a,a, (cinco décimos por cento 
ao ano); 

- menos (ou mais) a margem de custo 
aplicável à data de determinação da taxa 
para o referido valor desembolsado, abaixo 
,(ou acima) das taxas interbancárias oferta­
das em Londres ou de outras taxas de refe­
rência para depósitos de seis meses, relati~ 
vas aos empréstimos pendentes do 'BIRO, 
ou às parcelas dos' mesmos alocadas pelo 
Banco para proporcionar recursos a emprés­
timos em moeda única ou a parcelas dos 
mesmos por ele concedidos e que incluam a 
quantia desembolsada para o referido perío­
do de juros; e 

- margem de risco do BIRO aplicável 
na data de fixação da taxa para tal quantia 
desembolsada, expressa como uma per­
centagem anual; 

e) comissão de compromisso: 0,75% 
a.a. (setenta e cinco centésimos por cento 
ao ano) sobre o saldo não desembolsado, 
contada a partir de sessenta dias após a 
data de assinatura do contrato; 

f) data de determinação da taxa: signi­
fica para cada valor desembolsado, o primei­

,ro dia do período de juros subseqüente ao 
período de juros no qual o referido valor foi 
desembolsado; 

g) prazo de desembolso: até 31 de de­
, zembro de 1998; 

h) destinação dos recursos: financia­
mento do Programa de Reforma do Estado 
do Rio de Janeiro; 

i) condições de pagamento: 

'" 

- do principal. em dezoito prestações 
semestrais e consecutivas, em 15 de abril e . 
15 de outubro de cada ano, vencendo-se a 
primeira na 7ª interest payment' date se­
guinte à rate fixing date para cada quantia 
desembolSada e a última na 24ª interest 
payment date seguinte à ratefixing date; 

- dos juros: semestralmente vencidos, 
em 15 de abril e 15 de outubro de cada ano; 

,- da 'comissão 'de crédito: semestral­
mente vencida, em 15de abril-e 15 de oulu­
bro de cada ano. 

o Parágrafo único. As 'datas estipuladas 
para' repagamento poderão ser. prorrogadas 
para manter correlação com a efetiva data 
de assinatura do contrato." " 

Art. 2º Esta Resolução entra em vigor na datâ, 
de sua publicação. ' 

Senado' Federal, 12 demarçóde 1998. - Se­
nador Antonio Carlos Magalhães, Presidente" do 
Senado Federal. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, e 
eu, Antonio Carlos Magalhães, Presidente,nos ter­
mos do art. 48, item' 28 do Regimento Interno, pro-
mulgo a: seguinte . 

J 

RES()LUÇÃO N2 18, DE 1998 

Autoriza o Estado de Goiás a contra­
tar operação de crédito sob a forma do 
Terceiro Termo Aditivo de Rerratificação 
ao Contrato de Abertura de Crédito cele­
brado em 21 de janeiro de 1997, rerratifi­
cado em 25 de abril de 1997 e 29 de agos­
to de 1997, junto à -Caixa Econômica Fe­
deral-CEF. 

O Senado Federal resolve: 
Art. 1 º É o Estado de Goiás autorizado á con­

tratar operação de crédito sob a forma do Terceiro 
Termo Aditivo de Rerratificação ao Contrato de 
Abertura de Crédito celebrado em 21 de janeiro de 
1997, e rerratificado em 25 de abril de 1997 e 29 de 
agosto de 1997, com a Caixa Econômica Federal -
CEF, ao amparo do Programa de Apoio à Reestrutu­
ração e ao Ajuste Fiscal dos, ~sta~os. ' 

Parágrafo único. A operação de crédito de que 
trata este artigo corresponde a aditamento no valor 
de R$12.000.000,OO (doze milhões de reais), alte­
rando o valor do crédito que a CEF abriu ao Estado 
de Goiás no Conirato de Abertura de Crédito cele­
brado entre as'partes em 21 de janeiro de 1997, com 
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OS mencionados aditivos, de R$67.900.000,OO (ses- Art. 12 É a República Federativa do Brasil auto-
senta milhões e novecentos mil reais), para rizada, nos termos da Resolução n2 96, de 1989, 
R$79.900.000,00 (setenta e nove milhões e nove- restabelecida pela Resolução n2 17, de 1992, ambas 
centos mil reais). do Senado Federal, a conceder garantia à operação 

Art. 22 A operação de crédito referida no artigo de crédito externo entre a Centrais Elétricas Brasilei-
anterior observará as seguintes condições financeiras: ras S.A. - ELETROBRAS e o Banco Interamericano 

I - valor pretendido: R$12.000.000,OO (doze de Desenvolvimento ~ BIO, no valor de até 
milhões de reais); US$307,000,000.00 (trezentos e sete milhões de dó-

11- encargos financeiros: lares norte-americanos), de principal. 
a) sobre os saldos devedores incidirão, a partir § 12 Os recUrsos provenientes da operação de 

da data de disponibilização dos recursos ao benefi- crédito referida neste artigo destinar-se-ão ao finan-
ciário, encargos financeiros de 2,1352% a.m. (dois ciamento parcial do Projeto de Inter1igação Elétrica 
inteiros e um mil trezentos' e cinqüenta e dois déci- Norte-Sul, sob coordenação e execução da citada 
mos de milésimos por cento ao mês), corresponden- empresa Eletrobras. 
tes, em 21 de janeiro de 1997, ao custo de captação § 22 A autorização concedida neste artigo é 
médio da CEF, acrescido de juros de 0,5% a.m. (cin- condicionada a que a Eletrobras celebre contrato 
co décimos por cento ao mês), calculados sobre o sal- com a União, no qual vinculará receitas próprias 
do devedor atualizado e captalizados mensalmente; como contragarantia à garantia da União, con-

b) os encargos serão repactuados trimestral- substanciadas em créditos daquela empresa jun-
mente, com base no último balancete da CEF; to à Cia Elétrica do São Francisco - CHESF e ou-

c) a CEF fará jus à comissão de abertura de tras de natureza equivalente, antes do término de 
crédito correspondente a 1,5% (um inteiro e cinco contrato com a Chesf, de modo a dar a devida co-
décimos por cento) sobre o valor do crédito aberto, bertura no período' em que vigorar a garantia da 
incidente no ato da liberação da cada parcela. União. 

Art. 32 Os recursos de que trata esta Resolu- Art. 22 As condições financeiras básicas da ope-
ção serão utilizados integral.e obrigatoriamente para ração referida no artigo anterior são as seguintes: 
financiar programa de ajuste do quadro de pessoal I - mutuário: Centrais Elétricas Brasileiras S.A. 
do Estado. - ELETROBRAS; 

Art. 42 Esta Resolução entra em vigor na data 11 - garantidor. República Federativa do Brasil; 
de sua publicação. . 111 - mutuante: Banco Interamericanode Oe-

Senado Federal, 12 de março de 1998. - Se- senvolvimento - BIO; 
nador Antonio Carlos Magalhães, Presidente do IV - valor. equivalente a até US$307,OOO,OOO.OO 
Senado Federal. . (trezentos e sete milhões de dólares norte-americanos); 

:' V - juros: exigidos semestralmente, calculados 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, e 
eu, Antonio Car10s Magalhães, Presidente, nos ter­
mos do art. 48, item 28 do Regimento Intemo, pro­
mulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N2 19~ DE 1998 

Autoriza a República Federativa do 
Brasil a conceder garantia à operação de 
crédito externo entre a Centrais Elétricas 
Brasileiras S.A. - ELETROBRAS e o Ban­
co Interamerlcano de Desenvolvimento -
BID, no valor de até US$307,OOO,OOO.OO 
(trezentos e sete milhões de d61~res no r­
te-americanos),. de principal, destinada ao 
financiamento parcial do Projeto de Inter-
ligação Elétrica Norte-Sul. 00. I o 

I ,) , 

O Senado Federal resolve: 

com base no custo de captação do BIO para em­
préstimos unimonetários em dólares tomados duran­
te o semestre anterior, acrescido de uma margem 
razoável, expressa em termos de uma porcentagem 
anual, de acordo com sua política sobre taxa de juros; 

VI- comissão de crédito: 0,75% a.a. (setenta e 
cinco centésimos por cento ao ano), exigida semes­
tralmente (nas mesmas datas do pagamento dos ju­
ros) sobre os saldos devedores não desembolsados, 
entrando em vigor sessenta dias após a data da as­
sinatura do contrato; 

VII - condições de pagamento: 
a) do principat. o empréstimo deverá ser amor­

tizado pelo mutuário mediante o pagamento de pres­
tações semestrais, consecutivas e tanto quanto pos­
sível iguais. A primeira prestação deverá ser paga 
na primeira data em que deva ser efetuado o paga­
mento de juros, após transcorridos seis meses con-

• 
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tados da data prevista para o desembolso final do § 211 As datas estipuladas para repagamento 
empréstimo e, a última, ornais tardar, em 5 de·de- poderão ser prorrogadas para manter correlação 
zembro de 2017.· coma efetiva data de assinatura do contrato. 
. § 12 Do. valor do fi.nánciamento destinar-se-á a . Art. 32 A autorização concedida por está Reso-

.. quantia de U.S$3,070iOOO~OO(trê$ milhÕes e setenta· '\ lução' deverá ser exercida no prazo máximo de qui-
mil. dólares· norte-americanos) pàra atender. despe':: nhentose 'qua'rehta dias; contado a partir da data de 
sas de inspeção e, supervisão geral do credor~ Essa sua pUblicação: " 
quantia será desembolsada _ em prestações trimes- Art.4º Esta resolução enttaem vigor na data 
trais,t~r:lto qúant<f possível iguais, ir.gressando nas de sua publicação. , 
conta~ do credor indepe·nderitemente de solicitaçãd . Senado Feder'éil, em 12·de março de, 1998. -
do mutuário. .. .' '.. ,.. Senador Antonio Carlos Magalhães, Presidente do 

Senado Federal. .' 

" 

' . 
.... !., 4 

, , 
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, Atà:da.9~~ Sessão Deliberativà Ordinária;t 
:' ~m 12'de março de ,1998, " ~ "I.' 

4ª Sessão Legisl~tiva Ordinária da 50ª :l-egislaturá.: ',I ~ l 
Presidência dos Srs.: Antonio Carlos Magalhães, Geraldo Melo, , \ 

Ronaldo Cunha Lima, ~efferson Péres e Otorliel Machado '" 
• _I • . f .. -'''' T i ::"'- ~ , I 

As 10 HORAS, ACHAM-SE PRESENTES OS S~nhor Ministro de Estado'do Plaryejamento e Orça-
SRS. SENADORES: , , mento,. o texto do projeto de lei que "Abre ao Orça-

Ademir Andrade - Antonio Carlos Magalhães -: mento de Investimento, em'favor da Companhia Hi-
Antônio' Carlos Valadares - Artur da Tavola - Bello dro Elétrica de São Francisco - CHESF,'créditó su-
Parga - Benedita da Silva - Beni Ve'ras - Bernardo plementar até o limite de R$126.700.000,OO, para os ' 
Cabral- Carlos Bezerra - Carlos Patrocinio - Carlos fins que especifica". 
Wilson - Casildo Maldaner - Coutinho Jorge - Edi- Brasília, 11 de março de 1998. - Fernando 
son Lobão - Eduardo Supllcy - Élcio Alvares - Emi- Henrique Cardoso. 
lia Fernandes - Epitácio Cafeteira - Ernandes Amo- EM Nº 20/MPO 

, rim - Esperidião Amin - .Fernando Bezer,':t - Flavia-
no Melo - Francelino Pereira - Freitas Neto - Geral­
do Melo - Gerson Camata - Gilberto Miranda - Gil­
vam Borges - Hugo Napoleão - Jefferson Pert. - -
João Rocha - Joel de Hollanda - Jonas Pinheiro -
Josaphat Marinho - José Agripino - José Alves - José 
Bianco - José Eduardo - José Eduardo Dutra - José' 
Fogaça - José Ignácio Ferreira - José Roberto Arruda­
- José Saad - José Serra - Júlio Campos - Júnia Ma­
rise - Lauro Campos - Leomar Quintanilha - Leonel 
Paiva - Levy Dias - Lucídio Portella - Lúcio AlCântara 
- Lúdio Coelho - Marluce Pinto - Mauro Miranda -
Nabor Júnior - Ney Suassuna - Osmar Dias - Otoniel 
Machado - Pedro Simon - Ramez T ebet - Regina As­
sumpção - Renan Calheiros - Roberto Requião - Ro­
mero Jucá - Romeu Tuma - Ronaldo Cunha Lima -
Sebastião Rocha - Sergio Machado - Teotônio Vilela 
Filho - Vilson Kleim.lbing - Waldeck Omelas. 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - A lista 
de presença acusa o comparecimento de 72 Srs. 
Senadores. Havendo númE:!ro regimental, declaro 
aberta a sessão. 

Sob a, proteção de Deus, iniciámos nossos tra­
balhos. 

O Sr. 1 li Secretário, Senador Ronaldo Cunha 
Lima, procederá à leitura do Expediente. 

É lido o seguinte: 

EXPEDIENTE 

MENSAGEM 

DO PRESIDENTE DA REPÚBLICA 

MENSAGEM NlI 165, DE 1998-CN 
(NII 309/98, na origem)' 

SenhOres Membros do Congresso Nacional, 
Nos termos do artigo 61 da Çonstituição Fede­

ral, submeto à, elevada deliberação de Vossas Exce­
iências, acompanhado de Exposição de Motivos do 

Brasília, 11 de março de 1998 
Excelentíssimo Senhor Presidente da República, 
Submeto à consideração de Vossa Excelência, 

em atendimento ao prescrito no art. 167, inciso V, da 
Constituição, com parecer favorável deste Ministério, 
o anexo Projeto de Lei que abre ao Orçamento de 
Investimento crédito suplementar até o limite de 
R$126.700,OOO,OO (cento e vinte e seis milhões e sete­
centos mil reais), em favor da Companhia Hidro Elétri­
ca do São Francisco - CHE$F, com o objetivo de re­
forçar a dotação aprovada pela Lei nº 9.598, de 30 de 
dezembro de 1997, para o subprojeto "Reassentamen­
to Rural de Itaparica",de responsabilidade da Chesf. 

2) O empreendimentO "Itaparica", como é do 
conhecimento de Vossa Exc:elência, é decorrente da 
necessidade de se concluir o reassentamento da po­
pulação q1le havia na área <;ue fora inundada pelo 
reservatóri ) de Itaparica, no ano rje 1988. 

3) Cahelembrar,entretanto, cue o referido pro­
jeto foi amplamente discutido no s.. ,1bito da Câmara 
de Políticas de Infra-Estrutura, do Conselho de Go­
verno, no ano passado, resultando na criação do 
"Grupo Executivo para a Conclusão do Projeto' de 
Reassentamento de Populações da Usina Hidrelétri-

, ca de Itaparica - GERPI", atmvés do Decreto nº 2.352, 
de 20 de outubro de 1997, COI,: q finalidade de coor­
denar a implementação das diretriz~s e ações para a 
conclusão do reassentamento de qUb "'e trata. 

4) Os pertinentes recursos financeiros serão 
repassados pela Controladora, viabilizadu com a 
venda de ações remanescentes da Escelsa, ainda 
detidas pela Eletrobras. ' 

5) Diante do exposto, submeto à consideração 
de Vossa Excelência o anexo Projeto de Lei, com 
vistas ao atendimento do pleito da Companhia Hidro 
Elétrica do 'São Francisco, para adequação do seu 
cronograma de investimentos no corrente exercício. 

, Respeitosamente, - Antônio Kandir, Ministro 
'de Estado do Planejamento e'Orçamento. / I 

.. 
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ANEXO A EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS N° 20 I !\fPO. DE 12. .03 .1998. 

1. Síntese do problema ou da situação que reclama providências: 

Suplementação lio suhprojeto "Reassentamento K.ural deIt~. constante da Lei Orçamentélria de,' 
1998 (Lei n° 9.598, de 30.12.97), de responsabilidade da Companhia Hidro Elétrica do São Francisco­
CHESF. no valor de R$ 126.700.000.00 (cento e vinte e seis milhões e setecentos mil reais). 

2. Soluções e providências contidas no ato normativo ou na medida proposta: 

. I Projeto de Lei que abre crédito suplementar. ). ' . 

3. Alternativas existentes às medidas ou atos proposto~: ,; • I 

A alternativa proposta é a única solução para a situação. 

4. Custos: 

Os recursos para o émpreendimento "Itaparicl''' serão repassados'pela Controladora - ELETROBRÁS. 

5. Razões que justifiquem a urgência: 

Possibilitar à empresa a conclusão do Reassentamento Rural de Itaparica. 

6. Impacto sobre o meio ambiente: 

O Relatório de Impacto sobre o meio ambiente foi elaborado por ocasião da implantação do subprojeto. 

7. Síntese dO'parecer do órgão juridico:' . . 

A Consultoria Jurídica do Ministério do Planejamento e Orçamento manifestou-se favoravelmente. 

PROJETO DE LEI N° 5, DE 1998-CN 
. ' . 

Abre ao Orçamento de Investimento, em 
favor da Companhia Hidro Elétrica do São 
Francisco - CHESF, crédito suplementar até 
o limite de R$ 126.700.000,00, para os fins 
que especifica. 

o ~. • 

·'Ó CONGRESSO NACIONAL decreta: 

Art. 10 Fica aberto ao Orçamento de Investimento, aprovadC' pela Lei n° 9.598, de 30 
.': de dezembro de 1997, crédito suplementar até o limite de rl.$ 126.700.000,00 (cento e vinte e seis 

milhões.e setecentos mil reais), em favor da Companhia Hidro Elétrica do São Francisco - CHESF, 
par!l atender à pr,?gramação constante do Anexo I desta Lei. 

Art. 2° Os recursos necessários à execução do disposto. no artigo anterior são 
. provenientes de repasses da controladora, conforme indicado no Anexo 11 desta Léi. 

Art. 3° Esta Lei entr~ em vigor ~a data de sua publicação. 
i 

Brasília, 
, \ 

: .... 
~ . 

.1 
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CREDITO SUPLEMENTAR ANEXO. 

ANEXO' .. ' 

Màrço de 1998 

RS 1.00 

lNVESTIMb"NTO 

SUPLEMENTAÇÃO 

r---~------~-'----~~--~------------'----------~~--~~~-----------~----~------~ I 
CúDIG<) 

32226,09.051.0263.5480 

32226.09.051.0263.54110.0001 

• 
ESPECIFICAÇÃO 

MINlSTERIO DE MINAS E ENERGIA 

COMPANHIA HIDRO ELÉTRICA 1>0 SÃO FRANCISCO 

REASSENTI\MENTO RURAL 

PROMOVER O REASSENT AMENTO DE FAMíLIAS DE FORMA A 
OBTER A MELHORIA DO BEM ESTAR ECONÔMICO E SOCIAL .. 

. REASSENTAMENTORVRAL DE ITAPARICA 

TOTAL 

. VALOR 

126.700.000 1 

126.700.000 

126.700.000 

126.700.000 

~ _________________________ ANF. __ .X_O ______ ~_ANE ___ XO_. ___ (_I _____________________________ ._A_CRÉ~'_:~ 
J:G:;:~· :\;n~I:;·;t~l.)DE MINt\S E ENERGIA 
32226· COMPANH f\ (IIDRO ELÉ'ffi.\CA LX> SÃO FRANCISCI) 

DETALHAMENTO DAS FONTES DE FINANCIAMENTO DOS INVESTIMENTOS (RS 1.00) 

, . 
ESPECIFICAÇÃO VALOR 

.' '. ," 

OlmOS RECURSOS DE LONGO PRAZO 126.700.000 

CONTROl.J\IX>RA .. 126.700.000 

ii 

j , TOTAL 126.700.000 
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LEGISLAÇÃO CITADA 
(Anexada pela Subsecretaria de 

Coordenação legislativa do Congresso Nacional) 

lEI NII 9.598; DE 30 DE DEZEMBRO DE 1997 

Estima a Receita e fixa a Despesa da 
. União para o exercício financeiro de 1998. 

(A Comissão Mista de Planos, Orça­
mentos Públicos e Fiscalização.) 

OFíCIOS 

DO PRIMEIRO SECRETÁRIO 
DA CÂMARA DOS DEPUTADOS 

NII 36/98, de 10 do corrente, comunicando o ar­
quivamento do Projeto de lei do Senado nº 322, de 
1995 (nll 3.099/97, naquela Casa), de autoria da Se­
nadora ,Júnia Marise, que acrescenta parágrafo ao 
art. 92 da lei nll 4.737, de 15 de julho de 1965, que 
institui o Código Eleitoral e dá outras providências; 

Nº 37/98, de 10 do corrente, comunicando o ar­
quivamento do Projeto de lei do Senado nll 178, de 
1990 (nll 198/91, naquela Casa), de autoria do Sena­
dor Jutahy Magalhães, que revoga o parágrafo único 
do art. 106 da lei nº 4.737, de 15 de julho de 1965 
(Código Eleitoral); 

NI! 38/98, de 10 do corrente, comunicando o ar­
quivamento do Projeto de lei do Senado nl! 36, de 
1990 (nll 5.233/90, naquela Casa), de autoria do Se­
nador Cid Sabóia de Carvalho, que dispõe sobre a 
admissão e demissão de servidores públicos em pe­
ríodo eleitoral e dá outras providências; 

NI! 39/98, de 10 do corrente, comunicando o ar­
quivamento do Projeto de lei do Senado nl! 174, de 
1983 (nll 8.044/86, naquela Casa), de autoria do Se­
nador Hélio Gueiros, que modifica dispositivos da lei 
nll 4.737, de 15 de julho de 1965 - CódigO Eleitoral; e 

NI! 40,'98, de 10 do corrente, comunicando o ar­
quivamento ,do Projeto de lei do Senado nº 140, de 
1984 (nll 4.516/84, naquela Casa), de autoria do Se­
nador Nelson Cameiro, que altera a redação do art. 250 
e restat>elece os arts. 252, 253 e 254, todos da lei nº 
4.737, de 15 de julho de 1965 - Código Eleitoral, revo­
gando o Decreto-lei nº 1.538, de 14 de abril de 19n. 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - O Expe­
diente lido vai à publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - De Ex­
pediente lido anteriorment~, consta' Mensagem Pre-' 
sidencial, encaminhando o Projeto de lei nl! 5, de / 
1998-CN, que vai à Comissão Mista de Planos, Or­
çamentos Públicos e Fiscalização. 

Nos termos da Resolução nll 2, de 1995-CN, a 
Presidência estabelece o seguinte calendário para 
tramitação do projeto: 

Até 17-3 - publicação e distribuição de avulsos; 
Até 25-3 - prazo final para apresentação de 

emendas; 
Até 30-3 - publicação e distribuição de avulsos 

das emendas; 
Até 9-4 - encaminhamento do parecer final à 

Mesa do Congresso Nacional. 
O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - A Presi­

dência recebeu, 'do Presidente do Supremo Tribunal 
Federal, os Ofícios nlls S/21 e 22, de 1998 (nlIs 48' e 
55/98, na origem), de 10 do corrente, encaminhan­
do, para os fins previstos no art. 52, inciso X, da 
Constituição Federal, cópias dos pareceres do Minis­
tério Público Federal, das versões dos registros ta­
quigráficos dos julgamentos e dos acórdãos proferi­
dos por aquela Corte, nos autos dos Recursos Ex­
traordinários nºs 199969 e 213735/98, através do 
qual declaram a inconstitucionalidade dos artigos 72, 
incisos I e 11, 87, incisos I e 11, e 94, da lei nll 6.989, 
de 29 de dezembro de 1966, do Municípic;> de São 
Paulo, com a redação dada pela lei nll 11.152, de 
30 de dezembro de 1991. 

Os expedientes vão à Comissão de Constitui­
ção, Justiça e Cidadania, em decisão terminativa. 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Sobre a 
mesa, requerimentos que serão lidos pelo Sr. 111 Se­
cretário, Senador Ronaldo Cunha lima. 

São lidos os seguintes: 

REQUERIMENTO N2 167, DE 1998 

Senhor Presidente, 
Requeremos urgência, nos termos do art. 336, 

b, do Regimento Interno, para o Projeto de Reso­
lução nll 23, de 1998 (MSF nº ::!18/97), que autoriza 
a República Federativa do Brasil a contratar opera­
ção de crédito extemo no valor de até US$37, 134, m.90 
(trinta e sete milhões, cento e trinta e quatro mil, se­
tecentos e setenta e sete dólares norte-america­
nos e noventa centavos), junto a consórcio de ban­
cos formado pelo Banque Paribas, Barclays Bank 
Plc e Istituto Bancario San Paolo di Torino S.P.A., 
destinada ao financiamento, parcial, da importação 
de bens e serviços necessários ao Projeto de 
Modernização das Fragatas Classe Niterói, no,' 
âmbito do Programa de Reaparelhamentc da 
Marinha. 
( Sala das Sessões, 12 de março de 1998. -

Hugo Napoleão - Odacir Soares - Jader Barba­
" lho - Sérgio Ma~hado. 
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REQUERIMENTO Nl! 168, DE 1998 sentei à consideração"da Casa para a constituição 
'SenhorPresidente, de uma Comissão Espeéial,parà estudar a questão 
Requeremos urgência, nos termos do art. 336, do desemprego em nosso país. ': . 

b, do Regimento Intemo, para o Projeto de Resolu- Desde que apresentei o requerimento, no início 
ção nº 24, de 1998 (MSF nº 219/97), que autoriza a desta semana -' a imprensa publicou -, fiquei' im-
República Federativa do Brasil a contratar operação pressionado com o . número de 'pessoas e entidades 
de crédito externo no valor equivalente E que li mim' têm se dirigido para destacar' a 'necessi-
21,092,912.20 (vinte e um milhões, noventa e dois" dade do debate e da discussão da matéria. 
mil, novecentos e doze libras esterlinas e vinte cen- O debale de hoje vai um pouco além da tr~di-
tavos), junto a um consórcio integrado pelo Banque çãO,' da rotina, daquilo, que serripre se fez. Um país 
Paribas e o Barclays Bank Pie. - . subdesenvolvido ou em desenvolviinento, . como 

. Sala das Sessões, 12 de' março de 1998.' - queiram, sempre tem problemas de desemprego. 
Hugo Napoleão - Odacir Soares - Jader Barba- Claro que nunca se chegou a um momento tão gra-
lho - Sérgio Machado.' . , r vecomo O que estamos vivendo: o agricultor pratica-

~.b '. o..SR.PRESIDENTE (Geraldo M~lo) _ Os re- mente foi expulso do campo e, aos milhões, procura 
queril'D~ntos lidos serão votados. após a Ordem do trabalho nas grandes cidades. , . i 
Dia, na forma do disposto no art. 340, inciso 11, do ·A minha cidade de Caxias do Sul, .no Rlo"Gran-· 
Regimento Interno. . , de do Sul, viveu este episódio. Milhares de 'ex-pe-

. Sobre a ~esa, requerimento que será lido pel~ quenos produtores de todas as regiões do Rio Gran-
Sr. 1~ Secretário,Sênador Ronaldo Cunha Lima. de do Sul dirigiram-se a Caxias com a notícia de que 

lá existiam fábricas que ofereciam emprego: Em 
'. \ < É lido o seguinte: questão. de dezenas de anos, o número de favelas 

REQUERIMENTO, Nº 169, DE 1998 . multiplicou-se por cem; juntamente com o número de 
"Senhor Presidente, desempregados, porque a cidade não tinha' condiçõ-
. Requeiro, nos termos do art. 50', §. 2º da Cons- es de oferecer aquilo que eles esperavam. 

tituição Federal e do art. 216, do. Regimento Intemo Esse fenômeno cresceu de tal maneira,: que 
d? Senado Federal, sejam solicitadas ao Departa-' cha~a ,ate~~?. o, re~ultado. ~~ .~It!ma. pes~úi~a . .Acho 
mento Nacional de Estradas, de Rodagem _ DNER, que e a pnmelra vez que VI IstO acontecer: 41 % dos 
através do Sr. Ministro dos Transportes, as seguin- entrevistados; moradores das grandes cidades; que' 
tes informações: . - vieram do' interior, a começar por Sâo'Paulo,góstá-

1) Em quais súbtrechos'está dividida a BR-364, riam de voltar para0 interior. 'Trinta,' quarerita,,'cin': 
trecho Rondônia, para efeito de conservação? qüentà 'anos depois, as pessoas que se criaram em 

2) Quais as empresas responsáveis por cada pequenas cidades, vilas, em 'linhas do interior'"""-
um dos subtrechos? .' como dizemos no Rio' Grande do Sul '- e que vieram 

3) Quanto recebeu càda uma dessas empresas atraídas pelas lúzes, pelàs flores"e pelo modernis; 
pàra prestaçãO.dos ,s.erviços de conservação no de~ mo das grandes cidades sonham em retornar·para o 
correr do exerCCcio de 1997? ,.,Y ~", interior,' onde tinham pai, tranqüilidade, ~ CondiçÕes' 

.Sala" das Sessõ'es, 12 de março de 1998. _ Se- de vida, sem as vantagéns do modernismo' apregoa-
nador Jose Bianco." ,.. . do pela televisão - que parece maravilhoso -, mas 

com· a serenidade, e a pàz necessáriâspara . uma' 
", (À Mesa,para decisão.) vida digna. . I,.' .' • 

O SR; PRESIDENTE (Geraldo Melo) - O re- . De um làdo;o problema~êlo desemprego é real. 
querimento lido será despachado à Mesa para deci- Não nego, nO,entant,9, que seja acrescido, hoje; por 
são, na forma regimental.., outras 'razões:"' .' .:.", 

" _O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) ~ Há ora- áuándó homenageamos a. mulher"brásileir'à.;" 
dores inscritos: • apontamos, pelos números' e pelos' ín'dices, qüe a 

Concedo a palavra ao nobre Senador Pedro mulher hoje é uma força de trabalho e, graças ai 
Simon. Deus, ocupa espaços em todos os .segmentos da 

O SR. PEDRO SIMON (PMDB - RS. Pronun- sociedade. Até há quarenta anos,. se 'perguntásse-~, 
cia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) - mos à imensa maioria de mulheres qualera sua pro-
Sr. Presidente, srªs. e Srs. Senadores, destaco, fissão, responderiam que eram'donas de casa; O or-
mais uma vez, a importância da proposta que apre- çamento familiar era trazido pelo marido. Hoje, as' 
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mulheres disputam ,um trabalho em condições de ças, nas importações feitas pelo Mercado Comum 
igualdade; Não há como negar o avanço da tecnolo- Europeu - dos Estados Unidos e dos Tigres Asiáti-
giae não há como negar o avanço irreversível' das coso Por quê? Porque eles baixaram tanto os pre-
descobertas. Isso começou com a primeira máquina ços, que estavam ameaçando as produtoras de au-
a vapor, com o capitalismo. na Inglaterra, quando, topeças do Mercado Comum Europeu. UberaUsmo, 
com a presença da,máquina, o produto foi elaborado competição moderna, tudo bem, até o momento em 
não artesanal mente , mas em série. A divisão, então, que o Mercado Comum Europeu viu que ªs fábricas 
fo! feita entre o dono da máquina, que representava européias de autopeças estavam sendo ameaçadas, 
o capital, e o trabalhador, que ,~ra o empregado do que essas, fábricas produziam bons prqdutos e que 
dono da máquina. Isso veio avançando" mas nunca os vendiam a preços normais. Quando perceberam 
como nos nossos dias. que havia uma espécie de dumping americano no 

Aqui em Brasília, já existe um banco que prati- sentido de boicoitar, dificultar, compUcar os negócios 
camente' não possui agência bancária; envia para com as fábricas de autopeças do Mercado Comum 
casa até o talão de cheques: Um representante des~ Europeu, não tiveram dúvida. São muito amigos de 
se banco me contou que o principal problema que americanos e japoneses, mas estabeleceram uma 
estão enfrentando são as pessoas idosas, que, sobretaxa para garantir as fábricas de autopeças eu-
acostumadas a irem à agência aconselhar-se sobre ropéias. Na Europa, as fábricas vão muito bem, mas, 
apUcaçõ~s, agorâ sentem-se 'perdidas porque não aqui no Brasil, e especificamente na minha região, 
podem mais fazê-lo. Esses bancos estão coorde- no Rio Grande do Sul, há mUi,tas que estão fechando 
nando 'para que cada cidade tenha uma agência suas portas. 

, para receber e atender essas pessoas, como serviço -O Sr. Gerson Camata (PMDB - ES),- Permite 
especiaUzado. O cidadão ir à agência do banco pas- V. Exª um aparte? 
lia a ser um serviço VIP, um serviço especial. Quan- , O SR. PEDRO SIMON (PMDB'- RS) - Pois 
tos -milhares de ,bancários p' erderam ou vã ,o perder não, nobre Senador. Ouço o aparte de V. Exª .. ~ 
os séus empregos? ' 

O Sr. Gerson Camata' (PMDB - ES) - Nobre 
Cada país deve encarar, a seu modo, a globali-

zação, que é outra reaUdade; Penso que o Brasil de- Senador Pedro Simon, gostaria ápehas de apoiar 
veria ter um ministério, 'ou uma comissão especial essa oportuna intervenção que V; EXª faz na'tribuna 

, pará estudar o que o País deve fazer em relação a do Senado e acrescentar que a enorme capacidade 
, ê~sà:globaUzação,indepêndentemente de opiniões de importação que o Brasil tem deveria ser usada, 

is:o, 'Iadas do Ped, ro, do Paulo ou do João a, respeito. ao lado das outras finalidades citadas por V. 'EXª, 
para aumentar o poder de barganha do Brasil: Ora, '-

A verdade ,é que as importações desenfreadas se vamos importar da ItáUa' determinada quantidâde 
de' muitos produtos desnecessários têm sido uma de vinho, 'seria normal que o Brasil impusesse à Itá-

o das-causas do fechamento .de fábricas ou da neces- lia quotas de café brasileiro. Se formos comprar dos ... ' 
sidade de as fábricas demitirem seus empregados, Estados Unidos determinado produto, podemos tam-

"porque não têm condições de concorrer com o pro- bém impor a eles ou exigir deles ou pedir a eles que 
dutq externo. aumentem a compra de outras mercadorias brasilei-

Claro que o mundo é global; claro que não va- ras, agindo exatamente como eles. Esta semana, 
mos'querer que não se importe ,tecnologia, que não Senador Pedro Simon, ocorreu o seguinte. O Esprri-
se importem produtos ,mais baratos e mais moder- to Santo é o grande exportador do mamão papaia 
nos; mas, tem de haver um controle. A importação para toda a Europa, mas o mercado americano sem-
deveria ser uma arma do Governo para dificultar a pre foi fechado para esse produto brasileiro. Alega-
circulação de produtos ruins ou impedir que o produ- vam que tínhamos a praga da mosca da fruta e foi-

. '_ tor nacional eleve os preços acima do normal, abu- nos imposta uma barreira sanitária. Pois ber:n, a nos-
',sando por ser o único' produtor. Sofrendo a concor- so pedido o Ministro ArUndo Porto negociou a ques-
, rência que vem de fora, podem melhorar seus pro- tão nos Estados Unidos e há um ano veio uma co-, 
dutos e cobrar o preço justo., Sou contrário à vinda missão americana, visitou todas as lavouras do Es-

-, de produtos estrangeiros para destruir o produto na- pírito Santo e constatou que não existia 'a mosca da 
_ cional. I fruta. Com isso, a barreira sanitária de'feria cair. Es-

o" ,Já citei diversas vezes o exemplo do Mercado távamos todos esperando que o Governo america-, 
Comum Europeu, que, há 4 meses, se reuniu, insti- no, por intermédio de seu Departamento de Agricul-, 
tu indo uma sobretaxa para as indústrias de autope- tura, anunciasse a abertura do mercado americano 
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às frutas produzidas no Espírito Santo e também dores fazem praticamente todo o serviço administra-
àquelas produzidas no sul da Bahia, onde há uma tivo e fábrica's de tal porte não têm mais do que 5% 
intensa plantação do mamão papaia. Agora vem o de seu pessoal destinado aos trabalhos administrati-
Departamento de Comércio americano e diz que vos. Conseqüentemente, uma grande quantidade de 
será suspensa a barreira sanitária desde que o Bra- pessoas não tem mais colocação. 
sil suspenda também semelhante barreira oposta ao Temos de debater desde" essas questões que 
trigo americano - o trigo americano tem uma praga e dizem respeito à tecnologia até aquelas referentes a 
o Brasil tem medo que ela venha junto com o trigo perspectivas de abertura de oportunidades de traba-
importado e contamine as lavouras brasileiras de tri- lho. Há exemplos fantásticos de ,oportunidades que 
90 e de outros cereais. podem ser criadas. E não devemos procurá-Ias àpe-
, O SR. PEDRO SIMON (PMDB - RS) - Isso, nas nas grandes fábricas. Onde há mais emprego é 

àpesar de o Brasil ser um eterno importador do trigo na microempresa, quase que no trabalho artesanal. 
américano; chegamos a importar três milhões de to- Temos de transformar o cidadão desempregado, 
neladas. dando-lhe uma chance 'de produzir não apenas para 

O Sr. Gerson Camata (PMDB - ES) - Agora se manter, mas também para produzir um algo mais 
estamos importando da Argentina e vem daí o pro- para a sociedade. 
blemadeles. Conclui-se, portanto, que a barreira Que coisa fantástica o que vejo aqui em Brasí-
que estavam impondo às frutas brasileiras não era lia e também lá no nosso Rio Grande do Sul, tanto 
uma barreira sanitária, mas uma barreira comercial. no Governo do Brito, como na Prefeitura de Porto 
Venci~a a barreira sanitária, exigem agora que im- Alegre. Os pequenos empréstim'os que são concedi-
portemos o trigo deles antes de abrirem o mercado dos são quantias quase insignificantes para nós, 
para as nossas frutas. mas capital para eles. É praticamente zero o número 

O SR. PEDRO SIMON (PMDB - RS) - Sem de pessoas que não pagam e é impressionante o 
querer desmerecer a produção de mamão papaia número de pessoas que, devagar, vão criando, vão 
capixaba que, aliás, é excepcional, é preciso dizer progredindo. 

. 
que a exportação desse produto para o mercado Desdé que existe, a Itália vive hoje a fase mais 
americano,· avaliada em dólares, deve ser 2% do feliz em sua economia: Embora tenha a Fiat e tenha 
que eles querem que nós importemos de trigo. grandes empresas, a imensa, maioria da economia 

li' 

, "o Sr. Gerson Camata (PMDB - ES) - Exata- italiana é composta por pequenas e microempresas. 
mente, Excelência. Então, temos de agir como eles, Na visita que fiz à Itália eles diziam exatamente isto: 
aprender com eles: aumentar o poder de barganha esse era um dos seus grandes segredos. A econo-
do País sempre que determinada quota de importa- mia era de tàl maneira aberta, eram tantas as pes-
ção for aberta para determinado país. Cumprimento soas que eram donas de suas fabriquetas, donas de 
V. Ex!!, é oportuno o seu pronunciamento. Começa- seu pequeno'trabalho, que a todas interessava que 
se a combater o desemprego exatamente a partir a economia fosse bem, porque ela indo bem eles es~ 
desse ponto crucial citado por V. Ex!!. tavam bem. 

"' O ,SR. PEDRO SIMON (PMDB - RS) - Agra- Essa é uma questão de que precisamos tratar. 
deço o aparte de V. Ex!!. Ao invés de o Banco do Brasil, o BNDES e o Gover-

A comissão que queremos constituir é para fa- no só estarem preocupados com as grandes proprie-
zer um estudo profundo sobre o assunto. Claro que dades de terras ou com as grandes fábricas - não 
vão levantar outras questões, até porque estamos sou contrário a elas, pelo amor de Deus, elas são 
em um ano eleitoral. Não temos de enveredar pelo importantes! - deveria atentar para os pequenos 
caminho das manchetes do desemprego, até porque produtores. Vamos tentar, ao invés de fazer caridade, 
todas ultimamente referem-se ao desemprego: é ao invés de distribuir pão, esmola, uma cesta de natal, 
enorme o desemprego, é terrível o desemprego, o vamos tentar transformar esse homem desempregado 
Presidente da República vai baixar um pacote contra num cidadão, vamos tentar transformar, esse pedinte 
o desemprego. Nesse sentido, não há mais o que le- permanente em uma outra pessoa, vamos dar-lhe ci-
vantar. 'O,que devemos fazer é debater as questões dadania para que tenha uma chance de ser gente. 

, -

em seu contexto geral. Citei o setor bancário, mas Essas são as idéias que levo à comissão, com 
há também outros casos. Até 30 anos atrás, em uma muita humildade, mas com muita vontade para que 
fábrica com mil empregados, duzentos trabalhavam possamos realmente encontrar fórmulas para en-

,- nó setor administrativo. Hoje, dois ou três computa- frentar esse problema do desemprego. 
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. O Sr. Osmar Dias (PSDB - PR) - Permite-me mente isso. Cumprimento V. Ex!! pelo seu brilhante 
V.' Ex!! um aparte? pronunciamento. 

O SR. PEDRO SIMON (PMDB - RS) - Com o O SR. PEDRO SIMON (PMDB - RS) - Dentro 
. maior prazer, Senador Osmar Dias. desta Casa, V. EXª é quem mais entende desses as-
. .0 Sr. Osmar Dias (PSDB - PR) - Senador suntos ligados à produção primária. No caso do al-
Pedro$imon, quando V.EXª trata do assunto do de-· godão, ocorreu exatamente o que V. Ex!! disse; no 
semprego e apresenta como uma de suas causas as caso do leite, foi má~fé; não se diga nem que é o 
importações sem critério, gostaria de acrescentar um Mercosul, já que nem o produtor de leite da Argentina 
dado ao discurso oportuno de V. EXª. Na semana nem o do Brasil estavam ganhando um centavo, ape-

. passada estivemos com o Ministro Arlindo Porto,' nas o atravessador que trazia de lá e colocava aqui. 
quando do anúncio de medidas para evitar as impor- Aliás, o problema do leite é antigo, como hoje também 
tações de leite, principalmente do leite em pó, que, o é o do trigo. Disse bem V. EXª: faltaram-nos menos 
·no ano passado, resultaram numa evasão de divisas de 1,7 milhão de toneladas para termos auto-suficiên-
do País de US$400 milhões. Verificou-se que o leite, cia em trigo. Hoje, no entanto, em vez de produzirmos 
supostamente importado da Argentina, teria vindo, 6 milhões e importarmos 1 milhão, . estamos produzin-
na verdade, da União Européia com passagem e ca- do 1 milhão e pouco e importando 6 milhões. O Gover-
rimbo pela Argentina, o que dá a esse leite a carac- no não considera prioritária a produção do trigo. 
terística de leite do Mercosul e, portanto, com direito Quando fui Ministro da Agricultura - V. Ex!! se 
a tarifas privilegiadas. Medidas que o Governo ado- referiu a isto - e o Presidente José Sarney havia lan-
tou agora podem evitar essa importação desleal, se- çado o Programa do Leite, recebi uma proposta, e o 
gundo a qual o leite da União Européia, carimbado Governo, no início, a recebeu com grande alegria: 

. como se fosse da Argentina, tenha uma redução de importar o leite a um preço 10% ou 20% mais barato 
taxas de 11 %,' o mesmo ocorrendo com leite que do que o preço total do nosso produto. Fui contra 
vem do Uruguai. V. EXª toca numa das causas prin- essa medida e não deixei que o leite fosse importa-
cipais do desmantelamento da estrutura de produ- do, pois esse preço seria garantido apenas pelo pe-
ção do algodão. No Paraná temos produtores que ríodo de um ano. Mas as pessoas não me entende-
abandonaram as suas atividades, buscando outras ram; até a imprensa me criticava, questionando por 
alternativas,muitas vezes frustrando-se e temos a que eu, que me dizia populista e fazia parte de um 
estrutura das indústrias, que hoje estão praticamente partido popular, era contra o leite qUe iria chegar ao 
paradas, muitas delas apelando para a industrializa- lar do trabalhador 20% mais barato. Respondi ao 
ção de fios artificiais. Presidente Sarney: "Sim, Presidente, mas por quan-

O SR. PEDRO SIMON (PMDB - RS) - Isso é to tempo?" Essa medida acabaria definitivamente 
um absurdo! com a produção de leite no Brasil. Por quanto tempo 

O 'Sr: Osmar Dias (PSOB - PR)'- É verdade. eles nos garantiriam esse preço? Será que fariam 
A Cocainar, por exemplo, está fazendo isso. Instalou um contrato por quinze anos? Por esse período eles 
uma grande estrutura de fiação de algodão ,e hoje nos poderiam garantir a mesma quantidade de leite 
necessita, para não parar totalmente as suas máqui- pelo mesmo preço? Em caso afirmativo, tudo bem, 
nas e dar emprego aos' seus funcionários, fazer isso pois todos os produtores de leite quebranam, mas 
que eu acabei de dizer. E com o leite vinha aconte- teríamos 15 anos para pensar no que fazer. E, du-
cendo o mesmo. O Governo adotou medidas. Se rante todo esse tempo, os trabalhadores e as crian-
adotou medidas para 'o leite; porque não pode ado- ças beberiam leite à vontade. 
tar em relação a outros produtos? E V. Ex!! citou o Um país precisa ter uma política de defesa dos 
trigo, que tainbémtem sido um outro ponto de dis- seus interesses, como os Estados Unidos e outros 
córdiáentre o setor de produção e o Governo, que países têm, o que está certo. Só porque o mundo 
não entram nunca no acordo, e nós continuamos a globalizou, vamos para casa e pronto? Mas lem-
importá-lo. Quando V. Ex!! foi Ministro da Agricultura, brem-se de que, nesse mundo globalizado, um de-
apoiou a produção de trigo, pois sabia que já tínha- putado do Brasil não pode entrar nos Estados Uni-
mos atingido a nossa auto-suficiência. Portanto, Se- dos, porque eles não deixam. O nosso suco de la-
nador Pedro Simon, precisamos continuar com essa ranja 'tem que pagar sobretaxa para entrar nesse 
postura de buscar as causas, a fim de que possa- país. O mesmo acontece com o sapato do Rio Gran-
mos, em conjunto, propor medidas para combatê- de do Sul. Cada país, nesta época de globalização, 
las. Daqui a pouco estarei na tribuna fazendo exata- defende os seus interesses. 
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O Sr. Levy Dias (PPB - MS) - Permite-me V. Ex!! semprego do nosso Brasil éom' uma política rural di-
um aparte? ferente da que temos hoje, em que o produtor rural é 

O SR. PEDRO SIMON (PMDB - RS) - Pois quase um vilão. No entanto, é ele que paga a conta 
não, Senador. do Plano Real. 

O Sr. Levy Dias (PPB - MS) - Senador Pedro O SR. PEDRO SIMON (PMDB - RS) -Em pri-
Simon, ouço com muita atenção o pronunciamento meiro lugar, V. EXª, por quem tenho o maior carinho, 
de V.Ex!!, em razão da seriedade com que aborda vai me desculpar, mas discordo do que acabou de 
assuntos da maior importânCia para o nosso povo, dizer. Penso que -V. EXª fez uma tremenda injustiça 
para a nossa gente. O Senador Osmar Dias fez um quando disse que os juros no Brasil foramglobaliza-

. comentário sobre o problema do leite, e talvez esteja dos. O que disse é uma parte da verdade, mas não 
na vaca leiteira o caminho que ajudará a resolver o toda. Os juros brasileiros globalizados foram apenas 
problema do desemprego; Esse é um tipo de projeto os juros que pagamos. Os juros do meu cheque es-
que pode ser executado pelo pequeno'produtor. Tal- pecial - 12% ao mês quando o limite é utilizado - . 
v~z essa questão do desemprego vá, no futuro, ca- não foi globalizado. No entanto, os juros do dinheiro' 
minhar muito em direção ao campo. Aliás, nesta se- que depositamos no banco foi globalizado, ou seja, 
mana, há muita.matéria na imprensa sobre esse as- pagam 1% ao mês. Cobram 12% ao mês sobre o 
sunto. Com relação·à vida no campo, quem tem, por que usamos do cheque especial, mas pagam 1% ao 
exemplo, algumas vacas de leite, alguns porquinhos, mês sobre o que depositamos. Globalizaram o que 
algumas galinhas, garante' alimento para a família eles pagam de juros ao cidadão que aplica o dinheiro, 
toda e vive 4ma vida melhor e mais saudável. Acho mas são bem malandros na hora de cobrar os juros. 
que essa é a grande dívida do Presidente Fernando Não posso deixar de agradecer a referência 
Henrique Cardos,o no que diz respeito ao seu plano que fez em relação ao produtor de arroz no Brasil. A 
de 'governo; ou 'seja, a dívida~como,·setor produtor produção de arroz do Rio Grande do Sul foi conside-: 
de alimentos. Temos, no País, condições de produzir rada, ao longo do tempo, a mais moderna. Foi a pri-
·Ieite para banhar a América do Sul inteira. meira produção agrícola do Brasil que atingiu índices 

. O SR; PEDRO SIMON (PMOB - .AS) - E mais! de 100% em termos mundiais; quanto à irrigação, à 
: , -'o Sr. Levy Dias'(PPB'....: MS) -Não tem senti- qualidade do produto,- que era fantástico - e à pro~ 

dO,t por exemplo, importarmos leite em pó, conforme dutividade. É cl~roque esse arroz era ,um pouco 
disse o Senador pelo Parahá, pois ele vem da Euro- mais caro por causa dasjrrigaçõese pela preocupa-
pa e passa pelo carimbO; da Argentina, que vai se ção com a qu~.Iictade do produto. . . 
trat1Sformando em uma zona franca. . No Rio Grande do Sul, temos condições de 
.;' f O SR. PEDRO'SIMON' (PMDB -' RS) _ O pro- produzir e exportar praticamente para o mundo intei-
dutor da Argentina não ganha nadá. . ro, mas estamos importando arroz. Parece que há 

'.' ; 'O ·Sr. Levy Dias (PPB' _ MS) _ Corretamente. um interesse em esmagar o produtor de arroz do Rio 
Qüem vem 'ganhándo·é'o~atravessador. No entanto, Grande do Sul,;cujas condições são dignas de pena, 
gostaria de lembrar tambéin a V. EXª o· caso dos ar- Sr. Presidente. Cada promessa é umà promessa; a 

cada dia há uma oferta; peris'a-se 'que está resolvido 
rozeiros' do seü Estado, que tiveram que caminhar o problema, mas lá mi ponta não acontece nada. ' 
para o lado da Argentina edo Uruguai 'para produzir Sr.' Presidente, v, . EXª me,'advert. e que o meu 
arroz, porque eles lá produzem com as taxas de ju-
rOS" globalizadas; Nós aqui trabalhamos com taxas tempo encerrou; mas creio qu~ esta Casa 'pode fa-
de 'juros nãoglobalizadas. Tudo foi globalizado, me- zer um grande trabalho nessa Comissão do Desem-
nos' as taxas de juros. Enquanto lá se prodúz com prego. Não s~jiratade criar mais uma comissão para 
taxas dê juros'dê 6% ou 7% ao ano, em dólar, aqui analisar o. que está acónte'cendo, até porQue, para 

isso, não é preciso criar'comissão nenhuma: .'p' óis o 
estamos operando a quarito? Ontem, ,no programa 
do Boris Casoy, ouvi um comentário de Salete Le- Brasil já sabe; mas para orientar no que fa~er para 

mudar a idéia da nossa proposta. '. , 
mós sobre os juros. Talvez eles sejam o problema 
máior, não só do setor público, mas de todos aque- Muito obrigado, Sr. Presidente. 
las qUe trabalham, que produzem e que não têm Durante o discurso do Sr. Pedro Si-
condições de honrar seus compromissos em razão mon, o Sr. Geraldo Melo, 1$1 Vice-Presiden-
dos juros. Cumprimento V. EXª e deixo 'aqui registra~ te, deixa a cadeira da presidência, que é 
da a minha total solidariedade ao seu , pronunciamen- ocupada pelo Sr. Ronaldo Cunha Lima, 1$1 
to. Acrédito, inclusive, que podemos combater o de- Secretário. 

.' 
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O SR. PRESIDENTE (Ronaldo Cunha Lima) - balho, sobre se havia ou não política de emprego em 
Concedo a palavra ao. Senador Casildo Maldaner. nosso.País. O Ministro Paulo Paiva procurou dizer 
(Pausa.) que o Governo estava realizando ações para conse~ 

Concedo a palavra ao Senador Eduardo Suplicy. guir o pleno emprego. Então, o jornalista Paulo Heli-
S. ExI dispõe de até 20 minutos. rique Amorim perguntou aos telespectadores se es-

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT - SP. tava o Governo Fernando Henrique realizando ações 
Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do ora- suficientes para conseguir O emprego para a popula-
dor.) - Sr. Presidente, Senador Ronaldo Cunha ção brasileira. Noventa e oito por cento afirmaram 
Lima, vou continuar a análise do tema aqui colocado que o Governo não estava realizando ações para 
pelo Senador Pedro Simon e que obviamente é a conseguir o pleno emprego, e apenas 2% estiveram. 
preocupação de toda a Nação. de acordo com as afirmações do Ministro, que pro-

É interessante até como o Presidente da Repú- curou mostrar que as ações governamentais eram 
blica acabou mudando de atitude da semana passa- as adequadas para se conseguir o pleno emprego. 
da para cá, porque, ainda na quinta-feira passada, . O que falta, Presidente Ronaldo Cunha Lima, 
eu havia comentado as declarações do Presidente, para que o Governo se sensibilize,. estude mais e 
segundo as quais "a sensação do desemprego é saiba o que fazer para se conseguir o plenoempre-
maior do que o próprio desemprego·. O Presidente go? De um lado, enquanto não conseguirmos fazer a 
da República estava querendo dizer que, no Brasil, economia crescer à altura de nossa potencialidade a 
as taxas de desemprego, na verdade, significavam taxas tais como de 7% ao ano pelo menos, e, de ou-
pleno emprego. Aquilo assustou a muitas pessoas, tro, enquanto continuar a armadilha cambial, a so-
inclusive ao economista Paulo Nogueira Batista Jú- brevalorização da moeda, que leva o GOvemo a co-
nior, que hoje escreve um brilhante artigo: "Reverendo locar em prática taxas de juros tão altas, dificilmente 
FHC e o Desemprego·, lembrando aquele interessante vamos conseguir aumentar as taxas ~e emprego, a 
conto de Machado de Assis, no qual ele embaralhou níveis razoáveis. 
as notícias sobre a prédica de um reverendo e a in- Mas o Governo se preocupa com os problemas 
vestida de um touro, nos seguintes termos: decorrentes do que houve com a Ásia, sobretudo a 

no reverendo Simpson falou piedosa- partir da crise detonada em outubro último. ,Que paí-
mente dos deveres de um cristão e das ses foram tão ameaçados pela tempestade asiática, 
boas práticas a que está sujeito o pai de fa- pelo EI Nino, que veio da Ásia, da Malásia, da Indo-
mília; o auditório ouvia comovido as palavras nésia, de Cingapura, da' Coréia? Que grandes ~co-
do reverendo Simpson, o qual, investindo de nomias em estágios similares de desenvolvimento, 
repente contra todos, varreu a rua, derrubou com renda per capita parecida, estiveram tão preo-
mulheres e crianças, lançou enfim o terror cupadas com os efeitos do vendaval asiático? 
em todo o bairro, até ser fortemente agarra- Vou citar duas grandes eConomias: o BrasUe a 
do e reconduzido ao matadouro." Rússia. E por que cito. a Rússia? Porque se poderia 

O Presidente, num espaço de tempo tão pe- imaginar: será que a Rússia teria, em meio ao ven-
queno, já que na semana passada afirmou que o daval proporcionado pela crise asiática, pensado em 
Brasil tinha o pleno emprego, anteontem, em seu instituir um programa que, efetivamente, pudesse 
programa de rádio, resolveu anunciar que o Governo assegurar um mínimo de sobrevivência aos cidadã-
Federal vai proclamar a guerra ao desemprego. os? Será que o Brasil seria capaz de .fazer isso? Nós 

. No 9ia seguinte à sua fala de que o Brasil tinha conhecemos a história no Brasil. O Governo Feman-
o pleno emprego, o IBGE mostrou que a taxa de de- do Henrique preferiu orientar a suabaneada para 
semprego de dezembro para janeiro havia passado que instituísse um programa extremamente restrito, 
de 4;8% para 7,25% da população economicamente a fim de que,. inicialmente, os muni~ípios mais po-
ativa nas seis grandes regiões metropolitanas; e aí bres começassem um programa de renda· mínima 
não houve jeito: o Presidente precisou reconhecer associado à educação, mas tão restrito e limitado e, 
que o desemprego é extremamente grave. Cone la- até hoje, não regulamentado, que não teve nenhum 
mou os seus ministros a pensarem no que fazer, já efeito prático, nem mesmo está sendo cogitado 
que os seus programas não são realmente adequa- como uma das medidas contra o desemprego nas 
dos para conseguir maior emprego. Interessante foi reuniões de Ministério. 

o· 

assistir ao fogo-cruzado, domingo último, entre a De- Mas, Senador Lauro Campos, recebi esta se-
putada Sandra Starling, do PT, e o Mini.stro do Tra- ,mana, da Embaixadora do Brasil na Rússia, Thereza _. 
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Marfa Machado Quintela, a cópia da lei instituída na cial e com o problema do desemprego. Em primeiro 
Federação Russa, adotada pela Duma do Estado lugar, gostaria de lembrar que um dos motivos pelos 
em 10 de outubro de 1997, aprovada pelo Conselho quais acabei deixando a minha formação acadêmica 

, da Federação :em 15 'de outubro do mesmo ano e ,tradicional para tornar-me um marxista, um socialis-
sancionada pelo, Presidente ,da Federação Russa, ta, fói por esses engodos; ,enganos que a ortodoxia 
Boris Yeltsin, aos 24 ,dias do mês de outubro de tenta. nos impingir, e eu não ia passar a minha vida 
1997, em Moscou, Kremlin. inteira mentindo e.repetindo mentiras para os meus 

Em meio ao furacão que vinha lá, da Ásia, Se- alunos. Por isso, assumi urna posição crítica diante 
nador Lauro Campos, Boris Yeltsin esteve à frente de problemas como esses. Os,ortodoxos pecam, por 
de Fernando Henrique Cardoso! Será ele um pro- exemplo, pelo que deduzi .das leituras que fiz de 
gressista? Eis que até ele passa à frente, Senador Keynes, quando afirmam que salário zero ounegati-
Gilvam Borges, do Presidente Fernando Henrique vo assegura o pleno emprego continuamente. De 
Cardoso, que aqui ouviu comentários de que, no 
Brasil, não se poderia instituir uma renda de cidada- modo que aquilo que de melhor o capitalismo nos 
nia para os brasileiros e, se se quisesse, deveria ser apresenta, o pleno emprego, a ele corresponde um 
instituída de forma tão restrita quanto acabou orien- salário cadente .. Todos os neoliberais concordam e 
tando aqui os seus correligionários. afirmam que, se há rendimentos decrescentes, en­

Tenho em minhas mãos a Lei Federal do Míni­
mo Suficiente 'para a Vida, que estou encaminhando, 
hoje, ao Presidente Fernando Henrique Cardoso, pe­
dindo que seja transcrita na íntegra nos Anais desta 
Casa.' Interessante que a lei fala em princípios relati­
vamente a fO~o o mínimo suficiente para a vida per 
capita dos principais grupos sociodemográficos da 
Federação RU,ssa e das unidades que a compõem 
será calculado, com diversos dados de cesta básica, 
dados de comitês estatísticos da Federação Russa 
sobre o Rreço de alimentos e assim por diante. 

Encânlinharei aos Senadores interessados a 
cópia da lei que, no meu entender, não é a ideal, 
mas é adaptada para a Federação Russa. Mas, em 
que pese.todas as dificuldades da Rússia, que, em 
1995, tinha um renda per capita, segundo relatório 
do Banco Mundial, de US$2.240, quando o Brasil já 
estava com US$3.640, com dificuldades de reorgani­
zação da economia, de combate à inflação e de en­
dividamento externo semelhantes às do Brasil, e em 
meio a todo o furacão asiático, instituiu essa lei, que 
pode não ser perfeita, mas que ali ganhou aceitação. 

O, Sr. Lauro Campos (Bloco/PT - DF) - Per­
mite-me V. Ex!! um aparte? 

, O SR. EDUARDO SUPLlCY (Bloco/PT - SP) -
OuçoV. Ex!!, nobre Senador Lauro Campos, com 
muito prazer. 

, , O Sr. Lauro Campos (Bloco/PT - DF) - Sena-
, dor Eduardo Suplicy, parabenizo V. Ex!! por ter trazi­

do a debate, no Senado Federal, essas matérias tão 
relevantes. V. Ex!! começou manifestando a preocu­
pação com o' desemprego no Brasil e com a eleva­
ção dos índices de desemprego. Vemos que as es­
tatísticas, neste País, há muito tempo 'e principal-' 
mente nos últimos três anos, têm se tornado uma 
matéria política que visa criar uma imagem falsa da 
realidade e das preocupações do Governo com o so-

tão para empregar mais trabalhadores é preciso re­
duzir' o salário dos trabalhadores que pretendem ser 
empregados. Além desse motivo, existe um outro 
que deve ser levado em conta. Na França, o presi­
dente Fernando Henrique Cardoso disse que o de,:; 
semprego no Brasil era de 5% naquela ocasião e 
que chegaria, no ano seguinte, a 6%. Isso é uma 
modéstia - coisa muito rara em Sua Excelência. Pri­
meiro, porque, como a França estava com 12,5% de 
desemprego, parecia uma vitória do Brasil sobre o 
problema do desemprego. Mas, na realidade, o salá­
rio mínimo na França é de US$1.400, e o nosso é de 
R$120,00. Então, quem e que está mantendo um 
emprego relativamente alto no Brasil? É o próprio 
trabalhador. Como o trabalhador brasileiro recebe 
R$120,00 e o' trabalhador francês custa 12 vezes 
mais, doze brasileiros poderiam. ser empregados 
com o salário que se paga a um trabalhador francês. 
Nessas condições, se se pagasse zero ao trabalha­
dor brasileiro, todos estariam empregados. Haveria, 
realmente, o pleno emprego a que o Presidente Fer­
nando Henrique' Cardoso se referiu. Gostaria, fam-' 
bém, de lembrar que Makoto Itoh disse-nos, em um 
dos seus livros, que o desemprego estatístico no Ja­
pão é a metade do desemprego real. Rifkin, ém seu 
livro chamado Fim dos Empregos, afirma que essa 
diferença não é apenas .de 100%, 'como diz o Mako­
to Itoh, mas de 200%. Se no Japão, que é um 'país 
sério, com estatísticas sérias, entre o desemprego 
real e o desemprego estatístico, existe uma: diferen­
ça de 200%, imagine qual a taxa real de desempre­
go no Brasil,'ondé não há carteira assinada, onde'o 
trabalho; informal atinge aproximadamente 60% da 
'população, onde até trabalho escravo existe. De' 
modo que compararmos nossas estatísticas detur­
padas com as estatísticas mundiais realmente leva a 

" 
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uma situação de completa perplexidade, a se referiu 
Perry Anderson a respeito das estatísticas da crise, 
que são estatísticas produzidas em épocas de crise 
para mascarar a realidade. Parabenizo V. EXª princi­
palmente pela oportunidade que teve em trazer de 
novo a sua proposta de renda mínima com essa 
nova argumentação. 

O SR. EDUARDO SUPLlCY (Bloco/PT - SP) -
Agradeço a V. EXª, Senador Lauro Campos. 

Com respeito à estatística, precisamos também 
estar sempre olhando o que se passa ao nosso re­
dor. Qualquer cidadão brasileiro que tenha a oportu­
nidade de percorrer as cidades brasileiras hoje, seja 
a minha Cidade de São Paulo, seja o Distrito Fede­
ral, sejam as cidades do Amapá ou de Mato Grosso, 
perceberá o número extraordinário de pessoas que 
estão vivendo em dificuldade, que estão procurando 
emprego, É um número muito superior ao apresenta­
do anos' atrás. Quem quiser confirmàr a' situação 
grave que as estatísticas revelam, basta andar um 
pouco para além dos muros do Palácio. 

O Sr. Gllvam Borges (PMDB - AP) - Permite­
me V. EXª um aparte? , 

O SR. EDUARDO SUPLlCY (Bloco/PT - SP) -
Ouço V. EXª, Senador Gilvam Borges. 

O Sr. Gilvam Borges (PMDB - AP) - Senador 
Eduardo Suplicy, reconheço em V. Exª, realmente, 
um parlamentar que tem externado suas preocupa­
ções desta tribuna e por meio de suas ações políti­
cas. Agora, gostaria de questionar alguns posiciona­
mentos de V. EXª, que eu mesmo compreendo são 
fruto de suas convicções ideológicas. Mas não pode­
mos, de maneira nenhuma, atribuir ao Presidente 
Femando Henrique Cardoso esses grandes proble­
mas que afligem a nossa sociedade e que ocorrem a 
partir de um fenômeno mundial. Atribuir-se a culpa 
do desemprego ao Presidente Fernando Henrique 
não é justo. Se há prostituição, se há delinqüência, 
se há violência, isso é um problema geral da socie­
dade. Já temos comprovado que a livre iniciativa é o 
grande caminho. O comunismo e o socialismo estão 
numa fase bastante utópica. Todos sonhamos em, 
um dia, ver uma sociedade justa, fraterna, equilibra­
da, sem esses males que nos afligem. Acredito que 
os homens estão ainda numa posição muito ortodo­
xa e não crescem no seu senso crítico. O comunis­
mo e o socialismo são uma utopia, e o homem deve 
ser valorizado pelo seu conhecimento, pelo seu tra­
balho. A passagem da iniciativa privada para a so­
ciedade civil organizada é responsabilidade de todos 
nós. Realmente, reconheço a preocupação de V. 

, EXª, mas o Presidente Fernando Henrique tem sido 

um grande estadista. V. EXª há de reconhecer que, 
nesses quatro anos de governo, Sua Excelência im­
plementou reformas importantíssimas; como a refor:­
ma administrativa; estamos iniciando a reforma tribu­
tária e é necessária a reforma política. O País cérta-' 
mente precisa se adequar a essa nova realidade 
mundial, e o fenômeno desemprego atinge o mundo 
todo. Acredito que V. EXª concorda que há boa in­
tenção e um esforço muito grande, por parte doGb­
vemo, sob a liderança do Presidente Fernando Hen­
rique Cardoso, em viabilizar seus projetos. O Plano 

'Econômico, a estabilização econômica tem um pre­
ço. Há recessão? Sim. Há desemprego? Sim. É o 
preço que estamos pagando, mas estamos pensan­
do no futuro, estamos nos organizando para o futuro. 
Sem dúvida, acreditamos no nosso País. Reconheço 
que V. Exª é um grande Parlamentar, sempre preo­
cupado. Mas eu gostaria de deixar claro que não 
concordo com alguns pontos abordados por V. Exª, 
que se firma no entendimento de que não pode abrir 
mão das suas posições - é como estar na estrada e 
ter que seguir em frente. Portanto, eu gostaria de fa­
zer este registro e parabenizá-lo pela sua brilhante 
atuação. V. Exª sempre está na tribuna desta Casa e 
nas Comissões trabalhando e defendendo o seu 
ponto de vista. Quanto ao Presidente Fernando Hen­
rique Cardoso, tenha certeza absoluta de que temos 
um grande estadista, preocupado realmente com o 
desenvolvimento do nosso País. Muito obrigado. 

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT - SP) -
Gostaria de dizer ao Senador Gilvam Borges que se 
o Presidente da República não se preocupar com a 
questão do desemprego, o problema estará no seu 
próprio emprego na Presidência da República. Isso 
iremos ver. 

Levando em consideração o próprio sistema de 
mercado, se o Presidente quiser institUir mecanis­
mos que possam fazer a economia ter taxa de de­
semprego de fato próxima do pleno emprego, pode­
rá fazê-lo rapidamente, inclusive aprendendo com o 
modelo de outros países. Se nos Estados Unidos a 
taxa de desemprego é tão mais baixa, dentre as ra­
zões principais está o fato de que lá há o crédito fis­
cal por remuneração recebida, uma forma de impos­
to de renda negativo, que proporciona aos tràbalha­
dores que têm família e emprego, cuja renda não 
atinge determinado patamar, o direito a um comple­
mento de renda. 

Sr. Presidente, peço desculpas ao Senador Lú­
dio Coelho, porque eu gostaria muito de conceder­
lhe um aparte. Porém, V. Exª solicita que eu conclua 
o meu o pronunciamento. 

" 

.' 
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Preciso fazer um registro do ofício que'encami- 2. o mínimo suficiente para a vida nas unidades da Fed& 
nho ao Presidente Fernando Henrique Cardoso _ ração da Rússia tem a finalidade de servir de critério para: 
peço que seja transcrito na íntegra. Envio á Sua Ex- - a avaliação do n{vel de vida da população de uma unida-

de da Federação, na elaboração e implementação de programas 
celência carta do Sr. Jorge Borges Sá, Diretor-Presi- sociais regionais; 
dente da Labnew. - a prestação de assistência social por parte do Estado 

Depois de tantos esforços para fazer com que 
o CADE examinasse as dificuldades ocorridas pela 
prática de dumping, realizada por empresa norte­
americana, e em função de a Secretaria de Direito 
Econômico não ter agilizado as decisões até agora 
aguardadas pelo CADE, infelizmente essa empresa 
está prestes a fechar, o que acarretará desemprego. 

Se o Presidente quiser tomar medidas para 
criar empregos, aqui está uma oportunidade.· Por 
isso, peço que esta carta seja registrada na,íntegra, 
Sr. Presidente. 

Muito obrigado. 

DOCUMENTOS A QUE SE REFERE 
O SR. EDUARDO SUPLICY EM SEU PRO­
NUNCIAMENTO: 

Rosslskala Gazeta, 
de 29 de outubro de 1997. 

LEI FEDERAL DO M[NIMO SUFICIENTE PARA 
A VIDA Nº 134 - FZ 

A~otada pela Duma de Estado, em 10 de outubro de 1997, 
e aprovada pelo Conselho da Federação, em 15 de outubro de 
1997. 

A presente lei federal estabelece o procedimento jurídico 
de definição do mínimo suficiente para a vidá na Federação da 
Rússia e sua consideração na garantia, aos cidadãos da Federa: 
ção da Rússia, dos rendimentos pecuniários mínimos e na reali­
zação de outras medidas para a segurança social dos cidadãos 
da Federação da Rússia. 

Artigo 1. Os principais conceitos usados na presente 
lei federal. 

A presente lei federal usa os seguintes conceitos: 
- cesta básica de consumo: o conjunto básico de alimen­

tos, prQdutos manufaturados e serviços indispensáveis à saúde e 
à vida do ser humano; 

- mínimo suficiente para a vida: valor da cesta básica, in­
clusive as contribuições e impostos obrigatórios; 

- família: um grupo de indivíduos ligados por parentesco 
elou por afinidade, caracterizado por residência comum e coope-
ração econômica; . 

- principais grupos sociodemográficos: população econo­
micamente ativa, aposentados e crianças. 

Artigo 2. A finalidade do mínimo suficiente para a vida. 
1. O mínimo suficiente para a vida na Federação da Rús­

sia, em geral, tem a finalidade de servir de critério para: 
- a avaliação do nível de vida da população da Federação 

da Rússia na elaboração e implementação da política social e de 
programas sociais federais; 

- o estabelecimento, em nível federal, do salário e pensão 
por velhice mínimos, assim como de bolsas de estudo, subsídios 
e outros auxílios em dinheiro prestados pela providência social; 

- a formação do orçamento federal. 

aos cidadãos pouco abastados; 
- a formação de orçamentos de unidades da Federação. 

. Artigo 3. A definição e o estabelecimento da cesta básica. 
1. A cesta básica dos principais grupos sociodemográficos 

da Federaçãó da Rússia, em geral, e das unidades que a compõem 
será definida com a freqüência mínima de cinco em cinco anos, 
com base em recomendações metódicas elaboradas com a parti­
cipação de sindicatos nacionais, de conformidade com o procedi­
mento estabelecido pelo Govemo da Federação da Rússia. 

2. As recomendações metódicas acima mencionadas de­
verãó ser aprovàdas pelo govemo da Federação da Rússia. 

3. A cesta básica da Federação da Rússia, em geral, será 
estabelecida por lei federal. 

. 4. A cesta. básica das unidades da Federação da Rússia' 
será estabelecida pelos órgãos legislativos (representativos) das 
unidades da Federação da Rússia com base no projeto apresen­
tado pelo poder executivô das unidades da Federação da Rússia' 
elaborado de modo a atender às condições climáticas, tradições e 
costumes locais do consumo de produtos alimentícios, produtos 
manufatur~dos e serviços pelos principais grupos sociodemográfi­
co e examinado por peritos conforme o procedimento estabeleci­
do pelo Govemo da Federação da Rússia. 

Artigo 4. A periodicidade do cálculo e o estabelecimen­
to do mínimo suficiente para a vida. 

1. O mínimo suficiente para a vida per caplta dos princi­
pais grupos sociodemográficos da Federação da Rússia, em ge­
rai, e das unidades que a compõem será calculado trimestralmen­
te com base na cesta básica e os dados do Comitê Estatal de Es­
tatística manufaturados e serviços circulantes e as contribuições 
e impostos obrigatórios. 

2. O mínimo suficiente para a vida per capltà dos princi­
pais grupos sociodemográficos da Federação da Rússia, em ge­
rai, será estabelecido pelo Govemo da Federação da Rússia, e das 
unidades da Federação da Rússia, por seus órgãos executivos. 

Artigo 5. O mínimo suficiente para a vida como critério 
para o estabelecimento do salário e pensão por velhice míni­
mos, assim como para bolsas de estudo, subsídios e outros 
auxnlos prêstados pela previdência social aos cidadãos da Fe­
deração da RúSsia. 

1 . O mínimo suficiente para a vida definido para a Federação 
da Rússia, em geral, será um critério para o estabelecimento do sa­
lário e pensão por velhice mínimos, assim como para bolsas de es­
tudo, subsídios e outros auxOios prestados pela previdência social. 

2. O salário mínimo e a pensão por velhice mínima da Fe­
deração da Rússia serão elevados gradualmente ao nivel do mí­
nimo suficiente para a vida. A correlação entre o salário mínimo, a 
pensão por velhice mínima e o mínimo suficiente para a vida no 
exercício financeiro seguinte será estabelecida por Lei Federal 
sobre o órçamento federal para o respectivo ano. 

Artigo' 6. O mínimo suficiente para a vida como critério 
de auxílios prestados pela previdência social nas unidades 
da Federação da Rússia. 

1. Uma família (cidadão residente sozinho), com o rendi­
mento médio per caplta inferior ao mínimo suficiente para a vida 
estabelecida na respectiva unidade da Federação da Rússia é 
considerada (o) pouco abastada(o) e no direito a um auxílio social 
por parte do Estado. 
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2. As condições e a forma da prestação de um auxílio so­
cial às famílias (cidadãos) pouco abastadas (os) serão definidas 
de conformidade com a legislação da Federação da Rússia e as 
legislações das unidades da Federação da Rússia 
. Artigo 7. A divulgação dos dados sobre o m(nlmo sufi-

ciente para a vida. 
Os dados sobre o mínimo suficiente para a vida per capita 

dos principais grupos sociodemográficos da Federação da Rús­
sia, em geral, e das unidades que a compõem serão divulgados 
trimestralmente em edições oficiais do Govemo da Federação da 
Rússia e dos órgãos do poder executivo da unidades da Federa­
ção da Rússia. 

Artigo 8. A validade da presente Lei Federal 
A presente lei Federal entra em vigor no dia 12 de janeiro 

de 1998. 
Aos 24 dias do mês de outubro de 1997, Moscou, Kremlin. 

B. Yeltsin, Presidente da Federação da Rússia. 

OFíCIO Nº 67/98 

Excelentíssimo Senhor 
Femando Henrique Cardoso 

Brasília, 11 de março de 1998 

Presidente da República Federativa do Brasil 
Palácio do Planalto 
Brasília-DF 

Senhor Presidente, 
Há 5 anos acompanho a batalha desta empresa nacional, 

que busca fazer valer seus direitos contra a prática de concorrên­
cia desleal imposta por empresas oligopolistas que atuam no 
mercado brasileiro. 

Infelizmente, seus esforços não foram suficientes para ob­
ter do Estado brasileiro a devida regularização do mercado e fa­
zer prevalecer o primado da lei. A empresa está prestes a encer­
rar suas atividades pelas razões descritas na carta anexa, a me­
nos que a Secretaria de Direito Econômico agilize as decisões 
que, embora aguardadas pelo Cade, vem sendo postergadas há 
2 anos e meio. 

Neste momento em que o Govemo de V. Ex!! discute for­
mas de atuação do Estado no sentido de impulsionar a geração 
de empregos, seria este um forte exemplo de medidas concretas 
que o Govemo pode adotar, dentro do arcabouço jurídiCO existen­
te, para garantir empregos ameaçados por ações anticoncorren­
ciais, que aqui apresentam-se na forma de importação e comer­
cialização intema a preços predatórios. 

Atenciosamente, - Senador Eduardo Matarazzo Suplicy. 

De Campinas para Brasília, 9 de março de 1998 

Excelentíssimo Senhor 
Presidente da República Federativa do Brasil, 

A labnew é uma empresa genuinamente nacional, funda­
da há 15 anos, com o propósito de reduzir a dependência extema 
brasileira a produtos de alta tecnologia no setor médico-hospita­
lar. Empregando 180 funcionários e seu principal produto, respon­
sável por 85% do faturamento, é o revolucionário sistema de cole­
ta de sangue a vácuo, similar aos produzidos nos países desen­
volvidos e em condições de competir em preço e qualidade no 
mercado intemacional. 

Em junho de 1992, esgotadas todas as formas legais de 
entendimento para uma convivência sadia entre concorrentes, a 
Labnew foi forçada a denunciar a empresa norte-americana Bec­
ton Oickinson (BO) pela exportação oriunda dos EUA a preço de 

dumping e pela venda de produtos, no mercado brasileiro, a pre­
ço inferior ao custo de importação (undersil/ing). 

Ou seja, a maior indústria de produto médico-hospitalar do 
mundo, após fechar sua unidade de váculo no Brasil, sediada em 
Juiz de Fora, MG, e demitir 300 funcionários, passou a exportar 
para o Brasil os referidos produtos a US$S6,OO, o milheiro, muito 
embora os vendesse nos EUA a US$21 0,00. Quando essas mer­
cadorias chegavam ao País, sua filial brasileira, a BO-Brasil, 
100% controlada pela matriz norte-americana, vendia aos consu­
midores nacionais ao preço de US$30,OO, o milheiro. 

Tão fortes eram as evidências do abuso do poder econô­
mico que os órgãos de defesa da concorrência decidiram adotar 
medidas inéditas. No que respeita ao undersilling, a SOE aplicou, 
pela primeira vez na história econômica do País, Medida Preven­
tiva exigindo que a líder BO interrompesse a prática de preços 
predatórios. Quanto ao dumping, antigo OTI/SECEX, atual OE­
COM, após constatar o dano causado a indústria local, por sinal 
única fábrica deste produto existente na América Latina, decidiu 
sobretaxar os produtos oriundos dos EUA, cuja a Portaria foi Assi­
nada em 19-10-93 por Vossa Excelência quando ocupava a pasta 
de Ministro da Fazenda. 

Tinha-se o pressentimento que após tais decisões o mer­
cado se normalizaria. Triste ilusão. A empresa norte-americana 
não somente descumpriu a Medida Preventiva1, como também 
passou a embarcar os produtos através do Reino Unido, fugindo 

, da barreira imposta pelo Govemo Federal, contra as exportações 
dos EUA, arrostando inclusive as Autoridades constituídas do 
País.' 

Mais ainda. Percebendo que o processo seria submetido a 
julgamento pelo Cade e que a situação daquele momento não lhe 
permitia prosseguir com as práticas abusivas, a fábrica norte­
americana, objetivando excluir definitivamente do mercado o 
concorrente emergente, trouxe outro agente, a Terumo Medicai 
Corporation,5 dos EUA, segunda maior empresa do segmento, a 
qual aliada ao grupo farmacêutico Merck,6 passou a incorrer 
nos mesmos ilícitos econômicos até então perpetrados pela lí­
der mundial BO. 

Nessa oportunidade, temendo sanções do Cade, a BO le­
vantou o preço do produto para R$175,OO o milheiro e apresentou 
Compromisso de CessaçãO.7 Ao perceber que seus pares seriam 
investigados tanto pela SOE (underselllng) quanto pelo Oecom 
(dumplng), a BO voltou a rebaixar o preço da mercadoria para 
R$128,OO, quando a importância mínima a Ser cobrada, segundo a 
SOE, sem margem de lucro, é da ordem de R$178,74. Note-se, a 
BO voltou a responder processo anti-dumping, agora do Reino 
Unido.8 

Em razão destes fatos, Senhor Presidente, a fábrica brasi­
leira está sendo conduzida à total asfixia. Seu passivo a desco­
berto já atinge a cifra de R$8,2 milhões.9 No dia 2o-2-9~, foram 
demitidos 80 funcionários,lO a maioria com mais de 10 anos de 
serviços prestados, e o que é mais grave, a empresa não'dispõe 
de recursos para o pagamento das rescisões. Nas últimas horas 
intentou-se uma liminar na justiça' para liberar bens pessoaiS da 
diretoria, em poder de instituição bancária, para liquidar as verbas 
rescisórias. O juiz acatou os argumentos da Labnew, mas não li­
berou os recursos. 11 

Tudo isto tem causado grande depressão aos funcionários 
remanescentes e aos dirigentes da empresa que sempre cumpri­
ram com suas obrigações. A situação está fora de controle. A 
cada dia que passa acumulam-se os títulos protestados12 e o sin­
dicato da categoria ameaça represália para I proteger os direitos 
dos trabalhadores demitidos, atitude que janlais poderá ser con- / 
denada. " 
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o Cade, sob o seguro comando do DO. Dr. Gesner de Oli­
veira, que luta com dificuldades estruturais do órgão, não conse­
gue imprimir velocidade necessária para solução do problema da 
Labnew, que já se arrasta por 6 anos no Ministério da Justiça. 13 

Da mesma forma, o DO. Minsitro Francisco Domelles, que abriu 
investigações por moto próprio contra as exportações da BD -
Reino Unido, tentou impedir, sem sucesso, a triangulação de pro­
dutos embarcados para o Brasil. '4 A BD também está desrespei­
tando esta última Portaria. 

As atitudes nefandas da Becton Dickinson, comandada 
pelo seu blg boSS, Se deve à proteção de um mercado mundial 
que gera faturamento anual da ordem de US$1,0 bilhão, pois 
sabe que jamais conseguirá apoio da Labn~w para impor suas re­
gras abusivas aos mercados alienígenas. Aqui no Brasil, ao lado 
do festival de transgressões à ordem econômica, há. indícios de 
que a indústria norte-americana evadiu civisas, sonegou tributos, 
introduziu mercadoria clandestinamente no País e praticou o sub­
sídio cruzado.15 Como se não bastasse, trouxe seu parceiro inter­
nacional para concluir o serviço inacabado e está descumprindo o 
Compromisso de Cessação, onde se comprometeu a não mais 
comercializar seus produtos abaixo do preço de custo. 

A Labnew vem lutando há 8 anos para manter vivo o ideal 
de gerar tecnologia, riquezas e empregos em seu próprio país. 
Neste período, contou com apoio de Autoridades de ilibada repu­
tação que abraçaram a causa por questão de Justiça. Foram ven­
cidas grandes batalhas aqui no Brasil, em que pese o poder da 
empresa infringente. Nos EUA, a Labnew chegou até ao Con­
gresso Norte-Americano e às Autoridades do Departamento de 
Justiça daquele país. Nesta oportunidade, foi entregue, com a 
ajuda do ltamaraty e da Embaixada do Brasil em Washington, um 
Manifesto do Senado Federal brasileiro,16 acompanhado de vasta 
documentação relativa à conduta anticoncorrencial da BD no Bra­
sil. Até o presente momento essa denúncia não prodUziu o dese­
jado efeito dissuasório, o que se atribui ao poderio econômico ad­
vindo de sua presença em todos os mercados mundiais, prepon­
derantemente o americano. 

A qualidade do produto manufaturado pela Labnew foi 
reconhecida por ocasião da assinatura de Carta de Intenção 
com conceituada empresa canadense para exportar US$24,0 
milhões,17 que, infelizmente, não foi levado a termo por falta de 
recurso e pelo descompasso resultante das práticas desleais de c0-
mércio. 

Hoje, só uma postura enérgica por parte do Govemo pode­
rá reverter o quadro falimentar do único produtor nacional, bem 
como impedir que o ônus desta luta reverta em prejuízo para uma 
categoria menos favorecida, ou seja, os funcionários da empresa. 
Resta-nos, pois, pedir a Vossa Excelência a determinação de 
adoção de providências efetivamente saneadoras e moralizado­
ras para que a luta do produto e do produtor nacional não sucum­
ba ante·o poder econômico estrangeiro, que esperamos ocorram 
com a celeridade que a situação presente exige. 

Confiante que Vossa Excelência saberá impedir a vitória 
daqueles que se pautam em menoscabar às Leis e aos órgãos de 
defesa da concorrência, nos colocamos à disposição para prestar 
quaisquer esclarecimentos que sE! fizerem necessários. 

Atenciosamente, - LABNEW Indústria e ComérCio Ltda. _. 
Jorge Borges Sá, Diretor Presidehte. 

i 

RELAÇÃO DE DOcUMENTOS ANEXOS 
I 

1 Catálogo Institucional qa LABNEW (doc. n.1I 1/4). 
2 Medida Preventiva pu~licada no DOU de 30-12-92 e Re­

portagens acerca da atitude inédita do Secretário da SOE, DO. 
Dr. Antônio Gomes Filho (doc.,it2 2/3). \ 

/ 

3 Portaria Anti-dumping n.1I 566, do Ministério da Fazenda 
(doc. nO 3). 

4 Despacho do Secretário da SOE, Dr. Rodrigo Janot, pu' 
blicado no DOU de 12-12-94, acerca do descumprimento da Me­
dida Preventiva e envio do processo ao CADE para julgamento 
(doc. nll 4). 

5 Circular nll 36, do MICT, abrindo investigações anti-dum­
ping contra os EUA e o Reino Unido, e algumas reportagens s0-

bre esta decisão (doc, nll 5/11). 
6 Parecer do Doutor Agostinho Rosa Portela, da SOE, de 

21-1-97 (doc. n2 6/8). 
7 Acórdão do CADE acatando o Compromisso de Cessa­

ção da BD (doc. nO 7). 
8 Vide Circular do MICT, abrindo investigações também 

contra a BD (doc. nll 5/11). 
9 Relação dos tributos a recolher, endividamento bancário 

e fomecedores em atraso (doc. nll 8). 
10 Notificação de aviso prévio dos funcionários demitidos 

(doc. nll 9/32). 
11 Decisão do Juiz relativa à liminar impetrada pela Lab­

new (doc. n210/2). 
12 Primeiros Títulos Protestados na Labnew em 15 anos 

de existência (doc. nll 11/5). 
13 Reportagem quando da sabatina deste novo Conselho 

do CADE, no Senado (doc. nll 12). 
14 Portaria do DO. Ministro Francisco Domelles, do MICT, 

proibindo a prática de circumvention (doc. nll 13). 
15 Reportagens sobre a prática de descaminho e evasão 

de divisas da BD (doc. nll 14/5). 
16 Manifesto do Senado Federal e da Câmara dos Deputados 

às Autoridades Norte-americanas. (doc. nll 1514). 
17 Carta de Intenção de empresa canadense e tradução 

juramentada (doc. nll 16/9). \ 

Durante o discurso do Sr. Eduardo Su­
plicy, o Sr. Ronaldo Cunha Lima, 1 9 Secretá­
rio, deixa a cadeira da presidência, que é 
ocupada pelo Sr. Antonio Carlos Magalhães, 
Presidente. 

O SR, PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
- V. Ex! será atendido na forma regimental. 

Sobre a mesa, Proposta de Emenda à Consti­
tuição que será lida pelo Sr. 1!! Secretário, Senador 
Ronaldo Cunha Lima. 

É lida a seguinte: 

PROPOSTA DE EMENDA 
À CONSTITUiÇÃO N!! 10, DE 1998 

Altera o disposto no art. 22 do Ato 
das Disposições Constitucionais Transi­
tórias. 

As Mesas da Câmara dos Deputados e do Se­
nado Federal, nos termos do art. 60 da Constituição 
Federal, promulgam a seguinte Emenda ao texto 
constitucional: 

Artigo único. O art. 22 do Ato das Disposições 
Constitucionais Transitórias da Constituição Federal, 
passa a vigor~r com a seguinte redação: 

I 
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UArt. 22. É assegurado aos defensores 
públicos investidos na função até a data da 
promulgação da Constituição o direito de op­
ção pela carreira, com a' observância das 
garantias e vedações previstas no art. 134, 
parágrafo único, da ,?onstituição." 

data- da instalação da Assembléia Nacional Constituin­
te, o direito de opção pela investidura nà carreira. 

Esse dispositivo, que visava a garantir o direito 
daqueles servidores que haviam ingressado no car­
go público sob as normas existentes anteriormente à 
Carta de 1988, acabou por excluir do mesmo direito 
aqueles Defensores Públicos que foram admitidos 

Justificação entre o início dos trabalhosda Constituinte e a pro-
A Constituição de 1988 permitiu aos Defensores mulgação da Constituição, que estavam igualmente 

Públicos que haviam sido investidos na função até a regidos pela.legislação anterior. . , . . \ 
Isso vem trazendo inúmeras dificuldades' para os ·Defensores 

que se encontram . nessa situação, impedindo o desempenllo ·adequado das 
Defensorias Públicas, no cmnprimento de suas elevadas funções mstitucionais .. 

Temos certeza que a aprovação da presente PEC'traduri-:se-á 
na correção de LUna injustiça para com aqueles que já dedicaram'~pelo~mehos dez 
anos de sua vida funCional na assistência judicial aos mais necessitados, dando­
lhes o mesmo·, tratament .e.' 7 constituintes asseguraram' ,a6s que se 

. - .. .-/ " 

encontravam em SItua SI . .-' , 
:'-1 s Sessões, 

.. , 
/'! 
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LEGISLAÇÃO CITADA 

CONSTITUiÇÃO DA 
REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

..................................................................................... 
Art. 134. A defensoria Pública é instituição es­

sencial à função jurisdicional do Estado, incumbindo­
lhe a orientação jurídica e a defesa, em todos os 
graus, dos necessitados, na forma do art. 5º, LXXIV. 
. Pa~grafo único. Lei Complementar organizará 
a Defensb~ia Pública da União e do Distrito Federal 
e dos Terntórios e prescreverá normas gerais para 
sua organização nos Estados, em cargos de carrei­
ra, providos na classe inicial, mediante concurso pú- ' 
blico de provas e títulos, assegurada a seus inte­
grantes a garantia da inamovibilidade e vedado o 
exercício da advocacia fora das atribuições institu­
cionais. 

Ato das Disposições 
Constitucionais Transitórias 

........................................................ ' ............................ . 
Art. 22. É assegurado aos defensores públicos 

investidos na função até a data de instalação da As­
sembléia Nacional Constituinte o direito de opção 
pela carreira, com a observância das garantias e ve­
dações previstas no art. 134, parágrafo único, da 
Constituição. 

" ' .. .................................................................................... . -
(A Comissão de Constituição, Justiça 

e Cidadania.) 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
- A Proposta de Emenda à CónsÍifulção que acaba 
de ser lida está sujeita a disposições específicas. 
Daí por que a matéria será publicada e despachada 
à Comissão de Constituição, Ju~tiça e Cidadania. 

Sobre a mesa, 'requerimento que, será lido pelo 
Sr.1º Secretário, Senador Ronaldo Ç;unha Lima. 

É lido o seguinte: 

REQUERIMENTO Nº 170, DE 1998 

Senhor Presidente, 
Nos termos do art. 50, parágrafo 2º daConsti­

tuição Federal e do art. 216 do Regimento Interno do 
Senado Federal, e tendo em vista trazer a esta Casa 
informações oficiais sobre o Crédito Educativo, soli­
cito a V. Ex.!!, que seja encaminhado ao Ministro de 
Estado da Fazenda o seguinte questionamento: 

1º - Qual o total de alunos atualmente atendi­
dos pelo Crédito Educativo? 

\ 

2º - O pagamento às instituição particulares de 
nível superior está sendo feito em dia?" 

3º - Quais são as faculdades particulares devi­
damente credenciadas? 

4º - Quais os critérios estabelecidos para o 
credenciamento? 

5º - Qual a 'real situação do ,problema da ina­
dimplência?6º ...,. Que outros . aspectos e/ou informa­
ções são consideradas relevantes? ' 

. .salâdas Sessões, 12 de março de 1998: - Se-
nador Carlos Patrocínio. , . " 

(A mesa para 'decisão.) 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
- O requerimento será, despachado à Mésa para de­
cisão, nos termos do Regimento Interno. 

Sobre a mesa, -prQj~tos de' I~i ,que serão lidos 
pelo Sr. ~ º Secretário, Sen_ador Ron~ldo Cunha Lima. 

o ' São lidos os' seguintes: ' 
. . , 

PROJETO DE LEI DO SENADO N2 59, DE·1998 
), .' 

Inclui dispositivo na Lei n2 9.503, de 
.27 de setémbro de 1997, que institui o 
Código de Trân.s.i\o Brasileiro. 

~, .. . 
O Congresso Nacional 'decreta: . " 
Art: 1 º Acrescent~~s_e, à lei nº 9.503, de 27 de 

setembro de 1997, no Capítulo XV"Das.lnfrações, o 
seguinte novo art. 239, r:enumerando-se os demais: 

"Art. 239. Recusar-se a se sübmeter 
ao teste de alcoolemia, exames clínicos, pe­
rícia ou outro exame que permite verificar 
estado de embriaguez do co,ndutor, nas con­
dições previstas ,no àit. 277:' , '. ~~ . 

Infração - gravíssima; '/ . 
Penalidade - multa ~ !~~~~ção do veí­

culo; 
. Medida adrriil]istrativa - remoção do 

veículo." 

Art. 2º Esta Lei' entrà "em vigor ,na ,data de sua 
públicação. . .. .... ., 

Art. 3º Revogam-se as disposições em contrário,' 
• ~ (~ .., ..,' ,.' w .. ~ 

Justificação 

Uma das mais importantes inovações trazidas 
pelo novo Código de Trânsito Brasileiro foi o maior 
rigor imprimido'na punição às infrações~ especial­
mente àquelas provocadas pela ingestão excessiva 
de bebidas alcoólicas. ., .. - . 

A embriaguez no volante é, ·no Brasil,' respon­
sável por grandes números dos acidentes detrânsi­
to, provocando incontáveis casos de invalidez multi­
lações e vftimas fatais. Na maioria dos países de-
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senvolvidos, adota-se largamente política de ação 
preventiva contra a incidência desse tipo de aciden­
tes, mediante o uso do chamado "bafômetro", apare­
lho que mede a concentração de álcool no organis­
mo do indivíduo. 

O teste de alcolemia já é obrigatório nos ter­
mos do novo Código de Trânsito Brasileiro. Depen­
de, apenas no caso do "bafômetro", homologação 
dos aparelhos pelo Contran. 

Sabemos que alguns criminalístas entendem 
que "ninguém é obrigado ~ produzir provas contra si 
mesmo", o' que implicaria dizer que l1inguém é obri­
gado a se submeter ao teste de bafômetro. Refuta­
mos, entretanto, esse tipo de argumento, baseados 
em que a segurança e o bem~estar comum estão 
acima de qualquer interesse individual. 

Não obstante tal polêmica, causa indignação a 
reação de motoristas que se recusam a se submeter 
ao teste de alcoolemia, aproveitando-se de contro­
vérsias jurídicas relativas á operacionalização de 
medidas tão importantes.' Destaco aqui fato ocorrido 
recentemente em Brasília, amplamente divulgado 
pela imprensa local, quando uma motorista negou-se 
a fazer o referido teste, apesar das evidências exte­
riores e da própria afirmação de que havia bebido, 
em claro descaso com aqueles que buscam assegu­
rar a segurança do trânsito. 

Tal atitude dificulta sobremaneira a fiscalizaçãO 
do trânsito, inibindo os trabalhos de prevenção de 
acidentes e incentivando, 'negativamente, a adoção 
de comportamento similar por parte do outro moto­
rista. 

Diante do exposto,' consideramos necessária, 
além da obrigatoriedade dos exames, a previsão, no 
Código, de penalidade a ser aplicada aos motoristas 
q'ue se recusarem a se submeter aos testes para de­
terminação de seu estado etílico" desde que aplica­
do nas circunstâncias descritas no Código. Nesse 
sentido, apresentamos este projeto de lei, para cuja 
aprovação contamos com a colaboração dos ilustres ' 
Parlamentares.' " . 

Sala das Sessões, 12 de Março de 1998. - Se­
nador José Ignácio Ferreira. 

LEGISLAÇÃO CITADA 

LEI Nº 9.503, DE 23 DE SETEMBRO DE 1997 

Institui o Código de Trânsito Brasiieiro 

O Pre~idente da República 
Faço'saber que o Congresso Nacional decreta 

e eu sanciono a seguinte lei: 
~ ,~ .................................................................................... 

Art. 239. Retirar do local veículo legalmente re· 
tido para regularização, sem permissão da autorida­
de competente ou de seus agentes: 

Infração - gravíssima; 
Penalidade - multa e apreensão do veículo; . , 
Medida administrativa...., remoção do veículo. 

Art. 277. todo condutor de veículo automotor, 
envolvido em acidente de trânsito ou que for alvo de 
fiscalização de trânsito, sob suspeita de haver exce­
dido os limites previstos no artigo anterior, será sub­
metido a testes de alcoolemia, exames clínicos, perí­
cia, ou outro exame que por meios técnicos ou cien­
tíficos, em aparelhos homologados pelo Contran, 
permitam certificar seu estado. 

Parágrafo único. Medida correspondente apli­
ca-se no caso de suspeita de uso de substância en­
torpecente, tóxica ou ,de ~feit?s an,álog<;>s. ' 

'(À Comissão de' Constituição, Justiça 
e Cidadania Decisão Terminativa) 

PROJETO DE LEI 00 S'EN~DÓ Nº 69; D~1998 

.' Estabelece a ,obrigatoriedade de que 
os cartões de crédito apresentem o nú· 
mero da identidade do seu possuidor e 
dá outras providências. 

, 'O Congresso' Naci,on'al 'resólve: ' ,. , 
. Art. 19 Fica estabelecida: a' bbtigatóriedáde de 

que os cartões de crédito apresentérií 'o' nÚmero' da 
'identidádé do Séu,possuidc)r:. ' 

Art. 29 Todos os cartões de crédito deverão, no 
prazo de um ano, apresentar,o número da.identida­
de do possuidor. 

§ 1 º' Os custos de substituição dos cartões de 
crédito antigos não poderão'ser transferidos para os 
seus po~sl,Jidores. . 

§ 2º O não-cumprimerito do disposto no caput 
deste artigo toma o cartão de 'crédito inválido para 
comprasno territóriq,na9iqnaL ',',' .' , .,',",. 

Art. 3º·0 'P0der, E~ecutivq, regulamentará esta 
,lei no prazo. de sessenta' dias, .contados, no ·início de 
sua vigência. ,~. " , 

Art.,4º ~st~, lei entr1;l,em yigor.na ,data' ,de sua 
publicação. . , , 

Art. 5º Revogam-se as disposições em contrário. 

Justificação, 

A utilização crescente dos cartões deêrédito, 
dado o avanço da tecnologia, toma cada' vei mais 
atrativo o desenvolvimento de, fraudes, relacionadas 
a compras com esses cartões. 
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Em' verdade, o fato de os cartões de crédito 
terem identificação sumária sobre seus possuido­
res, facilita que sejam utilizados em compras inde­
vidas, causando enormes prejuízos a uma série de 
pessoas. 

O objetivo do projeto de lei ora proposto é de, 
mediante a obrigatoriedade da apresentação do nú­
mero de identidade do possuidor, viabilizar que, no 
momento da realização de uma compra qualquer, 
possa o vendedor certificar-se de que o cartão está 
sendo utilizado pelo próprio possuidor. 

Cabe ressaltar, também, que existe anualmen­
te um grande número de cartões perdidos e extravia­
dos que, com a obrigatoriedade proposta, não pode­
riam ser utilizados de maneira indevida. 

Assim, com a aprovação da proposta conse­
guir-se-á evitar prejuízos financeiros pelo uso frau­
dulento de cártões de crédito, bem como desestimu­
lar as fraudes 'que poderiam ser feitas com o uso in­
devido desses cartões. 

Sala qas S~s.sões, em 12 de março de 1998.-
Senador José Ignácio Ferreira. ' , 

(A Comissão de Constituição, Justiça 
e C~da,dania .-:-l?ec~são Terminativa.) 

o SR. PRESIENTE (Antol1io Carlos Ma~lhães) 
- Os projetos-serão-publicados e remetidos à Comis-
são competénte: , .. :'::'" " 

Sobre a mesa, ofício que será lido pelo Sr. 1!! 
Secretário, Senador,Ronaldo Cunha Lima. . 

É lido o seguinte: 

, . 
4.·· ., . 

OF. N!! l8/98 - GLDGSS .. . . . ~ . . . . 

Brasília, 11 de março de 1998 

Senhor Presidente, 

Tenho a honra de dirigir-me a Vossa Excelên­
cia para indicar o nome do . Senador Romeu Tuma 
para exercer a'fúnção de Vice-Líder do Governo no 
Senado Federal. 

Atericiosámente, -' Senador Elcio Alvares, Lí­
der do Governo no Senado 

, . 
~ SR. PRESlpENTE (Antonio Carlos Magalhães) 

- O expediente lido vai à publicação. 

. O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
- Esgotado o.tempo destinado aC? Expe~iente. 

Passa-se à 

Item 1: 

ORDEM DO DIA 

PROJETO DE RESOLUÇÃO 
N!! 17, DE 1998 . 

(Em regime de urgência, nos termos do 
Requerimento n!! 157, de 1998 - art. 336, b) 

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Resolução nº 17, de 1998, (apresentado 
pela Comissão de Assuntos Econômicos 
como conclusão de seu Parecer nº 101, de 
1998, Relator: Senador Romero Jucá, com 
voto contrário do Senador José Eduardo Du­
tra), que autoriza o Estado de Tocantins a 
contratar operação de crédito externo, com 
garantia da União, junto ao The Export-Im­
port Bank of Japan - JEXIM, no valor de 
US$ 68,740,000.00 '(sessenta e oito milhõ­
es, setecentos e quarenta mil dólares norte­
americanos), equivalentes a R$75.339.040,00 
(setenta e cinco milhões, trezentos e trinta e 
nove mil e quarenta reais), em 30.09.97, 
destinados ao financiamento do Projeto de 
Desenvolvimento ,Rural, através do Progra­
ma de Eletrificação Rural. 

(Poderão ser' oferecidas emendas até 
o encerramento da discussão.) 

Passa-se à discussão dó projeto em turno único. 
Em discussão. (Pausa.) . 
Não havendo que peça a palavra, encerro a 

discussão. . ' 
Encerrada a discussão, sem apresentação de 

emendas. . 
Em votação. ., 

.' As srªs. e os Sr~ .. ,~~n~dores ql;Je. o aprovam 
queiram perma~ecer ~entados. (Pausa.) 

Aprovado. ' , 

O projeto yaià Comissão Diretora para a reda-
ção final. ' 

O SR. LAURO CAMPOS (BI::>co/PT - DF) -
Sr. Presidente, quero registrar meu voto contrário. 

O SR. EDUARDO SUpLICY (Bloco/PT - SP) -
Sr. Presidente, também quero registrar meu voto 
contrário. . 

O SR. PRESIDENTE (Antonio CarlOs Magalhães) 
- Votos'cóntrários dos Senadores Lauro Campos e 
Eduardó Sup1i6Y. 

Sobre a mesa, parecer da Comissão Diretora, 
oferecendo a redação final, que será ,lido pelo Sr. 1 º 
Secretário, Senador Ronaldo Cunha Lima. \" 

É lido o seguinte: 

. I 



. ' 
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,-
,­--

04044 Sexta-feiia 13 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Màrço de 1998 

PARECER N2 110, DE 1998 mento Rural, por intermédiodo'Programa de Eletrifi-, 
(Da Comissão Diretora) cação Rural do Estado de Tocantins. . 

Redação final do Projeto de Resolu- Art. 2º A operação de crédito referidã no artigo , ' 
ção n2 1 j, de 1998. . anterior deverá ser realizada nas seguintes condições: ' 

A Comissão Diretora apresenta a redação final 
dq Projeto de Resolução nº 17, de 1998, que autori­
za o Estado de Tocantins a contratar operação de 
'crédito externo, com garantia da União, junto ao The 
Export-Import Bank of Japan - JEXIM, no valor de 
US$68,740,OOO.OO (sessenta e oito, milhões, sete­
centos e quarenta, ,mil dólàres no"rte~americanos, 
equivalentes a R$75.339.040,00 (setenta e cinco mi­
lhões, trezentos e}rinta e nova mil e quarenta reais), 
em 30 de setembro de 1997, destinados ao financia­
mento do PrQjeto de Desenvolvimento Rural, através 
,do Programa de Eletrificação Rural. 

Sala de Reuniões da Comissão, 12 de março 
de 1998. - Antonio Carlos Magalhães, Presidente 
- Ronaldo' Cunha Lima, Relator - Geraldo Melo -
Llidio Coelho. ' , . 

ANEXO AO PARECER 'Nº 110, DE 1998 

Faço saber, que o Senado Federal aprovou, e 
eu, Presidente, nos termos do art. 48, item 28, do 
Regil'1)ento Interno, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO Nº DE 1998 

Autoriza o Estado de Tocantins a 
contratar operação de crédito externo, 
com garantia da União, junto ao The Ex,: 

, / 
port-Import Bank of' Japan - JEXIM, no 

, ,valor de US$68,740,OOO.OO (sessenta e 
, oito milhões; setecentos e' quarenta mil 
dólares orte-americanos), equivalentes a, 
R$7.339.040,OO (setenta e cinêo milhões, 

'trezentos e trinta e nove mil e quarenta 
reais), em 30 de setembro de 1997, desti­
nados. ao financiamento, do Projeto de 
Desenvolvimento Rural, por intermédio 
do Programa de Eletrificação ~ural. 

O Senado Federal resolve: t 

Art. 1º É o Estado de Tocantins autorizado a 
contratar operação de crédito externo junto ao The 
Export-Import Bank of Japan - JEXIM, no valor de 
US$68,740,000.OO (sessenta e oito "milhões, sete­
centos' e quarenta mil dólares norte-amêricanos), 
equivalentes a R$75.339.040,OO (setenta e cinco mi­
lhões, trezentos e trinta e nove mil e qua'rentà rààis), 
em 30 de setembro de 1997., ' ,', . "0 -.' ,.. .... 

Parágrafo único. Os recursos advindós da opa­
.<>,,'" , de crédito externo referida rieste àrtigà' , aesti­

, ao financiamento do Projeto de Desenvolvi-

I - credor. The Export-Import Bank of Japan -
JEXIM; 

11 - garantidor: República Federativa do Brasil; 
111 - valor. US$68,740,000.00 (sessenta e oito 

milhões, setecentos e quarenta mil dólares norte- \ 
americanos), equivalente a R$75.339.040 (setenta'e \ 
cinco milhões, trezentos e trinta e nove mil equaren- '" \ 
ta reais), em 30 de setembro de 1997; 

IV - prazo total: doze anos;,. ',\' 
, V -jcarência: três anos; \ .-

VI - juros:, a serem determinados pelo EX IM­
BANK na data de cada desembolso, da seguinte 
forma: 

. a) "Japanese Long-TermPrirne Lending Rate"; ou 
b) "Fiscal Investment and Loans Program, 

Rate" mais 0,2% a.a. (dois décimos por cento ao 
ano), se a "Japanese Long-Term Lending Rate" for 
menor que esta na data de cada desembolso; 

; VII - comissão de compromisso: átéO,25% 
éia. (vinte e cinco centésimos por cento ao ano) so­
bre a parcela não utilizada do empréstimo, contada a 
partir da data de assinatura do contrato; 

VIII - despesas gerais: as razoáveis, limitadas a 
0,1% (um décimo por cento) d() valor, dó en:t?i"é,stimo; , 

IX - juros de mora: 1 % a.a. (um por centá ao 
ano) acima da taxa operacional; . 

, X - condições de pagamento: 
a) do principat' ém dezenove parcelas semen­

trais e iguais, vencendo-se a primeira> em 10 de de­
zembro de 2000, e a última em'10. de dezembro de 
2009; . 

b) dos juros: semestralmente vencidos, em 10 
de junhC? e 10 de dezembro de cada' ano; 

c) da comissão de compromisso: semestral­
mente vencida, em 10 de junho'e ,10 de dezembro 
de cada ano, sendo a primeira parcelà após,a emis- , 
são do Certificado de Autorização; , ',' 

. ,-d) ,das despesas gerais: após a emissão do 
Certificado de Registro, mediante comprovação, de-

, vendo ser pagas, em reais; exceto aquelas incorridas 
no exterior que só possam ser pagas em moeda e~­
trangeira. 

Art. 3º É a União autorizada a conceder, garan~ 
'tia ;'ao Estádo' d~ tócan,tiris na o~eração ,de ~ré~ito 
externo referida no art. 1 º desta Resolução. ' ' 
, '1 Parágrafo único. "A autorizaçáo previstâ 'neste 
artigo é condicionada a qu'e p' Estado"de Tocàntins 
vincule como contragarantia à União, as transferên~ 

1 

-I 
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.'. da~fed~raisa;,que,faz"jus.'complàrnent~das·por:,",que será lido pelo Sr. 1º Secretário. Senador Ronal­
suas recelfás "próprias.' medianté' formaliia~o 'de, " do Cunha Lima. 

" . 'co'nfrato,de contragarantia' corri mecanismo de débi~ É lido o seguinte: 
tq autofmi"tiép em ~Qntacorrer)te. .' :'.",.' , " 
.' :,«\rt'.4~'AoautoH2:âç~oc()nc~dida por e~t~ F!~so-" . PARECER N!! 111, DE 1998 
I~~() 'q~y~tá :sE!(~~~~c!qa :.Q? praiq' m;ycimó qe q~F .' (Da Comissão Diretora) 
rlhà'ntàsêquar'~nta diàs.c()ntªdoá partir 'de 'sui;l pu- . , .' Redação final do Projetb.de Resolu-

, bOc~~(>,:;''')« " < .• :'. .'.", ' "'. "'. ,', ção n2 20, de 1998. /' 
. ' ... ')~rt;· 5!! Est~ ~esoluç~oentra em vigÓr na data . 

, de sua publicação. . I;,. . . 
·::. .... ):·\,~··.:_.~;;.,·,.:~··f,~· .~ ~', r. _~ ...... " .. ,' ,', 

o.' ~" 'OS.R.'~Pf.lf:SIDE~ (Antonio Cârfos Mag~hães): 
~'Aprovado o : prólÉÚo: ,e, est~ndo arriatéria'· em regi::: 
me' dá' ~rg~n~cia; ~p~ss.a~s'eà:imêdiatà apreciaÇão dá 
redação:fin~I.·:·': :' '> ~,.,", ".' .. 

, . -~, / Erridiscu~sãõ ~fredaç~<?fil1àl. (Bausa.)' , . , 
':N~b hàvendô qÚ~ri1' peça a palavra. ,éncerroa 

,'~iscu~t?~~~aÇã~~o:.:,: :: :', .' .',".::, " / 

',' '". ASS(@s:e :os$rl?~Sení:idores qu~ a aprovam· 
queiràmp~~rr:lélne~érsentaCtbs;' (Pa.usa.,>' ".,' .. ' 
',',~' Aprovada;#' ,\;,"',-:',," •. " . 

~ .Oprójetq ~ai·àprom9Igação.,: ' .. 

.. .() ~R;'PR~S!DE:~Ê (~ntoni()Ç~()$Mél9aJh,ã.es) 
i':',~~~~2:.' ,:": ~:",' ..' :,'," ';'"' " 

- '" .";-' \'~ '. PRQJETO DE RESOlUÇÃO 
. " ,'.' <.:·";:NQ20~DE,:1998"; " 

~ . ":. ",:' '. (Em regi~~ de urg~nciâ.'nostermos do R~-
. , 'querimento hº '158. de'1998 ,- art. 336. b) 

>'(' ,'." ~, ••. -:,.~ ,'; '-,. J::.. . .',,~ •. '''f ~".::.::.; : .. ,'. ~';~ .. ' ,',:: ~ ".: .f-) ~ . '.< .' • 

, " Discussão c, em turno' único., do Projeto 
, ", de Resólução1\º: 20. -de 1998. (apresentado 
, " .' p~f~'::ççmi~s~Ó ~e:Assur:JjosE;c.onômicós', .. 

. comO pOnclu'~o de seu 'Rarecernº 104. de 
•. ,: : J99,Q; '~~lélJOr;SeÍi~~Qr,~~y'~~~~~un~):' q~e 
. ":, 'altera:à ResOluçãç,nº, 8. (te 29~de :j~neiro 'de 

. ",t998;:dQ'.SenéldôFÉld~ral: '::' .. ' .'. 
0'0;:' .. (Pbde:rãôseroferecidas emendas 'até 

i' : .. ', .{;~:~;?9#.~r~~~Q;~R;4~,~~,~C~S,~~~) :', ".: .. 
. PasSél~sé ~disc:;'ussão' dºprojeto •. ~m turno Vni.~ . 

co; (Pâusa~)··. .' \' .,'::' ': . ';' ..::' .... ' . 
::" '. N~ô':havebciQ. ;'qiJem. p~ça ,a palavra,: encerr() á 

,~isÇ~S'~ã9:·':\:·.>:J::,: .'. :<~';;:.,;~;,:'>,', .:< .' . 
.' :'.~/ :t;nCeÍ'réldé!"a~i~cuss~(), ,~emapr~sehtação d~ :' ~rryf~n~~~~ii~~;~: }~~, .. ,,::.,::.,,:. ""~~'< 'c'!· '::.:' .•... :', 

". 'Às Sj,@s~:'e osSrs;"Senadores que o àprovam 

,'::~~~i~1~~itin~,qer,:'~~~ià~~s;~~~~~r .' .' (. '. 

.', : ". Air'até,~à~v~.i ~. ~orpi~~~Dir~to~a'p,éua é:l r~d~- . 
,.",çãOfiri$["\'<, \,' i:" .:.:' ....<','. ..' . .. 

".,.i, ,'q~$R~ PR~$IDENTE (Antonic)C~r1os Magalhães) 

, ., . .;..~~.~ ,a .~E!,S~' •. J?~!~c~r o,!~re~e~~o..:aredação finai 

.•. ' . I .,: .'. \".' .', ". . ... 
. , 

A Comissão Diretora apresenta a redação final 
do Projeto de Resolução n!! 20. de 1998. que altera a 

" Resolução n!! 8. de 29 de janeiro de 1998. do Sena-
. do Federal. 
"'Sala de Reuniões da Comissão, 12 de março 
de. 1998. -:- Antonio Carlos Magalhães, Presidente· 
- Ronaldo Cunha Lima, Relator - Geraldo Melo -
Lúdio Coelho. 

ANEXO AO PARECER N!! 111, DE 1998 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, e 
eu. • Presidente. nos termos do art. 48, 
item 28, do Regimento Interno, promulgo a seguinte 

RESOlUÇÃO Nº, DE 1998 

Altera a Resolução n.!! 8, de 29 de ja­
neiro de 1998, do Senado Federal. 

O Senado Federal resolve: 
. Art. 1º O art. 2º da Resolução n.º 8. de 29 de 

',janeiro de 1998, do Senado Federal, passa a vigorar 
com a seguinte redação: 
, . "Art. 2º A operação de crédito referida no artigo 

anterior deverá ser realizada nas seguintes condições: 
. ' a) credor: Banco Internacional para Reconstru­

ção e Desenvolvimento - BIRD; 
, b) garantia: República Federativa do Brasil; 

c) valor: US$250,OOO,OOO.OO (duzentos e cin­
qüenta milhões de dólares norte-americanos). equi­
valentes a R$259.750.000.00 (duzentos e cinqüenta 
e nove milhões e setecentos e cinqüenta mil reais). a 
preços de 31 de dezembro de 1996; 

. d)juros: 
1) a partir da data de cada desembolso até a 

data de determinação da taxa, incidirão juros com 
base na lIBORsemestral acrescida de: ' 

- 0,5% a.a. (cinco décimos por cento ao ano); e 
- menos (ou mais) a margem média ponderada 

para cada período de juros, abaixo (ou acima) das 
taxas interbancárias ofertadas em Londres ou de ou­

. tras taxas de referência para depósitos de seis mes­
. ses, relativas a empréstimos pendentes do BIRD. ou 
~s parcelas dos mesmos alocadas pelo BIRD para 
proporcionar recursos a empréstimos em moeda úni­
ca ou parcelas dos mesmos por ele concedidos e 
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que incluam a quantia desembolsada para o referido 
período de juros, expressa como uma percentagem 
anual; 

2) a partir da data de determinação da taxa, até 
a amortização final do principal, incidirão juros para 
cada quantia desembolsada a uma taxa fixa basea­
da na UBOR semestral, acrescida de: 

- 0,5% a.a. (cinco décimos por cento ao ano); 
- menos (ou mais) a margem de custo aplicá-

vel à· data de determinação da taxa para o referido 
valor desembolsado, abaixo (ou acima) das taxas in­
terbancárias ofertadas em Londres ou de outras ta­
xas de referência para depósitos de seis meses, re­
lativas aos empréstimos pendentes do BIRD, ou às 
parcelas dos mesmos alocadas pelo Banco para 
proporcionar recursos a empréstimos em moeda úni­
ca ou a parcelas dos mesmos por ele concedidos e 
que incluam a quantia desembolsada para o referido 
período de juros; e 

- margem de 'risco do BIRD aplicável na data 
de fixação da taxa para tal quantia desembolsada, 
expressa como uma percentagem anual; 

e) . comissão de compromisso: 0,75% a.a. (se­
tenta e cinco centésimos por cento ao ano) sobre o 
saldo não desembolsado, contada a partir de se~­
senta dias após a data de assinatura do contrato; 

f) data de determinação da taxa: significa para 
cada valor desembolsado, o primeiro dia do período 
de juros subseqüentes ao período de juros no quài o 
referido valor foi desembolsado; .. 

g) prazo de desembolso: at~ 31 de dezembro 
de 1998; ... 

h) destinação dos recursos: financiamento do 
Programa de Reforma do Estado do Rio de Janeiro; 

. i) condições de pagamen,to: 
- do pr!ncipal: em dezoito prestações semes­

trais e consecutivas, em 15 dê at)~il e 15 de outubro 
de cada ano, vencendo-se a primeira na 7ª lnterest 
Paymf;mt Date seguinte a Rate Fixing Date para 
cada quantia desembolsada e a última na 24!! lnte­
rest Payment Date seguinte a Rate Fixing Date; 

- dos juros: semestralmente vencidos, em '15 
de abril e .15 de outubro de cada ano 

- da comissão de crédito: semestralmente ven- I' 

cida, em 15 de abril e 15 de outubro de cada ano. 
Parágrafo único. As datas estipuladas para pa­

gamento poderão ser prorrogadas para manter cor­
relação om a efetiva data de assinatura do contrato." 
. Art. 2º Esta Resolução entra em vigor na data 
de sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
- Aprovado o projeto e estando a matéria em regi~e 

de urgência, passa-se à imediata ãpreciação da re-
dação finál: .' . . . 

Em discussão a redação final. (Pausa.) 
Não havendo quem peÇa a palavra, encerro a 

discussão. , 
Em votação. 
As srªs. e os Srs. Senadores que a aprovam 

queiram permanecer sentados. (Pausa.) 
Aprovada. 
A matéria vai à promulgação. 
O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 

- Item 3: . , 

PROJETO DE RESOLUÇÃO 
Nº 21, DE 1998 . . 

(Em regime de urgência, nos termos do Re­
querimento nº 159"de 1996 - art. 336, b) 

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Resolução nº 21, de 1998 (apresentado 
pela Comissão de Assuntos Econômicos 
como' conclüsão' de seu Parecer nº 105, de 
1998, Relator: Senador Ney Suassuna), que 

. autoriza o Estado de Goiás a cOntratar ope­
ração 'de crédito sob á forma do Terceiro 
Termo Aditivo de Rerratificação ao Contrato 
de Abertura de Crédito celebrado em 21 de 
janeirc)de 1'997, rerratifiéàdo em 25.04.97 e 
29.06.97, junto à Caixa Econômica Federal. 

(Poderão ser, oferecidas.' emendas até 
o encerramento da discussão) 

, ~ . ~. ". . . . ~ 

. PasSa-se à discussão do projeto, em turno úni­
co. (Pausa.) 

. 'Não havendo quem peça a palavra, encerro a 
. discussão.· 

,: .' Encerradà a discussão, sem apresentação de 
emendas ...... . 

,Em votação. 
. As srªs. 'e os· Srs. Senadores que o aprovam 

queiram permanecer sentados. (Pausa:) 
AprovadO.' . 

,O projeto vai à Comissão Diretora para a reda-
çãofinal.· .' 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
..2: Sobre a mesa, 'parecer oferecendo a redação final 
que será lido pelo Sr. 1º Secretário, Senador Ronal-
do Cunha Lima. ' 
\; . 
I É lido o seguinte: 

PARECER N!! 112, DE 1998 
\ ,. 1 (Da Cómissão Diretora) . 

Redação final do Projeto de Re8olu~ 
ção n!! 21, de 1998. . 
j '" - .. 

. 1 

\ 

.~ 
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A Comissão Diretora apresenta a redação final a) sobre os saldos devedores incidirão, a partir 
do Projeto de Resolução nº 21, de 1998, que autori- da data de disponibilização dos recursos ao benefi-
za o Estado de Goiás a contratar operação de crédi- ciário, encargos financeiros de 2,1352% a.m. (dois 
to sob a forma do Terceiro Termo Aditivo de Rerrati- inteiros e um mil trezento,s e cinqüenta, e dois déci-
ficação ao Contrato de Abertura de Crédito celebra- . mos de milésimos por cento ao mês), corresponden-
do em 21 de janeiro de 1997, rerratificado em 25 de tes, em 21 de janeiro de 1997, ao custo de captação 
abril de 1997 e 29 de agosto de 1997, junto à Caixa médio da CEF, acrescido de juros de 0,5%a.m. (cin-
Econômica Federal-:- CEF. co décimos por cento ao mês), calculados sobre o saI-

Sala de Reuniões da Comissão, 12 de março do devedor atualizado e captalizados mensalmente; 
de 1998. - Antonio Carlos Magalhães, Presidente b) os encargos serão repactuadps trimestral-
'- Ronaldo Cunha Lima, Relator.- Geraldo Melo:-, ,mente, com pase no último balancete d~ CEF; 
Lúdio Coelho. "c)aCEF fará jus à comissão de abertura de 

cré.dito,co'rr~spondente ,~1 ,5% (um inteiro e cinco 
décimc>s por centor sobre o'valor do crédito á.berto, 
incidente no ato da liberação de cada parcela. 

ANEXO AO PARECER Nº 112, DE 1998. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, e 
eu, , Presidente, nos termos' do art. -48; 
~em 28, do Regimento Interno, promulgo a seguinte'" 

RESOLUÇÃO Nº " DE 1998 " 

Autoriza o Estado deGoi~s a contra-. 
tar operação de crédito ,sob a forma do ' 
.Terceiro Termo Aditivo de Rerratificação 
ao Contrato de Abertura de CrédiÍocele. 
brado em 21. de janeiro de 1997, rerratifi­
cado em 25 ,de abril de 1997 e 29 de agos­
to de 1997, junto à Caixa'Eéol'1ômica Fe-
d~ral:- CE'F. -~, j, ~ 1 /. 

O Senado Federal resolve: 
Art. 1ºÉ o Estado de Goiás autorizado a con­

tratar operação de ,crédito sob a forma do Terceiro 
Termo Aditivo de Rerratificação ao Contrato de· 
Abertura de. Crédito celebrado em 21 de janeiro de 
1997, e' rerratificadc,em 25 de abirl de 1997 e 29 de 
agosto de 1997, com a Caixa Econômica Federal -
CEF, ao ampar'J do Programa' de Apoio à Reestrutu­
ração e ao Ajuste Fiscal dos Estados. 

,Parágrafo único. A operação de crédito de que 
trata este artigo corresponde a aditamento no valor 
de R$12.000.000,00 (doze milhões de reais), alte-' 
rando o valor do crédito que a CEF abriu ao Estado 
de Goiás no Contrato de Abertura de Crédito cele­
brado entre·as partes em 2~ de janeiro de 1997, com 
os, mencionados aditivos, de R$67.900.000,00 (ses­
senta milhões e" novecentos níil, reais), para 
R$79.900.000,00 (setenta e nove milhões e nove­
centos mil reais). 

Art. 2º A operação de crédito referida no artigo 
anterior observará as seguintes condições financeiras: 

I - valor pretendido: R$12.000.000,00 (doze 
mÚhões de reais); . ' 

11 - encargos financeiros: 

: Art. 3º Os recursos de que trataestaR'esolu­
ção.serão utilizados integral eobrigator~amente para 

, financiar programa de, ajuste dO,quadro'dé pessoal 
'. dó Estado. ' ;', ' .' . ",,' 

,,' .• Art.4º E.staresolução e"tra ~ em ' vigor na. data. 
d~ suapublicaçã~. . ,-

.' ·O·SR;PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
'~ Aprovado o projeto e estando a l11atériaerrl'regime ' 
de urgência, 'passa-se, à imediata apreciação dá re-
dação final. . . " 

. Em discussão a redação final. (Paüsà.) , 
,Não havendo quem peça apalavra;.ericerroa 

discussão. . , . . 

Em votação. " ., , 
As' SrBs. e os Srs. Senadores que a aprovam 

queiram permanecer sentados.' (Pausa.) 
,', Aprovada~ 

A matéria vai à promulgação. 
,,O SR. LAURO CAMPOS (Bloco/PT - DF) -

Quero registrar o meu voto "não·,' Sr: Presidente. 
O SR. EDUARDO SUPLlCY (Bloco/PT - SP) -

Também desejo registrar o meu voto ·não·, Sr. Pre­
sidente. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
-V. ExBs. serão atendidos. . 

Item 4: 

PROJETO DE RESOLUÇÃO 
Nº 19, DE 1998" 

(Em regime de urgência, nos termos do 
Requerimento nº 165, de 1998 - art. 336, b) 

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Resolução nº 19, de 1998 (a;:>resentado 
pela Comissão de Assuntos Econômicos 
como conclusão de seu Parecer nº 103, de 
1998, Relator: Senador Lúcio Alcântara, 
com abstenções dos Senadores Vilson Klei-
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nübing e Esperidião Amin), que autoriza o de informações sobre o contrato de confis· 
Estado de Sergipe a elevar temporariamente ' são, assunção e refinanciamento de dívidas 
o seu limite de endividamento para contratar entre a União e o Estado de Sergipe, ora em 
operação de refinanciamento de dívida mo- apreciação pelo Senado Federal, que a rela-
biliária do Estado, consubstanciada no con- 'ção dívida/receita líquida do Estado vem 
trato de confissão, assunção e refinancia· obedecendo a um~. trajetória· declinante, 
mento de dívidas, celebrado com a União como se pode visualizar nos dados abaixo 
em 27 de novembro de 1997, com base no • indicados, atestando, dessa forma, a auste· 
protocolo de acordo firmado entre a União e . /ra administração financeira que vimos prati-
o Govemo do Estado de Sergipe, no âmbito " cando visando o saneamento das finanças 
do Programa de Apoio à Reestruturação e públicas, ao tempo em que cumprimos rigo· 
ao Ajuste Fiscal dos Estados. rosamente com os termos do protocolo fir· 

(Poderão ser oferecidas emendas até mado com o Govemo Federal, através do 
o encerramento da discussão.) Ministério da Fazenda, em 30'de-setembro 

Passa-se à discussão do projeto, em turno úni­
co. (Pausa.) 

O SR. LÚCIO ALCÂNTARA (PSOS - CE) -
Sr. Presidente, peço a palavra para discutir. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
..:.. Tem a palavra para discútir o Senador Lúcio Al­
cântara. S. Exª dispõe de 10 minutos. 

O SR. LÚCIO ALCÂNTARÀ (PSDB - CE. 
Para discutir. Sem revisão do orador.) - Sr. Presi­
dente, sempre que são tratados,' na Comissão de 
Assuntos Econômicos, assuntos relacionados a pe· 
didos de empréstimos dos governos estaduais, mor·, . 
mente agora, quando,a imprensa divulga amplamen­
te matéria relacionada ao déficit público e deseja . 

'atribuir A maior parte dessa responsabilidade aos : 
Estados, as discussões são muito intensas. Muito~ 
Senadores, inclusive, defendem uma posição rigoro~ , , 
sa, insurgindo-se contra a concessão de novos em~ . 
préstimos para os Estados. ' 

: Fui o Relator dessa matéria na Comissão de 
Assuntos Econômicos, onde,foram levantadas algu­
mas objeções ao projeto, e prestei.algumas informa·. 
ções, colhidas pessoalmente junto ao Govemador 
Albano Franco, que terminaram por convencer, aI· 
guns recalcitrantes a,aprovar a,matéria. Comprome-, 
ti-me" na ocasião" a obter documento escrito do Go­
vernador Albano F~a~co que confirmasse aquelas in.­
formações, nas quais se louvaram muitos dos Srs. 
Senadores·para·aprovar o pedido de empréstimo do 
Estado de Sergipe. Entrei em contato com S. EXª, 
que ontem mesmo foi ao meu gabinete e me levou o 
documento, cujo teor vou passar a ler, inclusive soli­
citando que ele seja apensado ao prÇ>C9sso, para que 
fiquem assim confirmadas as informações ql,le dei. 

Diz S. -EXª em carta que me dirige: 

Sr. Senador, 
Cumprimentando·o cordialmente, te· 

mos o prazer de comunicar a V. EXª à guisa 

: de 1996, que originou o contrato ora em 
apreciação por essa Casa. 

Segue uma tabela com os dados do estoque 
da dívida, da receita líquida e da relação entre a dívi­
da e a receita líquida. E aqui devo dizer, principal­
mente,ao Senador Vilson Kleinübing, um dos que fi­
zeram objeção' ao projeto e depois, face às minhas 
informaçoes, 'concordaram com a sua aprovação, 
que a relação dívida/receita líquida do Estado de 
Sergipe, em 1995, foi de 0,97; em 1996, 0,99; em 
1997,0;9907 -.menor que a de 1996 -; e para 1998." 
a previsão é çieO,9l5.- !iP!i!xo do que o Governo Fe­
deral, a União e o Ministério da Fazenda traçaram 
como meta, que'é um. Quer dizer, o valor de um ano 
de receita líquida, sé 'd'estinado' exclusivamente para 
esse fim, seria" suficiente pará o pagamento total da 
dívida. O· Estàdó 'de Sergipe, portanto, é um exem­
plo, e em nada esse empréstimo está contribuindo 
para alterar a situação de equilíb~o de suas contas. 

. Como. havia' me comprometido a trazer esse 
dOCumento, após sua. leitura,' peçp à Mesa -que o 
aceite, para q"u"e' séja apén~ado ao processo em tra-
mitação. ' (' . 

Muito obrigado, Sr. Presidente. 

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
, SENADOR,LÚCIO ~LCÂNTARA: 

GOVERNO DE SERGIPE 
r'. GABINETE DO 'GOVERNADOR 

, . . Escrjtório de Representação do 
Estado de Sergipe em 'Brasília 

OFíCIO Nº 4/98 

Aracaju, 11 de março de 1998 

Senhor Senador, 
Cumprimenta'ndo-o cordialmente, temos o pra­

zer de comunicar a Vossa Excelência à guisa de in· 
formações sobre o contrato de confissãO, assunção 
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e refinanciamento de dívidas entre a União e o Esta- - acaba de lançar um documento demonstrando que 
do de Sergipe, ora em apreciação pelo Senado Fe- a América Latina tem dedicado ao pagamento dos 
dei"al, que a relação dívida/receita líquida do Estado juros da dívida externa um percentual de seu PIB 
vem obedecendo a uma ,trajetória declinante, como 'que se iguala aos seus gastos com saúde e educa-
se pode visualizar nos dados ábaixo indicados, ates- ção. Se, continuarmos nesse caminho, obviamente 
tando, dessa forma, a austera administração finan- iremos pagar a dívida externa pontualmente, mas os 
ceira que vimos praticando visando o saneamento recursos para a saúde e educação serão cada vez 
das finanças'públicas, ao tempo em que cumprimos mais insignificantes e minimizados. ' 
rigorosamenté com os termos do protocolo firmado Muito obrigado, Sr. Presidente. 
com o Governo Federal, através do Ministério da,Fa- O SR. OSMAR DIAS (PSDB - PR) - Sr. Presi-
zenda, em 30 de setembro de 1996, que originou o dente, peço a palavra para discutir. 
contrato ora em apreciação por essa Casa. .0 SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 

Ano 

1995 

1996 

1997 
1998(1) , 

Estoque, Receita Uqulda 
da Dfvlda ,(Em R$mnhões) , 

(Em R$ milhões) 

.,569,0 586,0 

684,2 ,687,0 

' 747,1 754,0 ' 

744,4 783,6 

Relação(%) 
Dfvlda/RL 

0,9710 

0,9959 

0,9907 

0,9500 

(1) Dados já constarites do'prográma de ajuste fiscal, integrante' . 
do Contrato de Refinanciamento com a União.' . . . 

. , 
Como pode Vossa Excelência verificar das in­

formações aludidas; '8. relação' dívida/receitá líquida, 
além 'de declinante, 'é menor que ~{únidâde, se cons- .' 
titulndo, segUramérite~ como uma "das' menores ér'n' 
comparação com os demais Estados b'rasileiros; c:a- ' 
pacitando' inclusive, <> Estado á tomar novos emprés- ' 
timos indispensáveis a'o seu desenvolvimento eco-
nômico e social. ' . , . 

Aproveitamos o ensejo para' agradecer a deci­
siva 'colaboração qu~ 'vem sendó 'prestada por Vos­
sa Excelência no 6iícamrnh'a'mentô désta matéria de 
vital importânCia 'para' o Estadó de,Sergi~~: . . , 
. , Atenciosamente,:" Albano Franco, Governa­
dor do Estado. 

O SR. LAURO CAMPOS (BlocoiPT -' DF) ~_: Sr. 
Presidente, peço a palavra para discutir. , 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Canos Magalhães) 
- Concedo a palavra ao Senador Lauro Campos. 

O SR. LAURO' CAMPOS (Bloço/PT - DF, Para 
discutir. Sem revisão' do orador.) -, Sr. 'Presidente, 

• ,. ~.. ( .' - J ,~ • 

. srªs. e Srs. Senadores, serei breve. Tenho tido reite-
radas oportunidades de," rapidamente, desenvolver 
uma série imensa, quase infinita, de argúmentos, na 
Comissão de Assuntos Econômicos, contra o endivi­
damEmto crescente de que o Brasil desfruta no mo­
mento, com a finalidade de pagá-lo à custa de sacri-
fícios enormes logo em seguida. . 

... Gostaria' apenas de lembrar que a Comissão 
. Econômica para a América Latina e Caribe - a CEPAL 

- Concedo a palavra ao Senador Osmar Dias. 
. . O SR. OSMAR DIAS (PSDB - PR. Para discu~ 

tiro Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, por 
coincidência, tenho comigo uma matéria publicada 
pelo jornal O Estado· de S. Paulo desta semana, 
com a seguinte manchete: "Senado amplia gastos 
de Estados em 11,7 bilhões". 

O ano passado foi especial, pois a Comissãô 
de Assuntos Econômicos debateu a questão do de­
sequilíbrio das contas públicas e até considerou-o 
uma das causas principais do desemprego e da,ele- ' 
vação das taxas de juros, que têm sido os principais 
temas dos pronunciamentos feitos na· Casa e são 
assuntos com ligação estreita entre·si. . 

. 'O Senador Vilson Kleinübing dá a sua opinião 
a respeito do assunto - a qual, aliás, repete sempre 
-, ou seja, que o Senado deve avaliar com maior ri­
gor a concessão de novos financiamentos estaduais. 
Na mesma matéria, diz que o Governador do Paraná 
foi o único que reclamou junto ao Ministério da Fa­
zenda, exatamente porque, como Relator de três pe­
didos de empréstimos ao Paraná, eu afirmei em meu 
relatório que o Estado não tinha capacidade de endi­
vidamento e não poderia contratar aqueles emprésti­
mos,'pois a Secretaria do Tesouro Nacional e o Ban­
co' Central deram parecer contrário à contratação de 
empréstimos pelo Paraná. 

. No entanto, a Comissão de Assuntos Econômi­
cos, depois de revogar decisões que ela mesmo ha­
via' tomado, desconsiderando o Regimento da Casa, 
a Constituição, o meu parecer e os pareceres do 
Banco Central e da Secretaria do Tesouro Nacional, 
ignorou tudo. e aprovou os empréstimos. O próprio 
Ministro Pedro Malan, que hoje aponta como causas 
do desequilíbrio das contas públicas o endividamen­
to desmesurado das Unidades da Federação e a 
contratação de novos empréstimos, enviou carta, na 
calada da noite, sem que fossem consultados a Se­
cretaria do tesouro Nacional e o Banco Central, e 
desrespeitando os pareceres que emitiram, com pa-
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recer favorável à contratação, assumindo a respon- O SR. PRESIDENTE (Antonio Car10s Magalhães) 
sabilidade sobre os empréstimos. - Com a palavra o Senador José Eduardo Dutra. 

À época eu dizia que o Paraná não poderia fa- O SR. JOSÉ EDUARDO DUTRA (Bloco/PT.,. SE. 
zer contratos de empréstimos porque fecharia o ano Para encaminhar a votação. Sem revisão do orador.) 
com um déficit fiscal em tomo de 400 milhões, se- - Sr. Presidente, srªs. e Srs. Senadores, quando 
gundo previsão do Tesouro, e isso foi tomado ape- essa matéria foi aprovada na Comissão de Assuntos 
nas como uma reflexão estatística, que não servia Econômicos, procuramos, na medida do possível, 
para análise. Pois bem, Sr. Presidente, o Paraná estabelecer uma linha de coerência na votação de 
não fechou o ano passado com um déficit de 400 mi- questões relativas aos Estados. Por exemplo: vota-
Ihões, mas de R$790 milhões, que significam um dé- mos contra o empréstimo pedido pelo Paraná e 
fiêitde 16% sobre o Orçamento realizado. apresentamos um requerimento de.reexame na Co-

N~o é possível, num país com inflação beiran- missão de Assuntos Econômicos para um emprésti-
do. a zero - entre 4 e' 5% - que Um Orçamento seja mo que estava sendo feito, ou melhor, um pleito de 
executa~o com um. diferencial de 16%. Para agravar empréstimo feito pelo Estado de Mato Grosso para pri-
ainda mais a situação, a Assembléia Legislativa do vatizar uma empresa que já havia sido privatizada. 
Estado do Paraná acaba de aprovar o orçamento de Temos votado,favonivelmente' aosacor~os· fe}-
1998 com 92% de acrésCimo sobre o realizado de tos pelos Estados dentro daquele protocolo de'inten-
1997, o que significa uma, maquiagem malandra ções, que já foi aprovado pelo Senado, noseritido 
para que o Governo do Paraná possa gastar como da federalização das dívidas. E é nesse sentido qUe .' 
bem quiser os tributos arrecadados: sem qualquer vamos votar favoravelmente a essa questão do Es: 
fiscalização. . tado de Sergipe. Somos oposição no Estado. Há,. in:' ... , .. ' 

O Senado tem, sim, contribuído para o dese- clusive, coment~rios de que' o processo de alic!a~ 
quilíbrio das contas públicas ao aprovar emprésti- mento de prefeitos da oposição feito pelo Governa-
mos sem analisar se o EstadQ poderá ou não pagá- dor é decorrente do chamado "eletrocheque", che~ 

·10. No caso do Paraná, o Estado não poderá pagar. que da venda.da Energipe. MaS, especificamente a 
Mas este Senado aprovou os três empréstimos sem esse ponto que estamos votando, não se trata de di-
considerar os pareceres contrários do relator e dos nheiro novó, de empréstimo. O que há é a federali-
órg~os técnicos. .... " zação da 'dívida mobiliária de duzentos e poucos mi­

lhões, uma parte de débitos com o BNDES e uma 
.Sr; Presidente, falo de uma realidade: o "de- dívida com a Caixa Econômica, que foi feita' para a 

. semprego em nosso País, que tem uma relação es- . implantaÇão de um programa de demissão voluntá-
treita êom as taxas de juros; e estas com o endivida- ria. Não está incluído aí nem o. problema das AROs 
mento dos 'Estados,. que é ap' rovado sem. nenhum . - Antecipações de Receitas Orçàmentárias, apesar 
critério pelo Senado Federal. Se não começarmos a de <> protocolo de intenções ter estabelecido q'ue era 
tomar cuidado com a aprovação desses emprésti- possível transformar em dívida fundadà as AROs 
mos, estaremos levando o País e os' Estados a uma que houvessem sido' contraídas âté dezembro de 
situação de inadimplência' e de insolvência. Nenhu~ 1996 _ depois o Governô Federal acabou ampliando 
ma reforma administrativa será suficiente para solu- esse prazo, o que proporcionou, inclusive, que al-
cionar o drama do desequilíbrio das contas públicas. gunsEstadós fizessem novamente AROs com juros 
Não adianta aprovarmos a Reforma Administrativa e, absurdos, e que depois acabou sendo federalizado. 
ao mesmo tempo, empréstimos de forma irresponsá-
vel, Sr. Presidente. Então, nesse caso específico, não há emprésti-

mo novo, não há' questões de AROs; o que há é a 
federalização, dentro daquele projeto global de todos 
os Estados de ampliação do prazo para trinta anos, 
com o comprometimento de 13% da receita e com o 
compromisso de reduzir a relação dívida/receita lí-

Por isso, vou votar contra todos os pedidos de 
empréstimos que tiverem parecer contrário dos órgã­
os técnicos do Ministério da Fàzenda. Se o Ministro 
Malan não respeita os seus órgãos técnicos, eu os 
respeito. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Car10s Magalhães) 
- Éncerrada a discussão. 

Em votação. . 

O SR. JOSÉ EDUARDO DUTRA (BlocoIPT - SE) 
- Sr. Presidente, peço a palavra para encaminhar. 

quida. . 

Sr. Presidente, temos que ter mais cuidado 
com empré~timosnovos que (estão sendo aprova­
dos, inclusive COlTl o avaLOQ...~9verno Federal. 

_ Ao surgir a notícia do rombo das contas públi-
cas, o Ministro Pedro Malan culpou os Estados. Mas. 
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como disse o Senador Osmar Dias, no caso do Pa- PARECER N9 113, DE 1998 
raná, apesar de ter um parecer da área técnica do (Da Comissão Diretora) 
Governo, o Ministro veio a público dar um aval clara-
mente político. Redação final do Projeto de Resolu-

ção n9 19, de 1998. 
. Sr. Presidente, há um empréstimo pedido pelo 

Rio Grande do Sul na Comissão de Assuntos Eco­
nômicos, do qual pedi vista. Aliás, o Estado do Rio 
Grande do Sul tem sido privilegiado - talvez pelo 
fato de o seu Governador ser amigo do Presidente 
da República - em relação a novos empréstimos. Há 
um ano aprovou-se um empréstimo de R$100 milhõ­
es destinado à reforma de estradas; agora há um 
novo pedido de empréstimo, no valor de R$70 milhõ­
es, se não me engano, para o mesmo fim - prova­
velmente o Senado irá aprová-lo, apesar do parecer 
contrário do Banco Central e de estar havendo, no 
caso do Estado do Rio Grande,do Sul, uma diminui­
ção na relação dívida/receita. 

No caso específico do Estado de Sergipe, o 
empréstimo está de acordo com o nosso voto favo­
rável dado em relação aos outros Estados, inclusive 
São Paulo. Sr. Presidente, não se trata·de emprésti­
mo novo. Há apenas a consolidação do protocolo de 
intenções, que já havia sido aprovado pelo Senado. 

Por isso, votamos a favor. 
Muito obrigado. ' 
O SR. PRESIDENTE (Antonio 'carlos Magalhães) 

- Encerrada discussão, sem apresentação de emen­
das. Em votação. 

As S~s. e osSrs. Senadores que o aprovam 
queiram permanecer sentados. (Pausa.) 

Aprovado, contra o voto' do Senador Osmar 
Dias. . 

40 SR. OSMAR DIAS (PSDB - PR) - Sr. Presi­
dente, peço a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
- Tem V. Ex!! a palavra. 

O SR. OSMAR DIAS (PSDB' - PR. Pela or­
dem.) - Sr. Presidente, disse que votaria contra os 
pedidos de empréstimos que tenham parecer contrá­
rio. Este tem parecer favorável. Portanto, voto a favor. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
- Aprovado unanimemente. 

O projeto vai à Comissão Diretora para a reda-
ção final. ' ' 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) , 
- Sobre a mesa, parecer da Comissão Diretora ofe­
recendo a redação final, que será lido pelo Sr. 1!! Se­
cretário, Senador Ronaldo Cunha Lima. 

É lido o seguinte: 

A Comissão Diretora apresenta a redação final 
do Projeto de Resolução nº 19, de 1998, que autori­
za o Estado de Sergipe a elevar temporariamente o 
seu limite de endividamento para contratar operação 
de refinanciamento de dívida mobiliária do Estado, 
consubstanciada no contrato de confissão, assunção 
e refinanciamento de dívidas, celebrado com a 
União em 27 de novembro de 1997, com base no 
protocolo de acordo firmado entre a União e o Esta­
do de Sergipe, no âmbito do Programa de Apoio à 
Reestruturação e ao Ajuste Fiscal dos Estados. 

Sala de Reuniões da Comissão, 12 de março 
de 1998. - Antonio Carlos Magalhães, Presidente 
- Ronaldo Cunha Lima, Relator - Geraldo Melo -
Lúdio Coelho. 

ANEXO AO PARECER Nº 113, DE 1998 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, e 
eu, , Presidente, nos termos do art. 48, 
item 28, do Regimento Interno, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO Nº , DE 1998 

Autoriza o Estado de Sergipe a ele­
vartemporarlamente o seu limite de endi­
vidamento para contratar operação de re­
financiamento de dívida mobiliária do Es­
tado, consubstanciada no contrato de 
confissao, assunção e refinanciamento 
de drvidas, celebrado com a União em 27 
de novembro de 1997, com base no pro­
tocolo de acordo firmado entre a' União e 
,o Estado de Sergipe, no âmbito do Pro­
'grama de Apoio à Reestruturação e ao 
Ajuste Fiscal dos Estados. 

O Senado Federal resolve: 
Art. 1 º É o Estado de Sergipe autorizado a ele­

var temporariamente o seu limite de endividamento 
para contratar operação de refinanciamento de dívi­
da mobiliária do Estado, consubstanciada no contra­
to de confissão, assunção e refinanciamento de dívi­
das, celebrado com a' União em 27 de novembro de 
1997, com base no protocolo de acordo firmado en­
tre a União e o Estado de Sergipe, no âmbito do Pro­
grama de Apoio à Reestruturação e ao Ajuste Fiscal 
dos Estados. 

Art. 2º A operação .de crédito referida no artigo 
anterior terá as seguíntes condições financeiras: 
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I - valor da dívida a ser adquirida pela União: 
'R$389.065.547,10 (trezentos e oitenta e nove milhõ­
es, sessenta e cinco mil, quinhentos e quarenta e 
sete reais e dez centavos), relativos ao valor da dívi­
da mobiliária e os saldos devedores dos contratos 
firmados com o Banco Nacional de Desenvolvimento 
Econômico e Social - BNDES e a Caixa Econômica 
Federal- CEF. Deste valor será deduzida a parcela 
correspondente ao subsídio concedido pela União 
ao Estado de Sergipe; nos termos dos §§ 2º a 4º do 
art.' 3º da Lei n.º 9.496, 11 de setembro de 1997, 
sendo refinanciada apenas R$ 355.163.152,56 (tre-

, , zentos e cinqüenta e cinco milhões, cento e sessen­
ta e três mil, cento e cinqüenta e dois reais e cin-' 
qüenta e seis centavos); 

11 - encargos: 
a) juros: 6% a.a. (seis por cento ao ano); 
b) atualização do saldo devedor: mensalmente 

pelo IGP-DI; 
111 - prazo: trezentos e sessenta prestações 

mensais e consecutivas; 
IV ~ garantias: receitas próprias do Estado de 

Sergipe, as transferências constitucionais e os crédi­
tos de que trata a Lei Complementar n.º 87, de 11 de 

, setembro de 1996; , 

V - condições de pagamento: 
a) amortização extraordinária: para efeito de 

pagamento extraordinário de principal e encargos do 
refinanciamento, o Estado, de . Sergipe promoverá 
amortização equivalente a 20% (vinte por cento) do 
valor da dívida mobiliária estadual, no valor de 
R$41.226.8n,37 (quarenta e um milhões, duzentos 
e, vinte e seis mil, oito,?entos e setenta e sete reais e 
trinta ~ sete centavos), produto ~a alienação de ações 
da Empresa Energ~tica de Sergipe S.A. - Energipe; 

b) amortização: em parcelas mensais, pela ta­
bela Price, limitadas a 1/12 (um doze avos) de 13% 
(treze por cento) da Receita Líquida Real do Estado 
de Sergipe. ' 

, Art. 3º Esta Resolução entra em vigor na data 
de sua publicação. 

' .. Art. 4º São revogadas as disposições em con-
trárió. . 

, ' O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
- Aprovado o projeto e estando a matéria em regime 
de urgência, passa-se à imediata apreciação da re-
dação final. , 

Em discussão a redação final. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a 

discussão. 
Em votação. ,t 

As S(-!s. e os Srs. Senadores que a aprovam 
queiram permanecer sentados. (Pausa.) 

Aprovada. 
O projeto vai à promulgação. 
O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 

-Item 5: 

PROJETO DE RESOLUÇÃO 
Nº 22, DE 1998 

(Em regime de urgência, nos termos do 
Requerimento nº 166, de 1998 - art. 336, b) 

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Resolução nº 22, de 1998 (apresentado 
pela Comissão de Assuntos Econômicos 
como conclusão de seu Parecer nº 106, de 
1998, Relator: Senador Esperidião Amin), 
que autoriza a República Federativa do Bra­
sil a conceder garantia à operação de crédi­
to externo entre a Centrais Elétricas Brasilei­
ras S/A - ELETROBRÁS e o Banco Intera­
mericano de Desenvolvimento - BID, no va­
lor de até US$307,000,000.00 (trezentos e 
sete milhões de dólares norte-americanos), 
de principal, destinada ao financiamento parcial 
do Projeto de Interligação Elétrica Norte-Sul. ' 

(Poderão ser oferecidas emendas até 
o encerramento da discussão.) 

Em discussão o Projeto, em turno único. (Pausa.) 
O SR. LAURO CAMPOS (Bloco/PT - DF) - Sr. 

Presidente, peço a palavra pela ordem. 
O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 

- Tem a palavra V. Exl!, Senador Lauro Campos. 
O SR. LAURO CAMPOS (Bloco/PT - DF. Pela 

ordem. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, 
gostaria de esclarecer que, por um lapso da minha 
parte, aquiío que foi por mim levantadó em relação à 
votação anterior se refere ao Item 5., ' '.' ,,' " 

De modo que votei favoravelmente em reláÇão' 
ao item 4 e declaro meu voto contrário ao item 5. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
- Não havendo quem peça a palavra, encerro a dis­
cussão. 

Encerrada a discussão, sem apresentação de 
emendas. " . ~ ~ ... 

I;m votação o Projeto. 
,~ " , 

:As S(-!s. e os Srs. Senadores que o aprovam 
queiram perífnanecer sentados. (Pausa.) ~ 

Aprov!3,do. 
O projeto vai à Comissão Diretora para a reda­

ção final. 
O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 

- Sobre a mesa, parecer da Comissão Diretora ofe-
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recendo a redação final, que será lido pelo Sr. 1 º Se- Norte-Sul, sob coordenação e execução da citada . 
. cretário, Senador Ronaldo Cunha Lima. empresa Eletrobras. 

É lido o seguinte: § 2º A autorização concedida neste artigo é 
condicionada a que a Eletrobras celebre contrato 

PARECER NI! 114, DE 1998 com a União, no qual vinculará receitas próprias 
(Da Comissão Diretora) como contragarantia à garantia da União, consubs-

Redação final do Projeto de Resolu- tanciadas em créditos daquela empresa junto à Cia 
ção n!! 22, de 1998. Elétrica do São Francisco - Chesf e outras de natu­

A Comissão Diretora apresenta a redação final 
. do Projeto de Resolução nº 22, de 1998, que autori­
za a República Federativa do Brasil a conceder ga­
rantia à operação de crédito externo entre a Centrais 
elétricas Brasileiras S.A. - Eletrobrás e o Banco Inte­
ramericano de Desenvolvimento - BID, no valor de 
até US$307,OOO,OOO.00 (trezentos e sete milhões de 
dólares norte-americanos), de principal, destinada 
ao financiamento parcial do Projeto de Interligação 
Elétrica Norte-Sul. 

Sala de Reuniões da Comissão, 12 de março 
de 1998. - Antonio Carlos Magalhães, Presidente 
- Ronaldo Cunha Lima, Relator - Geraldo Melo -
Lúdio Coelho. 

ANEXO AO PARECER N.º 119, DE 1998. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, e 
eu, Presidente, nos termos do art. 48, item 28, do 
Regimento Interno, promulgo a seguinte 

RESOlUÇÃO N.º , DE 1998 

Autoriza a República Federativa do 
Brasil a conceder garantia à operação de 
crédito externo entre a Centrais Elétricas 
Brasileiras S.A. - Eletrobras e o Banco 
Interamericano de Desenvolvimento -
BIO, no valor de até US$ 307,000,000.00 
(trezentos e sete milhões de dólares nor­
te-americanos), de principal, destinada ao 
financiamento parcial do Projeto de Inter-

" ligação Elétrica Norte-Sul. 
O Senado Federal resolve: 

- Art. 1 º É a República Federativa do Brasil auto-
rizada, nos termos da Resolução n.1! 96, de 1989, 

,restabelecidapelaResolução n.º 17, de 1992 ambas 
do Senado Federal; a conceder garantia à operação 
de crédito externo entre a Centrais Elétricas Brasi­
leiras S. A. - Eletrobras eo Banco Interamericano 
de Desenvolvimento' 7""' BID, no valor de até 
. US$307,OOO,000.ÓO (trezentos e sete milhões de dó­
lares norte-americanos), de principal. 

, ,I , ~ , '§'1~9si"ecursos provenientes da operação de 
, . ",crédito reférida neste artigo destinar-se~ão ao finan­

, , ciamento parcial do Projeto de Interligação Elétrica 
\ \ \ ' 

\ 

reza equivalente, antes do término de contrato com 
a Chesf, de modo a dar a devida cobertura no perío­
do em que vigorar a garantia da União. 

Art. 21! As condições financeiras básicas da 
operação referida no artigo anterior são as seguin­
tes: 

I - mutuário: Centrais Elétricas Brasileiras SA 
Eletrobras; 

11 - garantidor: República Federativa do Brasil; 

111 - mutuante: Banco Interamericano de De­
senvolvimento - BID 

IV valor: equivalente a até US$ 
307,000,000.00 (trezentos e sete milhões de dólares 
norte-americanos) ; 

V - juros: exigidos semestralmente, calculados 
com base no custo de captação do BID para em­
préstimos unimonetários em dólares tomados duran­
te o semestre anterior, acrescido de uma margem 
razoável, expressa em termos de uma porcentagem 
anual, de acordo com sua política sobre taxa de ju-
ros; 

VI- comissão de crédito: 0,75% a.a. (setenta e 
cinco centésimos por cento ao ano), exigida semes­
tralmente (nas mesmas datas do pagamento dos ju­
ros) sobre os saldos devedores não desembolsados, 
entrando em vigor sessenta dias após a data de as­
sinatura do contrato; 

VII - condições de pagamento: 

a) do principal: o empréstimo deverá ser amor­
tizado pelo mutuário mediante o pagamento de pres­
tações semestrais, consecutivas e tanto quanto pos­
sível iguais. A primeira prestação deverá ser paga 
na primeira data em que deva ser efetuado o paga­
mento de juros, após transcorridos seis meses con­
tados da data prevista para o desembolso final do 
empréstimo e, a última, o mais tardar, em 5 de de­
zembrode 2017. 

§ 1 º Do valor do financiamento destinar-sé.;á a 
quantia de US$3,070,OOO.00 (três milhões e setenta 
mil dólares norte-americanos) para atender despe-' 
sas de inspeção e supervisão geral ,do credor. Essa 
quantia será desembolsada em prestações trimes­
trais, tanto quanto possível iguais, ingressal'!do nas 
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contas do credor independentemente de solicitação O SR. LÚCIO ALCÂNTARA (PSDB - CE) -
do mutuário Sr. Presidente, peço a palavra para encaminhar a 

§ 211 As datas estipuladas para repagamento votação do requerimento. 
poderão ser prorrogadas para manter correlação O SR. PRESIDENTE (Antonio Cartos Magalhães) 
coma efetiva data de assinatura do contrato. . - Para encaminhar a votaçã.o, concedo a palavra a 

Art. 311 A autorização concedida por esta Reso- V. Ex!!. 
lução deverá ser exercida no prazo máximo de qui- O SR.' LÚCIO ALCÂNTARA (PSDB - CE. 
nhentos e quarenta dias, contado a partir da data de Para encaminhar a votação. Sem revisão do orador.) 
sua publicação - Sr. Presidente, o meu querido Líder do Governo, 

Art. 411 Esta Resolução entra em vigor na data Senador Elcio Alvares, encaminha um requerimento, 
. de sua publicação. e não conheço as razões que o inspiraram a fazê-lo, 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Cartos Magalhães) do qual, lamento, terei de divergir, até porque hoje 
- Aprovado o projeto e estarldo a matéria em regime de comemora-se o Dia do Bibliotecário. Justamente 

. urgência, passa-se à imr ,ta apreciação da reda- nesse dia, que o projeto poderia ser aprovado e re-
ção final. metido áo Planalto para sanção, vamos ter o seu 

Em discussão a redação final. (Pausa.) adiamento. Inclusive fui o Relator das emendas na 
, Não havendo quem peça a palavra, encerro a Comissão de Constituição; Justiça e Cidadania, por-

discussão. que a Câmara fez alterações no projeto, para as 
Em votação. quais ofereci parecer favorável, o qual foi aprovado 
As srªs. e os Srs. Senadores que a aprovam por unanimidade. Instei junto à Presidência da Casa 

queiram permanecer sentados. (Pausa.) para que o projeto entrasse hoje na Ordem do Dia e 
Aprovada. que pudéssemos aprová-Ip, a fim de mostrarmos o 
O projeto vai à promulgação. nosso apreço pela laboriosa classe dos bibliotecá-
O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) rios. O Presidente Antonio Carlos Magalhães con-

... ltem 6: cordou. O Item 6 da pauta trataria da votação do 

Discussão, em turno único, das Emen­
das da Câmara ao Projeto de lei do Senado 
nll 10, de 1992 (nll 3.493/93, naquela Casa), 
de autoria do Senador Marco Maciel, que 
dispõe sobre o exercrcio da profissão de Bi­
bliotecário e determina outras providências, 
tendo 

Pareceres favoráveis, sob nºs 95 e 96, 
de 1998, das Comissões de Constituição, 
Justiça e Cidadania, e de Assuntos Sociais, 
Relator: Senador lúcio Alcântara. 

Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo 
Sr. 1º Secretário, Senador Ronaldo Cunha Lima. 

É lido o seguinte: 

REQUERIMENTO NlI 171, DE 1998 

Senhor Presidente, 
Nos termos do art. 279, alínea c, do Regimento 

Interno, requeiro adiamento da discussão das emen­
das da Câmara ao Projeto de lei do Senado nº 10/92; 
a fim de ser feita na sessão de 23 de abril próximo.· 

Sala das Sessões, 12 da março..de 1998. - EI­
cio Alvares. 

o SR. PRESIDENTE (Antoni~ Carlos Magalhães) 
- Em vO)ÇãO o requerimento. 

projeto, de autoria do então Senador Marco Maciel, 
que é uma pessoa muito dedicada a esses assuntos. 
Portanto, lamento que esse adiamento signifique uma 
procrastinação, no meu modo de ver, indesejável. . 

Veja bem, Sr. Presidente, fui o Relator, sou Se­
nador pelo PSDB, integro a base de sustentação do 
Governo e sou surpreendido por um requerimento 
apresentado agora, no plenário. Assim sendo, peço 
a V. Ex!' que releve, neste momento, a minha surpre­
sa, bem como o meu Líder, o Senador Elcio Alvares, 
por quem tenho um grande apreço. Realmente estou 
numa situação difícil, desconfortável, porque nem 
sobre as emendas nem sobre o requerimento de 
adiamento fui informado; não tomei conhecimento de 
coisa alguma; Portanto, julgo-me - eu não diria des­
considerado, que seria uma palavra muito forte e o 
meu Líder jamais faria isso comigo - surpreendido, 
pelo menos. 

As emendas têm um mérito, por isso as,acatei 
\ 

integralmente: justamente o de definir, < de precisar 
melhor os campos de atuação profissional. No mun­
do de hoje, com o grande desenvolvimento da tecno­
logia, da informática, da acumulação e da difusão da 
informação, existe a superposição de atividades. Há 
campos que se interpenetram, principalmente os do 
arquivista, do bibliotecário e do comunicador social. 
As emendas que a Câmara fez, fruto de um amplo 
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acordo sobretudo com os comunicadores sociais, vi­
sam justamente preCisar' esses campos de atuação 
profissional. 

Todosn6s, Senadores, recebemos - já con­
cluo, Sr. Presidente'- um expediente do Conselho 
Nacional de -Arquivologia, o Conarq,' ao qual perten­
ço, cujo objetivo era rever alguns artigos do projeto, 
que julgava prejudiciais aos arquivistas. S6 que o 
Senado não tem mais competência regimental para 
apreciar o projeto. Tivemos que falar exClusivamente 
das emendas,porque sobre o mérito o Senado já 
havia se manifestado, já que projeto é oriundo desta 
Casa é da 'lavra do então 'Senador Marco Maciel. 

. Sou integrante do Conarq.e ninguém mais do que eu 
está interessado. em uma solução que contemple 
)ambém osàrquivistas. Regimentalmente, _ porém, 
isso e lmpossível,podemos falar somente das 
emendas e o meu parecer foi favorável. 

O pleito dos arquivistas nada tem a ver com as 
emendas, e sim com o corpo do projeto -=- regimen­
talmente não temos como modificá~lo. 

Portanto, Sr. Presidente, gostaria de fazer es­
tas considerações: lamentar o adiamento e dizer que 
os bibliotecários ganharam um presente de gr~G\) no .' 
dia a eles dedicado. 

Muito obrigado. 
O SR. ELCIO ALVARES (PFL - ES) - Sr. Pre­

:,;dente, peço a palavra como Líder e autor do reque­
rimento. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
- Como autor, V. Ex!' tem a palavra, Senador Elcio 
Alvares. 

O SR. ELCIO ALVARES (PFL - ES. Como lí­
der. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, Sr"s. 
e Srn. Senado'res, gostaria, inicialmente, de conti­
"luar pr('!;ta: . .., a minha homenagem permanente ao 
venador Lúcio Alcântara, que sabe bem que tenho o 
maior re~n""ito ;';":1" sua participação não somente 
nos trabalhos jl ... rlamentares mas, principalmente, na 
relato ria de projetos. Diria mesmo que alguns estu­
dos profundos, feitos com cuidado; atenção e inteli­
gência aqui, são creditados ao Senador Lúcio Alcân­
tara. 

Apresentei o requerimento - e esta é a minha 
explicação pessoal, com as escusas por não ter con­
sultado antes o Relator da matéria -, porque houve 
uma solicitação pessoal do autor do projeto para que 
adiássemos a discussão da matéria. E esta foi a úni­
ca razão. Não há, de parte da Liderança - porque 
assinei o requerimento como Líder, apesar de ser 
ele pessoal -, qualquer intenção de impedir a trami­
tação do projeto. O autor do projeto, ex-colega nos-

so, atual Vice-Presidente da República, fez esta soli­
citação por ser a matéria inteiramente pacífica. 

Quanto ao mérito, desejo externar ao Senador 
Lúcio Alcântara que acompanho o inteiro teor do seu 
parecer. Apenas houve um pedido, que foi corporifi"; 
cado no requerimento, e, a partir daí, com as minhas 
permanentes homenagens ao Senador Lúcio Alcân­
tara, está mantido o requerimento que se encontra 
na mesa. 

O . SR. PRESIDENTE (Antonio carlos Magalhães) 
-Em votação o requerimento. 

Os Srs. Senadores e Senadoras que o apro­
vam queiram permanecer sentados. (Pausa.) 

Aprovado. 
A matéria sai da Ordem do Dia, retornando na 

pauta da sessão de 23 de abril próximo. 
O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magaihães) 

- Esgotada a matéria constante da Ordem do Dia. 
Passa-se, agora, à apreciação do Requerimen­

to nº 167, de 1998, de urgência, lido no Expediente, 
para o Projeto de Resolução nº ~3, de 1998, que au­
toriza a República Federativa do Brasil a contratar 
operação de crédito externo no valor de até 
US$37,13'4,777.90 (trinta e sete milhões, cento e 
trinta.e quatro mil, setecentos e setenta e sete dólà~ 
res norte-americanos e noventa centavos), junto a 
consórcio de bancos formado pelá Banque Paribas, 
Barclays Bank Plc e Instituto Bancario San Paolo di 
Torino S.P.A, destinada ao financiamento, parcial, 
da importação de bens e serviços necessários ao 
Projeto de Modernização das Fragatas Classe Nite­
rói, no âmbito do Programa de Reaparelhamento da 
Marinha. 

Em votação o requerimento. 
Os Srs. Senadorec e Senadoras que o apro­

vam queiram permanecer sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
A matéria a que se refere figurará na Ordem do 

Dia da sessão do segundo dia útil subseqüente, nos 
termos do art. 345, inciso li, do Regimento Interno, 
combinado com o art. 4º da Resolução nº 37, de 
1995. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
- Passa-se, agora, à apreciaçãô do Requerimento 
nº 168, de 1998, de urgência, lido no Expediente, 
para o Projeto de Resolução nº 24, de 1998, que au­
toriza a República Federativa do Brasil a contratar 
operação de crédito externo no valor equivalente a r 
21,092,912.20 (vinte e um milhões,noventa e dois 
mil, novecentos e doze libras esterlinas e vinte cen­
tavos), junto a um consórcio integrado pelo Banque 
Paribas e o Barclays Bank P/c. 
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Em votação o requerimento. 
Os Srs. Senadores e Senadoras que o apro­

vam queiram permanecer sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
A matéria a que se refere figurará na Ordem do 

Dia da sessão do segundo dia útil subseqüente, nos 
termos do art. 345, inciso 11, do Regimento Interno, 
combinado' com o art. 4º da Resolução nº 37, de 
1995. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carios Magalhães) 
- Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo Sr. 
1 º Secretário, Senador Ronaldo Cunha Lima. 

É lido o seguinte: 

REQUERIMENTO Nº 172, DE 1998 

Senhor Presidente, 
Nos termos da alínea b, do art. 33t:. do Regi­

mento Intemo, requeremos urgência para o Oi=S nº 10, 
de 1998, pelo qual a Prefeitura Municipal de Il'''nha 

. - ES, solicita autorização para que seja contrata,,'" 
operação de crédito junto à Caixa Econômica Fede­
ral, no valor de R$398,700,00 destinada à constru­
ção de cinqüenta unidades habitacionais no Bairro 
Jardim Jandira. (Projeto de Resolução nº 18, de 
1998). 

Sala das Sessões, 12 dé março de 1998. - EI­
cio Alvares' - Romero Jucá - Gilvam Borges -
Sérgio Machado. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Car10s Magalhães) 
- Em votação o requerimento. . 

Os Srs. Senadores e Senadoras que o apro­
vam queiram permanecer sentados. (Pausa.) 

Aprovado. 
A matéria a que se refere figurará na Ordem do 

Dia da sessão do segundo dia útil subseqüente, nos 
termos do art. 345, inciso 11, do Regimento Interno, 

. combinado com o art. 4º da Resolução nº 37, de 
1995. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos MagalhãeS) 
- Concedo a palavra ao Senador Gilvam Borges. 

O SR. GILVAM BORGES (PMDB - AP. Pro­
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 
- Sr. Presidente, srªs. e Srs. Senadores, em mais 
de uma oportunidade ocupei esta tribuna para anali­
sar problemas relacionadas à questão rural brasilei­
ra, especialmente os relativos ao problema fundiário 
ou da reforma agrária. ' 

É um assunto que particularmente me interes- . 
sa, embora a ele não seja afeto diretamente, nem 
como produtor rural nem como agricultor, ocupações 
que nunca tive. Não são, assim, os aspectos pura­
mente econômicos da matéria que me chamam tan-' 

to a atenção, mas, em especial, suas repercussões 
sociais, notadamente o comportamento dos protago­
nistas da luta política por mudanças no quadro fun-
diário brasileiro. 1 ' 

À exceção do latifúndio improdutivo, hoje enfra­
quecido politicamente, seja pela desvalorização de 
suas terras, conseqüência da atual política econômi­
ca inibidora da especulação com esse tipo de ativo, 
seja pelas sanções fiscais à sua inércia produtiva, os 
outros personagens do teatro de operações da refor­
ma agrária, GO'Jemo e trabalhadores sem terra,­
cada um a seu modo, têm tido participação de gran­
de interesse e utilidade pública no encaminhamento 
de soluções adequadas e modernas aos conflitos 
existentes. 

Apesar de todas as acusações de radicalismo 
a ele dirigidas, o Movimento dos Sem-Terra (MST) 
tem dado provas de singular maturidade política, 
tendo-se presente que sua base social érepre­
sentada por pessoas vitimadas por todo o tipo de ca­
rências as mais profundas, situando-se no limiar da 
sobrevivência física e, aparentemente, sem condiçõ­
es para a prática de uma.política civilizada, de "pu­
nhos de renda", com a elegância e.as moderações es­
peradas talvez pelos seus adversários e detratores. 

No entanto, é altamente gratificante para os 
que acreditam nos mecanismos propiciados pelo sis­
tema democrático de composição de disputas, verifi­
car a capacidade desse Movimento de acumular for­
ças e prestfgio na opinião pública, pela sua criativi­
dade tática de' combinar desde demonstrações públi­
cas pacíficas e ma~sivas COIT'O a "Marchá sobre Bra­
sília", ano 1assado, a pacientes negociações e pres­
sões junto a setores governamontilis, indo' até inva-
sões de terra, em situações-limite." . 

. I,..' 
Nesse processo, o MST vem conquistando a 

simpatia popular, além de contabilizar aliados impor­
tantes, como organismos internacionais oficiais, 
ONGs e o próprio Vaticano, que, em recente docu­
mento emitido pelo Pontifício ":onselho de Justiça e 
paz, intitulado '.'0 Desafio da Relvrma Agrária", reco­
nhece que a "ocupação de terras é ... "Y'\ sinal urgente 
para se efetuar uma reforma agrária efll.az" e que "o 
retardamento e adiamento da reformar 'agl íria tira a 
credibilidade das ações de repressão às ocupações 
de terra". 

Interpretando, com vistas ao Brasil, oste docu­
mento da Santa Sé, o Presidente da CNBB, Dom 
Lucas Moreira Neves, no mês passado, avaliou que 
a reforma agrária só será efetiva se, além dos as­
sentamentos de sem-terra, for providenciado tam­
bém o fornecimento de máquinas apropriadas para o 
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plantio e a colheita, a distribuição de adubos e se-, lamento é hoje o principal problema para a conces-
mentes e a concessão de crédito. , são de créditos aos assentados". 

Portanto, na perspectiva dalgrejaCat6lica, não ... Ratificando tal assertiva, a,direção do MST no 
são as invasões a origem do problema a ser comba- Distrito Federal acrescenta haver' áreas no .entomo 
tido, mas 'sim o atraso da implantação da reforma do, DF "desapropriadas há mais de um ano e até 
agrária, compreendida não como simples distribui- agora não parceladas". 
ção de lotes, mas cOmo a criação de meios para os 'A esse propósito, o MST oferece' ao Governo 
novos assentados poderem ser incluídos no merca-. alguns critérios para que uma.família seja considera-
do como produtores e consumidores, primeiro passo da assentada: "a família tem de morar no ,lote e ter 
para seu acesso à cidadania plena. recebido, pelo menos, os créditos, de alimentação, 

Este, ao nosso ver, é o principal calcanhar-de- fomento e habitação·. ", 
aquiles do atual projeto de reforma agrária executa- Em números oficiais, das 81.944 famílias as-
do pelo Governo Fernando Henrique: um certo ~es- sentãdasem 1997, apenas cerca de 50.000 recebe.' 
compasso entre uma política de assentamentos ram o crédito de fomento, empréstimo deR$600 
quantitativamente bastante razoável, em 'que reais para' comprar as primeiras ferramentas e se-
185.000 famílias já foram beneficiadas, e uma políti- mentes'. Isso significa que 40% do total dós assenta-
ca.de desenvolvimento desses lotes, por meio de in- dos no corrente ano não puderam-comprar sequer 
fra~estrutura sanitária e educativa, créditos e assis- uma enxada para dar início ao trabalho.' , 
tência técnica ainda precários. . O Sr. Ernandes Amorim (PPB:"': RO),- Permi-

Esta fragilidade na condução do processo de te-me V. Ex" "um aparte? " . ) 
reforma agrária pode, se não equacionada a tempo, O SR. GILVAM BORGES (PMDB --AP)::. Con-
levar ao fracasso e ao descrédito uma das mais no- cedo o aparte a V. Ex". 
táveis iniciativas do Governo na área social, que tem O Sr. Ernandes Amorim "(PPB ~ RO) - Nobre' 
a seu favor, nesse camp'o, importantes realizações; Senador, aproveito, a opOrtunidade' para lhe pedir 
como a adoção do rito sumário na imissão das terras este aparte 'no momentO" em que V. EXª trata da 
desapropriadas, o aumento seletivo do ITR, a cria- questão da reforma agrária. Venho do meu gabinete 

• ção do Banco daTerra e da Cédula da Terra, o con- justamente para falar sobre a presença do Govemo 
, trole e a diminuição do custo das terras desapropria~ Federal no Estado de Rondônia, onde estão sendo 
das e tantas outras medidas inovadOras,· .' - feitos assentamentos.' Com isso, 10'Govemo está 

O' problema, porém, é-de tal magnitude que tentandoacabàr com as dificuldades e resolver o 
tudo o que se faz parece insuficiente. r' , problema dos trabalhadores sem terra. Mas, por ou-

De tal' modo complexa, a questão 'f~ndiária tro ládo, háo sério problema dos financiamentos 
subverte até mesmo o velho' aforisma' crítico do pa- concedidos aos pequenos agricultores, cujos juros 
tEúnalismo estátal, segundo o qúal "melhor que dar o são muito altos. A partir de agora,estão sendo toma-
peixe ao faminto é ensiná~loa pescar". ' das as terras daqueles pequenos agricultores, fazen-
," 'No ~so da reforma agrária, é preciso, ao mes- do com que eles se tornem sem-terra. Diante'desse 

mo tempo, dar 'o peixe e ensin'ar a pescar, 'ou seja, problema, na cidade de Ji-Paraná, situada no centro 
disponibilizar a terra e proporcionar a infra-estrutura do Estado de Rondônia,' pequenos produtores reuni-
creditícia e social, bem como a 'assistência técnica ram-se e fecharam a BR-364, reivindicando um me-

lhor tratamento do Govemo Federal, principalmente necessária à prod~ção._ , 
.. . ,- no 'que diz· respeito' à cobrança desses juros altos. 

Do contrário, os novos. proprietários, sem con- Se o Governo Federal não atentar para o problema 
dições de absorção.nas regras competitivàs de mer- dos pequenos produtores, aumentârá o número dos 
cado, venderão suas terras a "preço vil, en. grossando 

. . I sem-terra e.daqueles comprometidos com emprésti-
o exércit<? de desempregados 'que ameaça a segu- mos financeiros, já que eles não conseguirão pagar 
ranç~ das grandes cidades brasileiras. Há pouco, o os seus pequenos financiamentos. Vamos supor que 
eminente Senador Eduardo Suplicy tratou da ques- um pequeno. produtor tenha 'pegado dinheiro em-
tão do desemprego. . ;' '. , . prestado para comprar um vaca por US$600; hoje, 

O próprio Governo reconhece os entraves buro- esta vaca não valeUS$200, e a dívida do produtor é 
cráticos cuja inércia tem que vencer, Sr. Presidente. superior a, R$1 mil. Com estas palavras, queremos 

Em declaração de 19-1-98, Milton Seligman, levar este problema ao conhecimento dos repre-
Presidente do Incra, afirma que "o trabalho de parce- sentantes desse setor, para que tomem providên: 
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cias, porque' mais de cinco mil produtores rurais es- pender algumas de suas operações, feitas a juros de 
tão na rodovia esperando uma resposta do Govemo pai para filho: empréstimos para a construção' de 
Federal e dos órgãos financeiros. Por.outro lado, no shopping centers (só 6% ao ano, mais TJLP), em-
meu. Estado, algumas terras foram desapropriadas préstimos a compradores de empresas estatais; e 
há máis de seis anos, os TOAS estão depOsitados" oUtros do gênero. Por. que'não aos agricultores des-

. nó banco e o Inera ainda não fez o aSsentamento te País? 
das pessoas. Ainda há pouco, os proprietários de O importante é não tornar a ~reforma agrária 
terra entraram com uma ação para despejar essas uma política isolada, um guéto social, um meio de 
famílias_ O Incra ainda não conseguiu. resolver. esse . exercer a caridade pública e distribuir terras aos des-
probleillâ'bürocrátlco. A terra está desapropriada há' .' validos, produzindo estatísticas oficiais de impacto. 
seis anos, os TOAs estão deposltadosno ,banco e .' Todos os setores governamentais devem en-
as ~essoas ~stão hoje produzindo ná, área',mas ain- '. volver-se na questão, erigida em prioridade absoluta 
da ,não sabem se são donas delas ou não. Há ne- pela próprià opinião pública do País, para o fim de 
cessidade, 'de o Presidente' do ,Incta. ,e os órgãos :.' se' equiparem' os assentamentos de condições de 

, çompetente,s realizarem uI'!' rápido trabalhó· .. Sabe~ .. habitação, saúde, educação, energia, saneamén~o, 
mos que eles estão trabalhando; màsé preciso agir . ,crédità·te'jassist~nciatécnicae realizar a inde-

.. d:>m mâiS rapidez, para que, os trabalhadores sem- pendência do homem do campo, transformado não 
Jerra ~s~a,mt~abath~r e produ;zir r:'0,!,osso País.:,;.. . emÓbjeto depolítiCaj mas em sujeito de sua história, 

. O SR., GILVAM BORGES (PMDB .~. AP) .,.;:;., .... apto a exercérsuà criatividade e liderança, em seu 
Agradeço o áparte de \/. EXª, I)obre Senador Ernan~ , trabalho..., 

, des Affi~~im. . . , . '. .,' Assirri, à ~o~so Juízo, a ref~rma agrária só terá 
De uma qualificação mais rigorosa dos assen- ,solução qUàndo enfrentada em todos os seus mati-

/ 

tamentos: feitos' depende, muito a credibilldadedozes:o social, como distribuição derenda; o econômi-
• projeto como umtodo, sem 'o que 'o mesmo se reduz co, COl)"lO fonte de empregos e renda e, sObretudo,o..-, 

" ,a mera gue'rra;pubJicitáriâentre Governo e MST so- . político, 'como prioridade hacional capaz de reunir re-
bre os números da refornla agrária. cursos financeiros e humanos não só dos,diferentes. 

A bem da verdade, deve-se recônhecer o es- setores. do Governo mas também da própria socie-
forço do Governo também nessa questão da trans~ dade, através das universidades, igrejas, entidades 
parência no tratamento do ~ssunto, tendo, in.clusive, sindicais, ONGs e outros. 
entregue a elaboração do seu último Censo e Amos~ .' A semente' desse mutirão está lançada, pre-
tra Socioeconômica no Campo a 29 universidades sentes seus pressupostos sociais, através daopi-
brasileiras, coordenadas pela UnB, numa demons- niãopública maciçamente favorável, e polrticos, pe-
tração de boa-fé bastante animadora no diagl'!óstico los sinais de sensibilidade oficial às dem~ndas. , 
da situação. É preciso, entretanto, não arrefecer os esforços 

T~avia, isso não basta. É preciso, além de au-: já empreendidos e . debater sempre mais profunda-
mentar o ritmo das desapropriações em correspon- mente a questão da terra parà consolidar na comuni-
dência com as demandas sociais respectivas, enca- dade ~ 'noção de que os destinos doss~m-terra. e 
rar a reforma agrária não somente do seu ângulo de dos habitantes das cidades estão interligados' e, des-
política social stricto sensu, como ,medida de-distri- tà ,forma, atingir~se o objetivo final de orientare 
buição de renda, mas, sobretudo, do ponto de vista apressar as iniciativas governamentais na matéria. 
econômico, como meio de gerar empregos" renda· e Sr. Presidente, srªs. e Srs. Senadores, é o mo-
consumo, sem o que os novos assentamentos não mento de acelerarmos. A organização da sociedade 
se sustentarão. civil em movimentos como o MST tem significado 

Isso porque a economia de mercado é uma só pressão sobre o Governo, que tem respondido com 
e, em face, dela, não há meios termos: ou se opta iniciativas concretas: com soluções rápidas e com 
pela integração ou se é eliminado, não se admite in- agilidade. Para resolver o problema crônico da refor-
tegração pela metade, periférica, provisória; aqui ma agrária, no mínimo precisaremos de mais 15 
não há "jeitinho" possível. anos de grandes lutas, de embates e de iniciativas. 

É claro que isso envolve pesados recursos fi- Gostária de agradecer a atenção dos nobres 
nanceiros, mas dinheiro, há. No próprio setor oficial, Pares e a presença aqui de dois brilhantes Pa~a-

, o BNDES pode inverter algúmas de suas priorida- mentares do meu' Estado, os Deputados Antonio 
des, abrindo seus cofres à agricultura. Basta sus- Feijão e Valdenor Guedes. Desejo a V. EXª , Sr. Pre.: 
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sidente, e a todos os colegas muitas felicidades e colegas, Senadores de Rondônia, não têm feito o 
que tenham semp'fe a paciência que têm tido com os que fez o colega da região Norte, o Senador Ademir 
eleitores, que nos cobram diuturnamente, soluções Andrade, que contradisse V. EXª. O que tenho falado 
rápidas e imediatas. Que Deus nos proteja,' nos nó Senado é tão verdadeiro que não houve nenhu-
abehçoee ilumine o Senador Ernandes Amorim, que ma contradita. Como V. Exª faz parte da Comissão 
sempre tem sido um grande lutador e que, apesar de de Fiscalização e Controle, convido-o para ir a Ron-
ter sido acusado pela revista Veja de fazer a política dônia, para ver as arbitrariedades praticadas pelo 
do ame dá um dinheiro aí", é um homem sério e Governo do Estado e acobertadas pela revista Istoé. 
atuante. Essa revista não publica os desmandos do Governo 

Senador Ney Suassuna, obrigado aVo Exª, que de Rondônia, mas tenta atingir-me. V. EXª sabe que 
não desviou a atenção do pronunciamento deste seu fui julgado por este Plenário e fui absolvido por 68 
Colega. votos contra 6, como um cidadão digno de exercer a 

O Sr. Ernandes Amorim (PPB - RO) - Sena- função de Senador da República e de representar 
dor Gilvam Borges, permite-me' V. EXª um outro bem o meu Estado de Rondônia. Muito obrigado. 
aparte? O SR. GILVAM BORGES (PMDB -AP) - V. EXª 

O SR. GILVAM BORGES (PMDB - AP) _ é um homem de muita sorte e também um homem 
OLiço V.'Exª. muito abençoado, apesar da matéria publicada pela 

.' O Sr. Ernandes Amorim (PPB _ RO) _ Foi revista Istoé - inclusive fui solidário a V. Exª. Não se 
uma publicação da revista Istoé. Isto aconteceu por- faz isso com um Senador da República como V. Exª. 
que o Governador do meu Estado usou dinheiro do Coloco-me à sua disposição para ir a Rondônia, inte-
povo e pagou à referida revista. Ele tenta impedir grando a comissão. 
que eu fiscalize as obras e a utilização de recursos Portanto, Sr. Presidente, agradeço a V. Exª e 
federais no Estado de Rondônia. Na tarde de ontem, encerro meu pronunciamento. 
aprovamos a criação de uma comissão, composta Muito obrigado. 
de sete Senadores, que vai a Rondônia desvendar Durante o discurso do Sr. Gi/vam Bor-
todas essas falcatruas. Assim, a revista Istoé voltará ges, o Sr. Antonio Carfos Magalhães, Presi-
a publicar as razões pelas quais o Governador tem dente, deixa a cadeira da presidência, que é 
tarito interesse em denegrir a minha imagem perante ocupada pelo Sr. Jefferson Péres. 
a opinião pública nacional. 

O SR. GILVAM BORGES (PMDB - RO) .:.. O 
que a revista Istoé disse? 

O Sr. Ernandes Amorim (PPB '- RO) - Ela 
disse que eu seria autor de um projeto que regula­
menta o lobby, que não é meu, mas do vice-Presi­
dente da República, aprovado nesta Casa. E usou a 
palavra lobby como se essa atividade ,não existisse 
neste País e fosse crime, sendo que é legal nos Es­
tados Unidos. Na verdade, todo mundo faz lobby: 
um partido' faz lobby para conseguir um Ministério, 
um cidadão faz o mesmo, aqui no Congresso, 'para 
aprovar os projetos de seu interesse. A função do lo­
bista deve ser legaliiada pela Câmara dos Deputa­
dos, como foi pelo Senado. O projeto deve ser vota­
do, para que tudo fique às claras neste País: a ativi­
dade do lobby deve ser devidamente' registrada, 
para que se saiba, para que o Fisco saiba quanto 
ganha um lobista. A re\(ista Istoé quis me atingir, 
mas não conseguiu fazê-lo; ganhou simplesmente 
dinheiro do povo sofrido do meu Estado, dinheiro 
esse que está sendo desviado por aquele Governo, 
por uma quadrilha que lá ,existe. Tenho denunciado 
isso nesta Casa, como V. EXª tem visto, e os nossos 

Durante o discurso do Sr. Gilvam Bor­
ges, o Sr. Jefferson Péres, deixa a cadeira 
da presidência, que é ocupada pelo Sr. Oto­
niel Machado. 

O' SR. PRESIDENTE (Otoniel Machado) -
Concedo a· palavra à Senadora Benedita da Silva, 
por cessão do Senador Osmar Dias. 

A SRA. BENEDITA DA SILVA (Bloco/PT - RJ. 
Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão da ora­
dora.) - Sr. Presidente, srªs. e Srs. Senadores, que­
roagradecer ao Senador Osmar Dias e também à 
Senadora Emilia Fernandes, que me possibilitaram 
fazer este pronunciamento agora, antes do tempo a 
mim reservado. ' 

Sr. Presidente, Srªs. e Srs. Seradores, hoje, 
tive a oportunidade de acompanhar uma comissão 
de vereadores do norte e noroeste do Estado do Rio 
de Janeiro, presidida peloVei'eador Rangel. Preocu­
pados com o atendimento precário que está sendo 
dado àquelas regiões pela CERJ, tivemos uma audiên­
cia com o Dr. Eduardo Henrique Ellery Filho, na Aneel. 

Gostaria de chamar a atenção para esta situa­
ção, que é realmente gritante. Todos têm percebido 
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como o Estado do Rio de Janeiro tem sofrido. Não, turfsticâ nessas' ár~as, e nem nessãs' époCas se, dá ," 
vou hoje, de forma alguma, falar sobre a questao dal!ma aten.ção.especiala~ssá~régiões.~,;:' :" '>' 
privatização, mas apenas sobre os serviços que es~ ',A.CERJ é e!i<:iel'!tíssi""!a"nas éObranç~s:Eltl faZ , 
tão sendo prestados. Esses serviços foram notícia algumas fi'ocasde ,lâmpadas, ,de:p:ost~s ede ,rêló- ; " 

.'\, 

quando o bairro de Ipanema, na Zona Sul,ficóu na gios, ,mas não ierfl,dadÓ o ate'ndiménto' qúeco~side-, 
escuridão. ' ramos, importan!e .. Eláé',á Iré.t~r de queixas nêi P,r~- , .' 

Hoje, temos também o norte e o noroeste do ,'" con: Porquê? Porquê,nósJemos.-os r\ôssôs:~lethj'::, " 
Estado, área importante para a economia estadual,' ,domésticos danificados, ê tiá, urh~ ~morosidádé no 
altamente prejudicados, a começar pelo atendimeh> "ressarCimento desses danos: .. ,'.'" . " ' 

.": 

to. Sabemos que foi propagandeado que existiria um, ". Ti~é~ós:àpbrtunid~de'de'éô'n~~~~;~6rri'õ'Dr; 
atendimento 24 horas, bastando-se ligar, salvo falha ' ,Eduardo Eliery Filhó,~hojéi:~lfi .nianhã, .~a,Arieel; e., , ' 
de memória, para o número 196. . ' , ",e'le riósesbl~rec'eu,que,nornáXimó:,ern'<Í8 hqrás o:' ~~ ,. 

Pois bem, não há plantonista para fazer esse , ,ressarcimento pode ser feito. :Sastaque o;consumi-', ' 
tipo de atendimento nessas regiões, e o atendimento, ", dOtàpresê'n.t~'a!"ota,·~ómpr()varid~,q~ép~~oupéIO~ " 
é feito apenas duas vezes por semana. Ora, em ' darios nosé.u ,aparelho~ Assii1),~aÁ~eel p~d,e.;Verifi~ , 
Cardoso Moreira, um dos Municípios que mais têmcar.que naquele momento hou'vê uma baixá que pre~'" , 
sofrido, não existe o serviço de atendimento 24hó" ju'dicóu e délHHícouo 'eletrOdóméstiêo: jsso' não e~tá", 
raso Às vezes, esse Município tem que pedir um ,aCÔl'lte~êndo. Ora,'está havendó:uma,prejudiciálidà-, 
SOS para Campos, cuja Prefeitura está sendo admk' dêpâra â popltlaçáó daqueiã área:', :',. i: ' ,.' ': 
nistrada pelo Anthony Garotinho, mas Campospou-',' :' ~:'Áindâ'mais:;Mriéd,()s;oyàlti~~:fó;à:rh:'chl~~~ . 
co pode fazer, porque também está sofrendo o mes~ : dos ,éspecifidimehté~pará':qüé,$ELpUdéS$~, dar: um >. 
mo processo. :àiendimentóde ,êletrificâçác)ilt 'essas áráli"s"rUrâ'is. ': " 

A CERJ, com seu atendimento precái'io,nã6, ',Mas, iSsO,naoestá-:sendo ,feito, NáÓ' se sabe para 
tem sequer alguém que faça a manutenção da área' ' óríd~ ~stão il1.dC! ~s' ~ê~li~S8S.;0 ,~~~ítt! 'e ,o :!'lo~ó'ésiê 
rural. Sou da Zona Sul, mas conheço o meu Estado, ,cohtinuâmabáridonádosno,Estado.do Rio'deJat:iài-
sei da precariedade com que essas regiões estão'< "ro.:Terrtosvlsto váriàs:pdlíticas~quê:estão';implén,én;. > ' 

sendo atendidas e como elas têm sofrido com eS,seS tadáS;mas São :j)oUtiéás:dé,: mã/'ket;rig.Sé,nãO,fôr~ 
fenômenos da natureza. A área rural é a mais preju- ',', móspilráó norte é noroeste;"estarémósprejudican~,: 
dicada nesse contexto. ' ,do um contigehte' 'grà~de ,d~{"populâÇãb. Estamos ',' 

Ora, se temos necessidade dê implementar ,comprometéndo; incILisiye;anó'ssá"BoISa,AlimelÍtar' 
uma nova política econômica para o Estado do Rio 'para0 mercádoirit~~o aó,:Está~d aoRioCté Jàn~i-ro', 
de Janeiro, se está sendo feito um esforço com os porque trata-se de áreas rurais; guétêm produzido, é 
recursos que são enviados para aquele Estado; se.o " be'néficlàdo'áregiã6sul de> Estàdo: , '," , i' 

seu Governo está, neste momento, administrando" " Ó Dr, ~duàfdo'.Ellery,Filho, f3htãó,' conipróme-
grandes obras, como o Porto de Sepetiba e a despo-, ,teu-se, dadas aS; l'êivindicaç&!:déitas pelá' corríis::­
luição da Baía da Guanabara, por que não darmos' ',,' sãb,a re~lizar ~urná aúdi~,ríCiápúbIiCà.riÔ dia, 1à; ~m 
atenção a essas regiões que têm dado sustentação' . "NiterÓi:" A Aneel" reàliiàrá, : assim; essa ' áUdiêncià; 
inclusive a nós, que somos da cidade do Rio de Ja- Essa comi'ssão.foLcorívidada também adàr sâbsí~ 
neiro, que moramos na Zona Sul da cidade? "dios' àS,reivlndiqáç6el? jáà~óta.das,pela.A'1e~I;'que, \, 

Temos perdido muito, porque a área litoral tai1i~ s~;~ob~n5~v~6Cfâs 'pâraódébélfê que·if~.reàiiz~r::se· ., 
bém está prejudicada e teve prejuízos incalculáv~is , nes~a'aúdiê~ciá.'pú~lica:,.Estâéofnissãópede,.ain~a" 
neste verão. Sabemos que lá há uma grande prátiCa, u,ma aUditona .~~. CEÁJpára verificara suaêondi~o, ' 
do turismo, que ajuda consideravelmente a eco no- ' técnicá de ádminlstrar bS serviços. 'Tambérri'foi dito,' 
mia do Estado. Comerciantes perderam seus peixes \ .. pelo Dr; Eduardo,que essà auditoria d~ve prec,eder. à ., 
e suas bebidas, porque seus frigoríficos foram fecha·,'~~· ,àlÍtjj~n6i~ qué'réstá's'erfa~fe'itã,:p()rqúé;'já'~xiát~ ~'mâ " 
dos. " '.iniCiativa daAné~ljparaqU'e se possam áhalisaras '" 

Para se ter uma idéia, só uma dessas regiões, 'condições' dosatendiméfltós feitos pela Ci;RJ',' Há,: 
Rio das Ostras, que tem aproximadamente 5Ó mil . " póriantó>u~a, ~v~\i~ção t~~!~~'S~n~~,f~ita~:,.'i '~<~ ," 

habitantes, na época do verão, recebe mais ,de 300 "', Eugosta'tiâ, ~r:,,·Presidenté! ári~~s,~é'c9~cIUii'. , " 
mil turi,stas. Imaginem qual é a situação dessa região este .méuregistro, ,de' fálar tarnbém sóbre uma olitra~ , , 
no momento em que a CERJ não dá atendimento pre()Cup'ãç~Oi tár(lbérl1,levai1tada'PéI~beputa~,as" 
quando\ falta energia! Temos uma alta rotatividadeMart~fSuplicyeJandfr~ Fegiíali, ná-ç;âniárá'dÓs:[je~ , . 

.. 
" 

, , 
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putados, que diz respei~o ao, Programa de Apoio à que o Partido Democrático Trabalhista, o nosso Par-
Mulher. ' tido, liderado pelo grande líder brasileiro, Leonel Bri-
'. ' Várias vezes ressaltamos a necessidade de zola, fez e está fazendo do momento que vive o 
implementação do ,PAISM e, ainda que na sua inte- País. Particular ênfase é dada à atividade política 

· gtàlidade ele'nã~,tiv,esse sido instalado, já havia por que movimentou o País e chamou a atenção de toda 
parte do Ministério da Saúde algumas iniciativas que Nação brasileira neste último final de semana, que 

:1 

· destacamos. Mas; agora, o que aconteceu - e aqui, foi a convenção nacional do PMDB. 
destaco o Informe da Liderança do PT, na Câmara A Nação brasileira assistiu a mais uma de-

" dos Deputados ~,segundo informações do Ministério monstração dos métodos de atuação do atual Go-
da Saúde, é que houve "mudanças no Programa de vemo Federal, que não tem medido esforços para le-
Assistência, Integral,àSaúde da Mulher. var adiante o processo viciado da reeleição a qual-' 

Três pessoas foram exoneradas do. Programa, quer custo. 
que já existe há mais de dez' anos e foi considerado A partir da decisão de mudar as regras no meio 
um modelo a ser seguido' pela Conferência do Cairo do jogo, com a aprovação da reeleição para os 

· sobre o planejamer;tto familiar, promovida pelas Na- atuais governantes, não se poderia esperar outra 
ções Unidas, nas áreas de prevenção do câncer de coisa senão a sucessão de fatos lamentáveis, que 
mama e do útero, de pré-natal e de planejamento fa- iniciaram com a compra e venda de votos na Câma-
miliar. A extinção do Programa pode acarretar con- ra Federal, que foi notícia neste País e até hoje não 
seqüên'cias imprevisíveis para os programas de foram suficientemente esclarecidas. 

· apoio à mulher e à adolescente. " Quando da votação da reeleição nesta Casa, 
Apelamos para que o PAISM seja preservado, expressei, neste plenário, a minha preocupação com 

. . , 
juntando a nossa voz à das Senadoras Emilia Fer- a possibilidade - que agora se confirma - de o pro-
"andes, Marina Silva, Marluce Pinto, Regina As- cesso eleitoral deste ano de 1998 enveredàr exata-
sumpção, Júnia Marise. Pleiteamos ainda, junto ao mente por esse caminho, que representa um retro-
,Ministério da Saúde, que seja reconsiderada a situa- cesso para a democracia. 
ção dessas pessoas exoneradas, que estavam fa- Em outros debates, no campo econômico e tra-

'.zendo esses trabalhos ~ não sei quem são, não te- balhista, advertimos que o Governo Fernando Henri-
· mos nenhum cargo ou indicação no Governo, mas que, ao criticar a Era Vargas, buscava retirar todas 

não podemos prejudicar esse trabalho, que tem sido as garantias e direitos conquistados; queria, na ver-
, feito há muito tempo. IrÍdepend,entemEmte de posiçõ- dade, retornar ao período colonial. No campo eleito-
es partidárias, temos apoiado' essá iniciativa. Nós, ral, infelizm,ente, os atuais mandatários já retornaram 
Parlamentares,' principalmente as mulheres, apoia- aos piores momentos da República Velha. 
mos o Conselho Naciomii 'dos Direitos da Mulher. Diante disso, o Bloco Parlamentar de Oposição 
Tomamos várias iniciativas com~ relação aos conse- tem o dever e a obrigação de manifestar publica-
íhos estaduais, que reivindicavam que o PAISM fos- mente a sua posição, a sua contrariedade. Mais do 
se instalado. Não se pode prejudicar um programa que isso, tem o dever de alertar a sociedade brasilei-

,dessa natureza, que c0l1ta com respaldo nacional, ra para o que vem ocorrendo. 
que é importante e que' tem sido ,eficiente. Ele não Os Senadores Eduardo Suplicy (PT - SP), Se-
pode ser abandonado; decisão nesse sentido toma- bastião Rocha (Líder do PDT - AP), Antonio Carlos 
da pelo 'Ministério da Saúde não pode ocorrer sem Valadares (PSB - SE) e o Deputado Federal Marce-

" uma ~is?ussão prév!a~ .. , . lo Déda (PT - SE) entraram com representação jun-
Era o que eu tinha a dizer, Sr. Presidente. to à Corregedoria-Geral do Tribunal Superior Eleito-

, Muito obrigada. . '., ' - ' ral contra o Presidente Fernando Henrique Cardoso 
, O S~~ PRESIDENTE (Otoniel Machado) - e os Ministros da Justiça, íris Rezende, e das Comu-

" Concedo a palavra, como Líder, à nobre, Senadora nicações, Sérgio Motta. 
Emília Fernandes. .• Na representação, a partir de matérias ampla-

A SRA. ,EMILlA FERNANDES (Bloco/PDT - mente divulgadas pela imprensa com riqueza de de-
RS.- Como Líder. Pron,uncia o seguinte discurso.' talhes e valores, os representantes da Oposição soli-
Sem revisão da oradora.) - Sr,· Presidente, srªs. e ' citaram que se proceda à apuração dos crimes elei-
Srs. Senadores, ocupamos a tribuna neste momento torais cometidos no recente episódio, envolvendo os 

, por cedência do Líder do Bloco. Faremos manifesta- integrantes do Executivo e um grupo de convencio-
ção ideológica,' partidária para registrar a avaliação nais do PMDB. . 
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Gostaria de afirmar, ainda, que a aliança que o 
Governo está fazendo carece de duas condições 
fundamentais, que comprometem não apenas a sua 
existência mas também o futuro daqueles que se 
prestam a esse jogo. 

Em primeiro lugar, a ilusão neoliberal e a regra 
do mercado estendidas às relações políticas estão 
superando a visão mais ampla da realidade nacio­
nal, que é de extrema dificuldade. Por onde quer que 
se ande, é exigida uma mudança de rumos urgente­
mente para a situação de empobrecimento, de de­
semprego, de desatenção às condições essenciais 
do povo brasileiro, quer seja na área da saúde, da 
educação, da habitação, da atenção que o homem 
do campo precisa constantemente de seus gover­
nantes. 

Em segundo lugar, o mais grave de tudo, é que 
se está tratando a política nacional sem considerar a 
existência do que dá fundamento a uma nação, que 
é o seu povo. Os brasileiros estão sendo tratados 
como se fossem uma massa disforme, de quem só 
interessa o voto na época da eleição; têm sido cor­
rompidos por falsas promessas e pressões de toda 
ordem, chegando, muitas vezes, à chantagem emo­
cionai e econômica. 

Tal procedimento, por mais que se invista em 
propaganda, que se compre e venda votos e cons­
ciências no balcão do mercado eleitoral neoliberal, 
está fadado ao insucesso. O povo dará o seu vere­
dicto, julgará tais atos nas urnas, assim como faz e 
fez em outros momentos da história do Brasil. 

O nosso País precisa de união, sim, Srs. Parla­
mentares, mas não a qualquer custo. É preciso que 
a união seja buscada com Objetivos sinceros, com o 
verdadeiro espírito cívico de alcançar desenvolvi­
mento, i,nvestir na produção nacional, resgatar a so­
berania e, acima de tudo, gerar empregos, dar saú­
de, educação e dignidade à nossa gente. 

Nesse sentido, trago a este plenário, srªs. e 
Srs. Senadores, para que seja registrado nos Anais 
do Senado Federal, a nota oficial do PDT, Partido 
Democrático Trabalhista, assinada pelo seu Presi­
dente, Leonel Brizola, e divulgada na imprensa, con­
tendo o posicionamento do Partido sobre o recente 
episódio envolvendo o Governo Federal e a Conven­
ção do PMDB, realizada no final de semana. 

A nota, intitulada "Espetáculo Deprimente", que 
passo a ler a seguir, diz o seguinte: 

"A opinião pública brasileira está cho­
cada com o espetáculo deprimente em que 
se converteu a Convenção do PMDB pela 
ação dos grupos ligados ao Sr. Fernando 

Henrique Cardoso e 'sob o patrocJnio direto 
dos seus ministros. Colocaram-se em práti­
ca, ali, a mais truculenta coação e o mais 
desavergonhado uso do dinheiro público, de 
forma tão desabrida que faria corar os piores 
vícios da República Velha. D~ fato, há decê­
nios não se via, tão claramente, o exercício 
do poder avassalador da máquina do gover­
no sobre um partido' polftico como fez o atual 
Governo sobre o PMDB. 

Veja'm: não somos nós da oposição, 
mas os grandes jornais que vinham revelan­
do, com todos os detalhes inacreditáveis: os 
govemadores impuseram o voto aos con­
vencionais de seus Estados, conduzidos por 
um monumental processo de' chantagem po­
lítica envolvendo verbas públicas. O caso de 
Santa' Catarina é a prova mais dantesca do 
ponto a que chegaram. Cento e cinqüenta 
milhões de reais e mais o sepultamento do 
escândalo dos precatórios! Agora se vê 
quem, no fundo, é o grande responsável por 
essa' aerrama de trtúlos públicos. Como é 
que um Presidente vive falando em corteS, 
em eliminar déficits, arrochando e demitindo 
servidores e trabalhadores, poderia desco­
nhecer e deixar correr à frouxa um derrame 
de títulos de mais de R$ 10 bilhões, sem re­
gulamentar; sem exercer uma rigorosa fisca­
lização? É o Sr. Ferna!1do Henrique Cardo­
so o grande responSável por este mar de 
corrupção que foram os precatórios, em casos 
comprovados como foi o de Santa Catarina. 

Se esse foi o clima' de ·convencimento· 
que precedeu a Convenção, pior' ainda fo­
ram as cenas que os agentes do Sr. Fernan­
do Henrique Cardoso apresentaram no do­
mingo. O que foi feito ao Sr. Itamar Franco 
não merece outro nome senão o de afronta 
covarde, o de ingratidão sem limites! Pode­
se discordar do ex-Presidente, como o PDT 
discorda em muitas questões, mas chegar 
ao ponto de insultá-lo, de corpo presente, 
como fez Jader Barbalho, chefe da tropa de 
choque governista, é algo impensável. Quer 
dizer que o posto de Embaixador é proprie­
dade do Sr. Fernando Henrique Cardoso, 
que os altos representantes diplomáticos de­
vem ser vistos como seus serviçais e não 
como delegados de toda a Nação? , 

Tudo. ainda se toma mais grave quan­
do se considera que Fernando Henrique, 

/ 
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sob cujo patrocínio desenvolveu-se aquele O Banco do Nordeste, Sr. Presidente, é o gran-
torpe espetáculo, deve tudo o que é ao Sr. de instrumento de desenvolvimento da Região Nor-
Itamar Franco. Antes de ser chamado pelo deste. É responsável pela injeção de recursos deci-
então Presidente para ser ministro, não pas- sivos para a econoMia regional. Nesses últimos 
sava de um, senador mosca-tonta, inútil, anos, vem-se tornando a bandeira representativa do 
sempre trêmulo de medo do Sr. Roberto Nordeste, que se moderniza e que se insere no novo 

, Campos, e condenado, como todos sabiam, cenário do País. 
a não conseguir renovar o seu mandato. Ita- O Banco vem adotando um novo paradigma de 
mar deu-lhe o cargo de Ministro da Econo- gestão, maximizando o bem que pode trazer à eco-
mia e, com isso, o de apresentador do cha- nomia regional por meio dos recursos públicos que 
mado Plano Real, que nunca foi de sua au- administra. As prioridades de atuação do Banco vêm 
toria, mas da "equipe econômica", pois sendo fixadas em função dos agentes produtivos, e 
àquela altura já estava preparado, sob a mo- o seu foco de atenção está centrado nos clientes. 
nitoração dos grupos neoliberais daqui e de Os resultados alcançados são excepcionais. 
fora. Foi Itamar Franco quem o fez candida- As aplicações, pelo Banco, de recursos de diversas 
to e o elegeu. Uma palavra, um ato, uma de- fontes na Região Nordeste apresentam um cresci-
sautorização dele, e jamais Fernando Henri- mento admirável. Foram R$615 milhões aplicados 
que teria se tornado Presidente. Só isso em 1994; em 1997, atingiram-se R$2,8 bilhões, ou 
basta para revelar a natureza moral e ética seja, as aplicações mais do que quadruplicaram, 
do atual Presidente, que não tem mais medi- quase quintuplicaram! 
das e obstáculos diante de sua ambição em Quanto aos financiamentos efetivados, a evolu-
continuar,.à frente de um Governo que se çãO é ainda mais excepcional: de 27 mil financia-

,tornou um balcão·.de, n~gócios perdulários mentos, em 1994, chegou-se a mais de 280 mil, em 
da soberania, do patrimônio e da riqueza na- 1997; dez vezes mais! 
cional, nessa leiloagem indecer)te que está Em termos de resultados sociais, essa dinami-
movimentando fortunas e comissões gigan- zação e modernização das ações do Banco do Nor-
tescas. deste têm altíssimo significado: se, em 1994, as ope-

Felizmente, o 'último ato desse episó- rações contratadas pelo Banco geraram 167 mil em-
dio lamentável não está escrito. E o que é pregos, em 1997 os empregos gerados chegaram a 
verdadeiramente importante: também sobre 667 mil. Sim, estima-se que mais de meio milhão de 
essa época de infâmia que atravessamos, a empregos foram gerados num só ano como reflexo 
última palavra ainda está por ser dada nas do impacto econômico da atuação do Banco do Nor-
urnas, pelo povo brasileiro." deste. 

Nota divulgada e publicada no Jornal do Brasil, O Sr. Edison Lobão (PFL - MA) - Permite-me 
de 10 de março de 1998, assinada pelo Sr. Leonel V. Ex!! um aparte? 
Brizola, Presidente Nacional do POTe O SR. NEY SUASSUNA (PMOB - PB) - Ouço 

Sr. Presidente, era o registro que nós, em V. Ex!! com muito prazer, Senador Edison Lobão. 
nome do nosso Partido, tínhamos afazer. O Sr. Edison Lobão (PFL ...;. MA) - Senador 

Obrigada: Ney Suassuna, não posso deixar de cumprimentar 
V. Exª, nesta manhã de quinta-feira, pela iniciativa 

O SR. PRESIDENTE (Otoniel Machado) - Com de falar sobre o lado positivo - e não conheço lado 
a palavra o nobre Senador Ney Suassuna. negativo _ do Banco do Nordeste. Esse Banco tem 

O SR. NEYSUASSUNA (PMOB - PB. Pronun- sido, sem dúvida alguma, um instrumento poderosís-
cia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) - simo no desenvolvimento que o Nordeste vem tendo 
Sr. Presidente, srªs. e Srs.Senadores, é oportuno em nosso País. Oir-se-á que o Nordeste continua 

. lembrar a importância do Banco do Nordeste do Bra- muito atrasado em relação ao Sul e Sudeste do 
sil na conjuntura em que ele atualmente vive, de País. É verdade, mas não fosse a presença do Ban-
reestruturação e de aperfeiçoamento administrativo co do Nordeste, junto com a Sudene e com outras 
e operacional. São mudanças que vêm sendo feitas ações do Governo ao longo das décadas, o Nordes-
sob vigorosos e austeros critérios' de zelo pelo bem te seria hoje um território abandonado. O Banco do 
público e de senso de responsabilidade em relação Nordeste tem sido, portanto, uma espécie de cata-
à região Nordeste. pulta no lançamento nordestino no que diz respeito à 
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economia nacional. :Poderíamos até abandonar os Sr. Presidente, todos. esses avanços contam 
números que V. Exll está mencionando e fixarmo- com o apoio e o reconhecimento de amplos segmen-

, nos apenas' naqueles que dizem respeito à geração , tos da sociedade no Nordeste, desde lideranças em-
de empregos. Ora,mais de meio milhão de empre- presariais até os mais simples microprodutores, in-
gos gerados pelo Banco do Nordeste em um ano de cluindo a grande maioria dos funcionários do Banco. 
aplicação de seus recursos! Se ele.não,prestasse No entanto, para'se chegar a esses resultados 
outros serviços - e presta tantos! -,~ bastaria esse tão positivos:foram necessárias ações corajosas e 
para justificar a sua presença no cenário econômico energéticas, que despertaram a oposição de alguns 
do Nordeste brasileiro. Cumprimento V. EXª, portan- interesses. O Banco os vem enfrentando com deci-
tá, porte r trazido esse tema à discussão do Senado são e com acerto. 
Federal. Não posso, deixar de cumprimentar, por O passo • essencial no novo paradigma de ges-
igual, o atual presidente, Bayron,'que está realizan: tão adotado pelo Banco do Nordeste foi uma forte 
do, uma administração admirável, brilhante à frente descentralização. Foi promovido o descongestiona-
do Banco do Nordeste. Muito obrigado. , mento da Direção-Geral da empresa, com a transfe-

O SR. NEY SUASSUNA (PMDB -,PB) ':- Muito rência de grandes excedent,es de funcionários con-
obrigado" Excelência; ,; . ' centradas em Fortaleza. As carências de pessoas 

Ontem, eu trouxe o tema da"seca, que está das agências interioranas pu(jeram, então, ser reme-
grassando terrivelmente a Paraíba e todo o Nordes- diadas. O total de funcionários da Direção-Geral foi 

,,[te, com exceção do Estado de V. EXª, que já pega reduzido - prestem atenção - de 1.562 para 390. 
''', ,u.t!la parte da Região Amazônica. Não quero apenas Realmente, o Presidente Bayron' merece os 

abordar as misérias"as mazelas da nossa Região. E nossos parabéns. 
" essa é >,uma 'instituição que merece, ser mostrada As transferências, na ocasião em que se de-

aqui rio Senado Federal como exemplo, porque ela ram, foram criticadas, por contrariar a conveniência 
, realmente o é, para que toda a Nação tome conheci- pessoal' de muitos. Hoje', entretanto, são reconheci-

me,n,to do que ,está ac;ontecendo. ,', das como indispensáveis à necessária interiorização 
No que diz respeito a sua estrutura.financeira e 'das 'ações do Banco.' 

,administrativa, o Banco também soube, dar o salto 'De especial impacto foi a criação do' agente de 
necessário. Seu ducro liquido passou de, R$16 milhõ- desenvolvimento;' funcion'ário 'treinado para fazer va-
eSi em 1994,'para.R$67 milhões, em, 1997. Suas 'lerá presença~'do Bahco'do Nordeste em cada um 
despesas. administrativas foram ,reduzidas, no mes- dos 1.875 muhicípiós 'de'suaár'ea' de atuação. O 
mo período, de R$630 milhões para R$404 milhões. agente de de'Sénvolvimento constitui o novo emble-
O Banco do Nordeste soube; Senador Lobão, fazer ma"das recentes ações pioneiras do Banco do Nor-
uma contenção de despesas que a.Nação ainda não deste.' , " 
conseguiu, , .'. ' ,;. Algumas ações '~saneàdoras 'da Capef estão 

Outra vitória administrativa do'Banco foi o sa- sendo contestadas na Justiça; ,com o apoio equivo~ 
neamento da caixa de Previdência dos Funcionários, cado dos que pensam que ommbo atuarial deveria 
a Capef: Hátrês anos, aCapef estava falida atuarial- ser coberto com recur.s~s públicos. " 

" mente: tinha um déficit de mais de R$500milhões. A sociedade nordestina,nos tempos atuais, fe-
Essa falência lançava uma somb.ra negativa sobre o lizmente já não admite a afronta no uso dos recursos 
Banco,e,sobre sua imagem de mercado, causando- públicos para a satisfação de privilégios partiéulares. 
lhe grave embaraço em sua capacidade operacional, Só para se ter uma 'idéia, a niédia de aposentadoria 
pois representava sérias restrições às possibilidades do contínuo ao ex-presidente,:do Banco era de R$4 

, de,captação,de recursos juntola fontes.nacionais.,e mil e, h9je, a média do pessoal da ativa é de R$2 
internacionais. O fato de a Capef contar, ef"!tão, com mil. Era realmente um caminho equivocado. 
uma so~revida de apenas dez anos configurava ~am- ' ,'O que tem de ser,privilegi~do são os interesses 
bém'uma ameaça ao corpo de ,funcionários da ativa dos 47 milhões de nordestinos, e é o que o-Banco, 
e aos aposentados. '-,em sua nova fase, vem fazendo com acerto,crescente. 

A crise foi superada por meio de uma ação Recentemente, o Banco do Nordeste vem sen-
conjunta do Banco e do Ministério ,da: Previdência e do,tambémfustigado pela nossa triste indústria da 
Assistência Social. Hoje, a Capef já contabiliza, um ação judicial.;São ações e ações judiciais que são 
superávit de R$115 milhões'e tem sustentabilidade lançadas contra o Banco, multas injustamente. Só 
garantida. ' ,.. para se ter uma idéia, uma empresa em litígio com o 
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Banco com uma dívida em tomo de R$500 mil, con­
seguiu fazer passar a seu favor, em algumas instân­
cias judiciais, um pleito de indenização de R$70 mi­
lhões. A matéria está em exame no Superior Tribu­
nal de Justiça. 

Sr. Presidente,não só a sociedade nordestina 
tem esperança num desfecho a favor do Ba!lCO do 
Nordeste. Todos estamos vendo uma instituição 
cúmprir o seu dever e, no entanto, de quando em 
quando, aparecem óbices em seu caminho. 

É preciso registrar, Sr. Presidente, srªs.' e Srs. 
Senadores, diante desta Casa, a trajetória exemplar 
do Banco do Nordeste e relembrar e enfatizar a im-: 
portância dessa grande instituição. 

Contemplando os resultados que o Banco vem 
alcançando e as batalhas difíceis que ele vem tra­
vando, é nosso dever enaltecer o seu papel no de­
senvolvimento da Região Nordeste e nos solidarizar 
com os rumos tomados por seus atuais administra­
dores. 

Muito obrigado. 

O SR. PRESIDENTE (Otoniel Machado) -
Concedo a palavra ao nobre Senador Edison Lobão, 
como Líder. 

O SR. EDISON LOBÃO (PFL - MA. Como Lí­
der. Pronuncia o seguinte discurso.) ~ Sr. Presiden­
te, srªs. e Srs. Senadores, o calendário brasileiro as­
sinala nesta data uma efeméride ligada a uma pre­
ciosa conquista do engenho humano: o livro. Hoje é 
o Dia do Bibliotecário, o profissional que o guarda, 
protege, cataloga, zela pela sua integridade e o 
mantém disponível para que realize a destinação 
que o universaliza e destaca como o maior invento 
de todos os tempos. . 

, O que seria da humanidade se lhe faltassem 
os livros?:. 

Luxuosamente encadernado ou na simplicida­
de de uma brochura, o livro guarda a principal fron­
teira da cultura humana, síntese do processo criativo 
da humanidade. Nos livros está o pensamento dos 
gênios, cujo saber se transmite às gerações que se 
sucedem ad I infinitum. Iluminam outras inteligên­
cias, exercendo a missão apostolar da transmissão 
do conhecimento. Os livros, na sua origem em forma 
de papiros, perenizaram a pregação de Cristo e a 
sabedoria dos mestres gregos, lati,nos, anglo-saxões 
e a de tantos outros, de diferelltés etnias, que se 
mantiveram historicamente imortais pelos pensa­
mentos, teorias e obras-primas Que legaram à huma-
nidade. / 

Comodisse E. Roquete pihto em Seixos Rolados: 

/ A 

I 

·Permitiu (o livro) que o saber, encan­
toado em meia dúzia de velhos papiros, pu­
desse correr mundo em busca de novas al­
mas em botão. 

O livro abre o diálogo entre o autor e o leitor. 
Nele, os sábios t:; leigos se identificam em silêncio, 
numa comunhão de idéias que aprimora a' educação 
e a sensibilidade do ser humano. 

Não deixa de ser de grande simbolismo o fato 
de que o mais famoso de todos os livros - a Bíblia­
teve o privilégio de ser o primeiro título rodado na 
histórica impressão de Mogúncia (Mairiz), realizada 
por Johannes Gutenberg, em 1450, ao completar a 
montagem da impressora matriz. Desde então tor­
nou-se possível a expansão vertical da indústria grá­
fica, hoje integrada a um dinâmico padrão de tecno­
logia em permanente desenvolvimento. 

Nada excede a sua excepcional prestabilidade 
e versatilidade, sinteticamente definida na frase do 
poeta Stéphane Mallarmé, "tudo no mundo existe 
para terminar em livro" 

Em essência, srªs. e' Srs. Senadores, tudo 
aquilo que o homem criou até hoje, em' termos de 
escrita, tem a destinação implícita de ser cuidado 
pelos profissionais, que têm o livro como meio e fim 
de sua especialidade: o bibliotecário. São eles os 
que compõem a comunidade que dá personalidade 
e identidade à extensa e complexa temática do co­
nhecimento humano pela sistematização, que. na 
atualidade, permite ó milagre determinais cC~;:;Jta­
dorizados conquistarem o acesso às preciosidades 
oferecidas pelas maiores bibliotecas do mundo. 

Institucionalizada legalmente, a profissão de bi­
bliotecário, de nível superior, é regulada pela Lei nº 
4.084, de 30 de junho de 1962, decretada pelo Con­
gresso Nacional e sancionada pelo então Presidente 
Humberto Castelo Branco. " 

Desde aqueles velhos tempos de 1810, quan­
do D. João VI trouxe de Lisboa os sessenta mil volu­
mes com que fundou, então na Rua Direita 'no Rio 
de Janeiro, a nossa Biblioteca Nacional, naturalmen­
te profundas modificações impuseram-se às bibliote­
cas e ao trabalho dos que dela se incumbem. Com a 

, nova ciência da biblioteconomia, piocurou-se propor­
cionar um conhecimento profundo, aos profissionais 
especializados, de tudo quanto diz respeito às biblio­
tecas. Não somente o cuidado e ,a catalogação de li­
vros, mas ensinamentos em torno da arquitetura 
mais adequada aos prédios destinados às bibliote­
cas, suas instalaçõesj aquisição de acervo, organi­
zação de documentos, estruturas que atendam às 
necessidades dos leitores etc. 
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Agora, com os avanços da cibernética, exigem- Nesta Capital, a Biblioteca da Universidade de 
se dos bibliotecários' novas qualificações. Há, pois, Brasflia é a mais atualizada do País em sua organi-
um conjunto de exigências técnicas e sociais que fa- zação e acervo,' sobressaindo-se igualmente as tii-
zem da biblioteconomia uma ciência difícil e rigoro- bliotecas do Senado e da Câmara dos Deputados: 
sa, exigindo do bibliotecário uma aprimorada forma- que ampliam dia a dia o seu prestígio pelá excelên-
ção acadêmica e permanentes estudos que lhe per- cia dos seus acervos e das suas eficientes instalações. 
mitam _acompanhar as evoluções que ocorrem na Creio que temos em Brasília serviços bibliote-
área da sua vocação. cá rios modelares concentrados em órgãos dos três 

No seu ensaio sobre o perfil do bibliotecário no Poderes. Permito-me aqúi destacar, por serem da 
terceiro milênio, o autor Vasconcelos Barros trans-r'ninha intimidade, as bibliotecas do Senàdo e da Câ-
creve advertência creditada a Rincon Ferreira: "É rriara dos Deputados, que têm sido de grande valia' 
hora de ampliár ávisâó profissional para acompa- para 'Deputados e' Senadores, oferecendo inestimá~ 
'nhar a evolução do mercaoo da informação, que fa- Vel contribuição ao bom desempenho da atividade 
tal mente será ocupado por profissionais de outras parlamentar. Em ambas as bibliotecas, vamos en~ 
áreas, caso os bibliotecários não saibam ocupá-lo, contrar um corpo de técnicos, especialistas e funció- ' 
com efetiva competência, exigida pelos novos tem- nários da mais alta competência e qualificação, além ..... 

pos em que vivemos". da prestimosidade e lhaneza de trato com que aten-
Mencionando a escalada da Internet, o citado dem aos seus usuários. 

autor assinala que "o aparecimento de ferramentas Contudo, apesar de ocuparmos no Brasil uma 
que permitem acessar e navegar seus recursos, e o posição razoável no universo das bibliotecas, muito 
impacto dessa tecnologia em todos os níveis da so- falta ainda fazer para atingirmos o ideal buscado por 
ciedade, principalmente no que diz respeito à demo- todas essas instituições no mundo. Acredito que em 
cratização da informação, são fatores que, sem dúvi- primeiro lugar está a necessidade de se vencer a 
da, exigem um repensar na formação atual dos pro- inebriante concorrência da má televisão, estimulan-
fissionais e, em particular, no cientista da informação do-se nos jovens o gosto pela leitura - gosto que eu 
(de maneira geral, incluindo aqui os bibliotecários, diria, quase perdido ao longo dos tempos -; abaste-
documentalistas, arquivistas, cientistas, pesquisado- cer as bibliotecas com os livros 'que possam seduzir 
res e outros)". as novas gerações. É o objetivo nosso. Em segun-

Os que trabalham nas bibliotecas brasileiras, do, investir-se em novas salas de leitura e pesquisa. 
Sr; Presidente, merecem o nosso respeito e a nossa O Sistema Nacional de Bibliotecas Públicas re-
admiração. Basta que se freqüente ,para se consta- gistra em seu Guia, editado em 1994 pela Biblioteca 
tar o alto grau de qualificação dos nossos e das nos- Nacional, um cadastro com 2.253 estabelecimentos 
sas bibliotecárias. Acompanham pari passu o veloz públicos, distribuídos por toda a Nação, 80 dos quais 
avanço da ,tecnologia, que implantam nas sedes do estão localizados no Maranhão,' inclusive em minha 
seu trabalho. Não raro, superam, com a sua compe- terra natal, Mirador, sob a denominação de Bibliote-
tência e- a sua criatividade a carência de recursos ca Pública Municipal Rui Barbosa. Nos Estados Uni-
dos empregadores geralmente estatais. dos da América do Norte, são aproximadamente 123 

No Brasil, a Biblioteca Nacional do Rio de Ja- mil os estabelecimentos desse gênero, dos quais 
neiro, com cerca de um milhão e' quinhentas mil cerca 'de 8.900 públicos. Muito nos falta; pelo visto, 
obras - além de mais de 600 mil manuscritos, perto para chegarmos a tal número, embora já exista entre 
de 300 mil mapas e estampas e preciosas coleções' nós a consciência da importância do saber, primor-
de periódicos -, é considerada uma das maiores da dialmente adquirido através dos livros muitas vezes 
América Latina. Ainda no Rio de Janeiro, são conhe- só alcançáveis, pelas camadas mais pobres, na fre-
cidas pela importância dos seus acervos asbibliote- qüência às bibliotecas públicas. ' 
cas do Ministério da Fazenda, da Fundação Getúlio Nas homenagens que são tributadas aos bi-
Vargas, do Real Gabinete Português de Leitura e da bliotecários, justo que se recorde <> nome do paulista 
Casa de Rui Barbosa, além das bibliotecas especia- Rubens Barros de Morais, o Patrono dos Bibliotecá-
lizadas do Instituto Brasileiro de Bibliografia e Docu- rios brasileiros. Retornando ao Brasil, após comple-
mentação, órgão do CNPq, e da Fundação IBGE. tar os seus estudos básicos na Suíça, ligou-se ao 

Em São Paulo, destacam-se a Biblioteca Muni- Movimento Modernista, liderado por Oswald de An-
cipal Mário de Andrade, a da Universidade de São drade, no qual desenvolveu importante influência na 
Paulo e as da rede municipal. moderna literatura brasileirâ. Como bolsista da Fun-
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dação Rockefeller, estudou biblioteconomia nos Es- tensão territorial tamanha, com tantos desemprega-
tados Unidos. Veio a ocupar posteriormente a dire- dos precisando trabalhar, que sabem produzir, o 
ção da Divisão de Bibliotecas da Prefeitura de São Brasil é, desde 1997, o maior importador de arroz do 
Paulo, tendo ali implementado uma ampla reforma mundo. Necessárias foram 1 milhão e 700 mil tone-
na Biblioteca Municipal daquela cidade. Em 1940 ladas de arroz para assegurar que esse produto fa-
fundou o pioneiro Curso de Biblioteconomia da Es- miliar, comum, pudesse chegar à mesa do povo bra-
cola de Sociologia e Política de São Paulo. Transfe- sileiro. 
rindo-se para o Rio de Janeiro, então sede da Capi- Este ano, a previsão de importação superará a 
tal da República, organizou a Biblioteca do Ministério casa de 2 milhões de toneladas, já que a nossa pro-
do Trabalho e dirigiu a Biblioteca Nacional de 1945 a dução praticamente ficou estagnada em 10 milhões, 
1947. Culminou sua carreira como Diretor da Biblio- ou seja, para assegurarmos a presença do alimento, 
teca da ONU. Autor de uma obra literária ampla e produto vital da nossa alimentação, precisaremos 
variada, Rubens Barros de Morais dedicou o melhor importar, Sr. Presidente, em 1998, nada mais, nada 
de seus esforços no sentido de dar um sentido orgâ- menos do que duas mil toneladas. 
nico à biblioteconomia e, com esse propósito, imple- O Sr. Edison Lobão (PFL - MA) - Permite-me 
mentou e ampliou a literatura especializada, que deu V. Ex" um aparte, já no início do seu discurso? 
corpo e doutrina aos seus fundamentos instituciona- O SR. LEOMAR QUINTANILHA (PPB - TO) _ 
lizadores. 

Nesta data, pois, cumprimento efusivamente 
todos os que, de algum modo, vinculam-se profissio­
nalmente às bibliotecas, desejando-lhes permanente 
ânimo e grandes sucessos na bela missão cultural 
que desempenham. 

No ensejo, lanço um apelo ao Presidente Fer~ 
nando Henrique para que Sua Excelência, um inte­
lectual de escol, volte a comandar uma nova campa­
nha, desta feita para estimular a implantação, em to­
dos os Municípios brasileiros, de uma Biblioteca PÚ­
blica Municipal. Tal movimento iria complementar a 
grande campanha "Todas as Crianças na Escola", 
de resultados que já se sabe alvissareiros. Em cada 
comunidade interiorana uma biblioteca, estimulando­
se nos jovens o gosto pela leitura e, assim, dando­
lhes condições de superar no futuro os tantos obstá­
culos que se antepõem aos que carecem de cultura. 

Penso que seria esta a melhor homenagem 
que se poderia prestar às bibliotecáriaS e aos biblio­
tecários brasileiros, esse núcleo de mulheres e ho­
mens dignos do melhor reconhecimento nacional 
pelo que, quase anonimamente, tem feito pelo Brasil. 

Era o que eu tinha a dizer, Sr. Presidente. 
Muito obrigado. 
O SR., PRESIDENTE (Otoniel Machado) - Com 

a palavra o nobre Senador Leomar Quintanilha. 
O SR. LEOMAR QUINTANILHA (PPB - TO. 

Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do ora­
dor.) - Sr. Presidente, Srs. Senadores, uso a tribuna 
para fazer um breve, porém preocupante registro. 
Desde o ano passado, o Brasil assumiu uma lideran­
ça pouco invejada: é o maiór importador de arroz do 
mundo. Pasmem, Srs. S~nador~s, que, com essas 
extraordinárias condições ed~foclimáticas, com ex-

Ouço, com prazer, V. Exª. 
O Sr. Edison Lobão (PFL - MA) - Senador 

Leomar Quintanilha, creio que a informação que V. 
Ex" nos traz é mais do que uma informação, é uma 
denúncia! É realmente inacreditável que um País 
com 8.500.000 Km. , com as maiores porções de 
terras agricultáveis do mundo, primeiro, seja impor­
tador de arroz; segundo, o maior importador mun­
dial! Isso é preciso ser dito do alto da tribuna do Se­
nado Federal para que se possa acreditar! É uma in­
formação verdadeira, mas aos brasileiros comuns 
não pode ocorrer uma idéia dessa natureza. O Ja­
pão é um país minúsculo; o seu território é mais ou 
menos do tamanho do território do Estado do Mara­
nhão, com uma grande diferença: 70% do território 
do Japão, sabemos, são praticamente inaproveitá­
veis, em razão das montanhas e também da ocupa­
ção com cidades, etc. O que resta do solo do Japão 
para plantar arroz é uma nesga de terras. Pois bem, 
o Japão produz tanto arroz quanto o Brasil. E tudo 
isso por quê? Seguramente, por causa de uma políti­
ca agrária equivocada da nossa parte. Não estou 
culpando este Governo, muito menos o atual Minis­
tro da Agricultura. O Ministro Arlindo Porto, que está 
há pouco tempo no Ministério da Agricultura, tem se 
batido exatamente contra essas dificuldades, essas 
mazelas que tanto perturbam a agricultura brasileira. 
Se S. Ex" puder ficar no cargo muito tempo, não te­
nho dúvida de que corrigirá essas deformações que 
tanto atormentam o povo brasileiro. Quero cumpri­
mentá-lo pela denúncia que faz da tribuna do Sena­
do e lastimar que esse seja o quadro atual brasileiro 
no tocante à agricultura. Muito obrigado. 

O SR. LEOMAR QUINTANILHA (PPB - TO) -
Nobre Senador Edison Lobão, agradeço sobremodo 
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a contribuição de V. Exª, a elucidação dô que ocorre cação da economia nacional. A agricultura é o princi-
no nosso território, principalmentE} quando o compa- pai fator de produção, para um Estado interiorano 
ra a um País desenvolvido como o Japão, de terras como o meu, o Tocantins; para um Estado como o 
minúsculas, de constituição basicamente rochosa, que V. Exª representa, é um fator importante, é um 
com dificuldade de encontrar espaço para produzir. peso importante. Enfim, é importante na economia 
Ainda assim, ele produz o mesmo que o Brasil. da maioria dos Estados brasileiros. 

Não podemos reclamar dos índices tecnológi- É preciso que a equipe econômica do Governo 
cos já alcançados pelos produtores brasileiros. Nes- e todos nós, juntos, busquemos encontrar, o quanto 
se aspecto, não devemos muito ao Japão; não deve- antes, uma solução para esse impasse, para as difi-
mos em termos de conhecimento, de domínio da cu Idades que envolvem o setor, que têm descapitali-
tecnologia para produzir arroz aos países que já al- zado os produtores, que têm· expulsado os produto-
cançaram os maiores índices de pr::>dutividade. Na res. São prejudicados aqueles que têm aptidão de 
verdade, são outras as razões que levam o Brasil a produzir, que detêm conhecimento tecnológico, que 
estar nessa situação vexatória, quando 'deveria estar ainda se atêm - alguns poucos - a essa nobre ativi-
exportando e contribuindo para mitigar a fome dos dade" que é prover o elemento essencial à vida: o 
nossos irmãos que têm dificuldade em produzir. Eu alimento. A agricultura tem que ser uma atividade 
citaria, dentre outros motivos, talvez hoje o mais im- econômica importante e considerável. 
portante: .a estrutura tributária, também equivocada, Sr. Presidente, o volume acentuado de assen-
incompatível com a atual economia estabilizada. Se tamentos dos chamados ser11-terra não tem contri-
fosse aplicada aos insumos utilizados para a produ- buído. para evitar a queda de produção interna no 
ção do arroz, inclusive máquinas e equipamentos, Brasil. Os diversos planos de estabilização da eco-
reduziria sobremodo a competitividade do nosso pro- nomia trouxeram, como conseqüência, a descapitali-
duto, notadamente com os nossos vizinhos Uruguai zação, o enfraquecimento e o empobrecimento do 
e Argentina,' do Mercosul. setor, e acentuaram, de forma inevitável, o abando-

Se. computarmos hoje os encargos, todos os no das propriedades rurais e o êxodo rural, provo-
tributos cobrados, diretos e indiretos, aplicados so- cando problemas maiores com o inchaço das gran-
bre o arroz, chegaremos à espantosa cifra de uma des cidades. 
carga tributária de 37% aplicada sobre o nosso pro­
duto, o que nos deixa em situação de extrema des­
vantagem com a Argentina, que tem uma carga de 
16%, e com o Uruguai, que tem uma carga de 14%. 
Essa razão, por si só, já dificultaria muito a competi­
tividade do nosso produto. Ainda que fosse da me­
lhor qualidade, ainda que conseguíssemos os maio­
res índices de produtividade, teríamos dificuldade 
em colocá-lo no mercado, em razão dos preços mais 
baixos dos países vizinhos. 

Se isso não bastasse, V. Exª abordou, com 
muita propriedade, a política ag'rícola equivocada 
que existe no Brasil e que se arrasta ao longo de dé­
cadas, de muitos anos, sem que encontremos' uma 
solução adequada e definitiva par~ a questão. 

V. EXª lembrou muito bem que o Ministro Arlin­
do Porto tem-se dedicado intensamente à matéria; 
homem competente, sério e comprometido com as 
grandes causas nacionais. Ainda não conseguiu en­
contrar uma solução, até porque o seu Ministér!o 
não possui os mecanismos· necessários para que 
possa promover uma verdadeira revolução, uma ver­
dadeira alteração e introduzir um modelo adequado, 
moderno, atual e competitivo para a agricuJtura bra­
sileira, que, sem sombra de dúvida, é a principal vo-

Estive, na semana passada, na companhia do 
Ministro Arlindo Porto, visitando um programa bem 
sucedido, o Prodecer - Programa de Desenvolvi­
mento do Cerrado -, no Município de Pedro Afonso, 
em Tocantins, onde, em atitude pioneira, numa re­
gião de fronteira agrícola, produtores que detêm alto 
conhecimento tecnológico estão inserindo, no pro­
cesso produtivo do País, cerca de vinte mil hectares. 
Esse é um programa extraordinário, binacional, reali­
zado com a participação do Governo japonês. 

Existem 23 projetos similares no Brasil, e todos 
representaram progresso e desenvolvimento para as 
regiões onde foram implantados. Assistimos a isso 
também no Município de Pedro Afonso, no interior, 
no coração do Brasil, ao visitarmos e percorrermos 
suas lavouras,' que apresentam hoje um vigor e uma 
beleza extraordinários e perspectivas de produção 
acima da expectativa. 

Os preços praticados no mercado atualmente, _ 
tanto para a soja como para o arroz, são superiores 
aos preços mínimos estabelecidos; mas, mesmo as­
sim, pairá sobre a cabeça dos produtores a preocu­
pação de que não poderão resgatar seus compro­
missos com os agentes financeiros, em razão das 

/ 
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pesadas taxas de juros cobradas sobre seus finan­
ciamentos. 

Trata-se de um programa interessante, impor­
tante, mas fadado a problemas se não houver uma 
correção em seu curso, porque os encargos finan­
ceiros cobrados são incompatíveis com um país que, 
após vários anos de inflação exorbitante, experimen­
ta a deflação. No setor agrícola, um segmento de 
alto risco, vital e estratégico para a economia nacio­
nal, ainda se empregam T JLP e encargos financei­
ros que não permitem ao produtor alcançar resulta-
dos positivos nas suas atividades. -

Isso, Sr. Presidente, contribui de forma decisi­
va para aumentar a taxa de desemprego, principal 
problema que a sociedade brasileira enfrenta. Quan­
do importamos produtos, criamos dificuldades para o 
nosso produtor, desempregamos o nosso trabalha­
dor, enquanto que prestigiamos o produtor estran­
geiro e empregamos o trabalhador estrangeiro. Isso 
não tem cabimento! Não podemos continuar admitin­
do esse tipo de situação! O desemprego é um fan­
tasma que, hoje, assombra a maioria dos lares brasi­
leiros, e a agricultura talvez seja um dos principais 
caminhos não só para minimizar esse problema, 
mas também para gerar riquezas no País e evitar a 
evasão de divisas. 

Era o registro que gostaria de fazer, Sr. Presi­
dente. É oportuno, importante e necessário fazermos 
uma reflexão conjunta, para buscarmos uma solução 
para essa situação que compromete a agricultura 
brasileira. 

Muito obrigado. 
O SR. PRESIDENTE (Otoniel Machado) -

Concedo a palavra à nobre Senadora Júnia Marise. 
A SRA. JÚNIA MARISE (Bloco/PDT - MG. 

- Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão da ora­
dora.) - Sr. Presidente, srªs. e Srs. Senadores, esta­
mos recebendo mais uma notícia de grande impacto 
e repercussão para aqueles que sonharam, um dia, 
com a sua casa própria e que buscaram, por meio 
de um financiamento da Caixa Econômica Federal, a 
realização desse sonho: a instituição está ameaçan­
do seus mutuários inadimplentes de colocar seus 
nomes na lista negra do Serviço de Proteção ao Cré­
dito. 

Ora, Sr. Presidente, todos sabemos que os 400 
mil mutuários do Sistema Financeiro Habitacional 
estão passando por grandes dificuldades de ordem 
financeira e econômica. Agora, contudo, existe uma 
situação que considero inédita no nosso País, uma 
contradição muito séria na postura do Governo em 
relação ao programa de construção da casa própria 

- o déficit habitacional já chega a cerca de 17 milhões, 
principalmente entre as populações mais carentes. 
O Governo está investindo exatamente contra esses 
mutuários, fazendo com que fiquem em atraso com 
o pagamento de -suas prestações na Caixa Econômi­
ca Federal. 

Se fizermos um levantamento entre esses 400 
mil mutuários do Sistema Financeiro da Habitação, 
seguramente vamos verificar que 10% a 15% deles 
perderam os seus empregos nos últimos meses, em 
razão da política recessiva implementada pela equi­
pe econômica do Governo, que está criando esse 
verdadeiro fantasma, expressão já utilizada pelo Se­
nador Leomar Quintanilha. O IBGE exibiu números 
acima de 7%, mas não constatou, por exemplo, que 
os trabalhadores desempregados estão, hoje, na in­
formalidade. 

Certamente, Sr. Presidente, é uma situação 
ímpar, que não pode ser examinada sob a lente da 
aritmética do Sistema Financeiro. Em vez de amea­
çar os seus mutuários, a Caixa Econômica Federal 
deveria é rever os aumentos que lhes está impondo. 

Há uma entrevista, no jornal O Globo, com a 
Coordenação Nacional dos Mutuários e vários depoi­
mentos de mutuários do Sistema Financeiro Habita­
cional, como o de um taxista do Rio de Janeiro que 
adquiriu, por meio da Caixa Econômica, em 1994, 
um apartamento no bairro Olaria. Nesse mesmo 
ano,-a Caixa aumentou em 84,70% a prestação do 
seu apartamento, que passou de R$250 para 
R$500. 

No 'mês de fevereiro último, o reajuste geral 
das prestações dos mutuários que adquiriram casa 
própria foi de 13%, segundo os cálculos fornecidos 
pela Caixa Econômica. Ora, Sr. Presidente, o Gover­
no não pode dizer que aumentou os salários dos 
servidores na mesma proporção. l:it mais de três 
anos que os servidores públicos federàiS~ estaduais 
e municipais não recebem um centavo seq~r de au­
mento real_o Os s,ervidores públicos do Estad~ de Mi­
nas Gerais, por exemplo, estão com os seus salários 
atrasados ou cÇ)m o seu pagamento parcelado. No 
entanto, quando não pagam na hora a conta -de 
água ou de luz, recebem multas. É uma situação 
inédita: se o servidor público não paga em dia as 
suas, prestações, sejam quais forem, certamente 
lhes serão cobrados juros. Já o Estado pode atrasar 
o pagamento dos salários dos servidores e até mes­
mo parcelá-los. 

Nessa mesma matéria do jornal, há um registro 
que considero/importante: o de que '~a casa própria é 
um patrimôniq de proteção da família, e não um arti­

I 
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go de luxo": Realmente, não se trata de um autom6- que o nome seja enviado ao SPC:Com 60 
velou de um barco; não é um artigo supérfluo, Sr. dias de atraso, o mutuário receberá outro 
Presidente: a casa própria é o patrimônio da família. aviso, desta vez informando que o nome irá 
O Governo, em vez de procurar o mutuário em atra- para a lista negra se a dívida não for atual i-
so com suas prestações para renegociar e discutir a zada. Depois de 90 dias de atraso, a Caixa 
. melhor forma de cobrar as mensalidades atrasadas, acionará o mutuário judicialmente." 

resolveu ameaçá-lo, criando um constrangimento Essa situação tem alcançado mutuários de 
muito grande para milhares e milhares de mutuários todo o País. Temos depoimentos de mutuários da 
inadimplentes, que talvez o estejam porque perde- Bahia, de São Paulo, do Rio de Janeiro, de Minas 
ram o seu emprego recentemente ou até mesmo Gerais e do Rio Grande do Sul. Certamente essa lis-
porque estão com os seus salários atrasados. Sim, ta vai aumentar, porque essa situação criará uma 
porque existe um conjunto de situações que certa- grande dificuldade para todos os mutuários do Siste-
mente estão levando esses mutuários à inadimplên- ma Financeiro de Habitação. . 
cia. A primeira delas é esse percentual de reajuste, Por isso, Sr. Presidente,· fazendo coro a essas 
que está totalmente irreal em relação aos salários. O manifestações, diante da perplexidade de 400 mil 

~r::il~~~tem~~i~~P~~Ii~$1n;8 a~~~a~s:1d~o;a~;0~~~0~ mutuários do nosso País, das ameaças que estão 
Presidente da República disse que os salários vão sendo lançadas contra esses mutuários, queremos 

encaminhar um pedido de informações ao Presiden-
aumentar apenas R$8. A Caixa Econômica, portan- te da Caixa Econômica Federal. 
to, não pode estabelecer um critério completamente 
diferenciado daquele que o Governo adota em rela­
ção ao pagamento dos salários dos seus servidores 
ou dos proventos de seus aposentados. Que dispari­
dade é essa?! 

Sr. Presidente, em face desse constrangimento 
que a Caixa Econômica Federal está impondo aos 
mutuários do Sistema Financeiro da Habitação, creio 
que eles deveriam mover uma ação judicial junto ao 
serviço de proteção ao consumidor. Esses mutuários 
podem perfeitamente bater às portas da Justiça para 
pedir que ela impeça essa violência que estão come­
tendo contra eles, principalmente com os da Caixa 
Econômica Federal. 

. Sr. Presidente, lerei mais um trecho dessa ma­
téria, pois me chamou a atenção a forma arrogante e 
violenta com que a Caixa Econômica está tratando a 
questão, causando constrangimento a milhares de 
mutuários do nosso País. Diz a matéria: 

"Na hora de fixar a nova prestação, a 
CEF tem seguido uma regra única: ela con­
sidera a variação da taxa referencial (TR) e 
adiciona mais 3% a título de produtividade. 
Em fevereiro, por exemplo, o reajuste geral 
foi de 13%. ( ... ) 

Mas a Caixa está mesmo decidida a 
apertar o cerco e pressionar os mutuários 
para que eles mantenham em dia as presta­
ções.·A partir do terceiro dia de atraso, o 
mutuário receberá uma carta da Caixa lem­
brando o atraso. Após o 30º dia; será envia­
da uma outra notificação dando um prazo de 
20 dias para que a dívida seja quitada, antes 

O nosso requerimento e~tá embasado nos se­
guintes termos: 

"Com fundamento no art. 50 § 2º, da 
Constituição Federal e rio art. 216 do Regi­
mento Interno, solicito seja encaminhado ao 
Sr. Presidente da Caixa Econômica Federal, 
Sérgio Cutolo, o seguinte pedido de informa­
ções: 

1) Quantos são os que estão com as 
prestações em atraso com mais de tril"!ta 
dias? Qual a distribuição desses mutuários 
inadimplentes por Estado e Município? 

2) Qual a diferença entre os reajustes 
salariais que os mutuários inadimplentes re­
cebem nos últimos trinta e seis meses e as 
taxas de reajuste das prestações da casa 
própria? 

3) Quais os critérios adotados pela 
CEF para estabelecer os reajustes das pres­
tações da casa própria? 

4) Quais as medidas que a CEF está 
tomando para receber· os pagamentos das 
parcelas atrasadas do FGTS de empresas 

. que estão inadimplentes junto ao sistema? 
Qual o valor total da dívida dessas empre­
sas e quais são as cem maiores devedoras 
por Estado?" 

Sr. Presidente, todos sabem que as empresas, 
principalmente as grandes, vêm sonegando, ou seja, 
vêm deixando de fazer os repasses do FGTS para a 
Caixa Econômica Federal. Não estamos vendo qual­
quer atitude por parte do Governo equiparada a essa 
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que está sendo tomada com relação a esses mutuá- eies, que lhes desse urna chance, mas que não colosse 
rios. Nós não estamos vendo a mesma atitude. Será esses mutuários na parede, da forma como está fazen-

'que o tratamento para com, as grandes empresas do, com essa a[lleaça pública, explíc~a: de incluí-los na 
deste País é um e o tratalTlento para com os mutuá- lista negra do SPC e ajuizá-los em noventa dias, o que 
rios" que adquiriram o bem como um patrimônio da significará a perda do seu patrimônio., ' 
sua família, como uma moradia, 'um teto ,para a sua Mais do que isso, Sr. Presidente, comprar um 
família e que' não é nenhum artigo de I~xo, é exata- imóvel pela Caixa Econômica, pelo Sistema Finan-
mente a prática do constrangimento, da ameaça de ceiro da Habitação, não é o melhor negócio. Temos 
colocá-los no Serviço de Proteção ao Crédito e, aqui o depoimento de um mutuário, ,que já vem. pa-
após noventa dias, acioná-los judicialment~? Isso gando há muitos e muitos anos o seu imóvel, e que 
significará que eles poderão perder .esse seu bem verificou junto à Caixa Econômica que o seu débito 
valioso, que é a su~ cas~, o seu apartamento mo- é, hoje, de R$100 mil, quando· o seu apartamento 
desto,· a sua moradia, e que poderão, a partir de no- numa vila, não vale R$28 mil, a preço de mercado. 
venta dias, estar no meio da rua se não atenderem Ou seja, ele ainda está devendo R$100 mil, já deve 
às pressões estabelecidas agora pela ,Caixa Econô- ter pago quase isso, e o imóvel não vale R$28 mil! 
mica Federal. 

Concluindo este registro, penso que é o mo­
mento de invocarmos aqui o princípio ético na admi­
nistração deste País. O Brasil tem assistido durante 
os últimos meses, durante os últimos dias, a situaçõ­
~s atípicas comre'lação aos·procedimentos éticos da 

.. vida pública de nosso País,.prinçipalmEmte as práti­
cas advindas etO próprio ,Governo. , ,< 

O tratamento diferenciado está claro neste 
País. O sistema financeiro, que fraudou, que des­
viou, teve um tratamento benevolente por parte do 
Governo. Mas muito benevolente e muito generoso. 
Imediatamente foi socorrido pelo Proer e mais de 
R$20 bilhões foram-lhe concedidos imediatamente. 
O Governo dizia que não _ podia deixar o sistema fi­
nanceiro do Brasil quebrar e por isso era- preciso so­
correr os banqueiros,.que fraudaram; que roubaram, 
que desviaram dos bancos particulares. E agora, Sr. 
Presidente, 'verificamos esse tratamento que está 
sendo dado hoje aos pobres mutuários do sistema fi­
nanceiro do nosso País. E certamente porque sem­
pre foram bons pagadores. O pobre paga bem e 
paga em dia; o trabalhador paga as suas dívidas e 
paga em dia. O rico é que não gosta de pagar em 
dia, é quem rola suas dívidas" é quem busca os ca­
minhos da renegociação de 'suas dívidas. 

Só por isso, Sr. Presidente, o Governo lança 
agora essa ameaça que entendemos ser uma violên­
cia que se pratica contra os mutuários do Sistema Fi­
nanceiro da Habitação. É o momento de refletirmos. 

Se o Presidente Fernando Henrique Cardoso 
tiver conhecimento do pronunciamento que faço 
aqui, hoje, refletindo sobre essa questão, gostaria 
que Sua Excelência convocasse o Presidente da 
Caixa Econômica e determinasse, imediatamente, o 
recuo dessa decisão. Que a Caixa Econômica con­
vocasse os mutuários em atraso e negociasse com 

Essa é a grande constatação, e sabemos 
que isso ocorre, porque a Caixà Econômica fica 
25, 30 anos recebendo as prestações dos mu­
tuários, que em cinco, seis ou dez anos pagam 
com as suas prestações o imóvel que adquiri­
ram, -ficando o restante como lucro para aquela 
instituição financeira. E é-ela que agora, ·neste 
momento, investe contraessesmUtuáribs, amea­
çand070s de ação judieialpor um atraso de 30, 
60 oU· 90 dias, ede colocá-los ria :Iista negra do, 
Serviço de Proteção ao Crédito. 

'Isto não nos parece, com toda certeza, uma 
decisão acertada por parte do Governo ném da Pre­
sidência da Caixa Econômica Federal. É um ato de 
violência, no momento em que estamos vendo o de­
semprego crescer, cada vez mais, no nosso País, a 
situação de dificuldades sociais 'por que passa a 
nossa população, a falta de con_dições de sobrevi­
vência digna da maioria da nossa população e a 
questão·da moradia. Não se pode tirar qanossapo­
pulação e, principalmente, desses mutuários, devido 
a um atraso nas prestações, este que é praticamen­
te o seu bem mais precioso, o patrimônio da su-a fa­
mília: a sua casa própria. Certamente, os nossos, 
mutuários devem procurar o Serviço de Defesa do 
Consumidor, que, por sua vez, deve bater às portas'. 
da Justiça para impedir que a Caixa Econômica Fe­
deral tome medidas como estas 'e continue amea­
çando e constrangendo os 400 mil mutuários do nos­
so País, que sonharam ter a sua casa própria e pa­
gar esse patrimônio com seu salário, seu 'trabalho e 
seu suor. Mas, nem por isso, a Cai,:,a Econômica Fe­
deral poderá exorbitar nas suas atitudes e nas suas 
práticas, elevando .os reajustes acima dos aumentos 
salariais, que, aliás, riãõ exiStem, e reajustando as 
prestações em patamares que não ~e enquadram na 
realidade atual do nosso País. 
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Encaminho, portanto, à Mesa o pedido de infor- Após entendimentos, estou encaminhando ofício 
mações à Caixa Econômica Federal. 'à Embaixada do Canadá, para que aquele Govemo 

Era o que eu tinha a dizer, Sr. Presidente. empreste ao Estado de Roraima aviões utilizados no 
Muito obrigada. combate a incêndios de florestas naquele País. Infor­

mei à Embaixada que parte da área indígena ianomâ-
O SR; PRESIDENTE (Otoniel Machado) - mi está em chamas e que o Estado não tem como so-

Concedo a palavra ao nobre Senador Romero Jucá. lucionar esse problema. Como o Canadá tem expe-
O SR. ROMERO JUCÁ (PFL - RR. Pronuncia riência no combate a incêndios em floresias e dispõe 

o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) - Sr. de equipamentos, como aviões-tanque, que poderão 
Presidente, srªs. e Srs. Senadores, a imprensa tem ser utilizados nessa ação, encaminhamos à Embaixa-
noticiado, nos últimos dias, a imensa dificuldade vivi- da essa solicitação, que esperamos ver atendida. 
da pelo Estado de/Roraima por conta da seca provo- No tocante à questão fundiária do Estado, en-
cada pelo fenômeno EI Nifío. No inverno deste ano e caminhei ofícios ao Ministro. da Reforma Agrária, 
do ano passado, não choveu no Estado de Roraima. Raul Jungmann, ao Presidente do INCRA, Milton 
Conseqüentemente, agora, com a chegada do ve- Seligman, e ao Presidente da Funai, Sulivan Olivei-
rão, o caso tem-se agravado, e temos visto que par- ra, para que fazendeiros, agricultores e produtores 
te do Estado de Roraima tem ficado em chamas de- rurais que estão localizados nessas áreas indígenas, 
vido a essa situação climática. que já estão demarcadas, possam ser remanejados 

Os incêndios ocorridos, tanto em fazendas para outra área. Sr. Presidente, indico a propriedade 
. 'quanto em áreas indígenas, têm causado imenso do Bamerindus, composta por mais de 60 mil hecta-

prejuízo à população do meu Estado. Temos procu- res que hoje estão à disposição do Govemo Federal, 
rado o Presidente Fernando Henrique Cardoso e os cómo área passível de utilização por parte- desses 
Ministros Antonio Kandir e Femando Catão, no senti- produtores rurais. Inclusive, farei uma proposta ao 
do de buscar caminhos para minorar o sofrimento da Ministro Iris Rezende, que comanda a Funai, no sentido 
população. Apresentamos propostas para que os re- de que S. Exª determine entendimentos com o Ministro 
cursos que forem liberados·· pelo Governo Federal Raul Jungmann e com o INCRA, no intuito de verificar a 
sejam direcionados às Prefeituras' de Roraima, por- possibilidade da utilização da fazenda do Bamerindus na 
que é o Prefeito que está enfrentando mais de perto realocação desses produtores rurais, que, mesmo com 
a dificuldade imposta por essa calamidade. a demarcação das áreas indígenas, não têm opção no , 

Nos últimos dias, temos obtido informações do 
Governador do Estado, que reputamos ser um dos 
responsáveis pelo agravamento das dificuldades vi­
vidas pela população, já que, há dois anos, o Minis­
tério da Agricultura alertou o Governo de Roraima ' ' 
para o fato de que, neste ano, haveria dificuldades ' 
devido à ausência de chuvas. O Govemo do Estado 
não tomou providência alguma, não preparou a po- ' 
pulação, não fez barragens e não articulou soluções, 
que pudessem minorar essas dificuldades. Agora, o' 
Governador, candidato à reeleição, apresentando 
um péssimo desempenho nas pesquisas, tenta agar­
rar-se a essa calamidade, na tentativa de buscar re­
cursos para mudar, com o sofrimento da população, 
Ç> panorama eleitoral. 

Sr. Presidente, sdrnos favoráveis à liberação 
de dinheiro por parte do Governo Federal e estamos 
trabalhando pàra isso, mas pensamos que esses re­
cursos devem ser direcionados aos prefeitos, inde­
pendente de cor partidária, porque os prefeitos não 
disputarão as eleições neste ano e, portanto, pode­
rão aplicar com mais isenção os recursos de uma 
calamidade como a da seca de Roraima. 

Estado de Roraima e estão vendo cair por terra os seus 
sonhos de construir um patrimônio. 

Sr. Presidente, eu gostaria de solicitar que V. 
Ex!! determinasse que, junto ao meu discurso, fos­
sem apensados os ofícios encaminhados, propondo 
a solução que pacifica o Estado de Roraima no to­
cante à demarcação de terras indígenas. 

Era o que eu tinha a dizer, Sr. Presidente. 
• Muito obrigado. 

DOCUMENTOS A QUE SE REFERE 
O SR. ROMERO JUCÁ EM SEU PRONUN­
CIAMENTO: 

OF. N.!! 041198-GSRJ . , 

Brasflia, 10 de março de 1998 

Exm.!!Sr. 

Or. Raul Balens Jungmann 
DO. Ministro Extraordinário de Polftica Fundiária 

Brasflia-OF. 

Senhor Ministro, 

A demarcação de terras indfgenas no Estado de Roraima 
e, conseqüentemente, a retirada de fazendeiros e ocupantes his-
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tóricos das referidas ,áreas, tem gerado um clima de inseguran­
ça e de desestabilização econômica na nossa região. 

Se, por um lado, a lei garante aos índios o direito das suas 
terras imemoriais, e isto não se discute, por outro lado, a mesma 
legislação determina que os ocupantes de boa-fé dessas terras, 

quando demarcadas" sejam indenizados por suas benfeitorias, e 
reassentados de acordo com os critérios vigentes. 

. " A ausência destes procedimentos nos processos de de­
marcação de terras indígenas em Roraima tem contribuído, sensi­
velmente, para o clima de tensão e conflito que tem se instalado 
no nosso Estado, inclusive pela omissão do seu Govemo. 

No intuito de contribuir com a solução destas questões, pa­
cificando Roraima e, principalmente, fazendo justiça a dezenas 
de famílias que trabalharam e construíram um patrimônio que, de 
um dia para outro, se ,esvai com a demarcação indígena, Propo­
nho a Vossa Excelência a utilização, pelo Incra, dos mais de 50 
mil hectares da Fazenda Bamerindus para o reassentamento dos 
fazendeiros, posseiros e ocupantes de áreas indígenas que estão 
sendo removidos, notadamente das áreas de São Marcos; Rapo­
sa e Serra do Sol e outras menores, cujos levantamentos já foram 
realizados pela Funai. , " 

Restaria, assim,' com este reassentamento realizado, bus- ' 
caros recursos junto à 'Funai, para ,as 'respectivas indenizaçôes, 
fato este que seria tratado quando da elaboração da proposta or- , 
çamentária do próximo ano. 

, '~ ., Certo da atenção de Vossá ,Excelência para ,o caso, e de,' , 
sua sensibilidade na' busca de, um'a solução 'que atenda 'aos In- ' 
diose aos produtores rurais, coloco-me à disposição, ao tempo , 
em que renovo protestos de conside'raçãoe apreço:,', " 

Atenciosamente, Senador Romel'o Jucá: ' ' , . .. 
OF. N2 43/98 - GSRJ , ':r I' 

:; : i ,Brasflia, 10 de março de 1998' , 
... _".-'.!~ .•• j.~~.~.i ~. . . ~. ' 

.. ,... • ~ J ._ • . ..... 
IImºSr. 

Dr. Milton Seligm~n, " . 
~D. Presidente do Instituto Nacional de Colonização ,e ~~f?rma 

Agrária .. 
Brasília- DF 

,# -"\I' 

Senhor Presidente, " ,. , 
, A demarcação de terras indígenas no Estado de Roraima 

e, conseqüentemente, a retirada de fazendeiros e ocupantes his­
tóricos das referidas ~reas, tem gerado um clima de insegurança 
e de desestabilização econômica na nossa região. 

Se, por um lado, a lei garante aos índios o direito às suas 
terras imemoriais, e isto não se discute, por outro lado, a mesma 
legislação determina que os ocupantes de boa fé dessas terras, 
quando demarcadas, sejam indenizados por suas benfeitorias, e 
reassentados de acordo com os critérios vigentes. 

A ausência desteJ procedimentos nos processos de de­
marcação de terras indíg~nas em Roraima tem contribuído, sensi­

I 

velmente, para o clima de tensão e conflito que tem se instalado 
no nosso Estado, inclusive pela omissão do seu Governo. 

No intuito de contribuir com a solução destas questões, pa­
cificando Roraima e, principalmente, fazendo justiça a dezenas 
de famílias que trabalharam construíram um patrimônio que, de 
um dia para outro, se esvai com a demarcação indígena, propo­
nho a V. S@ a utilização, por esse órgão, dos mais de 50 mil hec­
tares da Fazenda Bamerindus para oreassentamento dos fazen­
deiros, posseiros e ocupantes de. áreas ,indígenas que estão sen­
do removidos, notadamente das áre~s de São ,Marcos, Raposa e 
Serra do Sol e outras menores, cujos levantamentos já foram rea­
lizados pela Funai. 

Restaria, assim, com este reassentamento realizado, bus­
car os recursos junto à Funai, para as respectivas indenizações, 
fato este que seria tratado quando da elaboração da proposta or­
çamentária do próximo ano. 

, Certo da atenção de V, Sª para o caso, e de sua sensibili­
dade' na busca de uma solução que 'atenda aos índios e aos pro­

dutores rurais, coloco-me à disposição, ao tempo em que renovo 
protestos de consideração e apreço, 

cOrdialmente, - Senador Romero Jucá. 

OF. Nº 45/98 - GSRJ 
, '" 

Brasília, 10 de màrço'de,1998. " 

IImºSr. 
Dr. Sulivan Silvestre Oliveira 
MÓ. Presidente da Fundação Nacional do índio 7' FliNAI 
Brasflia-DF 

Senhor Presidente, 
, , , 

A demarcação de terra~ indígenas no Estado. ,d!3 F\oraima, , 
~ . 1 ,," 

e, conseqüentemente" ~ retirada de f~en~eiros e ocup~ntes his: 
tóricos das referidas áreas, tem gerado um clima de .insegurança 
e de desestabilização econômica na nos~ região .. 

.,' Se, por um lado,a lei gar~nte a~s (r:ldios ,o direit'? às s~as 
terras imemoriais, e isto não se discute, por oUtro lado, a mesma 
legislação determina que os ocupantes de boa fé dessas terras, 
quando demarcadas, sejam indenizados por suas benfeitorias; ~ 
reassentados de acordo com os critérios vigentes. 

A 'ausência destes procedimentos. nos. processos, de ,de'-,' <, 

marcação de terras indígenas em Roraima temcontribu(d()! sensi- •• 
velmente, para o clima de tensão e conflito que tem se instalado, ' 
no nosso Estado; inclusive pela omissão de seu Governo, 

No intuito de contribuir com a solução.destas,questões, pa­
cificando Roraima e, principalmente, fazendo justiça a dezenas 
de famílias que 'trabalharam e construíram um patrimônio que, de 

um dia para outro, se esvai com a demarcação indígena, propo­
nho a V. S· a utilização, pelo INCRA, dos mais de &0 mil hectares 
da Fazenda Bamerindus para o reassentàmento d~s fazendeiros, 
posseiros e ocupantes de áreas Indígenas que estão sendo remo­
vidos, notadamente das áreas de São Marcos, Raposa e Serra 
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do Sol e outras menores, cujos levantamentos já foram realiza­
dos por esse órgão. 

Restaria, assim, com este reassentamento realizado, bus­
caros recursos junto a essa Fundação, para as respectivas inde­
nizações, fato este que seria tratado. quando da elaboração da 
proposta orçamentária do próximo ano. 

Certo da atenção de V. S@ para Ó caso, e de sua sensibili­

dade na busca de uma solução que atenda aos Indios e aos pro­
dutores rurais, coloco-me à disposição, ao tempo em que renovo 
protestos de consideração e apreço. 

Cordialmente, Senador Romero Juca. 

O SR. PRESIDENTE (Otoniel Machado) - V. 
EXª será atendido na forma regimental. 

Concedo a palavra ao Senador Júlio Campos. 

O SR. JÚLIO CAMPOS (PFL ~ MT. Pronuncia 
o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) - Sr. 
Presidente, srªs. e Srs. Senadores, uma das mais 
importantes publicações da área econômico-finan­
ceira, a revista Conjuntura Econômica, editada pelo 
Instituto Brasileiro de Economia da Fundação Getú­
lio Vargas, traz, na capa de sua edição de fevereiro 
de 1998, um título que retrata, de forma precisa e 
adequada, o tema e o motivo da minha presença 
hoje na tribuna do. Senado Federal: "Agricultura: o 
elo mais fraco". . 

"Agricultura oprimida - Esmagada por juros pe­
sados, créditos escassos, tributos em cascata, tari~ 
fas alfandegárias discriminatórias, custos elevados 
de transporte e supervalorização cambial, a agricul­
tura brasileira passa por momentos difíceis. Apesar 
de tudo, a produção cresce na área de exportação". 

Esse é o resumo feito por Conjuntura Econômi­
ca na apresentação das matérias do mês de feverei­
ro de 1998, assunto para o qual todos nós que te­
mos responsabilidade política e administrativa deve­
mos dedicar especial atenção, pois é impossível que 
um país com mais de 160 milhões de habitantes, 
como o Brasil, relegue a agricultura a um segundo 
plano, permita que exista fome em sua população e 
trate o agricultor como cidadão de terceira categoria. 

Sr. Presidente, srªs. e Srs. Senadores, é ver­
dade que a agricultura de alto nível, geralmente ope­
. rada por grandes empresas exportadoras, vem apre­
sentando um desempenho muito bom, com aumento 
de produtividade, melhoria nos lucros e grande con­
tribuição para a geração de divisas, melhorando.nos­
so balanço de pagamentos e aumentando. nossa 
participação no comércio exterior. 

No entanto, o pequeno e o médio produtores 
agrícolas sobrevivem com grande dificuldade, sem 
crédito bancário suficiente e adequado, enfrentando 

uma concorrência acirrada e desleal de produtores 
alienígenas. 

Nossos pequenos agricultores - muitos dos 
. quais hoje se estão transformando em produtores 
sem terra, pois são obrigados a vender suas terras 
para pagar suas dívidas bancárias - são obrigados a 
enfrentar dumping, a cultivar a terra com determina­
da regra de jogo e muitas vezes a colher a produção 
com regras totalmente diferentes, seja em termos de 
tarifas alfandegárias, imposto de exportação e subsí­
dios concedidos por outros países a seus produtores 
rurais. 

O fato de algumas culturas de exportação, 
como a soja, a cana-de-açúcar e a laranja, terem· 
crescido não significa, absolutamente, que a agricul­
tura brasileira vai bem, que o produtor agrícola reGe­
be o tratamento que lhe é merecidamente devido. 

Gostaria aqui de focalizar um dos. mais impor­
tantes pontos da· problemática agrícola brasileira: o 
desemprego de mão-de-obra n'O campo, 'que ocorre 
em grande escala hoje no Brasil, 'cuja contrapartida 
é a -grave· descapitalização. dos pequenos agricul~o-
res.-

De nada adianta o Governo 'Federal tentar as­
sentar alguns milhares de agricultores sem terra se, 
-ao mesmo tempo; muitos' dos agricultores tradicio­
nais, já assentados há muitos 'anos, são obrigados a 
abandonar· as suas· terras ., por ,falta', de condições 
adequadas de' sobrevivência -e manutenção de, suas 
atividades. . , . .. .. . .. -. ). 
'.' '. V. ·Ex!'; ·nobre Presidente,' Senador· Otohiel Ma­
chado, que' é de Goiás, um Estado essencialmente 
produtor agrícola - talvez um dos cinco maiores pro­
dutores de grãos· deste País,-, sàbe .perfeitamente 
do momento' dificil' que, vivem o 'pequeno e O' médio 
agricultor brasileiro. . . 
.. O· desemprego- é· atualmente' o ·grande mal, 

possive'lménte '0· maior mal da . humanidade, em de­
corrênda de todas as suas conseqüências econômi­
éas, sociais, políticas e psicológicas negativas. 

O desemprego é o verdadeiro Horror Econômi­
co, como 'bem' retrata' o'título de 'um livro recente­
mente publicado 'na França sobre 'o mal deste século 
e, talvez, do próximo .milênio.· .. 

O Brasil; com.uma.população jovem.e trabalha­
dora, desejosa de participar ativamente da 'economia 
do futuro, não pode permitir que seus jovens desfa­
leçam ante a praga do desemprego, que hoje é mui­
to alto ne!;te País. 

Todos nós sabemos que os métodos modernos 
de produção são destruidores de emprego - quanto 
mais moderna, menos emprego cria a tecnologia: a 
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indústria moderna desemprega, o setor de serviços 
também desemprega, até mesmo os governos, que 
poderiam contribuir para aumentar o nível de bem­
estar das populações, atualmente têm feito uma polí­
tica de desemprego neste País. 

""Há poucos momentos, visitei a agência do 
Banco do Brasil do Senado e o gerente me disse 
que, no ano passado, a agência possuía quarenta e 
quatro funcion~rios; com a Reforma Administrativa, 
com a Reforma da Previdência e, principalmente, 
com a evolução da tecnologia, esse número foi redu­
zido para vinte e quatro. Indaguei então se ele esta­
va conseguindo dar fluxo ao serviços, e ele me res­
pondeu que o Banco do Brasil investiu muito em tec­
nologia e, por isso, hoje pode se dar ao luxo de dis­
pensar trabalhadores. 

O setor que realmente tem condições, na reali­
dade econômica em que vivemos, de gerar novos 
postos de trabalho diretos e permanentes, indiscuti­
velmente, é o setor agrícola .. 

No caso brasileiro, ao oferecermos condições 
de sobrevivência para o homem. do campo, não ape­
nas estamos oferecendo emprego no setor rural; 
mas ,estamos diminuindo a enorme pressão hoje 
existente sobre a oferta de serviços públicos nas 
grandes cidades, estamos diminuindo,a marginaliza­
ção das populações rurais.· . 

• ' . Todos sabemos que o custo de criação de em­
prego na indústria.eemmuitos subsetores.de servi­
ços é muitas vezes mais alto do que o custo de cria­
ção de um emprego na agricultura, o que igualmente 
contribui para a melhoria do bem-estar da nossa.P9~ 
pulação. 
., Sr. Presidente, Srls. e Srs. Senadores, em pro­

nunciamento por. mim realizado nesta mesma tribuna 
no dia 27 de novembro de 1997, chamei a atenção 
dos eminentes Senadores para o fato de que a pro­
dução agrícbla brasileira está praticamente estagna­
da, de acordo com análise do Departamento Técnico 
e Econômico da Confederação Nacional da Agricul­
tura. 

, Não me . posso conformar· com a . situação de 
um país como o Brasil, que tem de importar 10 mi­
lhões de toneladas de alimentos por ano. 

. Lembro-me muito bem de que na gestão do ir­
mão de V. EXª, Sr. Presidente, do Senador Iris Re­
zende como ~inistro da Agricultura, S. Ex!!, que hoje 
ocupa, para honra de todos nós, homens do Centro­
Oeste brasileiro, o alto cargo de Ministro da Justiça, 
o País chegou a atingir, no Governo Sarney, a pro­
dução de 80 milhões de toneladas de grãos. E hoje, 
depois de dez anos ou mais, o Brasil continua no pa-

tamar dos 79 a 82 milhões de toneladas de grãos, o 
que significa que houve estagnação na produção 
agrícola deste País. 

Mato Grosso, hoje, para orgulho de todos nós, 
é o terceiro maior produtor de grãos do País. Com 
uma população de 2 milhões e 500 mil habitantes, já 
produz 8 milhões e 500 mil toneladas de grãos e tem 
um rebanho bovino de aproximadamente 16 milhões 
de cabeças; dentro do território mato-grossense es­
tão instalados e funcionando 17 frigoríficos, que fa­
zem a industrialização da nossa carne. 

Mas não posso me conformar com a situação 
do produtor agropecuário do meu Estado, que rece­
be apenas dez centavos por um litro de leite produzi­
do, tampouco ver a redução da área plantada de tri­
go e algodão, pois o Brasil não teria necessidade de 
importar produtos agrícolas se houvesse um verda­
deira política de apoio aos nossos agricultores. 

Não podemos permitir que a área plantada seja 
reduzida no Brasil, pois para cada três hectares de­
sativados destruiremos, no mínimo, o emprego de 
um trabalhador, o que é intolerável nas atuais condi­
ções sociais e econômicas em que vivemos. 

Hoje o Brasil tem problemas seriíssimos com a 
produção de algodão, pois deixou a política algo­
doeira de lado e passou a importar o produto para as 
nossas indústrias têxteis. Agora, está tentando recu­
perar terreno. Foram perdidos mais de 200 mil pos­
tos de trabalho somente nesse ·setor. No próprio Es­
tado de Goiás, que foi e ainda é um grande produtor 
de algodão no cenário nacional, no Estado de Mato 
Grosso, em São Paulo e no Nordeste brasileiro, re­
duziu-se muito a área, plantada de algodão, com 
grande perda de empregos para a população brasi­
leira. 

Tenho um compromisso permanente 
com a agricultura, por"ludo que ela repre­
senta, no Brasil, em termos sociais e econô­
micos. O setor agrícola terb notável capaci­
dade de criação de empre~os e geração e 
distribuição de' renda. Além disso, tem um 
papel crucial a desempenhar no contexto 
dos esforços do País para melhorar sua in­
serção global. O presente e o futuro do Bra­
sil estão intrimsecamenteligados à agricultu­
ra. Não quero especular sobre um segundo 
mandato, mas posso assegurar que meu 
Governo continuará a promover o desenvol­
vimento da ·agricultura Inacional, seja no 
apoio às inova~ões techológicas, que de­
pendem do ~nsino e d~ pesquisa, seja no 
aperteiçOamr"to da infral\estrutura e conse-
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qüente redução do custo Brasil. O agricultor É correto o depoimento do secretário estadual 
nacional já provou que é competitivo, e o do Trabalho, José Sebba Júnior, ao explicar para a 
Governo fará o possível para facilitar as ati- imprensa as razões que têm levado o governo Ma-
v,idades do setor, que é, repito, essencial guito Vilela a colher bons resultados na política de' 
para o futuro do Brasil. recuperação dos níveis' de: emprego. Com ,o uso 

Essas palavras que acabei de ler foram proferi- adequado de recursos do Fundo de Amparo ao Tra~ 
das pelo Excelentíssimo Senhor Presidente da Re- balhador, o Estado investiu À$6 milhões na qualifica-
pública, Fernando Henrique Cardoso, em entrevista ção da mão de obrá: b Estado inverteu a filosofia de 
concedida à revista Agroanalysis, por ocasião do suas ações rio setor, passando a tratar o desempre-
Fórum Nacional de Agricultura, em outubro do ano go como um "inimigo poderoso" do desenvolvimento. 
passado. Além de investir na melhoria da mão-de-obra, o 

Temos no Ministério da Agricultura um homem Estado de Goiás tem atuado vigorosamente na in-' 
de bem, um homem de grande experiência e serie- dustriali~ação,' estimulando a implantação de peque-
dade: o Ministro Arlindo Porto, que tem todas as nas e micro-empresas locai~, através de programa' 
condições para colocar em prática as intenções do especial de incentivos que funciona no Estado há 15 
Presidente Fernando Henrique Cardoso. anos. Sob o estímulo direto, desse programa, 8 mil 

No entanto,"o Ministro Arlindo Porto ainda não novos empregos foram criados nos dois últimos 
dispõe de todas as condições necessárias para dar anos. Mas apesar desses resultados positivos, o 
ao agricultor brasileiro, principalmente ao pequeno e problema geral do desemprego ainda é grave, com 
ao médio agricultor, tudo aquilo de que ele necessita índices de 6 por cento numa população de 5 milhões 
para gerar mais empregos, mais divisas, mais ali- de pessoas e de 2,2 milhões de trabalhadores. 
mentos, mais matérias-primas e tudo o que ã agri- É preciso, porém, Senhoras e Senhores Sena-
cultura pode oferecer ao, Brasil de hoje e do futuro. dores, atentar para um fato: bastante eloqüente na 

Minha luta é pela implantação imediata de uma formação do contingente de desempregados de 
política agrícola séria e arrojada, capaz de criar no- Goiás. O Distrito Federal tem hoje uma massa de 
vos postos de trabalho no campo e garantir as condi- desemprego em torno de 160 mil. Essa situação crí-
çõe,s de trabalho para nossos agricultores, em bene- tica decorre principalmente dos movimentos migrató-
fício de nossa economia e do povo brasileiro. ri<:)s espo,ntâneos e descontrolados que vêm de ou-

Muito obrigado. tras regiões. Sem condições de absorver esses flu-
O SR. PRESIDENTE (Otoniel Machado) - Não xos migratórios, Brasília expUlsa as famílias de mi-' 

há mais oradores inscritos. grantes para a periferia, onde estão os 20 municí- ) , 
Os Srs. Senadores Mauro Miranda, Joel de pios goianos que fazem limite com a cidade. É por' 

Hollanda, José Ignácio Ferreira, Flaviano Melo, Se- essa via que ocorre o inchamento populacional do' 
bastião Rocha, Casildo Maldaner e Ernandes Amo- Entorno, onde o drama mais emblemático édo muni. 
rim enviaram discursos à Mesa para serem publica- cípio de Águas Lindas, sem moradias, sem escolas, 
dos, na forma do disposto no art. 203 do Regimento sem saneamento básico. 
Interno. ,-' :. A conc.lusão objetiva é de que estarYlOs pagan-

S. Exªs serão atendidos. do uma dívida 'de Brasília, tánto no nível macro da 
O, SR. ' MAURO' MIRANDA (PMOB-GO) - Sr. questão social quanto nas projeções' estatísticas ne-

Presidente, srªs. e Srs. Senadores, dados oficiais do gativas por todo o Estado. Ou seja: o desemprego 
Ministério do Trabalho 'mostram,que, nos dois últi- no entorno é conseqüência das ilusões criadas por 
mos anos, o Estado de Goiás foi o' que teve o melhor Brasília na atração de movimentos migratórios~ Ea 
desempenho na criação de 'novos émpregos, em re- elevada concentração' populacional da região distor- ' 
lação ao Distrito Federal e aos demais estados da ce os números do desemprego, na formação damé-' 
região Centro-Oeste. Em' 1996, quando foram regis- dida estadual. As' soluções estão claras, e é sobre 
tradas taxas negativas de geração de, empregos em elas qüe' tenho ·'concentrado as preocupàções de 
toda a região, Goiás te've um crescimento de 1,19 meus últimos pronunciamentos.' " " ' 
por centó. No, ano passa~o, o, a~biente foi melhor, ~" ')11 ~~té~; ~e ,m~i~ na~ª,.é pr~ciso coiocar em; fun~ 
com uma reação positiva em quase todos os esta- c,o,:,ament9 o"p,o,nselho de Administração, da Área 
dos, mas Goiás alcançou níveis sup~rio'res;l'com um MetropolitanadeBrasíliâ, "criado recentemênte como 
: .... ,.~r. ''''entode 1,70 por cento na criaçãó de novos foro' superior l(jedêêisões 'sobre o deserw'olvimento 

JS formais. ,. da regiãd, 'ê'définir pQlíticas \prioritárias para o Emtor-' 
\ 
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no. Estabelecer, ao mesmo tempo um programa ou- do apoio político para um importante empreendimen-
sado de criação de distritos industriais, com recursos to patrocinado pela imprensa pernambucana. 
federais, nas cidades periféricas. Montar uma estra- Trata-se da implantação do Curso de Comuni-
tégia de atração de investimentos internacionais, cação Social (habilitação em Jornalismo) na cidade 
principalmente de agências de cooperação, como o de Petrolina, no sertão pernambucano, o mais im-
Banco Mundial, para viabilizar o funcionamento des- portante pólo de comunicação depois da capital do 
ses distritos industriais. Definir e aplicar uma política Estado. 
de contenção dos movimentos migratórios. E, final­
mente, alocar prioritariamente recursos orçamentá­
rios em política de treinamento, educação, seguran­
ça, saúde, habitação e saneamento básico no cintu­
rão geográfico do Distrito Federal. 

Uma coisa é certa, Senhoras e Senhores Se­
nadores. Goiás tem dado mostras objetivas de que 
os investimentos realizados no Estado têm um poder 
de retorno social muito acima da média de outras re­
giões. Estamos muito distantes do limites de satura­
ção econômica de outros Estados. Com a instalação 
de distritos industriais num raio de até 100 quilôme­
tros do Distrito Federal, teríamos um movimento in­
verso de dentro para fora, contribuindo para desafo­
gar o caos urbano que já é uma característica das ci­
dades-satélites mais populosas de Brasília e das co­
munidades mais próximas do Plano Piloto na região 
do Entorno. 

o que está dando certo nas cidades mais tradi­
cionais do interior de Goiás, onde os investimentos 
se realizam de forma planejada, e sem os atropelos 
das pressões migratórias, como demonstram os nú­
meros da Secretaria Estadual do Trabalho, pode dar 
certo também na região periférica do Distrito Fede­
ral, onde o acúmulo das pressões sociais está exi­
gindo soluções de emergência. Ao sancionar, no fi­
nal de janeiro, a lei complementar que criou a região 
metropolitana, o Presidente Fernando Henrique Car­
doso deixou claros os eus interesses e as suas preo­
cupações com a mudança no perfil social de toda 
essa área que sofre as influências de Brasília como 
pólo de atração. Diante dessa disposição de boa 
vontade do Presidente da República, cabe a nós, 
representantes de Goiás e do Distrito Federal nesta 
Casa e na Câmara dos Deputados, debater rapida­
mente a questão do entorno, com o apoio e a partici­
pação dos prefeitos, e levar ao governo as alternati­
vas que atendam aos interesses dessas populações 
sofridas e esgotadas na sua paciência para esperar. 

Era o que eu tinha a dizer, Sr. Presidente. 
Muito obrigado. 
O SR. JOEL DE HOLLANDA (PFL - PE) - Sr. 

Presidente, srªs e Srs. Senadores, o presidente da 
Associação da Imprensa de Pernambuco (AIP), jor­
nalista Carlos Cavalcante, enviou-me ofício solicitan-

É obrigação de todos nós - homens públicos e 
políticos responsáveis - lutar pelo atendimento de 
todos os pleitos justos e necessários aos Estados e 
regiões que representamos. 

No presente c~so, essa reivindicação é muito 
especial, ,é motivo de grande satisfação pessoal, 
pois significa a convergência de ações meritórias, 
para as quais devoto grande prioridade, principal­
mente por se tratar de assunto relacionado à educa­
ção. 

Senhor Presidente, Senhoras e Senhores Se­
nadores, minha condição de ex-Secretário de Edu­
cação do Estado de Pernambuco já me obrigaria a 
lutar politicamente por essa importante reivindicação 
da Associação da Imprensa de Pernambuco, não 
apenas por se tratar de uma instituição séria e repre­
sentativa de uma importante categoria profissional, 
de grande peso social e político. 

A importância e a representatividade social e 
política da Associação da Imprensa de Pernambuco 
já seriam suficientes para conferir elevado mérito e 
legitimidade ao projeto de instalação do Curso de 
Comunicação Social na cidade de Petrolina. 

Senhor Presidente, 'Senhoras e Senhores Se­
nadores, minha experiência profissional na área edu­
cacional e o conhecimento pessoal das condições 
econômicas, sociais e políticas da região de Petroli­
na me autorizam a afirmar que a instituição do Curso 
de Comunicação Social na cidade de Petrolina signi­
fica um dos mais importantes projetos de educação 
no Nordeste. 

Nesse projeto convergem diversos fatores fa­
voráveis, entre os quais podemos destacar a inte­
riorização da atividade universitária, que muitas ve­
zes se tem limitado a se concentrar e a se reconcen­
trar nos pólos e regiões mais desenvolvidos, em de­
trimento das regiões do interior do Brasil, o que é 
ainda mais grave em relação ao Nordeste .. 

A região geoeconômica de Petrolina não se li­
mita ao interior do Estado de Pernambuco, pois Pe­
trolina e Juazeiro, no Estado da Bahia, são Municí­
pios vizinhos, integrados, unidos pelo rio São Fran­
cisco, o que significa a geração de grandes benefí­
cios tanto para a Bahia como para Pernambuco, 



04078 Sexta-feira 13 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Março de 1998 

nesse processo de interiorização'da educação supe- gia a partir de fontes alternativas aos combustíveis 
rior. 'J • fósseis. 

Implantar uma escola de jornalismo em pleno Ciente da importância da matéria, o Presidente 
sertão nordestino significa, igualmente, contribuir Fernando Henrique Cardoso anunciou, em junho do 
para o desenvolvimento social é político da região, ano passado, em Nova Iorque, na reunião da ONU, 
pois todos nós conhecemos o importante papel de- a reativação do Programa Nacional do Álcool -
sempenhado pela imprensa na)tàrefa de construir Proálcool. O anúncio desencadeou, desde então, 
uma sociedade mais aberta soda I 'eJpoliticamente, o reações veementes dos opositores do Programa, al-
que, em última análise, significâ iJrnâperfeiçoamento guns "encastelados" no próprio Governo, que apon-
da própria derriocracia. . li :, taram a inviabilidade econômica como fator decisivo 

Senhor Presidente, Senhoras"Ei Senhores Se- para sua definitiva desativ~ção. 
nadores, esse importante projeto educacional, social 
e político"': que é a instalação do 'éurso de Comuni­
cação Social na' cidade de Petrolina - não repre­
senta simplesmente um projeto désbravador dos 
sertões nordestino, em que a Universidade seria 
uma espécie de ponta de lança,plantando uma se­
mente para uma colheita num futuro remoto e incerto. 

Petrolina já conta, atualmente, com cerca de 
quinhentos profissionais da área ,de Imprensa: em 
Petrolina existem uma emissora de televisão, três 
emissoras de rádio, três jornais e uma revista em 
pleno funcionamento. 

Os jornalistas, 'locutores, apresentadores de te­
levisão, repórteres fotográficos e outros profissionais 
de imprensa seriam diretamente beneficiados pela 
criação do Curso de Comunicação Social. 

Atualmente, esses profissionais são obrigados 
a grandes deslocamentos para serem treinados e 
participarem de cursos relacionados com jornalismo. 

Senhor Presidente, Senhoras e Senhores Se­
nadores, tenho a firme convicção de que a criação 
do Curso de Comunicação Social, na cidade de Pe­
trolina, terá o apoio decidido do Senhor Ministro da 
Educação, Professor Paulo Renato Sousa, e do 
Magnífico Reitor da Universidade Federal de Per­
nambuco. 

Tenho, ainda, a certeza de que esse importan­
te pleito terá o apoio decisivo não apenas de todos 
os Senhores Senadores represen~antes dos Estados 
do Nordeste, mas de todos os eminentes Senadores 
desta Casa, por se tratar de projéto de elevado méri­
to social, educacional e político. 

1 • (' 

Muito obrigado. . 
, 

O SR. JOSÉ IGNÁCIO FERREIRA (PSDB - ES) 
- Sr. Presidente, S~s. e Srs.--Senádores, no atual 
contexto de transformações da sqci~dade e do Esta­
do brasileiros, especialmente em.razão da globaliza­
ção.da economia e da abertura.domercado, a ques­
tão' da produção de energia assúriíª importância vi­
tal. E, mais especificamente, a ~da-:'geração de ener-

, . 

Esquecem-se, no entanto, que a avaliação 
isenta de um Programa dessa natureza requer a 
análise estratégica, a prazo mais longo, coisa ina­
cessível àqueles que estão atolados no dia-a-dia da 
área financeira, preocupados em manter a estabili­
dade da moeda. 

O Proálcool é e tem tudo para continuar a ser 
uma alternativa concreta de desenvolvimento sus­
tentado para o Brasil, por meio do uso de abundante 
matéria-prima - a velha cana-de-açúcar - espalha­
da pelo País, trazendo inequívocos benefícios eco­
nômicos e sociais para os brasileiros, além da ex­
traordinária vantagem ecológica para o planeta, 
numa escolha já assumida por boa parte dos países 
desenvolvidos. 

Nos Estados Unidos, por exemplo, a clara via­
bilidade do etanol de milho fez com que duas das 
maiores potências americanas - a Chrysler e a Ford 
- anunciassem, com orgulho, a colocação de algu­
mas centenas de milhares de carros a álcool no mer­
cado. Isso exigirá, segundo os cálculos das duas 
empresas, a produção de uma quantidade de 34 bi­
lhões de litros de álcool combustível por ano. 

Note-se que, tratando-se do Proálcool, o que já 
foi bom para o Brasil passou a ser bom para o mun­
do inteiro - menos, ao que parece, para nós, brasi­
leiros. O mais interessante a notar neste momento é 
que, enquanto o mundo desenvolvido corre atrás da 
formação de reservas nacionais de energia renová­
vel -a energia estratégica e rentável do próximo sé­
culo -, o Brasil não enxerga uma oportunidade histó­
rica de voltar a ter nas mãos o controle sobre um se­
tor decisivo para a economia global. 

Alguns comentários mal-intencionados têm 
mencionado uma "reedição" do Proálcool. É engano 
comparar a nova versão, desejável, do Proálcool 
com a iniciativa anterior. Tal como concebido em 
1975 - para enfrentar o choque do petróleo -, o Pro­
grama esgotou-se. O próprio Governo tem anuncia­
do que a nova versão do Proálcool seria mesmo 
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uma espécie de programa com o objetivo de revitali- para a população, especialmente do Sul e Sudeste, 
zação do setor sucroalcooleiro para gerar novos em- gerada pela queima do bagaço da cana. 
pregos, a exemplo de outros incentivos para o café, O segundo fator é a necessidade de países de-
a borracha e o algodão. senvolvidos e p~luidores melhorarem suas imagens 

O "Proálcool 2", como já é chamada a revitali- financiando projetos que diminuam a poluição em 
zação do Programa, apresenta-se, portanto, até outras nações. É <> caso da índia, que polui pouco o 
mais promissor que o original. Assim como a substi- planeta, mas pod~ importar álcool combustível brasi-
tuição dos derivados de petróleo é um caminho sem leiro com recursps90s Estados Unidos e Europa. 
volta, o incremento das pesquisas e abertura de no- São fatores importantes que, se coordenados 
vos mercados em vários países trazem uma ótima estrategicamente pelo Governo e pela iniciativa pri-
perspectiva comercial para o nosso pioneiro com- vada, podem ajudar,a redesenhar o setor energético 
bustível renovável. do País, afastar o medo de blecautes e atacar a po­

Além da preservação ambiental e da geração e 
manutenção de empregos, a produção de álcool 
energético trouxe uma outra grande contribuição ao 
desenvolvimento do nosso País. Resultantes de sua 
produção, ocorreram inúmeras conquistas da tecno­
logia brasileira no setor, como o tratamento do vi­
nhoto, o aproveitamento energético do bagaço, a 
adaptação e o desenvolvimento de máquinas de co­
lheita de cana crua, para citar algumas. 

É importante, também, lembrar que, ainda que 
o custo técnico da gasolina seja menor do que o da 
produção do álcool, existe uma diferença fundamen­
tai: o real pago pela gasolina importada é gasto para 
dar emprego e gerar riqueza lá fora, enquanto o real 
pago pelo álcool fica aqui mesmo, no Brasil, produ­
zindo riqueza nacional. 

Como se vê, srªs. e Srs. Senadores, as razões 
favoráveis à reativação do Proálcool não estão ads­
tritas ao saudosismo ou à manifestação exarcebada 
de um nacionalismo fora de moda. O setor agroin­
dustrial sucroalcooleiro tem capacidade para colocar 
o Brasil na frente, quando da corrida pelos combustí­
veis renováveis e limpos que se iniciará muito em 
breve, uma vez que dispomos de tecnologia, de ter­
ras agricultáveis e de fàrta mão-de-obra. É, ainda, o 
setor agroindustrial voltado para o açúcar e o álcool 
que poderá dar a resposta mais rápida na geração e 
manutenção de empregos neste delicado momento 
socioeconômico, que exige a ampliação do mercado 
de trabalho e o equilíbrio da balança comercial. Im­
portante, ainda, ressaltar que o complexo sucroal­
cooleiro responde pela geração e manutenção atual 
de 1,3 milhão de empregos. 

Dois fatores recentes vêm se somar às vanta­
gens já arroladas. O primeiro é o blecaute que vem 
atingindo São Paulo, Rio de Janeiro e outros Esta­
dos do País, exibindo a fragilidade do sistema ener­
gético brasileiro. Para amenizar o problema, as usi­
nas de álcool poderiam fornecer energia elétrica 

luição mundial. -, 

Apesar de tudo. isso, srªs. e Srs. Senadores, 
setores do Governo estão atrasando as decisões ne­
cessárias e, con~eqüentemente, colocando em risco 
um dos maiores complexos de produção, geração e 
distribuição de riquezas no País, bem como as fan­
tásticas possibilidades futuras do álcool como ala­
vanca da nossa economia. 

É por essa razão que, na condição de repre­
sentante do Estado do Espírito Santo, nesta Casa, 
e, por extensão, defensor dos interesses daquela 
Unidade Federativa, venho ao plenário do Senado 
manifestar a insatisfação dos produtores rurais, tra­
balhadores, cooperativas, sindicatos e comerciantes 
ligados ao setor sucroalcooleiro com a morosidade 
na efetivação das medidas que o Presidente Fernan­
do Henrique defende e que salvarão da catástrofe os 
interesses nacionais que dependem do álcool com­
bustível. 

Este é o momento de definições corajosas do 
Governo sobre o assunto. O Presidente da Repúbli­
ca, ao declarar a necessidade de apoiar o álcool 
contra a ortodoxia do livre mercado, teve uma idéia 
correta. É inadmissível, portanto, que a demora na 
implementação das políticas para o Proálcool venha 
a comprometer o acerto da iniciativa presidencial. No 
sentido estritamente econômico, como já visto, o 
Programa sofre restrições e críticas. Mas a discus­
são precisa ser mais .ampla. É preciso olhá-lo com 
preocupação social, àmbiental e de criação de em­
pregos. Ao fazê-lo, o Presidente demonstrou sensibi­
lidade às vantagens de caráter não econômico do 
Programa, difíceis de quantificar, mas desejáveis 
para a sociedade' em geral. 

r' 
Não podemos abandonar à própria sorte um 

Programa que môvimenta ao redor de 9 bilhões de 
reais por ano, emprega cerca de um milhão de pes­
soas no campo, gêrá-e'nergia auto motiva e elétrica e, 
ainda, produz alimentos. 

~O ~ \ 
Era o que eu tinha a dizer. 
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Muito obrigado. 
O SR. FLA VIANO MELO (PMOB - AC) - Sr: 

Presidente, S~s. e Srs. Senadores, em visita recen­
te ao meu estado, pude testemunhar os resultados 
de uma nova filosofia de desenvolvimento que está 
sendo colocada em prática por técnicos competen­
tes, preocupados, sobretudo, com a melhoria da 
qualidade de vida da nossa população rural e com o 
crescimento econômico da região sem, contudo, 
destruir a floresta, a nossa maior fonte de riqueza. 

Muito se fala da devastação e do desmatamen­
to da Amazônia, devido à expansão de áreas desti­
nadas à agricultura e à pecuária, à agricultura migra­
tória que abandona áreas degradadas e à forte de­
manda por madeira, além da expansão das áreas ur­
banas. 

Entretanto, o Acre é um estado com um gigan­
tesco potencial na área florestal: aproximadamente 
95% de sua área estão cobertos pela floresta tropi­
cal. E num estado cuja economia depende maciça­
mente do extrativismo, essa nova mentalidade pode­
rá transformar, tenho certeza, o estágio de desenvol­
vimento em que se encontra o Acre. 

Refiro-me, em especial, à união de esforços 
empreendida pelos técnicos da Embrapa-Acre, do 
Incra e da Fundação de Tecnologia do Acre (FUN­
T AC) no desenvolvimento de técnicas para a utiliza­
ção dos recursos florestais sob um regime de rendi­
mento sustentado, considerando todas as opções de 
manejo florestal em áreas com ou sem população. 

Esta busca de novas técnicas está voltada às 
grandes áreas de reservas extrativistas, de projetos 
de.colonização, de comunidades e de pequenos e 
médios proprietários que têm grande parte de suas 
terras imobilizadas como reserva legal e, finalmente, 
às grandes áreas de floresta tropical. O objetivo é 
promover, a médio e longo prazo, o desenvolvimento 
de modelos de manejo de florestas da Amazônia 
Ocidental, como parte de uma política de administra­
ção sustentada e integrada dos recursos naturais da 
região. 

Um dos modelos utilizados é o manejo susten­
tado de produtos não madeireiros, que podem ser 
extraídos da floresta. Entre estes produtos encon­
tram-se óleos, resinas, bambu, produtos medicinais, 
látex e frutas. Já o manejo de uso múltiplo considera 
todas as alternativas possíveis de administração dos 
recursos da floresta, como os produtos madeireiros 
e não madeireiros, a produção de alimentos, o eco­
turismo e a proteção da vida silvestre. 

A idéia básica do manejo florestal comunitário, 
que agora começa a despertar o interesse do país, 

foi desenvolvida, pioneiramente, na Floresta Esta­
dual do Antimary, em meu estado. Este plano foi de­
senvolvido pela Funtac, pel~ Embrapa-Acre e finan­
ciado pela Organização Internacional de Madeiras 
Tropicais. 

Tanto a Funtac, quanto o Instituto do Meio Am~ 
biente do Acre - IMAC, foram criados na época em 
que eu governava o estado, em 1987, em conjunto 
com as reservas extrativistas. Naquela época, perce­
bi que o desenvolvimento ao nosso estado só seria 
viabilizado se fossem consioeradas como prioritárias 
a questão ambiental, as populações tradicionais que 
vivem na floresta e o potenCial econômico dos recur-

• I 

sos naturais. • 

É com satisfação qu:e posso registrar que o 
Acre foi o pioneiro na busça de um modelo de de­
senvolvimento alternativo à tradicional substituição 
da floresta por sistemas de produção agropecuários 
que acabavam resultando na reconcentração de ter­
ra, degradação ambiental e exclusão das populaçõ­
es tradicionais do processo de desenvolvimento. 

Um dos projetos mais promissores que visitei é 
o da implantação de um novo modelo de reforma 
agrária, baseado na ocupação adequada às peculia­
ridades locais, que poderá servir de exemplo para a 
Amazônia, corrigindo os erros dos modelos tradicio­
nais e promovendo o desenvolvimento rural de for­
ma sustentável, garantindo a manutenção do ho­
mem no campo, sem depredar a natureza. 

O fracasso dos modelos de assentamento tra­
dicional ficou provado com a incapacidade dos pe­
quenos produtores rurais de produzir até para sua 
própria subsistência, acabando por abandonar suas 
glebas de terra. Isso porque, anteriormente, após as 
desapropriações para efeito de reforma agrária, a di­
visão dos lotes nos projetos de assentamentos era 
feita em retângulos padronizados, destinados exclu­
sivamente à agricultura, sem um planejamento pré­
vio que levasse em consideração o potencial do 
solo, o relevo, os recursos hídricos e a vulnerabilida­
de ambiental das áreas em vias de desapropriação. 

Nesses projetos de c;:olonização tradicional, os 
50% da área que constituem a reserva florestal legal 
têm sido encarados, pelos pequenos produtores, 
como sem importância econômica e um obstáculo 
ao desenvolvimento das atividades produtivas. Eles 
acabam por derrubar as espécies mais valiosas, 
vendidas aos madeireiros por preços irrisórios, ou 
por avançar sobre a reserva legal, com o objetivo de 
aumentar a área destinad.a a atividades agrícolas e 
pecuárias. 
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Outro grande problema da ocupação tradicio- dução em bases sustentáveis, combinando-se as 
nal das áreas de reserva, dos projetos de assenta- explorações extrativista, florestal e agrícola. 
mento e das pequenas propriedades, no Acre, é a A dedicação desses técnicos, Sr. Presidente, 
falta de capacitação dos produtores e a ausência de srªs. e Srs. Senadores, já foi reconhecida além das 
um planejamento prévio da infra-estrutura e do pro- divisas do nosso estado: o Centro de Pesquisa da 
cesso de ocupação e exploração nestas áreas, que Embrapa no Acre foi contemplado, no ano passado, 
leva, em muitos casos, ao abandono dos lotes. com o primeiro lugar em eficiência, no âmbito do sis-

Dessa maneira, esses assentamentos transfor- tema de avaliação da empresa, realizado em todas 
mam-se em áreas-problema, ocasionando o desma- as unidades do país, como aquela que conseguiu 
te em áreas ricas em espécies com potencial extrati- apresentar os melhores resultados, com os menores 
vista, como seringueiras, castanheiras e outras ade- custos. 
quadas ao manejo de uso múltiplo da floresta. Por Uma das mais importantes pesquisas desen-
isso, o Incra foi acusado, muitas vezes, de fomentar volvidas pela Embrapa-Acre, em colaboração com o 
a destruição da floresta primária. Museu Paraense Emílio Goeldi, com apoio financeiro 

O trabalho conjunto entre a Embrapa, o Incra e do governo britânico, é a da pimenta longa. Essa 
a Funtac propõe uma alternativa viável de assenta- planta poderá, em breve, garantir a maior parte da 
mento rural sustentável. Trata-se de um modelo que produção brasileira de um óleo essencial rico em sa-
compatibiliza todo o potencial das áreas de assenta- frol, substância utilizada na produção de inseticidas 
mento, tais como os recursos hídricos, com planeja- biodegradáveis, cosméticos e produtos farmacêuti-
mento adequado dos lotes, identificação do tipo e cos, cujo litro chega a USO 6 (seis dólares) no mer-
vocação dos solos e potencial da floresta, com nor- cado externo. 
mas de manejo da área de reserva legal. Nesses no- A espécie Piper hispidinervium, comumente 
vos projetos agro-extrativistas, parte-se do princípio chamada pimenta longa só é encontrada no Acre, 
do conhecimento da área a ser trabalhada, seu po- onde ocorre, normalmente, em áreas de capoeira. 
tencial e suas restrições, traduzindo-se num zonea- Anteriormente considerada erva daninha, a explora-
mento agro-ecológico de alta precisão. ção da pimenta longa pode significar a salvação dos 

Esta proposta, em comparação com o assenta- pequenos produtores rurais no Acre, contribuindo 
mento tradicional, tem inúmeras varitagens, como a para o desenvolvimento do estado e para a eco no-
diminuição dos custos de implantação da rede viária mia de divisas do país. 
local, e a distribuição dos lotes sobre as manchas de A planta foi identificada, há dez anos, por pes-
solos de maior aptidão agrícola. A técnica proporcio- quisadores do Instituto Nacional de Pesquisas da 
na maior produtividade e menos insucesso nos culti- Amazônia (INPA). Ela existe em várias partes do 
vos; a distribuição dos recursos hídricos, por sua mundo, mas só no Acre é encontrada esta espécie 
vez, permite que a maioria dos assentados tenham específica, com um teor de safrol acima de 90%. 
acesso à água; e a criação de áreas de reserva legal Este ano, a Embrapa-Acre já trabalha em duas 
coletiva, permite o manejo florestal, ao otimizar o áreas-piloto de plantio e beneficiamento da pimenta 
uso dos lotes e garantir uma fonte de renda coletiva, longa, com os colonos dos assentamentos de Vila 
por meio da extração de madeira nobre, de maneira Extrema, em Rondônia, e com os seringueiros da 
sustentável. Reserva Extrativista Chico Mendes, no Município de 

Este modelo inovador de assentamento rural Brasiléia, na execução da pesquisa participativa, em 
sustentável permitirá, também, uma redução no im- parceria com a associação de produtores. Os proje-
pacto ambiental, uma vez que a área passível de tos contam com o apoio da Sudam, do CNPq, e re-
desmatamento abrangerá, no máximo, 30% da área cursos do Ministério de Ciência e Tecnologia e do 
total do imóvel, bem como uma redução de 25% nos Programa das Nações Unidas para o Desenvolvi-
custos do assentamento. mento (PNUD), por intermédio do Ibama. 

O projeto piloto, cujo sucesso pude testemu- O primeiro destilador que dará início à extração 
nhar em minha visita, está sendo implantado no se- do óleo safrol já está sendo montado em um dos 
ringal Caquetá, com cerca de 500 beneficiários. Este projetos-piloto. Para os seringueiros que vivem em 
projeto é uma referência para um novo modelo de áreas sem estradas vicinais, a Embrapa-Acre já está 
reforma agrária para a Amazônia, em que o assenta- testando micro-destiladores ou destiladores casei-
mento se baseia não somente na propriedade da ter- ros, que irão auxiliá-los na extração do óleo em suas 
ra, mas na valorização de seu uso racional e na pro- próprias casas. ~mpresas do sul do Brasil já assina-
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ram contrato com os produtores, garantindo-lhes um do mercado aos produtos importados e a consolida-
preço mínimo de USO 4,5 (quatro dólares e meio). ção do processo democrático tornaram o consumi-

a Brasil já foi o maior produtor mundial de sa- dor brasileiro mais exigente é consciente de seus di-
frol, extraído da canela sassafrás, no Vale do Itajaí, reitos. Sobretudo depois da regulamentação do CÓ-
em Santa Catarina. Esta é uma árvore da Mata digo de Defesa do Consumidor. Atentos a essa nova 
Atlântica que leva vinte anos até entrar na fase de realidade, as empresas investem cada vez mais em 
corte para beneficiamento. Em 1991, a árvore foi qualidade, buscando ampliar a confiabilidade de 
considerada espécie em risco de extinção, pelo Iba- seus produtos e serviços e garantir diferenciais com-
ma, que proibiu o corte e a exploração comercial de petitivos. 
plantas nativas como esta. Depois disso, o país pas- Decorridos sete anos de vigência do Código de 
sou a importar safrol. A oferta de safrol no mercado Defesa do Consumidor - que passou a vigorar em 
mundial é de duas mil toneladas por ano, sendo a 11 de março de 1991 - vemos consolidar a cada dia 
China e o Vietnam os principais produtores. Mas es- mais, não só as regras que estabelecem os direitos 
tes países extraem o óleo a partir de espécies de ca- do consumidor, como tambem a consciência de ci-
nela (Cinnamomum) , num processo destrutivo, uma dadania da população enqJanto consumidores exi-
vez que a matéria prima é a madeira. gentes e participantes das! modernas relações de 

Já na pimenta longa, o óleo essencial concen- consumo e do mercado, que a cada dia apresenta 
tra-se nos galhos finos e nas folhas, permitindo sua novas opções e produtos. Modernização no sentido 
extração sem a destruição da planta, por meio de de, por exemplo, garantir direitos, fazer cumprir de-
cortes sucessivos. Em cultivos racionais, é possível veres - de maneira ágil- e melhorar a qualidade de 
realizar o primeiro corte oito meses após o plantio. A vida da população e dos produtos de sua economia. 
planta se recompõe por meio de rebrotações, estan- Os governos federal, estaduais e de alguns 
do apta para.outro corte após seis meses. Conside- municípios têm dedicado especial atenção à defesa 
rando o alto valor comercial dosafrol, a pimenta lon- do consumidor, criando e fortalecendo órgãos e esti-
ga se constituirá numa alternativa econõmica de pro- mulando o surgimento de entidades civis que atuam 
dução no Acre, podendo ser cultivada por pequenos, nesta área. O consumidor de hoje é mais exigente 
médios ou grandes produtores locais. em relação aos produtos e, serviços que adquire e 

Num momento em que a reforma agrária na está buscando socorro, cada vez mais, junto às insti-
Amazônia e o Movimento dos Sem Terra estão sen- tuições que possam garanti~ o cumprimento da legis-
do acusados de serem os principais responsáveis lação que o protege. . 
pelo desmatamento da Amazônia - como estampa Esta semana é dedicada ao consumidor. Em 
a manchete de primeira página do Jornal da Tarde, Brasília a programação será intensa e nesses cinco 
ontem - é com orgulho que trago aqui o meu teste- dias serão realizados vários eventos para discussão 
munho. O exemplo do Acre, - com seus projetos de dos direitos e deveres do consumidor, com direito a 
exploração extrativista, florestal e agrícola, como palestras, shows e blitz educativos. Quando exercia 
parte do uso múltiplo da floresta tropical, e as mais mandato de deputado estadual fui o autor da lei au-
recentes pesquisas - prova que uma nova mentali- torizativa da criação do Precon no Estado do Ama-
dade já se instalou na região. É este o modelo que pá. Inexplicavelmente, não houve interesse por parte 
concilia a necessidade de melhorar a renda e a qua- do governo estadual na imp'lementação do órgão e o 
lidade de vida das nossas populações, promovendo Amapá, continua como único estado da Federação 
o crescimento econômico regional e a conservação sem um órgão de defesa do consumidor. 
do meio ambiente. 

É com iniciativas como estas que corrigiremos 
os erros do passado, e não com outro tipo de erro, 
incentivado por aqueles que querem manter a Ama­
zônia apenas como um santuário ecológico estático, 
que não leva em consideração as necessidades dos 
habitantes da região e o seu desenvolvimento, con­
denando aquelas populações ao atraso eterno. 

Muito obrigado. 
O SR. SEBASTIÃO ROCHA (Bloco/PDT - AP) 

- Sr. Presidente, srªs e Srs. Senadores, a abertura 

Com o objetivo de criar condições e produzir 
instrumentos para a reformulação da lei já existente, 

I 

com novas normas para implementação do órgão 
oficial de proteção e defesa do consumidor, sugeri a 
realização, em Macapá, do "Seminário Amapaense 
de Defesa do Consumidor". A idéia foi bem recebida 
e o evento deverá ser realizado nos dias 26 9' 27 de 
março do corrente ano, numa promoção da Ordem 
dos Advogados do Brasil, seção do Amapá, com a 
colaboração do Ministério da Justiça, através do De­
partamento Nacional de Defesa do Consumidor -
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DNDC, e apoio da Associação de Defesa do Consu- aí um comitê de solidariedade. Foram mais de 5 mil, 
midor do Amapá. espalhados por todos os cantos. 

A experiência bem sucedida dos Procon esta- A luta contra a miséria mobilizou o país, ense-
duais e municipais no nosso País é evidenciada pelo jando aos brasileiros darem vazão aos seus senti-
número cada vez maior de pessoas que tem recla- mentos de humanidade, fraternidade, solidariedade. 
mando seus direitos. A conscientização do consumi- Tornaram- se voluntários na cruzada em favor da 
dor brasileiro é cada vez maior e o Estado do Amapá vida. 
não pode continuar sem um órgão especializado na É verdade que há povos com uma cultura da fi-
defesa e orientação ao consumidor. lantropia tão enraizada, que se destacam no cenário 

Convencido da importância dos Procon, espero mundial, como, por exemplo, os norte- americanos. 
que a realização desse seminário possa colocar o Para se ter uma idéia, o total de doações para insti-
assunto em evidência, criando os instrumentos ne- tuições filantrópicas em 1996, nos Estados Unidos, 
cessá rios à implementação de uma unidade do Pro- ultrapassou 150 bilhões de dólares. Esse número 
con em Macapá. equivale a um quinto do Produto .Interno Bruto brasi-

Era o tinha a dizer. leiro. Cada família americana deu, em média, mil e 
Muito obrigado. 17 dólares para obras de caridade. 
O SR. CASILDO MALDANER (PMDB - SC) - Porém, o mais significativo é verificar que 49% 

Sr. Presidente, srªs. e Srs. Senadores, existem pala- dos adultos norte-americanos trabalham em progra-
vras nos dicionários que deveriam estar sendo sem- mas voluntários. São 93 milhões de pessoas dedi-
pre concretizadas e praticadas em qualquer lugar cando, no mínimo, 4 horas semanais a hospitais, 
onde existam homens de boa vontade. Uma dessas igrejas, escolas, organizações não governamentais, 
palavras, em torno da qual vão girar minhas reflexõ- asilos. Se esse trabalho oferecido de graça tivesse 
es neste momento, é o substantivo solidariedade. de ser remunerado com o valor do salário mínimo, 
Entre os sentidos que o dicionário Aurélio abona teria de ser dispendido algo em torno de 176 bilhões 
para esse termo, está o seguinte: "sentido moral que de dólares. O valor da ajuda humanitária nos Esta-
vincula o indivíduo à vida, aos interesses e às res- dos Unidos se reproduz na família e na escola. O 
ponsabilidades de um grupo social, duma nação, ou serviço voluntário faz parte do currículo de qualquer 
da própria humanidade." Mais ainda: "relação de curso de primeiro grau. O Estado fomenta o desen-
responsabilidade entre pessoas unidas por interes- volvimento da filantropia concedendo vantagens fis-
ses comuns, de maneira que cada elemento do gru- cais a quem, por exemplo, estabelece uma funda-
po se sinta na obrigação moral de apoiar o outro." ção. Consta que, em 1996, foram criadas 39 mil fun-

São três os pressupostos básicos para o conví- dações no país, das quais 14 mil com ativos inferio-
vio harmônico e civilizado entre os seres humanos e res a 100 mil dólares. 
a própria sobrevivência da civilização: liberdade, jus- Apesar de não contarmos com uma tradição 
tiça social e solidariedade. histórica da filantropia em nossa cultura, como se 

É impossível falarmos de solidariedade sem verifica nos Estados Unidos, reunimos condições ex-
evocar a memória de um brasileiro que inscreveu cepcionais para fazer deslanchar um grande e signi-
essa palavra no seu ideá rio de vida, brandindo-a ficativo mutirão social de solidariedade para com os 
como a bandeira necessária e urgente, à qual aderi- necessitados de nosso País. 
ram brasileiros de norte a sul. É claro que estou fa- Em primeiro lugar, temos que reconhecer que 
lando do sociólogo Herbert de Souza, afetuosamen- o sucesso obtido com a campanha de Betinho atesta 
te chamado de Betinho, o paladino da solidariedade, a vocação brasileira para ações beneméritas. A pro-
o cavaleiro da cidadania, o intrépido guerreiro da pósito, reproduzo um dado publicado em caderno 
Ação da Cidadania contra a Miséria e pela Vida. O fi- especial da Folha· de S.Paulo, de 19 de dezembro 
nal da década de 90 está indelevelmente marcado, de 1997, sobre a opinião de paulistanos acerca da 
em nossa sociedade, com sua cruzada pela erradi- importância que atribuíam ao serviço voluntário: de 
cação da fome e em favor da preservação da vida. cada 100 entrevistados, 92 reconheceram a necessi-

Sua ação não visava apenas a distribuição de dade do trabalho voluntário. 
alimentos, ou roupas, ou remédios. Com ele, o leque Em segundo lugar, já dispomos do instrumento 
da filantropia floresceu: qualquer necessidade ampa- legal que ampara o trabalho voluntário. Aprovado 
rada constituía uma ação benemérita. Bastava que nesta Casa em fins de janeiro e encaminhado a san-
se somassem algumas vontades, e estava nascendo ção, o Projeto de Lei da Câmara nº 1 ao, de. 1996, 
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buscou regulamentar o serviço voluntário, definindo- luntários encontram espaço de atuação. O Museu de 
o como "a atividade não remunerada, prestada por Arte Moderna de São Paulo tem seu corpo de volun-
pessoa física a entidade pública de qualquer nature- tariado; juizados de pequenas causas contam com 
za, ou a instituição privada de fins não lucrativos, . juizes aposentados atuando voluntariamente; no 
que tenha objetivos cívicos, culturais, educacionais, Programa da Malária há voluntários trabalhando no 
científicos, recreativos ou de assistência social, in- combate às endemias rurais e urbanas. Vimos tam-
clusive mutualidade". Essa Lei torna explícito o fato bém, recentemente, voluntários participando da or-
de o serviço voluntário não gerar vínculo empregatí- ganização da visita do Papa ao Brasil, atuando junto 
cio, nem obrigação de natureza trabalhista, previ- à Igreja Católica e junto ao Poder Público do Rio de 
denciária ou afim. Nesse sentido, fica afastada qual- Janeiro. 
quer interpretação que venha a associar o serviço Quando se fala em auxílio humanitário, é im-
voluntário com concorrência desleal ao mercado de possível deixar de mencionar os destemidos médi-
trabalho. cos e enfermeiras reunidos nas famosas organizaçõ-

Há ainda um outro fator a ser considerado. Os es da Cruz Vermelha, Médicos Sem Fronteiras, Mé-
indicadores sociais brasileiros revelam a multiplicida- dicos do Mundo e Assistência Médica Internacional 
de de segmentos necessitados de ajuda. Há um ver- conhecidos mundialmente pelo socorro que levam a 
dadeiro abismo social no País, que salta do quadro vítimas de tragédias naturais e a feridos em guerras, 
das desigualdades traçado pelo IBGE. No Nordeste, de qualquer canto do mundo, não se importando se 
mais de 40% das crianças e adolescentes de até 14 estão ou não respeitando fronteiras territoriais ou tra-
anos vivem em famílias que ganham até meio sal á- tados internacionais de não- ingerência interna. 
rio mínimo per capita. A mortalidade infantil no Nor- Com o objetivo de fomentare estimular o tra-
deste chega a ceifar 63 crianças em cada grupo de balho voluntário, sob o eficiente comando da D. Ruth 
mil nascidas vivas. Se acrescentarmos ao quadro Cardoso, foram criados recentemente, no âmbito do 
desalentador das desigualdades sociais os grupos projeto Comunidade Solidária, o Programa de For-
minoritários carentes de ajuda - como os aidéticos, mação de Voluntariado e a Universidade Solidária, 
os presidiários, os idosos -, teremos uma dimensão que visam, a abertura de Centros de Voluntariado 
ampliada dos segmentos potenciais aos quais o vo- em dez áreas metropolitanas, que deverão organizar 
luntariado poderia dirigir suas ações. a oferta e a demanda, capacitando coordenadores e ,"" 

Nessa primeira semana de março, a Comissão monitores para o trabalho conjunto. São iniciativas 
de Constituição e Justiça do Senado Federal deu pa- que merecem os nossos aplausos. Isto sem contar 
recer favorável à Proposta de Emenda à Constitui- com os objetivos do projeto Universidade Solidária 
ção nº 32/96, cuja proposta determina a prestação que está levando informaçÕes e orientações de me-
do serviço civil obrigatório pelos que forem dispensa- Ihoria de vida à população carente por todo o interior 
dos do serviço militar ou alegarem razões outras que longínquo deste país, na área da saúde e educação. 
os impeçam de serem convocados. Porém, o objeti- Sr. Presidente, espaços de engajamento para 
vo principal da proposta está centrada no aproveita- o trabalho voluntário não faltam em nosso País. Seg-
mento, em trabalhos e projetos comunitários, daque- mentos carentes de ajuda humanitária também não 
las pessoas inicialmente dispensadas pelo excesso faltam. Pessoas de boa vontade dispostas a engros-
de contigente. Como se vê, as possibilidades de sar as fileiras de voluntários também não faltam. O 
atuação são muito variadas. que falta, talvez, seja desencadear uma ampla cam-

A voluntariedade está presente nas ações de panha nacional de adesão ao voluntariado, que una, 
assistência à saúde, como a Liga Feminina de Com- no mesmo ideal humanitário, a iniciativa pública, a 
bate ao Câncer; ou para a reabilitação e inserção iniciativa privada e a iniciativa social. São esses três 
profissional, como a Sociedade Pestalozzi, que se pilares - o Estado, o Mercado e os Cidadãos -que 
dirige a pessoas portadoras de deficiência; outras sustentam todo o esforço na busca da superação 
voltadas para a pesquisa científica, como a Funda- das desigualdades e na construção da qualidade de 
ção Jacques Cousteau. Mas há também organizações vida para todos. 
com objetivos mais amplos: o Greenpeace, por Não cabe pensar, entretanto, que a iniciativa 
exemplo, luta na defesa do meio ambiente; a Anistia do voluntariado atue em substituição à ação do Se-
Internacional luta na defesa dos direitos humanos; o tor Público ou em concorrência com o atendimento 
Clube Soroptimista Internacional defende os direitos social de responsabilidade do Estado. Ambas ações 
da mulher. Também em instituições públicas, os vo- estão intimamente relacion~das e direcionadas para 
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O alcance de um nível de vida mais digno para toda Senadoras e os Srs. Senadores aqui presentes po-
a população. É a somatória de todas essas iniciati- dem confinnar pois há estados que possuem mais 
vas, embaladas pelo ideal de "ser solidário com o funcionários públicos do que o efetivo em Brasília. 
outro necessitado·, que porá em marcha um grande É chegada já a hora, Senhor Fernando Henri-
movimento em prol da cidadania, em que cada um, que Cardoso, de conceder reajuste salarial aos fun-
por pequena que seja sua doação ou participação, cionários públicos. A todos os funcionários, não ape-
estará contribuindo não apenas para minorar o sofri- nas a uma categoria isolada. Está marcada uma reu-
mento alheio, mas também para atenuar os perver- nião com todos os ministros da República para sex-
sos efeitos de nossa nefasta desigualdade na distri- ta-feira, e seria uma boa oportunidade para debater 
buição da riqueza. o assunto e anunciar um reajuste - não chego a di- . 

Era o que eu tinha a dizer. zer aumentosa.larial; mas reajúste - que mereqida.:. 
O SR •. ERNANDES AMORIM (PPB -:- RO) - mente fazem jus os funcionários públicos de todo o 

Sr. Presidente, SrBs. e Srs. Senadores, este éoúlti-Paíse que deve ser concedido agora, para que Sua 
mo ano do atual mandato do ExcelentíssimoSenhor E~celência não seja acusado de . usar de medidas 
Presidente da Rep~blica, o Senhor Fernando Henri- com fins eleitoreiros ao conceder reajuste próximo 
que Cardoso. ' àseleições e para que não se' cometa.uma injustiça, 

Foram quatro anos de realizações, onde Sua Ex- . e encerre o Presidente da República quatro anos de 
celência pôde comprovar sua eficiência comoadminis- governo sem. sequer reconhecer o sacrifício e qs 
trador, como político, como governante da Nação. méritos' de uma categoria trabalhadora, que· não faz 

É verdade que existem muitas questões que greves,que mantém os serviços essenciais e tão im~· 
precisam ser ainda trabalhadas, analisadas e com' portantes para o País. . . 
certeza, existem méritos por sucessos, e também as Esse é o meu apelo em favor' dos funcionários .•.. 
situações de insucessos, que devem ser revistos, públicos dO.nosso País. ' . . . 
analisados e redirecionados. Era o que eu tinha a dizer, Sr. Pre.sidente . 

. Neste sentido, Sr. Presidente, tomo a liberdade Muito obrigado. 
de chamar a atenção de Sua Excelência para a si- O SR. PRESIDENTE (Otoniel Machado) -
tuação dos funcionários públicos do Brasil. Nada mais havendo a tratar, a Presidência vai en-

Nestes quatro anos, os funcionários públicos . cerrar os trabalhos. ' 
tem aperfeiçoado a prestação de serviços que o Es- Está encerrada a sessão . 

. tado fornece em suas mais diversas áreas. Nos mais . 
distantes pontos do País. 

Estivemos apreciando aqui neste plenário a re­
forma administrativa. Alterando a aposentadoria, li­
mitando os salários, trazendo legitimidade aos fun-
cionários estáveis, tentando trazer à categoria dos 
servidores públicos as condições de maior eficiência 
e respeito que eles merecem, aprovando a Proposta 
de Emenda que certamente traduz a visão adminis­
trativa que Sua Excelência tem para os funcionários 
públicos dos país,' aperfeiçoada pelo legislativo. 

E os serviddres - aqueles que' em sua maioria 
são pais de família, - os milhares de servidores que 
ao longo desses quatro anos acompanharam toas 
essas mudanças que tem acontecido em nosso 
País, que se sujeitaram ao plano de demissão incen­
tivada mas optaram por permanecer em seus em­
pregos, aguardam ansiosos o reconhecimento de 

(Levanta-se a sessão às 13 horas e 54 minutos.) 

(OS 11486/98) 

ATA DA 271 SESSÃO DELIBERATIVA 
ORDINÁRIA, REALIZADA 

EM 11 DE FEVEREIRO DE 1998 
(Publicada no DSF de 12 de fevereiro de 1998) 

RETIFICAÇÃO 

No sumário da Ata, 2!! coluna, no item 2.2.3 -
Leitura de projetos, na ~menta do Projeto de Lei. do 
Senado nº 42, de 1998, 

Sua Excelência, que certamente não se e&quecerá . Onde se lê: 
dessa categoria que representa parcela tão significa­
tiva dos trabalhadores do País. 

Não falo apenas sobre Rondônia, ou sobre Bra­
sília, mas sobre todos os Estados da Nação. E as srªs. 

... utilização de câmara ... 

Leia-se: 
.,. utilização de câmera ... 
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, ATA' DA 7! SESSÃO DELIBERATIVA ORDINÁRIA; José Saad, ,Ramez: Tebet,' José Roberto Arruda; 
") REALIZADA EM 10'DE MARÇO DE'1998 : Coutinho Jorge, Lauro Cámpos, Ademir Andrade, , 
(Publicada no DSF de 11 de março de 1998)"'- Levy Dias' e 'JoséEduardo Vieira. O senhor 'P.resi-

, ~'. 'R,' ,ETlFICAÇA,,-,(/,' . " ',," ",',' ~,' ", dente deClara'·abertos oshrabalhos, dispensando'a 
• - " - '" - leitura' dá ata- dá :reunião anterior,' que é dada como 

• À página'nº 03760, 1ª coluna; na leitura de"Pa~ aprõvada. Em' seguida procede-se a apreciação da 
recer da Comissão Diretora oferecendo a redação fi- seguinte pauta: Item 1 ..;.. MSF n SI 89/1998 que "en-
nal ao Projeto de Decreto Legislativo n~ 48, de ,1997; caminha soliCitação das Centrais Elétricas Brasilei-
Onde se lê: '. " ras" S/A -'- Eletrobrás, para contratar operação de 

, .' '.' crédito, com garantia da União, junto ao Banco Inte-
. PARECER Nº ~8, DE 1997 ramericano de Desenvolvimento - BID, destinada ao 

Leia-se: . , . " financiamento' parcial, do Projeto de Interligação Elé­

PARECER NII 98, DE 1998 

AGENDA CUMPRIDA PELO PRESIDENTE·, _ ' 
ANTONIO CARLOS MAGALHÃES 

12-3-98 
Quinta-feira . 

10h - Reunião da Comissão Executiva Nacional 
do PFL 

Auditório daCCJ - Ala: Senador Alexandre 
Costa - Sala nº 3 

11 h - Sessão Deliberativa Ordinária do Sé~àcio 
Federal " 

• . • ~ 1 J •• • 

13h30min - Almoço na Em.baixada de P,o~ugal 

SHIS OI 11 - CONJ. 09 - CASA 23 -;- LAGO 
SUL 

16h - Partida para Salvador 

Base Aérea $." .. 1< ...... 

COMISSÃO DE ASSUNTOS ECONÔMICOS 

1! Reunião da Comissão de Assuntos Eco­
nômicos (Extraordinária) da 4! SEssão Legislati­
va Ordinária da 50! Legislatura, realizada em dez 
março de 1998, às ,18:00 horas. , 

Às dezoito horas e vinte.e dois minutos do dia 
dez de março de mil novecentos e'noventa e oito, na 
Sala de Reuniões' da Comissão, sob a Presidência 
do Senador José Serra e com a presença dos Sena­
dores Francelino Pereira,' Vilson Kleinübing, Gilberto 
Miranda, Bello Parga, Freitas Neto, Jonas Pinheiro, 
João Rocha, WaLdeck Ornelas, Ney Suassuna, Car­
los Bezerra, José Fogaça, Jefferson Peres; Osmar 
Dias, Eduardo suplicy, José Eduârdo Dutra: Esp'eri': 
dião Amin, Romero Jucá, Elcio Alvares,: Ju~io Cam~ 
pos, Mauro Miranda, Roberto Requião, Pedro Si­
mon, Casildo Maldaner, Gerson Camata, Lúcio AI­
'cântara e Sérgio Machado .. Deixam de comparecer 
os Senadores Gilvan Borgés, Fernando Bezerra, 

tricaNorte - Sul". Relator: Senador Esperidião Amin.' 
Parecér:Favorável·nos termos uO PRS que apre­
sentá: 'Resultado: Aprovado o parecer do relator. 
Item 2 - MSF n li 203/97 q'ue "submete à apreciação 
do Senado Federal o Aditivo ao ACl)rdo de Reesca­
lonamento de Dívida firmado entre a República Fe­
derativa do Brasil e & República do Suriname". Rela­
tor: Senador Roberto Requião. Parecer: Contrário 
nos termos do PRS que apresenta . Resultado: É 
concedida vista ao Senador Vilson Kleinübing. Item 
3 -: MSF n li 204/97 que "submete á apreciação do 
Senado Federal o Aditivo ao Acordo de Reescalona­
mento de Dívida firmado entre a República Federati­
va do Brasil e a TelecomunicaçÕes do Suriname -
Telesur". Relator: Senador Roberto Requião. Pare­
cer:' contrário nos termos do PRS que apresenta. 
Resultado: É concedida vista ao Senador Vilson 
Kleinübing. item 4 - OFS n li 10/98 que "encaminha 
solicitação da Prefeitura Municipal de Iconha - ES, 
para que seja autorizada a contratação de operação 
de crédito junto à Caixa Ecbnômica Federal, no valor 
de R$ 398:100,00, destinada à construção de cin­
qüen~a unidaçes habitaci0r:'ais no Bairro Jardim Jan­
dira".,Relator:, Senador Gerson Camata. Parecer: 
Favorável nos termos do PRS que apresenta. Resul­
tado: Aprovado o parecer do relator, vota venciqo o 
Senador J'osé Eduardo Dutra. Item 5 - OFSn SI 

14/98 que "encaminha solicitação do Governo. do 
Estado de Mato Grosso, sobre proposta de aquisi­
ção peía Caixa Econômica Federal- CEF, de d~bi­
tos' daquele Estado junto ai seis instituições financei­
ras',' no âmbito do Programa de Apoio à Reestrutura­
çãóe ao Ajuste Fiscal dos' Estados, no valor de R$ 
286.069.052,51". Relator: Senador Lúcio Alcântara. 
Parecer: Favorável nos termos do PRS que apre­
s'éntã. Resultado: Retirado de pauta. Item 6- OFS n 
li 11/98 qúe. "encaminha solicitação do Governo' do 
Estado de Se'rgipe, a respeito do co'ntrato de confis­
são, assunção, consolidação e refinanciamento de 
dívidas, celebrado com a ~nião em 27.11.97, , no 
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âmbito do Programa de /!ipoio à Reestruturação e bancos formado pelo Banque; Paribas, Baarclays 
ao .. Ajuste Fiscal dos Estados, no valor de Bank PLC e Instituto Bancário' San Paolodi Torino 
R$389.065.547,10, 'correspondente ao valor da dívi- SPA, no valor de US$37,134,773.90, destinada ao fi-
da' mobiliária e saldos devedores dos contratos fir- nanciamento parcial da importação de bens e servi-
mados junto ao BNDES/ e à Caixa Econômica Fede- ços necessários ao Projeto de Modemização das 
ral". Relator: Senador lúcio Alcântara. Parecer: Favo- Fragatas da Classe Niterói, no âmbito do Programa 
rável nos termos do P~S que apresenta. Resultado: de Reaparelhamento da Marinha". Relator: Senador 
Aprovado o parecer di? relator. Item 7 - OFS n !! Romero Jucá. Parecer: Favorávélnos termos do 
15/98 PRS que apresenta. Resultado: Aprovado o parecer 
"do Senh"or Presidente do Banco Central do Brasil, do relator. Item 13 - MSF n 2 219/07 que "encami-
solicitando a alteração do Artigo 2 2 da Resolução n 2 nha solicitação do Governo Federal para contratar 
08 de 1998, do Senado Federal". Relator: Senador operação de crédito extemo , junto a um consórcio 
Ney Suassuna. Parecer: Favorável nos termos do de bancos formado pelo Banque Paribas, Baarclays 
P~S que apresenta. Resultado: Aprovado o parecer Bank PLC e o Barclays Bank, no valor de 
do relator. Item 8 - OFSn li 84/97 que "encaminha E21,092,912.20, destinada ao financiamento parcial 
solicitação do Governo do Estado do Rio Grande do da importação de sistemas e equipamentos junto a 
Sul para contratar operação de crédito junto ao várias empresas, no âmbito do Programa de Reapa-
BIRD, no valor de US$ 70,000,000.00, destinados à relhamento da Marinha". Relator: Senador Romero 
implementação do Programa de Restauração e Ma- Jucá Parecer: Favorável nos termos do PRS que 
nutenção das Rodovias Estaduais no Estado do Rio apresenta. Resultado: aprovado o parecer do relator. 
Grande do Sul". Relator: Senador Casildo Maldaner. PAUTA-EXTRA - Item 1 - OFS n li 16/1998 - que 
Parecer: Favorável nos termos do PRS que apre- "encaminha Solicitação do Estado de Goiás, para 
senta. Resultado: É concedida vista ao Senador José aditar o contrato de operação de crédito firmado com 
Eduardo Dutra. Item 9 - Projeto De Lei da Câmara a Caixa Econômica Federal relativo ao Programa de 
n2 44, Ode 1997 que "dispõe sobre a inclusão no rito Apoio à Reestruturação e ao Ajuste Fiscal dos Esta-
process~1 da Lei nº 8.029, de 12 de abril de 1990, dos, nos termos das Resoluções nºs. 70/95 e 12/97, 
das liquidàções do Banco de Roraima S.A. - BAN- do Senado Federal, a fim de dar prosseguimento ao 
RORAIMA e da Companhia Usinas Nacionais - CUN, Programa de Ajuste Fiscal dos ,Estados". Relator: 
e dá outras providências". Relator: Senador Waldeck Senador Ney Suassuna. Parecer:, Favorável nos ter-
Omelas. Parecer: Favorável. Resultado: Aprovado o mos do PRS que apresenta. Resultado: Aprovado o 
parecer do relator. Item 10 - OFS n li 012/98 parecer do relator. Item 2 - OFS n !! 110/97 que "en-
que "encaminha solicitação do Govemo do Estado caminha solicitação do Governo do Estado do T o-
de Mato Grosso, sobre o contrato de confissão pro- cantins, para contratar operação de crédito exter-
messa de assunção, consolidação e refinanciamento no, com garantia da União, no valor . de 
de dívidas e o seu termo aditivo de rei-ratificação, ce- US$68,740,000.00, junto ao The Export-Import Bank 
lebrado com a União o, no âmbito do Programa de of Japan - JEXIM, destinados ao financiamento do 
Apoio à Reestruturação e ao Ajuste Fiscal dos Esta- Projeto de Desenvolvimento Rural, através do Pra-
dos, no valor de R$1.090.314.139,25". Relator: Se- grama de Eletrificação Rural". Relator: Senador Ro-
nadar Lúcio Alcântara Parecer: Favorável nos ter- mero Jucá. Parecer: Favorável nos termos do PRS 
mos do PRS que apresenta. Resultado: Retirado de que apresenta. Resultado: Aprovado o parecer do 
pauta. Item 11 - OFS n !! 13/98 que "encaminha soli-relator, vota vencido o Senador José Eduardo 'Dutra. 
citação do Governo' do Estado de Mato Grosso, so- Foram aprovados ainda os seguintes Requerimen-
bre o contrato de abertura de crédito eOde compra e tos: nº 3/98-CAE, de autoria do Senador Vilson Klei-, 
venda de ativos, celebrado entre a União e o Banco nübing, convidando o Doutor Geraldo Brindeiro, Pra-
do Estado de Mato Grosso S/A, no âmbito do Pro- curador Geral da República, para prestar esclareci-
grama de Apoio à Reestruturação e ao Ajuste Fiscal mentos acerca das ações tomadas pelo ministério 
dos Estados, no valor de R$284.632.000,00". Rela- público diante das notícias crime recebidos do Ban-
tor: Senador Lúcio Alcântara. Parecer: Favorável nos co Central e do relatório final da CPI dos Títulos PÚ-
termos do PRS que aOpresenta. Resultado: Retirado . blicos. nº 4/98-CA.E, de autoria do Senador Esperi-
de pauta. Item 12 - MSF n 2 218/07 que "encaminha dião Amin solicitando ao Ministério da Fazenda as 
solicitação do Governo Federal para contratar opera- seguintes informações: a) relação de todos os débi-
ção de crédito externo , junto a um consórcio de tos de ARO adquiridos ou a serem adquiridos pela 
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CEF, por estado, discriminando o valor contratado O SR. JOÃO ROCHA - Peço que V. Exê sub-
inicialmente pelo Banco com o Estado e o valor a ser meta a solicitação aos demais membros da Mesa. 
pago pela CEF; b) explicitação do desconto ou redu- O SR. LÚCIO ALCÂNTARA - Sr. Presidente, 
ção aplicados a cada um dos empréstimos relacio- em função de compromisso que tenho, às 19 horas, 
nados no item anterior, caracterizado pela diferença no lançamento do livro do Prof. Aluisio Pimenta, que 
entre o valor devido pelo estado e o valor a ser assu- é patrocinado pelo Instituto Jeotônio Vilela, que pre-
mido pela CEF. Nº 05/98-CAE, de autoria do Sena- sido, peço a V. Exª inversão de pauta para que vote-
dor Gilberto Miranda, convidando o Senhor Pedro mos o item 5 e o item 6. Sou Relator de quase to-
Parente, Secretário-executivo Do Ministério da Fa- dos, mas pelo menos esses dois ... 
zenda e o Senhor Edu~rdo Guimarães, Secretário O SR. PRESIDENTE (Bello Praga) -Os itens 5 
Do Tesouro Nacional, a prestarem esclarecimentos e 6 em primeiro e em segundo lugar, respectivamente? 
acerc:;a do empréstimo ,de transformaçãà do Banc.o . O SR. LÚCIO ALCÂ~TARA - Sim, Sr. Presi-
do Estado de Mato Grosso S/A - BEMAT, no valor dente. ' 
de R$284.632.000,OO, contido no contrato de confis- O SR. GERSON' CAMATA - Pela ordem, Sr. 
são, promessa de assunção, consolidação e refinan~ Presidente. '. . 
ciamento de dívidas e o seu termo aditivo de re-ratifi~ O SR. PRESIDENTE (Bello Parga) -:- Ouço o 
cação, celebrados entre o· Governo do Estado de Senador Gerson Camata. ' . ' .. 
Mato Grosso é a União em 11 de julho e 16 de de- ,O SR. GERSON CAMATA _ Sr. Preside'nte, eu _ O-

zembro de 1997, respectivamente. Segue a integra solicitaria, então, que; a.tende. ndo ao Senador L. úcio ' ' 
dos acompanhamentos taquigráficos: Nada mais ha- . 
vendo a tratar, encerra-se a reunião ,às qezenove Alcântara, apreCiássemos o item 5, o item 6e depois 

o~m~ . horas e quarenta e cinco minutos, lavrando eu, Dir-
ceu Vieira Machado F;ilho, a presente ata que, lida e O' SR. PRESIDENTE (Béllo Parga) - A Presi-
aprovada, será assinada pelo Senhor Presidente e dência se pronunciará. 
publicada no Diário do Senado Federal. - Senador Mais algum pedido de palavra pela ordem? 
José Serra, Presidente. ,. O SR~ ROME~O JUCÁ. - Sr. Rresidente, eu 

. O SR. PRESIDENTE (Bello Parga) - Estão 
abertos os trabalhos da 1 ª reunião da Comissão de 
Assuntos Econômicos na 4ª Sessão Legislativa Ordi-
nária da 50ª Legislatura. ' 

. Enquanto o Presidente da Comissão não che­
ga, eu dirigirei os trabalhos. ' 

~ SR. JOÃO ROCHA - Sr. Presidente, pela 
ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Bello Parga) - Com a 
palavra o Senador João Rocha. 

O SR. JOÃO ROCHA - Sr. Presidente, peço a 
V. Exê inversão de pauta para que seja posto, pri­
meiro, em discussão o pedido de financiamento do 
Governo do Estado de Tocantins no valor de U$68 
milhões, com financiamento do Eximbank, do Japão, 
para o programa de eletrificação rural do meu Estado. 

Trata-se. de um projeto importante. Por isso 
peço que seja feita a inversão de pauta, para que 
passe a constar como Item 1. 

. O SR. PRESIDENTE (Bello Parga) - V. Ex!! 
pede qLle seja colocado como extrapauta? 

O SR. JOÃO ROCHA - Como extrapauta e 
que seja <> primeiro item a ser discutido. . 

O SR. PRESIDENTE (Bello Parga) - Registra-
remos a solicitação de V. Ex!!. , -

peço a palavra pelá ordem . 
O SR. PRESIDENTE (Bello Parga) - Ouço. o 

Senador Romero Jucá. 
. O SR. ROMERO JUCÁ - Eu sou Relator dos' 

itens 12 e 13, que! dizem respeito a financiamento 
para a Marinha brasileira; Eu gostaria também que 
houvesse inversão de pauta; colocando como quarto 
item para votação, logo após a inversão solicitada 
pelo Senador Gerson Camata. 

O· SR. MAURO MIRANDA - Sr. Presidente, 
pela ordem. .1. ',' . 

O SR. PRESIDÊNTE (Bello parga) - Ouço o 
Senador Mauro Miranda, pela ordem. 

O SR. MAURO MIRANDA - Eu gostaria tam­
bém que fosse incluído na pauta o Programa de 
Apoio, Reestruturação e Ajuste Fiscal dos Estados, 
referente a Goiás, com ampliação do valor que já foi 
aprovado pelo Senado. . 

O SR. PRESIDENTE (Sello Pa~ga) -:- Esta Pre­
sidência delibera que, com a inversão, o. item 5 seja 
apreciado em primeiro lugar. Trata-se de solicitação 
do Governo do Estado de Mato Grósso para que 
seja aprovada proposta de' aquisição pela Caixa 
Econômica Federal de débitos junto a seis instituiçõ­
es financeiras no âmbito do Programa de Apoio, 
Reestruturação e Ajuste Fiscal dos Estados. 
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O Relator é O Senador Lúcio Alcântara, a quem 
concedo a palavra. 

O SR. LÚCIO ALCÂNTARA - Sr. Presidente, 
o que pede o Estado de Mato Grosso é aquilo que já 
foi feito aqui com outros Estados. Mato Grosso tem 
operações de créditos e antecipação de receitas, 
com o Banco do· Bràsil,· o Bamerindus, o BMC; o 
BMD, o BCN, dI Banco Rural etc, no valor total de \ 
R$286 milhões e está fazendo um empréstimo ponte 

. justamente com a Caixa Econômica. Ou seja, ele vai 
transferir os débitos para com esses bancos, em que 
paga juros muito mais altos, para a Caixa Econômi~ 

.. ca, com juros mais módicos. Esse é a solicitação do 
.. Estado de Mato Grosso. 

O processo se encontra instruído nos termos 
. dáS resoluções, com todas as informações, como se 
. pode ler-no meu parecer, que está sobre as banca-
das. Pôr isso, nosso Parecer foi favorável. . 

O SR~ LÚCIO ALCÂNTARA - É o item 5. 
O SR. VILSON KLEINÜBING - Referente ao 

Espírito Santo?" 
O SR. LÚCIO ALCÂNTARA - Mato Grosso. 
O SR. VILSON KLEINÜBING - O Senador Lú­

cio Alcântara apresentou já o seu parecer? 
O SR. LÚCIO ALCÂNTARA ~ Já. 
O SR. VILSON KLEINÜBING - Sr. Presidente, 

peço a palavra. 
O SR. PRESIDENTE (José Serra) - V. Ex!! tem 

a palavra, Senador Vilson Kleinübing. 
O SR. VILSON KLEINÜBING - Como os Go­

vemadores entraram com uma ação no Supremo 
Tribunal Federal contra a Resolução aprovada nesta 
Comissão e aprovada também pelo plenário do Se­
nado, porque não queriam despender nenhum tos­
tão do valor apurado nas vendas de estatais como 
pagamento de dívidas. Como Mato Grosso do Sul 
está com R$200 milhões em caixa e tem essa dívida 
com os bancos, mas, em vez de pagá-Ia com o di­
nheiro que tem em caixa, quer transferi-Ia para a 
Caixa Econômica Federal, voto contra essa proposta 
do Mato Grosso. 

O SR. PRESIDENTE (José Serra) - Em dis­
cussão. 

O SR. GILBERTO MIRANDA - Sr. Presidente, 
peço a palavra. 

O SR. PRESIDENTE (José Serra) - V. Ex!! tem 
a palavra, Senador Gilberto Miranda. 

O SR. GILBERTO MIRANDA - Sr. Presidente, 
penso que temos excesso de projetos de financia­
mento. Temos recebido críticas não só na Comis­
são, como também em todo o Senado, porque che­
ga um projeto ... 

Hoje há na pauta um projeto de interesse de 
Mato Grosso que corresponde a um Sivam: R$1,4 
bilhão. Formulo a V. EX!!, como Presidente, não só o 

. pedido de vista -:- acredito que é coletivo, porque fa-" 
lei com outros colegas -, mas também a concessão 
de tempo efetivo para analisarmos detalhadamente 
a matéria, para irmos ao Ministério conversar, para 
chamarmos o Estado, para, efetivamente, podermos 
discutir com mais seriedade'essas matérias. Não po­
demos aprovar o relatório com toda a rapidez, e o 
projeto ir para o plenário. 

Deveríamos ter mais de uma semana num pe­
dido de vista, para termos tempo de nos debruçar e 
conhecer tudo a respeito desse projeto. Então, um 
pedido desse é um pedido de vista ... 

O SR. PRESIDENTE (José Serra) - V. Ex!! 
está pedindo vista? 

O SR. GILBERTO MIRANDA - Sim. 
O SR. PRESIDENTE (José Serra) - Em todo 

caso, Senador Gilberto Mirànda, não sei se a Secreta­
ria da Comissão pode me informar, seria a primeira 

. vez que este projeto chega aqui? Dia 05 de fevereiro ... 
O SR. LÚCIO ALCÂNTARA - O parecer foi 

entregue há mais de uma semana. 
. O pedido de vista é regimental. Não podemos . 

deixar de deferi-lo. Mas quero dizer que este nada 
tém de diferente dos outros processos que votamos 
na semana passada e na semana retrasada. Vota­
mos um projeto referente ao Estado do Espírito San­
to - lembro bem -, relatado pelo nobre Senador Es­
peridião Amin, e outro do Estado do Pará, que tive 
oportunidade de relatar. 

Exatamente, estamos dando condições melho­
res de juros, prazos, etc., para que os Estados 
saiam desses bancos privados e façam essa opera­
ção com a Caixa Econômica Federal. É isso. Foi 
exatamente o que foi feito. Lembro-me desses dois 
Estados. O Senador Vilson Kleinübing, que tem 
acompanhado bem essas operações, pode dizer 
mais alguma coisa. 

O SR. GILBERTO MIRANDA - Depois darei 
um aparte ao Senador Vilson Kleinübing, que é a 
pessoa que mais tem debatido, nos últimos três 
anos, o endividamento dos Estados. O que não tem 
cabimento, em hipótese nenhuma, é o Estado priva­
tizar, ter dinheiro em caixa e, em vez de pagar a 
ARO, que antecipou da Receita, fazer nova dívida, 
passá-Ia para o Govemo Federal. e ficar com o di­
nheiro em caixa. Penso que isso não é certo. 

O SR. PRESIDENTE (José Serra) - Em todo 
caso, Senador Gilberto Miranda, se V. Exª me permi­
tir, gostaria de dizer que, na verdade, todas as AROs 
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foram pagas com financiamento da Caixa Econômi­
ca Federal. Essa decisão ,foi tomada, inclusive, no 
âmbito do Conselho Monetário; apenas o Senado 
aprovou isso à época. 

O SR. ESPERIDIÃO AMIN - Para alegria dos 
bancos.' . 

O SR. GILBERTO MIRANDA - Claro, porque 
ele não perceberia isso de jeito nenhum. 

O SR. PRESIDENTE (José Serra) - Agora, 
isso foi nos idos de 1995, 1996;' não me lembro '8 
época exata. Na verdade, essa questão, que saiu in­
clusive em noticiários dos jornais, no meu entendi­
mento, só terá uma solução de natureza constitucio­
nal. Por quê? Porque ou se cria' a responsabilidade 
compartilhada, Executivo-Senado, ou seja, o Senado 
renuncia a sua prerrogativa de exclusividade nessa 
questão, ou vamos ter dor de cabeça pari:. ,sempre, 
porque p.raticamente nesta Comissão, pelo menos 
des~e que sou Presidente, nunca vi um projete c;er 
aprovado e o Governo ficar contra em matéria de rI" 
lagens, etc. Não me lembro de nenhuma circunstân­
cia em que isso acontecesse. 

Ao mesmo tempo, estamos diante de uma si­
tuação curiosa, pOrque a responsabili~ade é exclusi~ 
va. Acredito que a responsabilidade compartilhada 
seria muito mais adequada neste ~entido, inclusive 
para terminar uma espécie de jogo de empurra-em­
purra que acaba acontecendo. ' 
. Em todo caso, :sem contestãr;'de-for.ma algu-

ma, o pedido de vista, que, obedece a um preceito 
regimental, gostaria de dizer que há projetos de re­
negociação de dívida e outros idênticos a alguns que 
já aprovamos. Portanto, haverá que, se ter boas ra­
zões para que este processo não seja tratado de 
maneira diferente. " ' 

, ,O SR. VILSON KLEINÜBING .,. Sr. Presidente, 
peço a palavra pela ordem. 

O SR., PRESIDENTE (José Serra) - Concedo 
a palavra a V. Ex!!. 

OSR. VILSON KLEINÜBING ~ Sr. Presidente, 
na verdade, a ARO - Antecipação de Receita Orça­
mentária - é feita pelo administrador público para 
ser paga' no mesmo exercício. Essas AROs, cuja 
passagem para a Caixa Econômica estamos autori­
zando e que depois passariam para a negociação da 
dívida global, deveriam ter sido pagas pelo Governa­
dor de plantão, no mesmo ano. Na época, não foram 
pagas porque o Governador não tinha dinheiro. Corri ' 
a subseqüente onda de privatizações, eles agora 
têm dinheiro. Trata-se, pois, de situações distintas. 

. O SR. LÚCIO ALCÂNTARA ... Se V: Ex!! me 
permite um aparte, gostaria de lembrar que o mes-

mo Senador Amin,um c~ítico sempre impiedoso des­
sas AROs, deu parecer ~avorável ao caso do Espíri­
to Santo. O Estado do M~to'Grosso, a meu'ver, não 
tem nada de diferente dos' outros Estados para os 
quais esta Comissão já cOhcedeu, esse empréstimo. O 
recurso foi retirado dos bd,rícOS privados e transferido 
para a Caixa em condiçõe~ melhores de juros, etc. 

. I •• 

O SR. VILSON KLEINUBING - A diferença é 
que a Escelsa não pertencia ao Governo do Espírito 
Santo, mas ao Governo Federal. O dinheiro da priva­
tização ficou com o Gejyemo Federal, ao passo que, 
no caso do Mato Grosso"o dinheiro ficou com o Go-
vernador e está em caixa guardado.. "o 

O SR. LÚCIO ALCÂNTARA' - Compreendo 
perfeitamente a maneira como IV. Ex!! coloca a ques­
tão. Embora eu tenha votado ,tontra, foi aprovada a 
proposta de V. Ex!!. Inobstanté isso, a Justiça a sus­
pendeu. 

O SR. ESPERIDIÃO AMIN -:, Suspendeu limi­
narmente, não tendo exami~ado o mérito .da causa. 

O SR. PRESIDENTE (José Serra) - O Sena-
dor Gilberto Miranda pediu vista., , .. 

V. Ex!! mantém o pedido de vista? 
O SR. GILBERTO MIRANDA -,Sim; .. , 
O SR. PRESIDENTE (José Serra) 7" Passa-se 

ao próximo item da pauta. (, , 
, O SR. LÚCIO ALCÂNTARA - Sr.·Presidente, 
o Senador Gilberto Miranda ',falou em vista por mais 
de uma semana. ,Devo alertar S. Ex!! para o fato de 
que isso não ,existe no Regimento. Dest~rte, V. Ex!! de­
veria estabelecer vista, na f0ll'"f.la e . prazo regimentais. 

. O ,SR. PRESIDENTE (J" sé Serra) - O pedido 
de vista é, I 19imentalmente, até ~ oróxima reunião. 

O SR. ESPERIDIÃq AMIN - Sr. Presidente, 
gostaria que o pedido de vista do benador Gilberto 
Miranda fosse acompanhado de'umpedido de infor­
mação, da maior gravidade .. , 

O SR. PRESIDENTE, (José Serra) -' Sobre 
esse assunto? • 

O SR. ESPERIDIÃO AMh,' - Sim; e se trata de 
um fato para o qual peço a inestllT'ável atenção de 
todos os Srs. Senadores. A Caixa, Ec\. --ômicaFede­
ral deve informar-nos qual o aesconto que os bancos 
beneficiários dessa operação estão dando iJara ob­
ter esse contrato de cessão de créditos para a mes­
ma Caixa. Serei mais claro: ;todas ,as' operações de 
antecipação de receita são ,feitas com' juros escor­
chantes, que não são um tiro num pé, mas nos dois 
pés eno bolso do contribuinte. 

Em maio, fará dois anos que quis fixar uma 
taxa de,referência e<nãoconsegui - e frise-se que 
não pretendia tabelar. Agora, Sr. Presidente, temos 

,,-. 
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informações oficiais de que os bancos sequer estão tramitação regimental normal. ; Reafirmo que estou 
procurando os Estados para receber esse dinheiro. inteiramente de acordo com o Regimento. 
Eles sabem que vão receber da Caixa Econômica e O SR. ESPERIDIÃO AMIN - Que tem efeito 
estão, por terem transformado a operação em líqui- suspensivo. 
da e certa, dando descontos em.relação ao juro pac- O SR. ELCIO ALVARES -;-.Inclusive, incluo o 
tuado originalmente. Trata-se de descontos subs~an- meu Estado, o Espírito Santo,que j~ teve um pedido 
ciais, Sr. Presidente. desses aprovado. 

Posso formalizar o meu pedido, mas quero ., O SR. ESPERIDIÃO AMI~- Não de desconto, 
submeter ao Plenário o seg~inte requerimento de in~ Excelência. .' :" _ 
formações... O SR. ELCIO ALVARES - Senador Esperidião 

O SR. PRESIDENTE (José Serra) - O Sena- Amin, vou pedir com toda a. urgência, que a Caixa' 
dor Lúcio Alcântara, que é o Relator, tem algum es- Econômica nos informe, mas sem impedir a tramita-
clarecimento a fazer? ' . _ ção regimental do outro projeto.', _' 

; O SR. ESPERIDIÃO AMIN - "Desejo saber O SR •. ESPERIDIÃO AMIN ...,. Se é um requeri-
qual. é o desconto que os bancos ... " E frise-se, Sr. mento de informação aprovado, susta a tramitação. 
Senador Elcio Alvares, que os beneficiários são os O SR. ELCJOALVARES - Mas não está vin-
bancos e não o Estado. . culado à operação propriamente dita. 

O SR. ELCJO ALVARES - Não disse nada, Ó SR. GERSON CAMATA - Sr. Presidente, 
Excelência. pela ordem. 

O SR. ESPERIDIÃO AMIN - Todavia"V. Exª Vam.os'observar o Regimento. Houve um pedi-
está me olhando com um olhar que conheço; um do de vista. Em face disso, e tendo sido este aprova-
olhar de amigo e sei .que gostaria de saber se é isso do, a matéria não estava mais na pauta para discus-
mesmo. V. ExB está perplexo. • são. Assim, não pode ser apreciado, segundo meu 

.0 SR. ELCJO ALVARES - Estou inteiramente entender".nenhul!l outrç requerimento a partir do 
de acordo com seu requerimento. A perplexidade é momento em que ... 
exatamente para conhecer, em toda a.sua extensão, O SR. ESPERIDJÃO AMIN - Sr. Presidente, o 
o. que V. EXª está falando, mesmo porque entendo Senador Gerson Camata tem razão. Preste bem 
justo. atenção: já. foram concedidas as vistas; contudo, 

O SR. ESPERIDIÃO AMJN - Pois sim; já disse quando voltar, farei o requerimento. 
que conheç9 seu olhar e sei que é.de anuência, pois Assim, por economia processual e por sensa-
V. ExB está revoltado com isso, assim como tar1)bém tez, a matéria está com vista mas não saiu da pauta. 
estou. " Então, com o requerimento aprovado ... 

Os Estados pactuaram um taxa de juros que é _ O SR: LÚCIO ALCÂNTARA ~ Sr. Presidente, 
tão exorbitante .que agora que eles vão receber o di- quero fazer um à.dendo ao reqüerimento do Senador 
nheiro estão dando um desconto. . Esperidião Amin. Vamos pedir de todos os Estados 

Quero saber de quanto é o desconto? que negociaram AROs. . -, " 
O SR. GILBERTO MIRANDA - Qual é a taxa? O SR: ESPERIDJÃO AMJN - Mas, isto é evi-
O SR. ESPERIDJÃO AMJN - Posso lhes ga- dente.' - \. . 

rantir que é uma taxa tão imoral que não foi possível O SR. ,LÚCIO ALCÂNTARA -, ~ã~' somente 
tabelar. ,.' desse;. inclusive dos que foram aprovados anterior-

Como se trata de um pedido de informações, mente:" I • 

Sr. Presidente, consulto a Mesa se, em sendo apro- O SR. ESPERIDJÃO AMIN - Eu não sabia que 
vado, não geraria o efeito suspensivo que o Regi- havia esse desconto. ' . . . 
mento prevê. Sabia que os bancos estavam' muito interessa-

o SR. ELCIO ALVARES - Senador Esperidião dos, mas 'não sabia que estavam tão interessados a 
Amin, estou inteiramente de acordo com V. EXª. En- ponto de concederem descontos. ' - , 
tendo que a precaução e afé a perspicácia de V. Ex!! O SR. PRESIDENTE (José Serra),- Pediria a 
em examinar esse pedido é o procedimento coletivo V. EXª, Senador Esperidião Amin, que redigisse o reque-
da Casa. Não podemos deixar de' tomar .conheci- rimento e o apresentasse. Informo que o requerimento 
mento. Porém, no meu modo de ver - e faria um não tem efeito suspensivo, mas Será encaminhado. 
apelo a V. Ex!! -, independentemente do pedido, dei- O SR'. ESPERJDIÃO AMIN - Estou dizendo, 
xemos que o pedido de Mato Grosso acompanhe a Sr. PresidÊmte, que se trata'de uma informação ofi-
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eial: a taxa de juros é tão alta que estão dando des- tara, que oferece um parecer favorável nos termos 
contos que não são pequenos. do .projeto de Resolução que apresenta. 

O SR: GILBERTO MIRANDA - Sr. Presidente, O SR. LÚCIO ALCÂNTARA - Sr. Presidente, 
pela ordem. . Srs. Senadores, trata-se de uma substituição de cré-

Enquanto não recebermos' a resposta do re- ditos de bancos privados para a Caixa Econômica, 
querimento, o projeto não entra em pauta. numa operação de rolagem da dívida mobiliária a 

O SR. PRESIDENTE (José Serra) "" O' projeto vencer agora. Há, portanto, a necessidade de uma 
, entra em pauta regiméntalmente. '. decisão rápida, porque a dívida mobiliária está-se 
" O pedido de vista foi anterior ao requerimento, vencendo e precisa ser" rolada. Do parecer vão-se 
Senador Gilberto Miranda, mas acredito .... ' verificar todas as informações que foram oferecidas. 

. O SR. GILBERTO MIRANDA - Vamos pedir :À página' 5, faço uma observação: embora as 
na p'róxima para ganhar tempo. ' 'operações de crédito realizadas ao amparo daquele 

O SR. PRESIDENTE' (José Serra) ,- Não há programa encontrem-se dispensadas - Programa de 
porque imaginar que vai,' demorar. Vamos' encami-. Apoio à Reestruturação e' ao Ajuste Fiscal do Esta-
nhar e teremos critérios... ' dos' - do cumprimento das exigências e condições 

O SR. GllBERTOMIRÁNDA .,... Mas V.ExA' aêimarefe~idas, não estão elas dispensadas da ob-
concorda que não adianta votarmos senão tivellÍlos" , servâriciá do limite definido no caput do art. 32, ver-
a resposta?' . '. ' bis: " As operações de crédito realizadas pelos Esta-

O SR. PRESIDENTE (José Serra) - Não'colo- dos, Distrito Federal, pelos Municípios e suas res-
carei na .O~dem ,do Dia sem ter á resposta; más fór~" "pe'ctivasautarquias em um exercício, não poderão 
, malménte poderia fazê-lo; , " ' exceder ao montante das despesas de capital fixado 

O .sR. GILBERTO MIRANDA - Agradeços. na lei orçamentária anual correspondente, ressalva-
compreénsão de V.' Ex!!. . . ' das as autorizadas mediante crédito suplementar ou 

, O SR. ELCIO ALVARES - Sr. Presidente, pela especiais, com finalidade precisa aprovada pelo Po-
ordem.. " " " . der·Legislativo por maioria absoluta, .observado o 

O SR. PRESIDENTE '(José Semi)':'" TemV. Ex!! disposto·nesta Resolução". 
a palavra." .',. De acordo éom a apuração contida no parecer 

, O SR. ELCIO ALVARES - Faço uma sugestão do Banco Central referido anteriormente, a operação 
ao Senador Gilberto Miranda. V. Ex!! retira o pedido de refinanciaménto pretendida pelo Estado não se 
de vistas; o Senador Esperidião Amin entra com o enquadra nesse limite constitucional. Vale observar 
requerimento; e, assim, ganhamos tempo. que as negociações em curso entre a União e os Es-

O SR. GILBERTO MIRANDA - Estou de acordo. tados, a conseqüente federalização de dívidas, o 
'O SR. ESPERIDIÃO AMIN - Assim, Sr;. Presi- seu· comprometimento com ajustes estruturais nas 

dente, devo dizer que o requerimento é vazado nos se- áreas financeira, administrativa e patrimonial são 
guintes termos: que a Caixa Econômica nos informe... pressupostos indispensáveis à manutenção da esta-

O SR. PRESIDENTE (José Serra) - Senador bilidade e à retomada das condições necessárias ao 
Esperidião Amin, vou passar ao próximo item en- crescimento econômico sustentável. 
quanto V. Ex!! redige. ' 'Entendo que o pleito satisfaz às normas esta-

O SR. GILBERTO MIRANDA - Sr. Presidente, belecidas por esta Casa. Quanto ao mérito, contribui 
V. Ex!! coloca em votação o requerimento do Sena- para o saneamento das finanças públicas do Estado 
dor Esperidião Amin e eu retiro o pedido de vistas. . e do setor "público em geral. Somos, portanto, pela 

O SR. PRESIDENTE (José Serra) - Vou colo- aprovação do presente refinanciamento nos termos 
cá-lo em votação assim que esteja redigido. do Projeto de Resolução que se segue. Nosso pare-

Item 6: Solicitação do Governo do Estado do cer foi favorável. 
Sergipe a respeito do contrato de confissão, assun- O SR. PRESIDENTE (José Serra) - Em dis-
ção, consolidação e refinanciamento de dívidas, ce- cussão o parecer do Senador Lúcio Alcântara. Tem 
lebrado com a União em 21 de novembro de 1997, a palavra o Senador José Dutra. 
no âmbito do programa de apoio à reestruturação e O SR. JOSÉ EDUARDO DUTRA - Sr. Presi-
ao, no valor de R$389 milhões, correspondente ao dente, Srs. Senadores, tenho procurado estabelecer 
valor da dívida mobiliária e saldos devedores dos uma linha de coerência com relação aos votos'que 
contratos firmados jUl"'!to ao BNDES' e à Caixa Eco- tenho proferido nesta questão dos Estados. Tenho 
nômica Federal. O Relator é o Senador Lúcio Alcân- votado sistematicamente favorável às rolagens das 

.' 
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, letras dos títulos, tais como no acórdão em São Pau- vel, que é a soma de todos os ativos do Estado com-
lo. Apesar de haver ali uma parcela que eu entendia parada com a sua dívida. No momento em que o Es-
ser inconstitucional, infelizmente não foi possível tado vende patrimônio e não abate a dívida; está 
destacá-Ia. Tal parcela referia-se exatamente aos t~- piorando a sua situação patrimonial. É a mesma coisa 
tulos para pagamento de precatórios que, segundo que uma empresa que tem uma dívida e um patrimô-
constatação da própria CPI, haviam sido emitidos in- nio vender o patrimônio, aplicar em novas despesas e 
devidamente. Tenho votado nesse processo de fe- manter a dívida. A sua situação,patrimonial está pio-
deralização dessas dívidas. rando com essa decisão. E·nós estamos aprovando.· . 

A meu ver o Senado tem que se preocupar, até A reestruturação da dívida dos Estados - refi-
para procurar dar um tratamento igualitário aos Esta- nanciar em 30 anos - é um grande negócio para os 
dos, com a aprovação desse acordo que cada Esta- Estados, é uma idéia adequada, necessária, para fa-
do faz, da federalização da dívida, ond3 estão esta- zer com que os Estados paguem pelo menos 13% 
belecidas obrigações dos Estados. Tem que haver das suas dívidas. Eu já disse isso muitas vezes no 
urna relação declinante entre dívida e receita e, a plenário e digo agora. O único problema nessa histó-
partir daí ter mais parcimônia com aprovação de no- ria é que, a partir de um determinado momento; os 
vos empréstimos. Infelizmente, o Senado parece Estados começaram a vender patrimônio, gastando 
que não vai seguir esse caminho. Estou curioso para o patrimônio em despesas novas, não abatendo 
ver a posição do Senado sobre um empréstimo do nada da sua dívida. Refinanciar em 30 anos, fazer 
Rio Grande do Sul, mas isso vai ser a posteriori. com que a prestação seja de 13%, estabelecer Um 

Sou oposição no meu Estado. O Governador fluxo de pagamento, criar uma condição para que o 
vendeu a Energipe. O que se diz no Estado é que outro Govemador no futuro não venha a desfazer 
existe um eletrocheque, que está atraindo de forma esse acordo feito agora - porque é muito comum o 
muito eficiente alguns prefeitos eleitos pela Oposi~ novo . Governador dizer que não vai honrar esse 
ção. Todavia, no meu entendimento, não é isso que acordo - isso tudo é correto, é nossa missão, nós 
está em discussão. Essa vai ser a luta política que deveríamos fazer. Eu, inclusive, votei favoravelmen-
vamos fazer no Estado, na campanha eleitoral. Esse te no caso de São Paulo exatamente por isso. Aí, 
é um processo de federalização dentro daquele começaram· as privatizações. 

• acordo, não está incluída a ARO. Está incluído um Demos subsídio federal, renegociamos por 30 
total de 389 milhões, dos quais 235 milhões são de anos, e agora, porque uma liminar do Supremo foi 
dívida mobiliária, que tem que ser rolada, 26 milhões colocada pelos Governadores, nós simplesmente es-
são de saldo devedor de contratos com o BNDES e tamos deixando de exercer nosso direito de fazer 
127 milhões com a Caixa Econômica, decorrente de com que os Governadores paguem parte dessa dívi-
um empréstimo para o pagamento de Programa de da com o dinheiro que têm em caixa. É uma condi-
Demissão Voluntária. Então, entendo que ela não se ção contratual. Os Governadores estão assumindo 
enquadra em nenhum dos pontos levantados por aqui o seguinte compromisso: vão pagar 20% da dí-
nós e que foi Objeto de voto contrário em relação a vida que vai ser renegociada. Podia ser 20, 30 ou 
outros Estados. 50%. Com 20% da dívida a ser renegociada eles 

Não estou votando a favor apenas por ser de concordam, porque é pouca coisa. Há Estado que 
Sergipe, mas porque o projeto se enquadra dentro tem dois bilhões de reais em caixa e está pedindo 
dessa linha que temos procurado adotar para esta- para passar para a Caixa Econômica a dívida que 
belecer uma relação isonômica com os Estados. tem com os bancos em ARO que ele fez no atual 

Por isso, voto favoravelmente ao relatório do mandato e que deveria ser paga até 31 de dezem-
Senador Lúcio Alcântara. bro. Essa é uma questão da qual esta Casa não 

O SR. PRESIDENTE (José Serra) - Continua pode fugir. Por isso, estou há horas insistindo aqui 
em discussão. em que o Presidente inclua na pauta a nova Resolu-

Com a palavra o Senador Vilson Kleinübing. ção 69, a 49. Não vamos fixar um limite de endivida-
o SR. VILSON KLEINÜBING _ Sr. Presidente, mento para os Estados? Quando é que vamos fixar 

Sr'ls e Srs. Senadores, o que precisamos observar um limite de endividamento para os Estados? 
nessa negociação das dívidas dos Estados é que os O SR. GERSON CAMATA - V. EXª me permite 
Estados têm uma contabilidade como qualquer em- um aparte? 
presa, inclusive com um patrimônio pessoal nosso, O SR. VILSON KLEINÜBING - Pois não, Se-
de cada um. Eles têm um patrimônio líquido disponí-. nador Gerson Camata. -
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O SR. GERSON,ÇAMATA ,.. Senador Vilso~ lo que a União pretende para todos os Estados, que 
Kleinübing, Sr. Presidente, o ideal seria que os Esta~ é a relação 1,0 entre receita líquida e dívida. Portan~ 
dos ,cujos Governadores entraram .com ação no Su- to, toda1a sua arrecadação de um ano, se isso fosse 
premo não tivessem nenhum processo apreciado . [possível, seria suficiente para pagar toda a dívida. É 
aqui até que .0 Suprel'1)o decidisse' o mérito. Por isso que se busca com a rolagem para 30 anos. E o 
quê? Porque qualquer decisão que s~ tomar pode Governador afirmou hoje que o Estado, que hoje tem 
resultar na acusação de que houve retaliação da Co, 1,3, vai par?1,O.. j' í 1 

missão de Assuntos Econômicos diante da atitude Então, não piorou, Senador Vilson Kleinübing; 
que o Governador tomou. A imparcialidade da Co- não agravou. Pelo contrário, vai melhorar o,perfil da 
missão neste epispdio exige 'que todos os processos dívida· 1 , " , 'I. 

de todos os Estados cujos Governadores entraram O.,SR. VILSON KLEINÜ~ING - Creio que falei 
no Supremo fiquem sobrestados, não tramitem, en- outra língua. Foi exatamente por,isso que pedi vis-
quanto o Supremo não decidir o mérito .. ' . . . tas. Se isso tudo tivesse sido explicado por V. Ex!! no 

O SR. VILSON KLEINÜSING- É ~ma d~cisão início, não teria ido necessário, o pedido de vistas. 
que a Comissão teria que tomar. Mas não·consigo Eu queria saber exatamente isso. I 

entender que homens experientes como nós .':- mui: . O SR. LÚCIO ALCÂNTARA - Era essa a infor-
tos aqui ex~governadores - concordem em que se mação que eu queria dar. 
deteriore a situação patrimonial. do. Estado. com a O SR. PRESIDENTE (José Serra)'- V. Ex!!s 
nossa aprovação. Ou seja, ele pode se desfazer .de conservem... :." 
patrimônio, mas não pode se desfazer de dívida. O SR. VILSON KLEINÜSING - Se ele incorpo-
Isso é um absurdol. Não é preciso ser .formado em rar isso ao parecer, eu voto favoravelmente, porque 
Harvard para saber que isso está cOmpletamente, er- é por isso que tenho lutado aqui. 
rado. Está completamente errado isso! Estamos au- O SR. LÚCIO ALCÂNTARA -' Foi isso 'que 
torizando-os a vender patrimôni~ e estamos autori- ouvi do Governador hoje. Os dados objetivos que te-
zando-os a manter a devida, e até aumentá-Ia. nho são esses. O Governador hoje fez essa declara- 'if':' 

Por isso, Sr. Presidente, peço vistas deste pro- ção, que pode ser enviada em carta e anexada ao 
cesso, que quero examinar com~mais dEltalh~spara processo. 
trazer, na próxima reunião, uma proposta que possa O SR. NEY SUASSUNA - Sr. Presidente, eu Ai 

até ser discutida com o Governo, muito embora isso gostaria de fazer uma observação. 
seja uma prerrogativa" aliás, uma determinação . , . SR. PRESIDENTE (José Serra) - Senador ViI~ 
constitucional, para esta Casa: é o Senado que fixa son KleinObing, permita-me uma observação de na~ 
o,limite de endividamento. tureza econômica. Na verdade, são duas coisas se-

O SR. LÚCIO' ALCÂNTARA'- Sr. Presidente, paradas: a situação patrimonial e o déficit, porque 
se V. Ex!! me permitir, quero transmitir uma ÍI,forma- déficit é fluxo. No' caso da receita da privatização, 
ção que recebi diretamente do Governador Albano se ela for investida ou se servir para pagar dívidas 
Franco. S. Ex!! esteve comigo hoje, e eu fiz questão que nãó entram no cáléulo das necessidades de fi-
de fazer-lhe algumas perguntas - e estão aqui um nanciamento do setor público - como, por exemplo, 
Senador de Sergipe e um Deputado Federal de Ser- um atraso com fornecedores -, a situação patrimo-
gipe.' Primeiro: S. Ex!! está aplicando os recursos de': nial do Estado é inalterada. Se, com o fruto da priva-
correntes da venda da Energipe em investimentos tização, constrói-se uma estrada, estará sendo dimi-
no Estado. Aliás, faz questão de colocar uma placa nuído o patrimônio pela venda e estará sendo àu-
bem grande que-diz: "Construído com'-recursos do mentado o patrimônio pela estrada. É rigorosamente 
povo sergipano e da privatização da Energipe". Se- a mesma coisa. 
gundo, S. Ex!! me disse que, com as roiagens da dí- Por outro lado, na questão da privatização ao 
vida mobiliária, BNDES e Caixa Econômica, o Esta- invés de abater dívida é ruim. É melhor abater dívi-
do de Sergipe vai atingir aquela situação pretendida da, pois abater dívida reduz o déficit pela economia 
com a rolagem de 30 anos, ou seja, a relação 1 ,O.' A 9~s ju~os. Mas o gasto 'da receita de privatização em 
relação vai passar de 1,3 para 1,0. O que significa si não aumenta o déficit. O erro é não usar a receita 
isso? Significa que a dívida.corresponde 'a uma re- para abater dívida. Não aumehta o déficit - tal como 
ceita líquida de um exercício. Eu tenho de acreditar foi dito - porque é receita. <;>, ·fato de que seja de 
no, Governador. O Estado de Sergipe não vai agra- um~ vez por' todas não invalida a sua contabilização 
var a sua situação. Pelo contrário, vai alcançar aqui- como receita, da mesma maneira que contabiliza-
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mos a CPMF, que só vale por dois anos. A utilização' controlou. Assim foi no Canadá e assim foi nos Esta-
correta é abater dívida, não há dúvida nenhuma. dos Unidos, independentemente do Poder Executivo. _ 
Abater dívida, no caso, melhora a situação patrimo~ . ,O SR. NEY SUASSUNA - V. EXª me permite" 

. nial; ou seja, mantém a mesma situação patrimonial um aparte? 
mas reduz o déficit, enquanto fazer um investimento . O SR. VILSON KLEINÜBING - Gostaria'ape-
não altera a situação patrimonial e não reduz o déficit. nas de retificar minha posição. Uma vez que temos 

O SR. VILSON KLEINÜBING - Sr. Presidente, tempo hábil antes da votação em plenário de buscar 
. fui buscar essa informação. O fato é que já haviam os dados oficiais informados pelo nobre Senador Lú-
colocado como receita da privatização e o déficit já cio Alcântara, retiro o pedido de vistas. Vou me abs-
havia sido abatido com a receita prevista. No mo- ter de votar aqui mas votarei 'em plenário. 
mento em que a receita foi gasta, o déficit aumentou. O SR. NEY SUASSUNA - Sr. Presidente, 
É exatamente o que as estatais fazem com seu limi- peço a palavra. 
te de endividamento. É exatamente como a Sest cal- O SR. PRESIDENTE (José Serra) - Tem a pa-
cuia o limite de investimento das estatais. A estatal lavrã <> Senador Ney Suassuna. 
de Santa Catarina possui R$100 milhões em caixa e O SR. NEY SUASSUNA - Sr. Presidente, gos-
não pode gastar porque acaba prejudicando o nível taria'llde usar a palavra para dar um exemplo prático 
de endividamento global, pois está contando aquela de administração. Observem os Srs. Senadores: a 
receita como receita global. Eles já haviam contabili- Paraíba devia R$1 ,2 bilhões. Em três anos pagamos 
zado... R$450. Hoje devemos R$1,8 bilhões. Se vendermos 

O SR. PRESIDENTE ,'(José Serra) - Dos Esta- um ativo e debitarmos, continuaremos sem dinheiro. 
dos não. Peço que o que esto~ falando seja levado a sério. 

. O, SR. VILSON KLEINÜBING - Já haviam 
contabilizado, Sr. Presidente, como receita a venda 
de estatais. Se possuo um patrimônio de R$1 bilhão 
numa companhia de energia elétrica e 'vendo esse 
patrimônio, que servia como garantia para todas as 
operações que normalmente são feitas, para pagar 
despesas, pois aumentei demais a despesa do Esta­
do, no próximo ano, se não mexer na despesa, não 
terei outra companhia de energia, elétrica para ven­
der. Não terei nunca mais outra companhia de ener­
gia elétrica para vender. Como será paga a despesa 
que já é alta hoje e que é abatida com fornecedores 
e com folha de pagamento porque está vendendo 
uma estatal? No próximo ano continuará havendo 
fornecedores e a folha de pagamento continuará 
alta, mas não haverá mais estatal 'para vender. Ele 
não mexeu, no flüxo da despesa e ele não tem ga-
rantias para dar no futuro. ' 

O SR. NEY SUASSUNA - V. EXª me permite 
um aparte? 

O SR. VILSON KLEINÜBING - O Estado de 
Sergipe é um dos mais equilibrados. Eu estava pe~ 
dindo vistas exatamente para fazer o que fiz quando 
do relatório da Paraíba. FUi buscar os dados. Está 
chegando a 1,0 por 1,0? Esse é o limite que viemos 
batalhar aqui. Um ano de receita líquida disponível 
deveria ser o máximo que deveríamos autorizar de 
endividamento para. qualquer Estado brasileiro. Em 
muitos países é assim. E muitos países conseguiram 
controlar o déficit público porque o Parlamento o 

Se deixarmos de aplicar o dinheiro em eletrici­
dade, não virão indústrias; em esgotamento sanitá­
rio, aumentam os problemas de saúde, aumenta a 
despesa do Estado. Então nao podemos olhar pura 
e simplesmente do ponto de vista contábil. Temas 
que olhar o que precisa ser feito para que ~ Estado 
mude. E neste caso específico, de nada adiantará 
vender uma estatal por R$200 bilhões e pagar a 
conta porque continuaremos sem eletricidade. ~Am 
esgotos, sem água, tendo problemas mais sérios. 

(O SR. VILSON KLEINÜBING - Mas a presta-
ção cairá. . 

C SR. NEY SUASSUNA - Não cairá. A Paraí­
ba, mesmo que passe a vida toda arrecadando 
R$80 milhões por mês, jamais conseguirá pagar 
essa conta, porque o juro é maior. Todo mês paga­
mos e a nossa conta aumenta em R$42 milhões. Es­
tamos com as contas em dia, estamos com tudo em 
ordem. Mas do ponto de vista ,dministrativo, seria 
uma irracionalidade não aplicar. Onde um Estado ne­
cessita para dar o seu·take off; sua arrancada em 
busca do desenvolvimento. 

O SR. PRESIDENTE (José Serra) - . 
O SR. PRESIDENTE (José Serra) - Em vota-

ção. 
Os Senadores que.estiverem de acordo com o 

parecer do Senador Lúcio Alcântara queiram perma­
necer sentados. (Pausa.) 1: .' , 

Aprovado. 
- Item 4: Solicitação da Prefeitura de Iconha­

ES, para que seja autorizada contratação de opera-

.. 
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ção de crédito junto à Caixa Econômica Federal no Os Srs. Senadores que o aprovam queiram 
valor de R$398.700,OO, destinada à construção de permanecer sentados. (Pausa.) 
50 unidades habitacionais no bairro do Jardim Jandi- Aprovado, com o voto contrário do Senador 
ra. José Eduardo Dutra. 

Passo a Presidência ao Senador Bello parga Em seguida, um processo extrapauta relativo à 
por alguns instantes. solicitação do Govemo do Estado do Tocantins para 

O SR. PRESIDENTE (Bello Parga) - O Relator contratar operação de crédito externo junto ao Exim-
é o Senador Levy Dias, que não está presente. bank do Japão, destinado ao financiamento do proje-

Designo o Senador Gerson Camata para ler o to de desenvolvimento rural, através do programa de 
relatório. educação rural. O Relator é·o Senador Romero· 

O SR. ELCIP ALVARES - Sr. Presidente, Jucá, a quem concedo a palavra. 
peço a palavra pela ordem. ! O:SR. ROMERO JUCÁ - Sr. Presidente, a ma-

. O SR. PRESIDENTE (Bello Pârga) _. Com atéria trata de pedido de autorização do Senado Fe-
. palavra o Senador Elcio Alvares, pela ordem. . . deral para contratar operação de crédito extêrno jun-

to ao ,Eximbank do Japão, no ' . valor, ' de 
O SR. ELCIO ALVARES - Sr. Presidente, sem US$68.750.000, em 30/09/97, destinados ao·.flnâÍ1~ 

embargo da participação do Senador Gerson Cama- ciamento dos projetos de desenvolvimerito rural, 
ta, há uma determinação de que um Senador do 
mesmo Estado não pode relatar projetos. através do programa de eletrificação rural do Estado 

do Tocantins. 
O SR. GERSON CAMATA - Vou ler o relatório 

No relatório, Sr. Pr~sidente, demonstramos 
do Senador Levy Dias. Não vou relatá-lo. que o Estado do Tocantins está fazendo uma exce-

O SR. PRESIDENTE (Bello Parga) - Solicitei lente operação e cumpriu todas as determinações, 
ao Senador Gerson Camata que lesse o parecer inclusive no tocante ao limite de pagamento de pes-
emitido pelo Senador Levy Dias. soaI. Portanto, somos favoráveis não só pela qualidade 

O SR. ELCIO ALVARES - ,Então, tenho muita do financiàÍ1lento, mas também pelo mérito do investi-
alegria em ouvir o Senador Gerson Camata, se não mento no tocante a um programa extensivo de eletrifica-
houver nenhum impedimento. ção rural que trará um projeto de desenvolVimento im-

O SR. GERSON CAMATA - Sr. Presidente, portante para o novo Estado que se estrutura. 
trata-se de operação de empréstimo no valor de Portanto, demos pareCer favorável e apelamos 
R$398 mil para a Prefeitura Municipal de Iconha, do aos colegas que-votem a favor. . 
sul do Espírito Santo. O voto do Relator Levy Dias é O SR. PRESIDENTE (Bello parga) - Em dis-
favorável e conclui com um projeto de resolução que cussão o parecer do Senador Romero Jucá. 
autoriza a Prefeitura à captação de verbas. Não havendo quem queira discuti-lo, encerro a 

Todos os documentos estão regulares, inclusi- discussão. 
ve os fornecidos pelo Banco Central. Em votação. 

O SR. PRESIDENTE (Bello Parga) - Em dis- Os Srs. Senadores que o aprovam queiram 
cussão o parecer favorável do Senador Levy Dias, permanecer sentados.(Pausa.) 
lido pelo Senador Gerson Camata. O SR. JOSÉ EDUARDO DUTRA - Sr. Presi-

O SR. JOSÉ EDUARDO DUTRA - Sr. Presi- dente, sou contra o projeto pelos motivos já apresen-
dente, peço a palavra. tados quando da discussão do projeto de Sergipe. 

O SR. PRESIDENTE (Bello Parga) - Com a O SR. PRESIDENTE (Bello parga) - Aprova-
palavra o Senador José Eduardo Dutra. do, com o voto contrário do Senador José Eduardo 

O SR. JOSÉ EDUARDO DUTRA - Sr. Presi- Dutra. 
dente, não vou discutir. Quero apenas ,registrar o 
meu voto contrário. 

Nada tenho contra o Espírito Santo, mas, se 
não me engano, é o segundo Município do Espírito 
Santo que pede empréstimo na mesma situaçãCil, 
sem um plano plurianual de investimentos. Voto con­
tra, porque entendo que está em desacordo com a 
resolução do Senado. 

O SR. PRESIDENTE (Sello parga) - Em votação. 

Em seguida, item ... 
O SR. ROMERO JUCÁ - Itens 12 e 13 agora. 
O SR. ESPERIDIÃO AMIN - Agora é a vez do 

Item 1. 
O SR. PRESIDENTE (Bello Parga) - No mo­

mento, estamos' atendendo às solicitações para in­
verSão de pauta. 

, O SR. ESPERIDIÃO AMIN'- Mas a inversão 
de pauta foi aprovada. no início para alguns itens. 
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O SR. ROMERO JUCÁ - Todos querem, ago- 21.092.912,20 libras esterlinas, junto ao consórcio 
ra, os Itens 12 e 13. de bancos integrado pelo Banque Paribas, Baarclays 

O SR. ESPERIDIÃO AMIN - Só quero ponde- Bank PLC e o Baarclays Bank, com o mesmo objeti-
rar o seguinte: data venia, penso que isso não é vo, modernização das fragatas classe Niterói. 
uma pauta; isso é uma colcha de retalhos. Mas, ca- É importante registrar que esse é um programa 
sualmente, creio que o Item 1 é de interesse do que está em andamento, começou em 1994, e a Ma-
País. O resto é uma colcha de retalhos de vários ne- rinha brasileira tem atuado e investido recursos no 
gócios. sentido de modemizar a sua frota. 

O SR. PRESIDENTE (Bello Parga) - Estare- Portanto, levando em conta a análise da opera-
mos atentos às necessidades do País, Senador ção, damos parecer favorável e apelamos aos cole-
Amin. gas que votem também favoravelmente. 

O SR. ESPERIDIÃO AMIN - Então, solicito O SR. PRESIDENTE (Bello Parga) - Em dis-
que seja colocado .em votação o Item 1. cussão ambas as solicitações. 

O SR. PRESIDENTE (Bello Parga) -Item 12: Concedo a palavra ao nobre Senador Ney 
Solicitação do Governo Federal para. contratar Suassuna. 

operação de crédito externo,· junto a um 'consórcio ,O SR. NEY SUASSUNA - Sr. Presidente, é 
de bancos formado pelo Banque Paribas, Baarclays para dar o meu testemunho de que, num país com 

. Bank PLCe Instituto Ba'ncário San Paolo di Torino cerca de oito mil quilômetros de costa, realmente te-
SPA, destinada ao .financiamento parcial da importa- mos que ter uma Marinha eficiente. Lamentavelmen-
ção de bens e serviços necessários ao Projeto de. te, temos muito poucas embarcações de guerra,que 
Modernização das Fragatas da Classe Niterói, no precisam ser modernizados, uma vez que todos os 
âmbito do Programa de Reaparelhamento da Mari- demais países fazem essa.modemização constante-
nha. . mente. Portanto, é uma atitude mais do que neces-

O Relator é o Senador Romero Jucá, que apre- sária. 
sentou voto favorável. O SR. PRESIDENTE (Bello Parga) - Encerra-

o SR. ROMERO JUCÁ - Sr. Presidente, peço da a discussão. 
a palavra para uma questão de ordem. Vou submeter à votação ambas as proposiçõ-

Os Itens 12 e 13 têm o mesmo objetivo, que é es. 
o reaparelhamento da Marinha, das fragatas classe 
Niterói. Pergunto a V. Ex" se posso relatar em con­
junto, já que são itens similares, o objetivo é o mes­
mo. ' 

O SR. PRESIDENTE (BeIJo Parga) - Não ha­
vendo oposição do Plenário, concedo a V. Exª auto­
rização para relatá-los em conjunto. 

O SR. ROMERO JUCÁ - Obrigado, Sr. Presi­
dente. 

Os Itens 12 e 13 tratam de financiamentos do 
Governo Federal junto a bancos internacionais, no 
sentido de· ampliar a atuação de remodelagem e 
modernização das fragatas classe Niterói, da Mari­
nha brasileira. 

O Item '12 trata de operação no valor de 
US$37,134,773.90, junto ao consórcio de bancos 
formado pelo Banque Paribas, Baarclays Bank, Insti­
tuto Bancário San Paolo di Torino, destinada ao fi­
nanciamento parcial da importaçª'.:I de bens e servi­
ços ao projeto de modemização das fragatas classe 
Niterói, no âmbito do Programa de Reaparelhamento 
da Marinha. 

O Item 13 diz respeito também à contratação 
de operação de crédito extemo no valor de 

Alertado pela Secretaria, coloco em votação o 
Item 12, com relação ao financiamento em dólares. 

Os Srs. Senadores que. o aprovam. queiram 
permanecer sentados. (Pausa.) " 

Aprovado. :\10 

Em votação o Item 13, com relaçã~ ao finan-
ciamento em libras esterlinas. . 

Os Srs. Senadores que o aprovam queiram 
permanecer sentados. (Pausa.) 

Aprovado. 
Prosseguindo, passamos ao Item 1, ao qual se 

referiu com bastante propriedade o Senador Esperi­
diãoAmin. 

Solicitação das Centrais Elétricas Brasileiras 
S/A - ELETROBRÁS, para realizar operação de cré­
dito, com garantia da União, junto ao BIO, destinada 
ao financiamento parcial do Projeto de Interligação 
Elétrica Norte-Sul. O Relator é o Senador Esperidião 
Amin, a quem concedo a palavra. 

O SR. ESPERIDIÃO AMIN - Sr. Presidente, 
trata-se de uma obra orçada em aproximadamente 
R$1 bilhão (um bilhão de reais). O~senvolve-se a 
partir de nossa mui vizinha Samambaia e conclui-se 
que termina em Imperatriz, no Maranhão, seguindo a 

-, . -
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diretriz da rodovia federal BR153,' no trecho 'Belérrí~ Passemos ao item, 3 da pauta, que submete à 
Brasília. Portanto, é uma obra -destinada ao funda- apreciação do Senado Federal aditivo ao acordo de 
mento da infra-estrutura em matéria 'de suprimento reescalonamento de dívida firmado entre a Repúbli-
de energia elétrica, contemplada' por um conjunto de ca Federativa- do Brasil e as Telecomunicações do 
empréstimos necessários para custeá-Ia. Por sua Suriname - Telesur. É Relator o Senador Roberto 
importância estratégica-- repito,importa ao -País . Requião, que possui parecer contrário. O Senador 
como economia, como sociedade, como-ente nacio- Vilson Kleinübing pede vista. 
nal que tem como objetivo permanente sua própria O SR. ROBERTO REQUIÃO - Sr. Presidente; 
integração. - considero da mais alta importância o peço a palavra Pela ordem. 
empreendimento, razão pela qual meu parecer é fa- . " O SR. PRESIDENTE (José Serra) - Concedo 
vorável, restando já apresentado desde o dia 5 de a palavra ao Senador Roberto Requião, pela ordem. 
fevereiro de 1998.' O SR. ROBERTO REQUIÃO :.. Sr. Presidente, 

O SR. JOSÉ FOGAÇA'- Sr. Presidente, peço eu gostaria de dar uma informação: meu pareéer é 
a palavra para discutir. 'contrário, mas gostaria de esclarecer que nem o Su-

O SR. PRESIDENTE (José Serra) - Concedo riname nem sua companhia telefônica tinham dele-
a palavra ao Senador José Fogaça, para discutir. -gados na Convenção do PMDB. 

O SR. JOSÉ FOGAÇA - Essa matéria 'é- im- Passemos ao item seguinte da pauta. 
portante, Sr. Presidente, e quero reiterar aqui a ne- . O Presidente do Banco Central do Brasil solici-
cessidade da aprovação do empréstimo, porque os ta' alteração do art. 2º da Resolução nº 8, de 1998, 
investimentos têm que ser feitos pela Eletrobrás; nin- do Senado Federál. O Relator é o Senador Ney 
guém mais os fará, pois, na estratégia de privatiza- Suassuna,~ que tráz seu parecer favorável. 
ção do setor elétrico brasileiro, as redes de transmis': Com 'a palavra o Senador Ney Suassuna. 
são continuarão sendo mais do que públicas; ou O SR. NEYSUASSUNA - Sr. Presidente, esse 
seja, estatais; a transmissão continuará sendo geri- parecer já foi aqui votado e' aprovado. No entanto, o 
da pelo Estado brasileiro. Então; a responsabilidade BIRD mudou a forma como este deveria ser apre-
do setor de transmissão será sempre do Estado, e sentado; Por essa razão, o Banco Central sugeriu 
as empresas geradoras e·distribuidorasirão pagar que, para a assinatura def,initiva, fizéssemos algu-
por essa transmissão no futuro, o que poderá ser mas modificações que só se referem à forma e à re-
unia .fonte de formação de capital. Desse modo, rei- tirada' de duas expressões em inglês, que passam a 
tero aqui, a importância do investimento e a inserção ser colocadas em português. Então, essa é uma mo-
estratégica que este possui no novo papel que o Es- dificação que não altera em nada, mas necessária 
tado passa a ter na privatização do setor elétrico -.para a assinatura de acordos, conforme as regras do 
brasileiro. Essas linhas não serão privatizadas.. BIRD. . 

O SR. PRESIDENTE (José Serra) - Continua, O SR. PRESIDENTE; (José Serra) - Em dis-
em discussão. (Pausa.) cussão o parecer do Senador Ney Suassuna. (Pau-

Em votação o parecer. sa.) . . 
O SR. PRESIDENTE (José Serra) - Osr Srs. Não havendo quem queira discutir, coloco o 

Senadores que estiverem de acordo com o parecer parecer em votação. . 
do Senador Esperidião Amin permaneçam sentados. . .: Os Senadores que estiverem de acordo perma-
(Pausa.) neçam como e~tão. (Pausa.) 

Aprovado. Aprovadó. 
O próximo item da pauta submete à apreciação Colocarei em votação o requerimento do Sena-

do Senado Federal o aditivo ao acordo dereescàlo-' dor Vilson Kleinübing que diz o seguinte: "Requeiro, 
namento de dívida firmado entre a República Fede- nos termos do art. 90, incisb'V, do Regimento Inter-
rativa do Brasil e a República do Suriname. O Rela- no do Senado Federál seja convidado o Procurador-
toré o Senador Roberto 'Requião, qúe possui pare- Geral da República, Dr. Geraldo Brindeiro, para que, 
ceÍ' contrário, nos termos do projeto de resolução no dia 12 do corrente, às dez horas, na Comissão' de 
que apresenta. Assuntos Econômicos, preste informações sobre: a) 

O SR. VILSON KLEINOBING - Sr. Presidente, das- notícias-crime recebidas do Banco Central, 
peço vista do aditivo. quais as ações do Ministério Público; b) do relatório 

O SR. PRESIDENTE (José Serra) - Concedida finar da Comissão Parlamentar de Inquérito dos Pre-
vista ao Senador Vilson Kleinübing. - r catórios, que ações o Ministério Público tomou." 
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- .. " O SR. JOSÉ 'EDUARDO DUTRA - Sr. Presi- . O SR. LÚCIO ALCÂNTARA"'- Não é valor con-
dente, peço a palavra. tratado, é o valor da dívida. ' 
~ \,. O SR: PRESIDENTE (José Serra) - V.'Exª tem O SR. PRESIDENTE' (José Serra) - Senador 
a palàvra, Senador José Eduardo Dútra. 'Amin, não é valor pago peláCEF, é uma transferên-
, ',' Ô SR'. JOSÉ EDUARDO DUTRA - Gostaria cia. 
apÉmas de fazer uma ponderação: desde a convoca­
ção extraordinária, já está-se tornando rotina a ses­
sao plenária de quinta-feira ser realizada pela ma­
nhã; marcada essa audiência para quinta-feira, dia 
12; haverá um choque; então, sugiro que seja pro­
posta para a próxima terça-feira, para garantir a pre-
sença dos Senadores. <"' 

O SR. PRESIDENTI; (Jos'é Serra) - Co mó 
hoje já é terça-feira, não sei se o Procurador poderá 
vir nél quinta-feira pela manhã; 'teremos que nego­
ciar. Estou pretendendo convocar reunião para quin­
ta-feira novamente; esta de hoje é para repor a de 
quinta passada. 

O SR. JOSÉ EDUARDO DUTRA - Se houver 
um convite de uma Comissão e acontecer o choque 
de horário com a sessão plenária, ficaremos em si­
tuação ruim perante o convidado; numa sessão nor­
mal, se houver o choque, pode-se resolver o proble­
ma. 

O SR. EDUARDO SUPLlCY - Sr. Presidente, 
permita-me uma sugestão? 

O SR. PRESIDENTE (José Serra) - Sim, Se­
nador.,' 

O SR. EDUARDO SUPLICY - Acredito que 
nem sempre a sessão plenária de quinta-feira será 
às dez horas, mas, quando o for, talvez a CAE pos­
sa se reunir - digamos - às nove horas. Fica como 
sugestão. 

O SR. PRESIDENTE (José Serra) - É uma 
tentativa de provocação, Senador Eduardo Suplicy, 
mas na verdade não é uma provocação. (Risos) 

Colocarei também em votação o requerimento 
do Senador Esperidião Amin: "Requeiro, nos termos 
do art: 90, inciso XIII, do Regimento Interno do Se­
nado, que o Ministro de Estado da Fazenda encami­
nhe ao Senado Federal as seguintes informações 
sobre operações de crédito que a Caixa Econômica 
vem firmando com Estados, para a aquisição de dívi-. 
das decorrentes de Operações de Antecipação de 
Receita Orçamentária - ARO -, ao amparo dus Vo­
tos 162, 175/95 e 09032/97, todos do Conselho Mo~ 
netário Nacional: a) relação de todos os débitos de 
AROs adquiridos ou a serem adquiridos pela CEF, 
por Estado, discriminando valor contratado inicial­
mente pelo Banco com o Estado e o valor a ser 
pago pela CEF. 

o SR. ESPERIDIÃO AMIN' - Não, Senador, é 
o valor pago pela CEF quando elà assume o ativo; 
por isso os bancos gostam tànto dessa operação. 
Como exemplo, um Estado não paga há seis meses 
a antecipação de receita; "a Caixa vai, paga e assu­
me o ativo, que. será transferido para a viúva no 
reescalonamento da dívida do Estado. Essa é a ope­
ração. 

O SR. PRESIDENTE (José Serra) - Está claro. 

Lerei novamente: relação de todos os débitos 
de AROs adquiridos ou a serem ádquiridos pela 
CEF, por Estado, discriminando: a) valor contratado 
inicialmente pelo Banco com o Estado e o valor a ser 
pago pela CEF; b) explicitação do desconto ou redu­
ção aplicados a cada um dos empréstimos relacio­
nados no item anterior, caracterizado pela diferença 
entre o valor devido pelo Estado inicialmente e o va­
lor a ser assumido pela CEF. 

~ O SR. LÚCIO ALCÂNTARA - Peço a palavra 
para discutir, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (José Serra) - Tem a pa­
lavra o Senador Lúcio Alcântara, para discussão. 

O SR. LÚCIO ALCÂNTARA - Não é o valor 
contratado inicialmente; é o valor da dívida no mo~ 
mentoem que se dá a assunção do crédito. 

O SR. PRESIDENTE (José Serra) - O Sena­
dor Lúcio A,lcântara tem razão, Senador Esperic~ião 
Amin, porque o valor contratado lnicialmente sofre 
um acréscimo do período: ,." i' 

" O"SR. ESPERIDIÃO AMI~ - ~r. Presidente, 
depende do tipo de contrato; geralmente, há ,três 
contratos básicos de antecipação de receitas, con­
forme os relatórios do Banco Central que V. EXIl tem 
recebido. Há os contratos reajustados pela Letra do 
Tesouro do Banco Central; há 'os que' têm IGPM 
mais o valor de é6rreção; e há 'o prefixado. Então, 
tem de tudo. Concordo 'com a éolocação do valor ini­
cialmente contratado mais os encargos do cont~ato. 

Deixe-me explicar por'que estou colocando os 
valores atualizados: porqú~há contratos que já fo­
ram pagos. Como é um requ'erimentogeral, estl:unos 
tratando de operações liquidadas, em liquidação e a 
liquidar. .:' , 

O SR. LÚCIO ALCÂNTARA - Vamos dar"um 
exemplo com o caso de Màto GrÓsso. Aqui estão lis­
tados os valores dos débitos ... 

" 
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O SR. ESPERIDIÃO AMIN - Que valores são ~ SR. ESPERIDIÃO AMIN - Peço, por gentile-
esses? São remetidos a que data? za, que V. EXª leia o item b? 

O SR. LÚCIO ALCÂNTARA - Imagino que se- O SR. BELLO PARGA - "Item b ,... explicitação 
jam valores do momento do acerto com a Caixa Eco- do desconto redução aplicado a cada um dos em-
nômica. préstimos relacionados no item anterior, caracteriza-

o SR. ESPERIDIÃO AMIN - Não. do pela diferença entre o valor devido pelo Estado 

O SR. LÚCIO ALCÂNTARA - O que V. Exª inicialmente e o valor a ser assumido pela CEF." 

'quer saber? V. EXª primeiro diz que os juros e os en- Um tanto interativo, mas supérfluo, tendo em 
cargos dessas operações são escorchantes, muito vista a redação que pode ter ~ item "a". 
elevados e danqsos aos Estados. Esse é um aspec~ O SR. ESPERIDIÃO AMIN - Penso que aten-
to da questão. O que V. EXª suscitou agora é o se- do à correta colocação do Senador Lúcio Alcântara, 
guinte: V. Exª deu uma informação que ,nenhum de se eu fizer a seguinte proposta: retirar do item ~bn a 
nós tínhamos ... expressão "inicialmente". Dessa forma, pega-se o 

O SR. ESPERIDIÃO AMIN - Se V; EXª ler todo inicial na item "a" e o corrigido no item "b", e o as-
o requerimento ... sunto fica encerrado. I 

O SR. LÚCIO ALCÂNTARA - Aguarde só um O SR. PRESIDENTE (José Serra) - Com a pa-
m.inuto para que eu possa concluir o meu racjocínio. lavra o Senador Vilson Kleinübing. 
O que V. Exª suscitou por ocasião da leitura do meu, O SR. VILSON KLEINÜBING - Sr. Presidente, 
parecer? V. EXª afirmou o seguinte: se o débito ~o Senador Lúcio Alcântara, em relação aos Governos 
Estado para com aquelas instituições financeiras que fizeram AROs em1995 e até hoje não os paga-
mencionadas for de X, a Caixa ,Econômica estará ram, os senhores poderão verificar o seguinte: para 
assumindo essa dívida por um valor menor, por, Y.- o banco já se pagou o valor do principal que ó Esta-
Pelo que estou entendendo, V, EXª está interessado do tomou ... 
em saber qual é o valor desse deságio, ou seja, qual O SR. PRESIDENTE (José Serra) - Várias ve- '! 

é a diferença entre a dívida que os Estados tinham zes, inclusive. 
nessas operações e aquela que passam a assumir O SR. VILSON KLEINÜBING - Sr. Presidente, 
com a Caixa Econômica. É isso que "v. EXª quer sa- ' muito obrigado. Eu ia dar um esclarecimento ... ~ 

ber realmente ou não entendi bem? O SR. PRESIDENTE (José Serra) - Conclua, 
O SR. ESPERIDIÃO AMIN - Se V. EXª acom- Senador.(Pausa.) 

panhar a leitura dos itens na" e nbn do requerimento, 
Em vótação. 

irá perceber que estou tentando complementar com 
o item nb". Se for insuficiente ... O SR. GILBERTO MIRANDA - Sr. Presidente, 

O SR. PRESIDENTE (José Serra) - Senador 
quero dizer algo' que penso 'que vá ao encontro do 
que o Senador Vilson Kleinübing iria dizer. Tivemos 

Amin, o Senador Bello Parga tem uma sugestão aqui no passado um dos bancos relacionados nesse 
bem simples. 

requerimento de informações do Senador Esperidião 
O SR. ESPERIDIÃO AMIN - Mas não era bom Amin, o BMC, que, para fazer o acordo com a Parar-

ler os itens A e b? ba, descontou mais de 30% do valor da ARO para 
O SR. PRESIDENTE (José Serra) - Foi lido. reescalonar em mais cinco anos para pagar. Agora, 
O' SR. ESPERIDIÃO AMIN - Mas o Senador como vamos passar toda essa dívida para o Gover-

Lúcio Alcântara não entendeu. no Federal sem desconto ,algum, se temos um 
O SR. BELLO PARGA ..:. Eu' vou ler exatamen- exemplo típico no Estado da Paraíba, aprovado aqui 

te para me pronunciar sobre eles: na Comissão, que concedeu um desconto de 39%. 
" 8- relação de todos os débitos de AROs ad- Entendo que é importante sabermos se se concedeu 
" 
," 

quiridos ou a serem adquiridos pela CEF, por Esta- o desconto. E se não foi concedido, vamos exigir. " . 
do, discriminando o valor contratado inicialmente O SR. PRESIDENTE (José Serra) - O que V. 
pelo banco com o Estado, e o valor a ser' pago pela EXª está dizendo vem em apoio ao requerimento. 

, CEF." O SR. GILBERTO MIRANDA - Sim. Então, .. , 
Entendo que bastaria que fosse discriminado o va'mos exigir caso não tenha sido concedido. " 

" ," valor da dívida e o valor resultante do deságio. O SR. PRESIDENTE (José Serra) - Em vota-,-
O SR. LUCIO ALCÂNTARA - Éxatamente. ção. Os Senadores que estiverem de acordo com o ,-

Não tem que se falar em valor inicial. requerimento, com a modificação expressa na exclu-

~ 
o 



:::-., .' . 

... ...•. ".:'. :.' 
;'.;.' 

.. ' . 
.'1'" .'. 

( "'<MafçOde 1998 ' DIÁRIO DO SENADO,FEDERAL . Sexta-feira 13 04101 

.:, ' .. ~ O:sãbidO> t~rmo .. ~inicialniente" 'permàneçam: sentà-O SR. JOSÉ EDUARDO DUTRA - Peço vista, 
; <: 'd~s:(Páusa:)': "1 .. 'r,' , .. ~ c •• "', Sr; Presidente. . .' 
.", ... ? ;' ·.·A'prov~do.·' ~ " ' "' .', .. ' , . '0 SR. JOSÉ FOGAÇA - Sr. Presidente, esse 

. ,," '. ,,O SR.' 'MAURO' ftlilRANDA - Sr. Presid~nte, . ','éum projeto que está tramitando desde antes da' 
, peço 'que' se coloque na 'pauta o caso de Góiás: ';corivocação extraordinária. Se' o SenádorJosé' 
, .' " à ·SR. PRESIDENTE '(José Serra(.:: Próxi~o' .' .. Eduardo Dutra tiver alguma dúvida e quiser esclare~ . 

',.,:" item' da 'páúta: solicitaÇão dó Governo' dó Estado dó" " cê~ra, nós nos dispusemos a ·isso. Evidentemente, o 
" ..... ·.':Ai~ G~nd~~o Sülpara .~ont!'8taróper8ç~~de cr~&;", . p~dido de vista é soberano. Não que~o de forma al­
' .. '. ,·'to Junto aoBIRDno'valorde 70 milhões, destinados' . "gumaimpedi-Io .deexercer esse direito. TOdavia se 
. " ~',à~iniplemenÍéição dój)rog~ama de restauração e ma.'" ' .. ··forem questões de esclarecimento e debate da ma-

". 'nuten~od~'s ,rodovias . estaduais . rio 'Estado ·doAio·. ·téria, estamos... • .. 
. ' .' GrandedoSuC'?-; "." , ' .,'~ / ',' "\':O'$R. JOSÉ DUARDO DUTRA,- Eu' gost~ria 

.;,;:,~ . ():~êlatÓré ó~en~~oiÇa~iído Maldaner, que:; de pedir vistas porque quero deixar consignado, no 
,: ;:.:··ofe~~ti"1P~.r~rfâ~o~vél, n.pstemios,do.'projeto . âmbito da Comissão, o votóem separado ,em rela­
'".,~~ re,~luçaoqye:apres~nta. C~mapalavra;:S. E~.' ;., .. ção a esse projeto. A intenção que me motivou a pe-

, 'O SR.CASILDO MALDANER'~ Sr. Presiden- ·.dir vistas éclaramente essa. . . 
. , ::ie, opateCier,dóáánco'Centrái réfere-seà·lJrnisi~·O·SR. NEY SUASSUNA - Sr. Presidente,'eu 

·'",:::iuação\iigênte'é';"s~temb':o'dóano·pàssado.NatU- . gostaria de pedir a inclusão de :um processo de 
",réllrnent~Ojá mOdifi~a.da;eiTt'fu,nçãode ações iá em-' .' ,Goiás como itemextrapauta .. 

, \'p.re~~içfasp~IÓ .qov~~ÍTlo. estádlJal. .. ".' . ':',' ..." O SR. PRESIDENTE (José Serra)- Vamos co~ 
.:: ". ~. ' 'Faço' questão de dtàre~se~~ados,porque,no •...... . loCar. . . .: 

"decor.rer da análise;'. a'Secretaria do TeSouro Nacio- Ó SR:JÚLlO CAMPOS - Sr. Presidente,. eu 
. ., ,ri~itefTI'colocadô' alguns 'séhÕes;'rhas' depois' deter . gostaria de saberem que tiora será ,votado o . projeto 

..... .sidocorrigido.,Por.·issoqÚe o,Banco"Central afirma .': do Mat~ Grosso. . . , . . 
. ..,. ,qu~,tàm,sidóY.igentéern setembro do:ano passado: O" SR. PRESIDENTE- (José Serra) .... Agora, 

., Nessesen'tido' 6)párece',. 'd~ $êcretàri~ do Tesouro .' . ItE3m 9: Dispóesobre a inclusão no ,rito processual 
.... :~;N~?í?~al:fa~en~o-réferên~ia à'r~forma da~fi,nança:s " da Lei nº 8.029, de 12 de abril de 1990,.das liqúida~ 
'~/-" ,O,es!adu~iS; no~âITlPit(),do ',Programa de Apoio àRees~, .' ções do BançoRoraima S.A.·:" 'Bànroraima'e: da 
, ; .. '·i ·····trutUraçã9 e~ç> Ájüste;Fiscaf dôs:Estados, cujo PÍ'o~.· . Companhia Usinas NaCionais - .CUN,e.dá outras 
'., ·"t<>.Coló de"açof<jó"já'fo! 'a$si;,~~oéritre~o ·Estado'd~' .. ' 'providências. ' '. . .' 

,. .·"-'A;oGrandEfdo$ul e à União, e:emvirtudeijas obri~,., Relator: Senador Waldeck ameias .,' 
.,:gaçõês:.âsslJ'rhiêfas,'o;Estado'somente':pôderácon~ ." Na reunião de 11 de dezembro de ,1997, foi 

' .. :.' : '. trátarQPeràçõé~ de-'c~éaito" ~e mantiver decreséente .' ' .concedida vista ao Senador José Eduardo Dutra: . 
" .,:'a:ti:ájet9r.ia:déi'·-relação· dívida/receita, segundo os Ii~' . Concedo.a palavra ao Senador José Eduard'a . 

. . ~miies' acordádos naqÚelê' protocoio. ',) ,", '., " ..' Dutra. (Pausa.)' ~ " .' '01', . ,,', 

, . :',c':' :'Ãs c~rtldoes 'n~gativa{de débitota~bém to'" O Senador José Eduardo. Dlitra ,declina da pa-
.. : .. (ré:lm ;âtuaii~adâs~:·()s gastOs'.côm 'pessoâfde 'acordo' "Iavra po(não'térproblema com relação ao projeto. • 

, < co,!, a Lei,hl! 82195; a chamada lei Camata; 'deverão . Em votação ó projeto. 
. . ,~até.ofinai:dà.19~8; diz; 'o GovernO- d()Estadó,che'gar,., . Os Srs.,Senadore5 que o aprovam queir,am . 

. ' ,"'ao percentúaldê '60% da 'receitá 'correnté;Segündo~ ' ..... permanecer sentados.'(Pausa;) ,/ , , 
:linformações do Governo do Estado, 'as providênCias " Aprovado. 

, ':": tômãdas'sói?reo~~suntoest~o p~rmitindoqu~{grá~ .It~m 10: Solicitação do Governo do Estado de . 
·.,dati"amE!!~tE~;.·. se alcance<esse" percentual.' Assim, '. Mato Grosso, sobre o contrato de confissão. promes~ ... 
.• ' .. face·a():evidenteméritoÇja'operaç~o e.considerando· ·5a.de assunção, consolidação e· refinanciamento de 
". tE!reíri 1 sidó,' cuniprida~:~~nofrryas' .errivigo~paraa ' dívidas' eo seu termo' aditivo de rerratificação; cele-' 

.' .. matéria,"sou de parecer favorávelque'sejaconcedi-. brado com a União, no âmbito do Programa de 
. ~', da ~utoriiação aé> pleito obj~to 'do ofíêic> S nº 84/97, Apoio à Reestruturação e ao Ajuste Fiscal dos Esta- . ' . 

. . . ,.~,;.: nÓs't~rrTKWdessa resoli.Jçã~;Culr'nino;Sr.' Presiden-' . dos, no valor de R$1.090.314.139,25. . 
, ... , " . te, c()111.o·parecerfavç)rávell~· autorização desse' em~ '. Relator:. Senador Lúcio. Alcântara,. que' oferece, 

'.' ; .. "~, prélit!mo,.,: ". .' '( . ...• ...... .... ", . parecer favorável. nos termos do projeto de resolu~ 
:.' .;-:~ ." . O·SR!' PRESID~NTe'(Jo~éSerra)' ..,.Étndis- . ção que apresenta .• 
". . .. ~.cUssão' o parecer do ~elladot Casildo Maldaner'. '. '.' .'. Concedo a Palavra ao Senador Lúcio Alcântara. 
. .>;''';' .,," .·V", .'. ,. '.\ '.', '" . 

. " '. f . ~ 
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O SR.' LÚCIO ALCÂNTARA ...,; Sr. Presidente, item·n.210jdiz respeito,ao:acordo geral'darolagem 
S~s e Srs. Senadores, este é o grande contrato de da dívida. Posteriormente, como manda a Resolução 
rolagem de dívida; nos termos dos acordos/que fo- n.2 12, se não me engano, há necessida~e de que 
ram celebrados, como bem consta do parecer, em cada item , de que cada dívida sofra um exame da 
11 de julho e 16 de dezembrode 1997. Comis~ãç; e dó Pleri~rio do :Senado. ;',' -~',' . 

Pelo que percebi do comportamento dos Srs., Nesse caso, vieram encaminhadas praticamen-
Senadores, sei que será pedida vista ou outra provi- : te cOncomitántemente a'rolegam dá 'drvida geral e o 

·dência qualquer. -, A'" . . ,outro quádrõ reiativo"especificamente,ao empréstimo 
Na página 13 do projeto ,de, resolução, há a lis- para transformár -O Banco do Estado do Mato Grosso 

tagem . das . dívidas. Somam:R$1.064.575.148,69. emum banco 'de, .~~senv9.lyi"1~nto .. Então, para a 
Sendo R$189 milhões correspondente~ ao valor da 'questão abordada, a explicação é esta, Não há erro. 
-dívida mobiliária; R$94 milhões dó Banco'do Brasil; Não há nenhum equívoco.' Haverá outros quàdros, 
R$285 milhões correspondentes',ao saldo devedor seja para, rolar a dívida da Caixa EconÔmica, seja 
junto à Caixa Econômica,Fe'deral; R$210milhões re- para roiar.à doSanco do'Brasil. -' , :', ,~ , 
lativos ao saldo devedor'junto,ao sistema bancário; '" 'Portanto, 'o ' nosso parecer é favorável à maté-
R$284 milhõescorrespohdetitéstaoempréstimo de rià,-' com á 'resSalvá êOnstanteno art. 32, que tem 
transformação do Banco do Estado de Mato Grosso ,sido adotada aqui em casos semelhantes a esse, se-

- S.A. - Bemat, em 16/12/97.',.- .. · : < gundo a qual,a rolagem déveráficar condicionada ao ' 
-No nosso parecer, citamos todas as'informaçõ- 'cúmprirriÉmtó 'do ,disposto" no' inciso :111,' art. 167, da 

'es'do ,Banco Central, fa.lamos sobre a preservação 'Constituição Federal. Eis o 'nosso parecer. ' . 
da capacidade de pagamento do Estado do Mato O SR. PRESiDENTE, (José 'Se'na) ~ -:- Em dis-
Grosso, impactos e repercussões nas finanças públi-êus~ão' o parécer~ '\ •• ', :";' " ,',', I, : .' " '" _, 

cas.- No nosso voto, dizemos O' seguinte:-' , ' O SR. GILBERTO MIRANDA '=.Sr: Presidente, 
.- .~ I· , . ," ._ ~ I • ~~. v.... ...... f· . 

Entendemos, portanto, que o pleito satisfaz, as ~eço apalay,r~ p~ra discutir., 'I' ' 
-normas, estabelecidas porestá,Gása e que, quanto ,O SR. PRESIDENTE :(José Setrar~ Concedo 
ao mérito, contribui para o saneamento das finanças a palavra ao' nobie Senador Gilberto' Miranda'. ' 
públicas do Estado e do',setor.'público em geral. Con- ,'_',' O"SR. 'GILBERTO 'MiRANDA ~ Sr .. Presidente, 

'-À, 

,clurmos o'nosso,parecer pela:aprovação do presente 'V.Ex.!! temem mão'um'reqüeiiménto de minha auto-
refinanciamento, nos, termos, do seguinte Projeto de ria soliCItando que' 'seja convocado .0' Secretá'rioExe-
Resolução, que ,vincula a eficácia da correspondente , c'utivo'dó Ministério da Fazenda, bem como <> Secre-
autorização do Senado à comprovação pelo Gover- ' tário do 'Tesouro; para que expliquem' quais os crité-

',no'do Estado' do Mato, Grosso, ,junto ao Banco,Cen- "rios'adótados '9 'qual •. omontante de 'dinheiro novo 
trai do Brasil" do ,cumprimento do, disposto no inciso que está sendO, concedido;.ao G~vef'!lo,do Mato 

,III'doart; 1.61. da ConstituiçãoiFe~,eral .. ' Grosso, concernente ao item 52, R$284.632.000,OO, 
'," . Sugerimos jüstamenté o art: 32 da Resolução; corÍ"espôridérites· ... à.o' ,.empré:stimo, 'de 'transforrnação 

,',Art. 32:- O'exercício'da'8utorização concedida 'do' Banco'do Mato Grosso.:... Bémat-"-, em 16 de de-
por esta'Resolução fica condicionado a que o Esta- zembro de 1997:' :.','.' -, I:" ' ) ',:, .,', I" . . . .. . . . 
do de Mato Gros'so comprove, .junto ao Banco Cen- Faltam infórmàçóes' e' detalhamentós nesse 
trai do Brasil, o cumprimento do disposto no inciso 111 item. Portanto, antes que' ele' seja 'vótado~ . queremos 
'do art; ·167 'da Constituição Federal. " saber se esse empréstimo de dezembro, _no qual há 

Esclareço que há, em seguida, um outro pedi- ,algumas centenas de milhões de reais, que automat-
'do de empréstimo dó 'Estadode~ Mato Grosso que icamentetoda,a'Nação 'está pagando juros subsidia-
trata especificamente do Bemat - Banco. dq Estado ,'dos por conta desse empréstimo., , . " f·'.· 
de Mato Grosso S.A.,'que'é o itehiN dessas dívidas " • -Esse projeto,'seguindo,()mesmo critério adota-

,relacionadas no projeto de resolução à página ,13. . do nó 'a'nterior,.'referente a 'requerimento do Senador 
. Alguns Srs. Senadores do Mato Grosso, como Esperidião Amin, ·determina que·'sejam, convocados 

os Senadores Júlio Campos e Carlos Bezerra, inda- , os Secretários anteriormente citados, a fim de que 
gavam se não estaria havendo um erro, umequívo- venham a esta Comissã~ dar maiores explicações 
co, pois pensavam que estávamos' tratando da mes- ,sobre o assunto, para que, então, submetamos à vo-
ma dívida/duas vezes. " r. ' , ! tação a matéria. 

Na verdade, este projeto de resolução, ou me-O SR.' lÚCIO ALCÂNTARA - Sr. 'Presidente, 
Ihor, este item que 'n6s estamos,votando agora, o peço a palavra pela ordem., ,/j' _ 
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, "', O SR. PRESIDENTE (José Serra) - Com a pa- . O SR. PRESIDENTE (José Serra) - Está erra- ' 
lavra o nobre Senador Lúcio Alcântara. do isso. Háumerro aqui. . . 

.... .0 SR;,LÚCIO ALCÂNTARA -Sr. Presidente, O SR. LÚCIO ALCÂNTAR.A. - Empréstimo 
-não disponho dessas inform~ções, porque elas não. para transformação,nãoé? 
constam no processo. Portanto, creio que o ~equeri- . O SR. PRESIDENTE (José Serra) -.Mas trans-
mento do Senador Gilberto Miranda é inválido. Con- formação ~m quê?'" , 
tudo; imagino que; à semelhança de outros' casc;>s, " O SR. LÚCIO ALCÂNTARA - Em agência ... 
como o do Bane~, tratam-se de recursos nacessá- O SR. GILBERTO,MIRANDA ~É o que quere-
rios para faZer face a débitos dessas instituições, no mos saber, porque não tem. 
que tange à questão de pessoal, pois certamente O SR. PRESIDENTE (José Semi) - Sim, 'mas 
haverá uma sensível redução de funcioná'rios. Eu, não diz. 
particularmente, não me oponho a que seja ouvida à . O SR. GILBERTO MIRANDA,- NãO, mas aqui 
autoridade financeira, para que preste esse esclare- também não diz, Sr. Presidente. Item 5 ... 
cimento. Mas acredito que essa: adequação implica O SR. PRESIDENTE (José Serra) - Eu sei, s6 
despesa; seja Qe débitos passivos, seja referente a estou dizendo que está esquisito.' 
pagamento de pessoal, ·ou outras despesas que O SR. GILBERTO MIRANDA, -É,' mas aqui 
transformem um banco comercial em uma agência também não diz. ' . . . . . " , ,,' . , 
de desenv~lvimen.to com um quadro de pessoal bem O SR. PRESIDENTE (José Serra)' - No valor 
menor, instalaçqesmui10 l1)ais reduzidas. Despesas de R$284.632 mil, em 16 de 'dezembro. do ano pas-
que precisam ser saneadas para que ob.s,nco se sado, contido no contrato de .confissãoiPromessa de 
transforme em bancO de desenvolvimento.> . assunção... , , 

O Sr. VILSON KLEINÜBING -;-,Sr .. Presidente, O SR. LÚCIO 'ALCÂNATARA .: Sr. Presidente, 
pela ordem. - ,i, ..,. _ ' s6 . para esclarecer a V .. Ex'. É que o Senador Gilber-

O SR •. PRESIDENTE (José .S~rra) - Com a pa- to Miranda... .' ... ,." .... ,', '" 
lavra o SenadorVilson Kleinübing. " .. , O SR. PRESIDENTE (José Serra)'.-, Deixe-me 

SR. VILSON KLEINÜBING :- 'Gostaria,de fazer 'apenas terminar .. " ' ...., . " . - " ' .. 
um comentário com :rel~ça~ ·~,~ss~· requerimento. O SR. LÚCIO ALCÂNTARA -, .. :.já .está.avan-
Solicito, mais uma vez, que,a nossa resolução ~eja .çando no item seguinte;' ql,leseria o .ltem.1.1 " que tra-
inserida,:ém.pauta. '.Uma .das questões constantes. ta especificamente.do empréstimo. .., , .. ,.,' 
da ,resoiução {que tóda vez que se ap~qvar_ 4m, em- .' Sr. Presidente, s6' para esclarecer .. Nessa rola-
préstimo, estará presente. forçosamente um. repre-. ,gem ,geral, da dívida, nos limitamos' a listaras' dívi-
sentante do ,Tesouro Naciç>nal e .0utro,:daSeeretaria das. Entre elas, está uma 'dívida de ·R$284 -iTlilhões 
da Fazen,da. Fica ,difícil.examinar ,um projeto .nessas para o Bemat. No item ' seguinte; que é justamente 'o 

. '.:condições~" ~·,:r,.: o,,' .:.:-': ::: ' . ,<, ,', .t,.' .,.' ,,' .. ' Item 11, veio. um pedido'deempréstimo, específiêo 
. , " S~be~S~q~é,p,B~I1l~t,~olicit~ndo.~~sseé~·prés;'n~sse'llÍe~mo· valor .;..; R$284.632 mil'-i'q!Je havia· 
, t,imopa,ra,acertár,uma, conta de ~.ívida.f!1~,Ii~riade. . sido listado .anteriomiente; ,~pa:réLtransformação do., 
··R$1l0milhões e'~ma outrà,:C(:>mó.Tesourp,:sendo " Banco do Estado do Mato Grosso.S/A em'agência 

raiada ení:30,anos.lsso é·complicado. ".;', .... , . . .' de~desem,olvimento, nos'termos da Medidà ,Provis6-
,., ," ,-·:Ó:SR:;P.R·ESiDENTé'(jos~Se;'i-à).·~,Em vota- ··.rianl!1.6t2,d~ 1998; ~'dé ªcordocom:àútprização 
.ção c.)·r~qúeÍ'imento~doSenador.GiI~~!·to,:~ir.a,nda:,.: . ' concedida pelá,lei estaduat~/'Oqu~'o:Sen~dor Gil-. 
• :>~',.!D .. i~.O·II.éq'uerimen.tó:·· .. ·;.".,,:':,,:~;;,·.:,·: .... ,c.'.::.· .. >:...bertoMira:ndaquer .. ~ ~i,' , .,' .. ':" ,.:;.;< '.' , 

~. • • • • • • : • •••• h , !. \ .• ~.", ":' '.... ~'.: 

. "Req'Úeiro, ' nos. temo$:regimentais; que,o.Sr, O SR. GERSON.CA,."ATA,-.v.EX'l:perml~e-me " 
. Pedro:Parenteí Secretário. Executhio do Ministéi'ioda . 'um aparte? '. . ... ,.. ""'. . ',: .).:..':, -'-
;Fazen~a"e: o)r .. Eduardo.:AugiJsto.Gu,imarã~s, Se~ " ... ': 'ÓSR~LÚCIOALCÂNTÁRA ~ ':,'.éesclarecer <> 
lcretári~ d6~Tes.o~r9,.'$~jam.Có~viqado~a compare~ que significa essa transformação e para que ~esse 
éer à Comissão;desteSenaGo,pàrá prestar esC:lare~, : '. dinheiro. O quêele.qliersaberéisSo)..:~ '_ . 

,'cimentôssobre o empréstimo de transformação do . O SR. GERSONÇAMATA ~V.Exi!mepermite 
. Bernat no, valor de .. :".' .... um aparte, Senador? '. . ' " ' 

,., :,' . - Conio sobre o emprestimo transformação do, . O SR. LÚCIOALCÂNTARA'~ Pois não. 
,Bemat? .' O SR •. GERSON CAMATA ~ Eu lastimo, por-

, . O·SR. GILBERTO MIRANDA - De acordo com que estou aqui torcendo para que a rolagem da dívi-
o que está escrito no próprio item. da de Mato Grosso seja aprovada o mais .rápidO pos-
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srveLMas entendo que. com,ó'pedido de vista do aqui seria eSSe item que se!refere aos R$284 milhõ-
primeiro processo de Mato Grosso, ... 1'\.1 ,r' • ',"~ es para o Bemat. •..• , " '. ' •. r'~ , ...• ' " /;", 

'. O SR. LÚCIO ALCÂNTARA '- Está1prejudica- ." ~O 'SR. 'PRESíDE'NTE~(José ;Serra) - Tem ra-
do. . •. -" , . zão.Eu sugirÓõ segúinte.~: ; , '1. ~~ " 

O SR. GERSON CAMATA - .. -,estão prejudica-o ;. ,'Ir ~ :", C '-, ' '.' -
dos esse e os outros. Enquanto não 'for resolvida' :':' O .• SR. <,L':J~I~ , ~,LCÂi~r ARA' ~ ,I Então, ~ero 

C I' I' t ~.' d dar. ,uma sugestão Kaqui'l que talvez seja aceita: 
essa ques ao, astlmave men e, nao po emos apre- propcinliô'que Seja-defe'rido Ó pedido de vista para 
ciar as outras, porque'isso,fai'parte'desse projetão o primeiro item: g'eral, e qüe o requerimento'do 'Se-' 
,geral. " , ,~' J' '"':' ' , .• , ' ,.. , ,.,' ' "~'" 

nador GilbertoMiranda se refira ao Item,11, que é 
", O SR. NEY SUASSUNA,~,Mas havia pedido de U, in emprés,timó as'pecífico

l
', para o, éemat. V. Ex@ 

, vista desses dois processos? .': ,) '. , concorda? '"" .', - ," , , ,', ' 
·0 SR. GERSON CAMA'tA ~.Do primeiro, que .. , . ," '"' ' . • '~I 

já prejudicou o . getal; no' meu. ponto de vista, esse " '" ;~ O SR., PRESIDENTE, (José Serra) ~'Perfeito. 
está prejudicado... ~ \ = ..... : ' " _ .1 .; , ..) Senador Gilberto 'Miranda, parece sensata a obser- ' 

O SR. 'GILBERTO MIRANDA" - 'Sem: dúvida. vação do Senador Lúcio Alcântara. , 
Enquanto não houverinform~ção::; W\ ,~: \, _LI,J ·0 SR:GILBERTO MIRÁNDA - Não, em abso-

, O SR. NEY SUASS~NA - Eu 'também peço lutÓ/'Sr. Presidente. Como é que vamosdispensàr o 
vista" , _ -' ,~<~:;.-::! _~ ::.. '._ 'geral ê' apreCiar umitêrrisó? Não tem como .. ' , ' 

, O" SR.'GERSON~CAMATA:-: Eriquahto':não ",. ;·~O-SR."'LOCIO.ALCÂNTARÁ~ (inaudível):~ 
houver informação, 'não,te'mos' condições técnicas "'~. ' '-" , , ' .. ' , , 
dê votar o outro. ' ' _ "-.' " O SR.: GILBERTO MIRANDA - Não; não va-
, O SR. NEY SUASSUNÁ"~Ouviu,.Sr.:"Presiden- mos dispensar.OSecrétário:Geralé o'Secretário do 

te? Também peçavistadoprimeiro."'- -,';' ",''o. Tesouro, Sr. Presidente -'e"V.ExB bem sabe- ne­
gociaram Jodas essas, dívidas. O Secretário do Te-

.. O,SR. PRESIDENTE (José Serra) -,O Senador souro virá aqui ,e prestará os esclarecimentos."p,or 
Ney Suassuna pede vista do primeiro 'e dô seg' undó? ~ 

que tanta pressa em aprovar?· ," , ' 
O,s~gundoaindanãoentrouempauta.:; -' ;., ~ ",,", - " --- """'",;'.,' .~;" ',' . ' 

O S'R.', NEY SUASSÜ,~Ã' ,:'1 Não, o'segundo ('" - O SR. PRESIDENTE (José Serra), -, Senador 
nãà: .. .. , .' ~, , , . -\ '1- (" o .,:;:, Gilberto Miranda, a' Presidência não, colocará essa 

.. 'O s~~ (Não Identificado';" Fõra:,do:'"mic;ofdiiei matéria em pàuta:antesd~ ~j~d~~oses<;larecimen-
_ Posso apresentar requériniefítO:s d6-Senador... tos. Não. será posto' em 'padtâ: o Mas' o requerimento 

, .. lo • -,,' \ ", - r '., de V~1ExB é mais apropriado para o Item 11. O objeti-
,,"' .0 SR. GILBERT,O MIRANDA ~, Do primeiro já vo,deV.= ExBé o esclarecirrtento., A Presidência se 

não pode pedir vista, porque'j(foi:feito o-rêqu'eri~ compromete, a,não colocar.o projeto na· pauta en-
mento.~. , ':' "',:_ '."/" - ; ) quantó)lão houver esse ésélàrecime'nto. ',' ~ 
" ',O SR., PRESIDENTE' (José Serra) - Mas, não , . :O$R~ GILBERTO ,MIRANDA ~ 'Se v: "ExB retira 

foi votado.'. ,,~-~, .. J.',: '~1"' <: l ,i" "\';. 0:ltem,10da paüta, o nleurequerjmentovale para o 
O SR. LÚCIO'ALCÂNNTARA - Senàdor GiI~ ftem,11, ,~" o ",'-, ; , ,~ ~,: " 

..... ........ . ... ,..... .1) - ,t' ~ :t- ~ I 

~rto~i~anda, V. ,E~ ~~i~eje~itir.,:':' \ ,: ~:'; ,. _ .' O .SR;'·PRESIDENTE;·I(José: Serra) - Não. V. 
,: . O SR. NEY:S~ASSU",A -:,.N~o:.eu~~stou,pe- ExBqueru.m'p~dido'd~':vi~t~.':· ',' " 

dirído explicação~ Eu pedi 'umá'irifomuição: perguntei O SR~ LÚCIO .AL~ÂNr ARA, -:- ,Retira: .. (inaudf-
se 'tinham pedido vista. 'Disseram:Cme -que, sim': Éu " . , , ' " ,. -- ,', , vel) .' " " '{", '," .' .. 
sOu'solidário ao pedido' de'visb( se' pediram. 'Se não ,", " ''''-'' ,', ' ..... o" ,'I, • 

ped' ~ , , ti " • '" O SR.'GI~BERrOMIRANPA ~ Não, mas ... 'Iram... .,. ~,' _ 
, , . , .. ", " .,,' _.;. u , ,: Ó· SR: PRESIDENTE (José Serra) - Eu' não es-

O SR. GIL~ERTO MIRANDA ~ Não; não é vista. tou Émtéridendo' 'qual é a dife'rença" Senador. Gilberto 
O SR. LÚCIO ALCÂNTARA - Seriador'Serra~ Miranda,'umavez ql!e eu não... . ' " - " 

eu queria fazer uma sugestão. O SenàdorGilberto . ~,' '" ",lo", '. I " , , 

Miranda tem todo o direito de faier"oérequerimen- O SR. GIL,BERTO MIRAND~ - Não, Sr.Presi-
to., Não discuto isso. Entretànto,eritendo que o re- dente"ele,não pédevista; pede explicação. Se expli-
querimento dele se', adapta .ao.;ltem 11, porque, Gar,' nós'nãó damos vista. ' . 
veja bem, se não tivesse vindo para,cá o Item,11 " 1 ,O SR. PRESIDENTE posé Serra) -.. ,vou colo-
agora, concomitantemente, o que iríamos votar car em pauta até o esclarecimento, Apenas estou di-

I 
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zendo que o requerimento de V. Ex! se aplica ao mos das Resoluçqes 70/95 e 12/97, do Senado, a 
Item 11. Se houver pedido de vista num caso des-- fim de dar prosseguimento ao Programa de Ajuste· 
se;.. Fiscal dos Estados. 

O SR. GILBERTO MIRANDA - Sr. Presidente, 
no Item 5 não foi pedidO vista, foram pedidas expli­
cações. E é o que faço nos itens 10 e 11. Se elas fo­
rem convincentes, não pediremos vista, mas vamos 
aprová-los. Não há necessidade de fazer um relat6-'­
rio substitutivo ao do Senador Lúcio Alcântara, des­
de que as dúvidas sejam sanadas. 

A única coisa, sem qualquer explanação, está 
no item 5, que trata da rolagem geral, o mesmo 
ocorrendo com o item 11. Por isso, a presença des­
sas duas'pessoas se faz necessária, porque pode­
rão nos informar sobre os critérios, a base de cálcu­
lo, os termos da negociação e sobre se há dinheiro 
novo ou não. É preciso que saibamos isso. S6 não 
pedimos vista dós itens·5,110 é 1eEles virão para 
retirarnossas'dúvidas.'-:·",: " ~-. 

O SR. NEY SÜASSUN'A (fora do microfone) -
Então, ficarão suspensos os três, até..., " 

O SR., PRESiDENTE, (José Serra) -= Então, a 
Presidência'retira de ,pauta os itens 5, 10 e ,11. An­
tes, vou coloCá; o requerimento em votação.' 

Em votação o requerimento do Senador Gilber.: 
to Miranda. (Pausà.)· ':,:' " . ,~. , " , 

Os Srs. Senadores' gue estiv~rerri 'de 'acordo 
queiram périnànecer. sentados: .'. ' , ' • " . . ., ,..~ .. , ..; ).: . ..... . 

Aprovado. , ' '. , " 

Está suspe~so o Item 11 . 

O SR. JÚll() CAMPqS .- Sr: Presidente: como 
representantes do Estado' de' Mato Grosso; eu e o 
Senador Carlos Bezerra' 'estamos' muito 'confusos 
com ess'és' três< projetos ·apresentados na tarde de 
hoje. A melhor solução - até para, n6s,repre­
sentantes de M~to 'Grosso ,;",'é a retirada.de pauta, 
para discutirmos e obtermos esclarecimentos das 
autoridades. federais e estaduais., De fato, houve 
confusão, 'prlncipàlménte:n,ó Bemat, que teve'o seu 
fechamento em 174 milhões de reais e está vindo 
um pedido de 284 miihões'dà rêais: ,:' :' ", 

O SR. GILBERTO MfRÀNDk(fóra'do microfo­
ne) - Há 120 milhões de dinheiro novo, Senador. 

O SR. PRESIDENTE (José Serra) - Passemos 
ao próximo Item da pauta. 

Solicitação do Estado de Goiás paríi aditar o 
contrato de operação de crédito fj'rmado com a Caixa 
EconômiCa Federal, relativo 'ao Programa de Apoio à 
Reestruturação e Ajuste Fiscal dos EstadoF' nos ter-

! 

o Relator é o Senador Ney Suassuna, que 
apresenta parecer favorável. 

O SR. NEY SUASSUNA - Sr. Presidente, é 
uma solicitação no valor de 12 milhões de reais. 
Trata-se 'de um PDV - Programa de Demissão Vo­
luntária - e pede-se um aditamento ,,~ue, na reali­
dade, era de R$67.900.000,00, mas, tendo em vis­
ta as novas condições e necessidades, passa para 
R$79.900.000,OO. Já estava aprovado no global. O 
acréscimo é de R$12:000.000,00. O Estado apre­
sentou toda a dOCumentação, exceto aquela que se 
refere à sua' adimplêriCià.' Nesses casos', estão livres 
os Estados, uma vez' que fazem' uma programação 
para se reestruturareme terem, dessa forma, um 
ajuste fiscal: " ,,' 

~'" t t f .l . ~. • • - " L • 

, O meu parecer é favorável; porque se trata de 
uniã'necessldade para'que',óEstado p<>ssa se a:de­
quar à nova realidade qúe 'pretende ter.' Esse pro-' 

'". ..... • "Ik.,l.. • ," ,..,' 

cesso de adequação já está em andamento, pois to-
das'as informações'nos'~evelam que :ele está cum­
prindo:o cronograma e' respeitando os' parâmetros 
estabelecidos. ' 

. . O SR. PRESIDENTE (José serra) - Em, dis­
cussão o parecer do Senador Ney Suassuna, sobre, 
financiamento' para o· E!?t.ap.o de Goiás e que consis­
te na operação de crédito da CEF, nos termos de re-
soluções do Senado. '" 

. O SR. EDUARDO SUPLICY - Sr. Presidente, 
foi distribuído o avulso?' ',',' . 

" 'o SR. NEY SUASSUNA - Não, mas'eu passo 
agora às mãos de V. Ex! a cópia. 

O SR. EDUARDO SUPLICY - Obrigado. 

, ' ' 

, O SR. PRESIDENTE (José ~rra) :- Em disçl,ls-
são o parecer do Senador Ney Suassuna.(Pausa.) 

oi • ~ • ~ 1.: _... j , I.' 

: ' Não havendo quem ,peça a pa,lavra, encerro a 
discussão.' . . 

Em votação. ' , 
( 

Os Srs. Senadores que estiverem de acordo 
queiram permanecer sentados. (Pausa.) 

Aprovado. ' 

Está encerrada a reunião. 

(Levanta-se a 'reunião às 19h45min.) 
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, , ,,"ATOS DO DIRETOR-GERAL 
• '~... ; ~~ • - : . =:.. ,I ' 

" '. , 

ATO DO DIRETOR-GERAL 
N° 436, DE 1998 

. 

Março de 1998 

t,_" ". ' 

. ~ , ,', 

" ' 
,.~ , 

O DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no exercício de 
suas atribuições regulamentares, e tendo em vista o que consta do Processo nO' 
001.725/98-0 

RESOLVE aposentar, voluntariamente, com proventos 
proporcionais, o servidor JOÃO HELIO CARVALHO ROCHA, Analista Legislativo, 
Área 2, Especialidade PrOcesso Legislativo, Nível 111, Padrão 45, do Quadro de 
péssoal do Senàdo Federal, nos termos do artigo 40, inciso 111. alínea ·c·. da 
Constituição da República Federativa do Brasil, combinado com o artigo 186, inciso 
111, alínea aé', da Lei n° 8.112, de 1990; com as vantagens previstas na Res,olução 
SF n° 74, de 1994, observado o disposto no artigo 37"inciso XI, da Constituição 
Federal. ..' ' 

.. 
'.. ~ .... .1 

• • • o • ' • 

.. ;:0 0.
0 

',.> .! 

.' , .... , -0::, :i o . ~ : o ~ ... ,; o ' ~o . 
'\ ~ , I .: q • • ,. " :~ I'" ;.' .. • • " , 

",," ', .. ~.' <. " ':". ,'ATO DO DIRETOR-GERAL' 
" "., " ~, ~ ~,~. ".' ~y '. - ':"'1:;, , • '11: .. I 

'. ,'. ".,,' ":." ~' N° 437, DE .199,8":, .l_" , 
.' , ..".". ~ -:' • ~ ' •• o ~~, {ou, 1'0 s ~ 

'. .' 

, , 

.. J t'- . ~'- ~' ,. .\ , ' 
',: . ,t' .~ '.' ',:. 'o ~. :11'/' . . "o ... , _ ;\.:~;o .. ~ \·.:~~o. :. i. '!.::':,." ,,' ..... ( . 

, '. ,;',~ ~ ..:" '". " .. ;'~:'~'~ :' O;,DIRETOR~GERAL DO,SENADO,FEDERAL, no uso de , 
, ,', . ~;' suas atrib~çÕes: ~e~' cbnforinidade éóDí: a' delegaçã~ ,di cbihpêiêrid~ q~e lhe', f~i' ,".' , 

, , • • ,. • • ~'" J~ • ... .' .... ,~' ;" • ", " ~ 

, . ' .. ,,~". 'oútórgaaa :pelo Ato aà' ,ÇopUssão D.ire~~ra' hO. '12, de ·J99.?,:~~~tendo ,~D:i YiSia . o· ,: 
.' " .:. r' "', ~~ " ' ~ ,-'.". '."-.,. ",?~ '.~,. _.' ~"". 

disposto'no art. 13,'§ 6°;:' da f:.ei nO.' 8.112, ~e,199'O, c~m as a1~eraçõ~s'aa~Ui n°. ' ' ' 
" '9.527 deJ997 ", .. ",; ;,,!-.;,;. '\, I,' 
", . '~o""_:,~'<, .! •. ,.,.~ .. , ' '}:o'~ .!'" ',', .... / ~;.; ' .. : "'.: ..... -:":' . :-::~. ". " ~;" 

'. - , ~. " .". ,:.. - " 

, ' . , . .. ' '. 
"RESOLVE , . 

1, -, ...I 

Tornar sem eféito'a, nomeáção .'deWAGNER ~IM, 
,R~EIR~ para o cargo, de Analista ,Legislativo, NíveLm.,Área de, Com~cação 



DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sexta-feira 13 .. 04107 

" , 

Social, Eventos e Contatos; Especialidade de Comwücação Social, Padrão 31, do 
." ... 

Quadro de Pessoal do Senado Federal, constante do Ato do Diretor-Geral nO. 196, 

de 1998, em virtude de não haver cwnprido o prazo previsto para posse no referido 
cargo,:de acordo com o disposto no art. 13, § 1°., da Lei nO. 8.112; de 1990, com as 
alterações da Lei nO. 9.527, de 1997. ,,1 ; " • 

.. ...... .(.; 

;. ,; 

'.' 

Senado Federal, em 12 demár 1998 

...- ',. 

/ 'LO !'l~ . 

GACIEL DA SILVA 
Diretor-Geral do Senado Federal 

" .': ,;., I " 

. ~ .. -' 

ATO DO DIRETOR-GERAL 
N° 438, DE 1998 

'\. " I _ 

, .. 
' .. -

I ,-. , 

, . 

o DIRETOR-GERAL 00 SENADO FEDERAL, no exercício de 
suas atribuições regulamentares, e tendo em vista' o que consta do Processo n° 
020.521/97-9 '.' . " 

RESOLVE .' aposentar, voluntariamente, com proventos· 
proporcionais, a servidora 'ÉLENA DA CUNHA RODRIGUES, Técnico legislativo, 
Area 2, Especialidade Assistência a' Plenários e Portaria, Nível li, Padrlo 30, do 
Quadro de Pessoal do Senado Federal, nos termos do artigo 40, inciso 111, alínea 
·c'\ da Constituição da República Federativa do Brasil, combinado com o artigo 186, 
inçiso ,111, alínea:c·, da lei n° 8.112, de 1990; com as vantagens previstas na 
Res()lu~e;, SF, ~074, de 1994: observado à.disposto no artigo 37, inciso XI, da 
Constituição 'Federal.' ' 

) .: 

Senado ~~tiJ ~ d 

.,. /'--1C ' 
. , AGACIEL DA SILVA MAIA 

I( Diretor-Geral 
li 

(' 
'''( 



'. '. :~. 

.'., . 

'. 
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" .' 

.' .. ': 

~:'.(: ",' .ATO DO DIRETOR-GERAL. . . 
• , :".'.,' '" <. " 'N° 439-, DE 1998" '; L,i '. 

" r! .... -4 ":, , t , '.. • '" ~.. • _ ~"' ; ~ t" 'l:'~ •• ~h') ~~: ... ,) ~ ), 

"'.;.~ 'l'!.,.~' l ~ _.~ + I 'j • ~ , ,,' .. 

. ' .('. O DI~ET~~-G~~L DO SENADO FEDE~,~, ,~o ~~~ 'd~, s~as, 
atribuições regulamentares, e de acordo com os Atos nO 9 _de 1996 e nO, 
15 de 1997 da Comissão Diretora, ' "'. ~. " ,,'.' ~ 

, RESOLVE: 

Art. 1° - São "designadas os servid~res SYLVIO VIEIRA 

PEIXOTO NETO, matricúla nO 4073, e VANDA MARIA BARROS 
~ ,+ l • ~ , \ .... J 

MENDES, matrícula. nO. 3039,'1. como . gestor; titular e substituto, 
respectivamente, do contrato nO 017/98, celebrado entre o Senado 

Federal e LIDERANÇA CONSERVAÇÃO E SERViÇOS L TOA. 

Art. 2° .:. Este Ato entra em vigor na data de sua publicação. 

Art. 3° - Revogam.se as disposições em contrário. 

, .;.... .. _ t 

" "\' >,. 'o!'\..' • 

".~ .. :; ~~~ .. 
" . ~ Diretor-Geral 

, ,(' 

'-

. . 
,.1 

f. .• ,I, .. ~ t f " !- ~ .• , •• . , .. 
. ..... ~ • , 

. . ...... 
. '-

,,~. - " ;, 1..-

, 
~ . .... . , 

'.' , _ ATO rio DIRETOR-GERAL' 
'N° 440, DE 1998!~ , ~ l' 

, , ... I~. 

• ",', , f)' 
I ".. ',' . :' 

O DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no exercício de 
, suasatribuiçães regulàmentares, e tendo em vista o que consta doProcasso n° . 
002. 696/98-3 ~ , ' 

, , I' 
" , ,', • I, 

RESOLVE "aposentar, voluntariamente, com,l proventos 
proporcionais, a servidora APARECIDA DIVINA PINTO, Técnico Legisl~tivo, Área 2" 

",' 'Especialidade Assistencia a Plenários e Portaria, Nfvel li, Padrão 3Q,po Quadro de 
'. P,essoal. do Senado Federal, nos term_~~ ~o artigo '40. 'inC?iso 1II.j.·.~línea, uC',~a 
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.' . '". :. ,,' ~ 

',,', .. " 

Constituição da República Federativa do Brasi', combinado com o artigo 186, inciso 
111, alínea "c:', da lei n° 8.112, de 1990; com as vantagens previstas na Resolução 
SF n° 74, de 1994, observado o disposto no artigo 37, inciso XI, da Constituição 
Federal. 

" . 

ATO DO DIRETOR-GERAL 
N° 441, DE 1998 

.' . 
- '1. / .... 

"t .• 

, " 

, 
-, ~ .' 

.. , , 

o DIRETOR-GERAl DO SENADO FEDERAL, no exercício de 
suas atribuições regulamentares, e tendo em vista o que consta dO'ProCesso: n° 
002:950/98-7, . : i, '." 

RESOLVE aposentar, voluntariamente,' com proventos 
proporcionais, a servidora WANDA MUNDIM SALDANHA, Técnico l.:egislativo;I·· 

:Área-2, Especialidade 'Processo Legislativo, Nível li, Padrão 30" do . Quadro çfe 
Pessoal do Senado Federa', nos termos do artigo 40, inciso 1II,:.aUnea ·c·, ,da· . 
Constituição da' República Federativa' do Brasil, combinado., com o ~ârtigo . 1~,; 
inciso 111, alínea "c", da Lei n° 8.112, de 1990, com as vantagens 'previstas 'na 
Resolução SF n° 74, de 1994, observado o disposto' no artigo, 37; incis~.)(j,dâ' 
Constituição Federal. .' \ . \ ' 

Senado F71~ di f5 de 

.tjEL DA SIL3A:AIA 
" . Diretor-Geral 

'~>' .' " 



04110 Sexm.feira 13 DIÁRIO DO.SENADO FEDERAL 

A TO DO PIRlETOR-GERAL 
N° 442, DE 1998 

, { 

Março de 1998: 

o DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no exercfcio de 
suas atribuições' regulamentares, e tendo em vista o que consta do Processo n° 
019.649/97-5 

RE~OLVE . aposentar, voluntariamente, com proventos 
proporcionais, a servidora MARIA HELENA DE'OLlVEIRA.:CABRAL SANTOS, 
Técnico Legislativo; Área 6, ,Especialidade Telefonia, Nfvel li, Padrão 29, do Quadro, 
de Pessoal do Senado Federal, nos termos do artigo 40, inciso 111" alfnea IA!!, da 
Constituição da República Federativa do Brasil, .combinado com ,o artigo 186, inciso 
111, alfnea li!!, da. Lei n° 8.112, de 1990; com a vantagem prevista 'no art. 1° da 
Resolução SF n° 76, de 1995, observadoo'disposto no artigo 37,inciso XI, da . 
Constituição Federal. 

Senado Fe e~ 1:;12:' em 1 I b.t.lo de 

". W· \ ' 

GACIEL DA SILVA MAl 
Diretor-Geral 

,. 

ATO DO DIRETOR-GERAL 
N° 443, DE ~998 

",' ' O DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no exercício de 
suas àtribuiçóes regulamentares, e tendo em vista à que consta do Processo n° 
002.865/98-0, '. - . , 

':' .' ~ RESOLVE aposen~ar, vol~ntariamen.te" com proventos 
integrais' o servidor' FRANK JOHN' PHILLIPS, . Analistá Legislativo, Área 2, 
Especialidade ProCesso Legislativo, Nível' III,Pádrão 45, do 'Qüadro' de' Pe~sdal '(j~ 
Senado Federal,'nos termos do artigo 40,.incisolll, '~línea "a", da qôn~titüi,ção da 
República Federativa do:Brasil, combinado com o artigo 186, inciso 111, alínea· lia", 
dá Lei n° 8.112, de 1990, ' com as vantagens previstas na Resolução Sf n° 74, de 
1994:'Cté o Ato doOiretor~Geral n° 148, de 1994, observado o disposto no art.igo 
37, inciso XI, da Constituição Federal. " 

~nado Fed BrJ [õ o 
, ~GACIEL' DA S~LVA MAIA \ 

Diretor-Geral 

~'-



,-; . 

. ,,'. ".,( 
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, ' 

ATO DO DIRET'OR.;GERAL 
N° 444, DE 1998 

o DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no exercício de 
suas atribuições regulamentares; e, tendo em' vista 'o que consta do Processo n° 
002.707/98-5' , " '.' , 

, RESOLVE aposentar, voluntariamente, COm proventos 
'proporcionais, o servidor GERALDO FELIPE DE ARAUJO, Técnico Legislativo, 
Área 7, Especialidade Transporte, Nível li, Padrão 30, do Quadro de Pessoal do 
Senado Federal,nos termos do artigo 40, inciso 111, alínea "c", 'da Constituição da 
República Federativa do Brasi', combinado com o artigo 186; inciso..'", alí':1ea,"c~,da 
Lei n° 8.112, de 1990; coma vantagem prevista no art. 1° da Resolução SFn°, 74,' 
de 1994, observado o disposto no artigo 37, inciso X/,da Constituição Federal. ' 

Senado Fel, '.wtJ)m de aj} oe 998 
( , , , , 

GACIEL DA SILVA MAIA 
Diretor-Geral 

ATO DO DIRETOR-GERAL 
. ,Nó 445; DE 1998 

O DIRETOR-GERAL 'DO 'SENADO FEDERAL, no uso da 
atribuição que lhe foi conferida, pelo artigo 15. das ,Disposições Finais da 
ResoI~ção n.09, de 1997; e tendo em vistá o constante no'ProcessoQo 003370/98:-
4, " .,' . 

'>/:',,'~',:~ ,;JWSOLV~~'rl~signar:o',s~rVicÍor. CARLOS,:ARTHUR :P~RElRA:, , ' 
,matrícula 2640, oCl:1pante do cargo efetivo de Técnico Legislativo - Area 7'~ 

" iE:spe~ialidade de Transpoite;p~ exercer a Função Comissionada de Motorista, ,', 
Símbolo 'FC';03,' do' Gabinete, da' Senadora, Regina Assumpçã<;>,,: com 'efeitos ',' 

financeiros a pa.~~~e,:O:de ~~ço~~:de 19~~,:: ',> "<,,~,~,,, ,,'.< 
t'" 

'"., ':',.' 

'~'"r"- ",.'. 

: .,:- ';'''';:!','' -;~ i;- >; . 
. -' - " 

..... , I;, '"; 

Di ret()r-Geral 

.. ', 

,,' .. 
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- ATO DO DIRETOR-GERAL 
N° ~446~ DE 1998 ' 

~~) ,."~ ~., ~,I.-~". ,'\ .' 

, '- O DIRETOR-GERAL DO SENADO' FEDERAL, no uso da 
~tÍ'ibuição que'lÍte foi cõnferida pelo art, 15 dàs Di~posições Finais dà' Resolução, 
n,O 9, de 1997, e tendo em vista o constante no Processo nO 003440/98-2, 

" 
1 .~ .... !" 

, I f ,. , , .' ' 
, ; ": I t - I ,'" RESOLVE' designar'·o servi dói FRANCISCO CÂRLOS ENES ' 
:"~'PATRÃO; iniltrí6iUá 3235, ocupante do caigoefetivó 'de Técnico Legislirtivo-­

Área 6~~ Especialidade 'de Artesanato, 'para exercer ià Furi~ão' Comissiónada' âe ! 

AuXiliar de 'Gabinete, Súnt'llo' FC-03, da Subsecretaria' de Serviços Gééais, conf·· 
efeitos financeiros a partir de i O de março de 1998. . 

Senado Federal, 12 de março de 1998 
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GACIEL DA SILVA 
Diretor-Geral 
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'I . • I. " 1ATODO'DIRETOR-GERAL.'1 -:.',_.~ ':' .. i ' 
I • , N° '447 DE 1998 .'1' .,' (:: .• ,. " 

" • • " .... ...-'1. '., Il~~l_.~,I ... 

O DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso da 
atribuição que lhe 'foi conferida pelo artigo 15 das Disposições Finais da 
Resolução n.o 9, de: 1997, e tendo em vista o constante no Processo nO 
003438/98-8, 

RESOLVE dispensar' o serVidor DAMIÃO, PEDRO DE 
OLIVEIRA, matrícula 3964, ocupante do cargo' efetivo de' Técnico 
Legislativo - Área 2' -' Especialidade de Assistência a Plenários e' Portaria, 
da Função Comissionada de Auxiliar, de 'Gabinete, Símbolo FC-03, da 
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, " 
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Subsecretaria de ,Serviços Gerais,.,e designá-lo para exercer 'a Função 
Comissionada de Assistente Administrativo, Símbolo FC-05, do mesmo 
Órgão, com efeitos fmanceiros a partir de 10 de-março de 1998. 

, 'Senado"Federâl, f12 de março',de 1998:-' 
.... .,.'" ". '-

" nwe.0, " 
~CIEL'DA'SILVA MAIA 

Diretor-Geral 

ATO DO DIRETOR-GERAL 
N° 448, DE 1998 

o DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso da 
atribuição que lhe foi conferida pelo artigo 15 das Disposições Finais da 
Resolução n.o 9, de 199?, e tendo em vista o constante no Processo n° 
003439/98-4, 

RESOLVE dispensar o servidor JOÃO CARLOS MOREIRA 
CORREA, matricula 4741, ocupante do cargo efetivo de Técniço 
Legislativo - Área 3 - Especialidade de Datilografia, da Função 
Comissionada de Assistente Administrativo, Símbolo FC-05, da 
Subsecretaria de Serviços Gerais, e designá-lo para exercer a Função 
Comissionada' de Chefe, de Serviço, Símbolo FC-07, do Serviço de Portaria 
da Subsecretaria de Serviços Gerais,com efeitos fmanceiros a partir de l~ 
de março de 1998. 

S~nado' Federal, 12 de março de 1998 

() OrO 
l-Jl~ lY . 

GACIEL DA SILVA MAIA 
Diretor-Geral 
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, ;.Aton° 2901197, 'do Sr. Oiretor-Geral, qüeaposento~as~rvidoraLbR#FANTÕN. " , 

'APOSTILA 

Fica alterada' a "fundamentação legal do presente Ato para excluir a 
vantagem prevista na Resolução' SFno 76, de 1995,· e incluir as vantagens 
previstas na Resolução SF nO 74, de 1994. 

Senado Ff.Kieral, em 
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- - . 
MESA .-

,.' _ PRoct1RÁOORIA' LIDERANÇA 00 PSDB . 
Praldeate PARLAMENTAR 

Antonio Cartos Magalhães - PFL - BA ,"f' Líder 
(Dcsigilação: 16 c 23-11-95) Sergio Machado 

I- Vlc:e-Presldeate Nabor Jwlior - PMDB - AC '.' 

GcraIdoMclo - PSDB - RN Waldcck Omc41s - PFL - BA ' Vlct-Lícleres 
Emilia fcmandcs - Bloco - RS OsmarDias,' 

r VIc:C Presldeate J,* Ignácio Femira - PSDB - AC JcffetSOll ~ 
Júnia Marisc;,r,Bloco - MG Lauro eampoS - -"locO - DF J,* Ignácio Ferreiia 

.. Coutinho Jorge 
I- Secràtáno 

Ronaldo Cunha Lima - PMDB - PB LIDERANÇA 0.0 GOVERNO 
',- LmERANÇADO . ' 

r Secretário LfcIer BLOCO DE OPOSIÇÃO 
Cartos Pattocínio - PR. - TO ' Elcio Alvares - PFL - ES • .!.... ... 

.. 
- .. Líder _ , 

. r SecretárIo Vlce-Líderes Eduardo Supliey 
.. . 

fJaviano Melo - PMDB - AC J,* Roberto Anuda - PSDB - DF ,., . 
Vilson K1einübing - PFL - SC Vlce-Líderes 

4- Secretário Ramez Tebet - PMDB - MS Sebastião Rocha 
Luddio Portella - PPB- PI Antonio Carlos Valadares 

Roberto Freire . -j, LIDERANÇA 00 PFL José Eduardo Dútrâ . ~ 

" . 
SuP~tes de Secre~ Lider LIDERANÇA 00 PPB.-

Hugo Napoleão ,- Líder 
. - , 

I" - Emilia Fernandes - Bloco - RS Vlce-lÁderes Epitacio Cafeteira 
2" - Lúdio Coelho - PSDB - MS Edison Lobão 
3" - Jocl de HoUanda - PFL - PE Franoclino Pemra Vice-Líderes ~ 

I 
4" - Marluce Pinto -PMDB -RR Gilberto Miranda Leomar Quintani.lha . ~ 

, RomeroJucá Esperidião Amim . 
RomeuTuma 
Júlio Campos' 

LIDERANÇA 00 PTB " . 
CORREGEDORiA PÁRLAMENTAR LIDERANÇA 00 PMDB 

Coroegcdor Líder' 
(Reeleito em 2-4-97) Líder Odacir Soares 

Romeu Tuma - PFL - SP Jáder Barbalho 
Vlce·Líder . 

Vlce-Líderes Regina Assumpçio .' 
CorregedoreS - Substitutos Nabor Júnior 

(Reeleitos em 2-4-97) Gerson Camata 
Carlos Bezerra 

1°,_ RamezTebet - PMDB - MS Ney Suassuna 
2" - Jocl dt Hollanda - PFl. - PE Gilvam Borges 

3" - Lúcio Alcântara - PSDB - CE Fernando Bezerra 

... . 
Atualizada em 1 Q/'3I98. 
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PralcIeate: CuIIcJo MalcJaner ;. PMDB -se, 
Vke-PralcJeote: J-Alva -PFL - SE 
(EIeI" em 28-2-96) , 

ntuiara. 

.'1. Bleio Alvares 
2.'Fraacelino ~efeira 
3.W~kOmc~ 
4 . .JoHAlvCS 

1. CaUda Maldancr ' 
2. RImcz TebCt 
3. Nibor J4oior 
4.Ncy Suassuna 

1. Lddio,AlçAntara 
2.(\'110) 

.1.~ Cafeteira ' 
2.OImarDiu 

I. ósaíar Dias 

I. Marma S8Va " 

l.(Vago) 
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, 1. Lucídio Portdla,: , .' 
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. "" ~ 

'" 

", !' 
'; 

; 
, : 

), 

.,' . ;'.;..,' ~ , 

'. ".'. ~,' .' I I ~ 

. (4ta ......... .;.if.I.etI).". ;" 
',; , 

. , .. 
. ~: .. : .:.' 



'. . . .:'" . ,. ,,' ~ 

'. '.: t,··,'· ~ '-'. , ......... '. \.' ;', 

;';. '. 
···i·· ':"'" 

'. ~ ... ,. ':'" ", 
'.,'." : 

: ~; 

" . 
',\. " .. ,' 

.. : :,>. 

.; ", ','" 

.~; :. 

" ',' -", 

. SECRETARIA -GERAL DA MESA 
. SUBSECRETARIA DE COMISSÕES 

Diretora: CLEIDE MARIA B. F. CRUZ 
Ramais: 3490 - 3491 Fax: 1095 .' .. 

'. • .... ' ..... , ~ • 4 ~ \ 

... -.SERVIço ~E APOIO ÀS 'COMISSÕES ESPECIAIS E PARLAMENTARES DE '. 
~ ,.~' , "'''~-~ -; .. ,-.,. ". ' .. ' .. _.~ ... ' .... " ... ,.. , . "'. INQUERITO 

" .'. :. : :',;.~~":'\' .. :.-' ... ..,:~"...:~~ . -

.. ,":;,' ~ .. - Chefe: LUiZ CLÁUDIO DE BRITO '. 

f Ramais: 3511 - 3514 Fax: 3606 .: ; ...... I 

~-.-·l 

..... ,. 
, '. ... ''-'., ., 

" . ' .. 

c;; .. " ...... ' .. ,:~; ~.:.'~·:~~·~~!t~ÇÓ DE APOIO ÀS COMISSÕES MISTAS-'---~" 
, . . ..... . ~ : ...• . . Chefe: JOSÉ ROBERTO ASSUMPÇÃO CR:UZ 

:, '.... ', .. ~' -< ,:. Rámais: 3507 - 3520 Fax: 3512 
. •... ".;' f'· ..... ". 

,. .: \'S~~~~~:' " EI>~ALI>6 MAGALHÃES SIQUEIRA (Ramal: 3520) 
":, ':,;;,: '.~:' ... >, tLEUDES BOAVENTURA NERY (Ramal: 3503) 

,~ " ';,:' ::;,' .i .-;. ~ '" • . }OAQUIM BALDOmO DE B. NETO (Ramal: 4256) 
.. .'~' ':. ' .';, ~',/ :; SijitCUODA FONSECA BRAGA (Ramal: 3502) .. 
". ': ... ,',WILL DE MOURA WANDERLEY (Ramal: 3509) 

i·: .... . - ,':.~IZABETH GIL BARBOSA VIANA (Ramal: 4792) 
·· .• 1 .. ' .,.: ..... ~ DE FÁTIMA M. DE OLIVEIRA (Ramal: 4256) 

.' :. j .. , .:t' -. .' 

,,' '~>.:'.>'.:"~'~' . 1;."-') ... ; :.~". "!"'.: .:. '- _ ' .. 

. ,' "., :,·.;,\.:-:!S~RVIÇO DE APOIO AS COMISSOES PERMANENTES 
. , .' .. .. ': ..'..-.- ;.'~. ' 'Chefe: FRANCISCO GUILHERME THEES RIBEIRO 

. ,'. ., ;~- .• '.. Ramais: 4638 - 3492 Fax: 4573 
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... "·,,CI .....• : -CELSO ANTONY PARENTE (Ramal: ~607) 
'.~~ •• ;{'" I, : ': ',': t ~.; t .' 

....... " ..... : ..... - . " ..... 
';'. '. ". . .'. 

" .. : ..... , " .. , .. .J~~.,.~- .. ' =DIRCEU.VIEIRA MACHADO FILHO (Ramal: 4605) 

..... :' ~ .• ;.' -'o - LUIZ GONZAGA DA SILVA FILHO (Ramal: 3516) 
~ ... , .', " ~ 

- RAIMUNDO FRANCO DINIZ (Ramal: 4608) - _. 
. - VERA LÚCIA BATISTA SILVA (Ramal: 7285) 

-~VERA LÚCIA LACERDA NUNES (RaInai: 4609)~ , 
.,'.: '. '-'., 

, j ~ 

.' 
- MARCOS SANTOS PARENTE FILHO (Rámal: 3496) 
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CFC - JOSÉ FRANCISCO B. DE CARVALHO (Ramal: 3935) 
ATUALIZADO EM 2V0V98 
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TrrULARES 

COMISSÕES PERMANENTES 
(ART' 72 ~ RISF) 

1) COMISSÃO DE ASSUNTOS ECONÔMICOS - CAE 
PRESIDENTE: SENADOR jOSÉ SERRA -' 

VICE-PRESIDENTE: SENADOR FERNANDO BEZERRA 
(27 TITULARES E 27 SUPLENTES) , 

SUPLENTES 

PFL 
FRANCEUNO PEREIRA 
,VILSON KLEINOBING 
GILBERTO MIRANDA 
BELLOPARGA 
FREITAS NETO 
JOÃO,ROCHA 

MG-2411/12 
SC-2041/42 
AM-3104l05 
MA-3069nO 
PI-2131132 
T0-4070n2 
MT-2271n2 
BA-2211/12 

1-ROMERO JUCÂ 
2~OSÉ AGRIPINO 
WOSÉBIANCO 
4-ÉLCIO ALVARES 
5-EDISON LOBÃO _ 
6-JOSAPHÁT MARINHO 
7~OEL DE HOLLANDA • 
8 JÚLIO CAMPOS' 

~. ", 

RR-2111/12 
RN-2361/62 
R02231132 
ES-3130131 
MA-2311112 
BA-3173174 
PE-3197198 
MT-4064165 

JONAS PINHEIRO 
WALDECKORNELAS 

GILVAM BORGES 
FERNANDO BEZERRA' 
NEY SUASSUNA 
JOSÉSAAD 
CARLOS BEZERRA' 
-RAMEZ TÉBET 
JOSÉ FOGAÇA 

AP-2151152 
RN-2461/67 
PB-114511245 
GQ.3149150 
MT-2291192 
M8-2221 122 
RS-30nnO 

PMDB " 

1~ADER BARBALHO 
2-MARLUCE PINTO 
3-MAURO MIRANDA, 
4I-ROBERTO REQUIÃO 
5-PEDRO SIMON '.' 

'&-CASILDO MALDANER 
7-GERSON CAMATA 

PA-3041/43 
"RR-110111201 

00-2091192 
_ PR-2401102 

. lRS-3230131:'''..·;'' 
" ~ SC-2141/42 

" (,' ES-3203lO4 

'I ~~~~~~~~~ ____ ~~~~ __ ~~~D~B~~~ __ ~~~~~ __ ~~~~ __ 
JOSE ROBERTO ARRUDA DF-2011/12 1-TEOTÔNI0 VILELA FILHO '. AL-4093I94 

I 

COUTINHO JORGE PA-102611226 20 BENI VERAS CE-3242143 
JEFFERSON PERES AM-2061/62 :H.ÚCIO ALCÃNTARA CE-2301102 
JOSÉ SERRA SP-2351/52 4-LÚDIO COELHO . "'M8-2381182 
OSMAR DIAS PR-2124125 S-SÉRGIO MACHADO CE- 2281/85 

EDUARDO SUPUCY - PT 

LAURO CAMPOS - PT 
ADEMIR ANDRADE - PSB 
JOSÉ EDUARDO DUTRA - PT 

ESPERIDIÂO AMIN 
lEVYDIAS 

JOSÉ EDUARDO 

BLOCO DE OPOSiÇÃO (In, PDT, ~B, ~ 
SP-3213115 1-ANTONIO CARLOS VALADARES 

DF-2341/42 
PA-21 01102 
SE- 2391192 

-PSB' - , 
2-8EBASTlÃO ROCHA - PDT 
3- ROBERTO FREIRE - PPS 
4- ABDJAS NASCIMENTO - PDT ' 

PPB 
SC-4200/06 1-EPITACI0 CAFETEIRA 
MS-1128/1228 2-LEOMAR QUINT ANILHA 

PR-4059/60 1-REGINAASSUMPÇÂO 

SE-2201/02 ' 

AP-2244146 
·PE-2161167 
RJ.1121/4229 

MA-1402111 
To-2071m 

MG-2131137 

REUNIÕES: QUINTAS-FEIRAS ÀS 10:00 HS (*) 
SECRETÁRIO: DIRCEU VIEIRA MACHADO FILHO 

TELEFONES DA SECRETARIA: 311-3516/4605 ' 

SAILA N° 19-ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
TEL DA SALA DE REUNIÃO: 311·3155 

FAX: 311-4344 
(*) Horirio de.-.to com. Ata publlc:ada ao DSF de 1%.9_97, pp. 1165516 

Horirio ft!IImea1al: 3'1 feira .. 10:«10 bs. 

Atualizada em: 28J0119á 
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, ; 1.1) COMISSÃO DE ASSUNTOS ECON'ÓMICOS -CAE . 

SUBCOMISSÃO DESTINADA A EXAMINAR A POLíTICA DE INCENTIVOS OFERECIDOS 
ÀS EMPRESAS PELOS GOVERNOS ESTADUAIS 

PRESIDENTE: SENADOR FERNANDO BEZERRA 

TITULARES' 

VILSON n.L.I~I""UDII"'UI 
. BELLO PARGA' 

WALDECK O' RNIELA~S 

FERNANDO BEZERRA 
CARLOS BEZERRA. 

COUTINHO JORGE 
OSMAR DIAS 

JOSE EDUARDO DUTRA - PT 

ESPERIDIAO AMIN 

VICE-PRESIDENTE: SENADOR OSMAR DIAS 
(09 TITULARES E 09 SUPLENTES) 

PRAZO: 18.11.97 

PA-102611226 
PR-2124125 

SE- 2391/92 

SC-4200/06 

SUPLENTES 

1- FRANCEUNO PEREIRA 
2- JONAS PINHEIRO 
3- EDISON 'LOBÃO . 

1- FOGAÇA 
2- ROBERTO REQUIÃO 

1-JOSE ROBERTO ARRUDA 
2-LÚCIO ALCÂNTARA 

1-EDUARDO SUPUCY - PT 

1- JOSE EDUARDO VIEIRA 

MG-2411/12 
, MT-2271172 

MA-2311112 

DF-2011/12 
CE-2301/02 

SP- 3215/16 

PR-4059/60 

• TERÇAS-FEIRAS 17:30 SALA Nt 19 - ALA SEM. ALEXANDRE COSTA 
SECRETÁRIO: DIRCEU VIEIRA MACHADO FILHO .- SALA DE REUNiÕES: 311-3255 
.- SECRETARIA: 311-351614605 E-MAIL: dlrceuvOsgmsleg.senado.gov.br 
FAX: 311-4344 ATUALIZADA EM: 26.09.97 

~ - . . . _. ANDAMENTO 
EM 26.08.97 FOI DESIGNADO RELATOR O SENADOR VILSON KLEINÜBING 
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Tn'ULARES 

\ , 

,,) ',2).COMISSÃO'DE:ASSUNTOS SOCIAI-S,~ CÃS 
, ; PRESIDENTE:SENADOIRADEMIR ANDRADE. f' 

VICE-PRESIDENTE: SENADOR LEOMAR QUINTANILHA 
: !. ' • . '(29 TiTULARES E 29 SUPLENTES) " , ., 

RR-2111/17 ; 
'MT-2271m 
SE-4055157 
MA-3069172 . 

, BA-2211117 

" 

SUPLENTES ' 

.~ "\. •. ., I. .., 

#'--

AL-3245147 
MA-2311115 
ES-3130/35 
MT-4064I65 

. RN~2361167 

,I 

I 
ROMEROJUCÁ 
JONAS PINHEIRO 
JOSÉ ALVES 
BELLOPARGA 

',WALDECK ORNELAS 
Ü~ONEL: PAIVA 

•. 'JOSÉ BIANCO 
FREITAS NETO 
JÚLIO CAMPOS 

, DF-l04611146 
R0-2231137 
PI-2131137 

l-GUILHERME PALMEIRA 
2-EDISON LOBÃO 
3-ELCIO ALVARES . 
4-VAGO,· ... ~-
5-JOS,É AGRIPINO 
6-BERNARDO CABRAL 

, 7-ROMEU TUMA ,~ 
&-JOÃO ROCHA. 
9-VAGO ' 

AM-2081187" ,', , ' 
'SP-2051157 • 
TQ-407onl 

,. MT~65' 
_" 1,.,1., 

CARLOS BEZERRA " ,. , MT- 2291/97 
GILVAM BORGES y.' . AP-2151157 
JOÃO FRANÇA (1) RR-3067/4078 

. : CASILDO MALDANER' ," ,:~ t' ',SC-2141/47 . 
. ~ . - ... .. ~'>" ' •. 

, :MAURO MIRANDA G0-2091/92 
)NABOR.JUNIOR ' '" AC:147811378 
"'MARLUCE PINTO RR';1101/4062 

OTONIEL MACHADO Go.2031/32 

PMDB 

l-JOSÊ FOGAÇA 
2- JOSÉ SAAD , 
3- PEDRO SIMON 
4-JOSE SARNEY 
5-RENAN CALHEIROS 
6-VAGO 
7-VAGO 
B-VAGO 

I ~. '. '.:":",,,, ,.-' PSDB 

LUCIO ALCÂNTARA. , CE-2301/07 , ~-ARTUR DA TAVOLA , 
'OSMAR DIAS ' '. 
LÚDIOCOELHO 'I'':''';.;': 

PR-2124125 2-BENI VERAS " 
'. MS-2381187 • J, _, . 3-5ERGIOMACHADO 

CARLOS WILSON 
JOSÉ ROBERTO ARRUDA . 

PE-2451/57 ; ',0 , 4-COUTINHO ,JORGE , 
DF-2011/16 5-JEFFERSON PERES~' 

I· .. , BLOCO DE OPOSiÇÃO (PT, PDT, PSB, PPS) 

• I 

" , 
, " ;. ~ ,.' , 

1 ... ·- • 

R5-3077n8 ~' 

G0-3149150 
RS- 3230/31 
AP-3429/31" .. 
AL-2261nO 

RJ.2431/37 i' 
.-f ••• CE-1149" • , 

CE-b81/87 'I ~, . 

PA-102611226 
, AM-2061/67 

_.~ , ..... ~' 

,BENEDITA DA SILVA - PT . 
.MARINA SILVA - PT 
ADEMIR ANDRADE - PSB 
SEBASTIÃO ROCHA - PDT 

'RJ-2171m 1-EMIUA FERNANDES - PDT RS-2331/37 ' 
AC-2181187 2-LAURO CAMPOS - PT DF-2341/47 ' 
PA-21 01/07 3-ABDIAS NASCIMENTO - PDT RJ-ll2l/4229 
AP-2244146 4-ROBERTO FREIRE - PPS 'PE-2l61/67 

~I~~~~~~ ______ ~~~ __ ~P~P~B~=-~~~~~ __ ~~~~--
ERNANDES AMORIM Ro.2051/57 1-EPITACI0 CAFETERIAMA-4073n4 
LEOMAR QUINTANILHA To.2071n6 2-ESPERIDIÃO AMIN S~200l06' 
I PTB 

R0-3218132l9 l-REGINA ASSUMPÇÂO MG-2l3l/37 ODACIR SOARES 

(1) Oesfillou-se do PMOB, ingressando no PPB, em 2.10.97. , J, 

REUNiÕES: QUARTAS-FEIRAS ÀS 10:00 HS (*) 
SECRETÁRIO: RA YMUNDO FRANCO DINIZ 
TELEFONES DA SECRETARIA: 311-4608/3515 

SALA N° 09-ALA SEN; ALEXANDRÉ COSTA . 
TEL DA SALA DE REUNIÃO~ 311-3359" ," 

. FAX: 311-3652 
(*) Horúio de acordo com a Ala publicada DO DSF de 11.9.97. pgs. 18655/6 

RorúIo regimental: 4'1 feiras às 14:00 bs. 

"Atualizada em: 03103198 

. , 



3) COMISSÃO DE.CONSTITUIÇÃO, JUSTiÇA E CIDADANIA - CCJ 
PRESIDENTE: SENADOR BERNARDO CABRAL 
VICE-PRESIDENTE: SENADOR RAMEZ TEBET 

.MULARES 

. GUILHERME PALMEIRA 
ROMEROJUCÁ 
JOSÉ BIAN.CO . 
BERNARDO CABRAL 
FRANCEUNO PEREIRA 
JOSAPHAT, MARINHO 
ROMEU TUMA 

JADER BARBALHO 
JOSÉ FOGAÇA ' 
ROBERTO REQUIÃO 
RÂMEZ TEBET. . 
PEDROSIMON 
RENAN CALHEIROS 

JEFFERSON PERES 
JOSÉ IGNÁCIO FERREIRA 
LÚCIO ALCANiARA 
BENIVERAS' 

ANTONIO C. VALADARES- PSB 
ROBERTO FREIRE - PPS 
JOSÉ EDUARDO DUTRA - PT . 

ESPERIDIÂO AMIN 
EPITACIO CAFETEIRA 

I -..... 
~ _. - .. 

REGINA ASSUMPÇAO 
•.• : -t" . 

" 

. (23 TITULARES E 23 SUPLENTES) 

SUPLENTES 

PFL' 
AL-3245147 1-ÊLCIO ALVARES ES-3130132 
RR-2111/17 2-EDISON LOBÃO MA-2311115 
RG-2231137 3-JOSÉ AGRIPINO 

•• , /fi' 

RN-2361187 
AM-2081/87 4-LEONEL PAIVA D~1048f1148 
MG-2411/17 5-FREITAS NETO .. PI-2131137 
BA-3173174 6-BELLO PARGA ••. MA-3069172 

SP-2051/52 7-GILBERTO MIRANDA '. AM-116613104 , -
PMOB 

PA-3051153 1-VAGO 
RS-3onn8 2-NEY SUASSUNA -. " 

'PB-4345146 
PR-2401107 3-CARLOS BEZERRA .:' . MT-2291197 
US-2221127 4-CASILDO MALDANER SC-2141/47 
RS-3230132 5-FERNANDO BEZERRA ',.- RN-246112467 
AL-226112261 6-GILVAM BORGES AP"2151152 

PSOB 
AM-2061/67 1-SERGIO MACHADO CE-2284187 
ES-2121124 2..JOSÉ SERRA SP-2351/52 

. CE-2301107 3-JOSÉ ROBERTO ARRUDA ' DF-2011/17 
. CE-3242/43 4-OSMAR DIAS ~'. PR-2124125 

.• i •• ' .,. r 
BLOCO DE OPOSiÇÃO (PT, por, PSB, PPS) 

SE-2201/04 
PE-2161/67 
SE-2391/97 

SC-4206/07 
. MA~ 4073174 

MG-2321127 

PPB 

1-ADEMIR ANDRADE - PSB . 
2-SEBASTlÃO ROCHA - PDT 
3-MARINA SILVA - PT . 

- ~, . 

PA-21 01/01 
AP-2241/47 

, AC-2181187 

... ~ .. ': .. ' -~ -

1-LEVY DIAS ~ 
2- LEOMAR QUINTANILHA 

__ " "J", ... l .ri .•. 

. Ms-112811228 
.~ To-207317" 

PTB ' '.1' . 

1-QDACIR SOARES . . RO-321813219 
-;:ttt ~; '.' 

REUNIÕES: QUARTAS-FEiRAS ÀS 10:00 IIS 
SECRETÁRIO: VERA LÚCIA LACERDA NUNES 
TELEFONEs'DA SECRETARIA: 311-397214612 

SALA N° 03-ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
TEL. DA SALA DE REUNIÃO: 311-3541 
FAX: 311-4315 c 

t • 

Atualizada em: 03103/98 

I 

/ 



" 

muLARES 

, ... 
. ' r4;:COMISsÃO DE EDUCÀçAo - CE" , , 

PRESIDENTE: SENADOR ARTUR DA TÁVOLA, 
-' \ VICE~PRESIDENTE: aOEL DE HOLLANDA 

: : (2'tTmJl.ARES E 27 SUPLENTES) 
'. \ ". - . ' ~ 

SUPLENTES 
'I, . - PFL" 
~J~O~U~O~C~A~M~P~O~S~----------~.MT~,~~~6~~6~5----~~1~-B~E~R~N~A~R~D~O-C~A~B~R-A-L-.·--~---AM~-~20~B~1m~2~--
HUGONAPOLEÁO .,1-3085187 2-VILSON KLEINÜBING Sc-2041/42~ :.,' , 
JOEL DE HOLLANDA PE-3197198 3-LEONEL PAIVA DF-104611146 

I 

aClo ALVARES ES-3130132 4- FRANCEUNO PEREIRA MG-2411112 
JOÃO ROCHA T0-4070n1 5-GILBERTO MIRANDA AM-3104J05 
ROMERO JUCÁ', RR-2111/17 &-JONAS PINHEIRO MT-2271172 
ROMEU TUMA SP-2050157 7-WALDECK ORNELAS BA-2211112 
EDISON LOBÃO MA-2311/46 a-VAGO 

JOSE FOGAÇA 
FERNANDO BEZERRA 
ROBERTO REQUIÃO 
GERSON CAMATA 
JOSÉ SARNEY 
JOÃO FRANÇA (1) 
VAGO 

ARTUR DA TAVOLA 
COUTINftOJORGE 
SERGIO MACHADO 
TEOTÔNIO VILELA FILHO 
BENIVERAS 

LAURO CAMPOS· PT 
MARINA SILVA- PT 
EMIUA FERNANDES· PDT 
ABDIAS NASCIMENTO· PDT 

... , ..... ;' 

RS-30nn8 
RN-2461/67 
PR-2401/02 
E8-3203l04 
AP-3429131 
RR-3067/68 

RJ-2431132 
PA-305014393 
CE-2281182 
AL-4093194 
CE-3242143 ' 

PMDB, 

1-RAMEZ TEBET 
2-JOSÉSAAD 
3-NEY SUASSUNA 
4-NABOR JUNIOR 
S-RENAN CALHEIROS 
6-OTONIEL MACHADO 
7-VAGO 

PSDB 
1-JEFFERSON PERES 
2-JOSÉ IGNÁCIO FERREIRA 
3-LÚCIO ALCÂNTARA 
4-CARLOS WILSON 
~OSÉSERRA 

BLOCO DE OPOSiÇÃO (PT, PDT,PSB,PPS) 

MS-2222123 
GQ-3149150 
PB-4345146 
AC-147B11378 
AL-226112267 
Go-2031132 

AM-2061/62 
E8-2121/22 
CE-2301/02 
PE-2451152 
SP-2351152 

DF-2341142., ' 1-BENEDITA DA SILVA - PT ,RJ-2171172, 
,~Aêi:2181i82','- '2~ANTONI()'C.VAl.ADARESpSB" SE~2201/07 
'RS:2331t37/3-SEBASilÃo'ROCHA" AP-2242144 

913~~~~t\l;'. íE ;:~y~~.q. , 
.. ~fi':!'·~.', .'1';":: . . ""'''~' .\, d." -

~ . --
·~·~·~·_J;::"':·:"';:":';~/:_"~"""~t, .. ,_:{: .'.;::;;~."" " 

• "r'-~;""'~,"""'c'.","'~""""; .PTB:··>.~"':";"" q",,' ,'. 

ODACIR SOARES ··R()..3218119 1-REGINAASSUMPÇAO . 

(1) Desfiliou~se do PM08, ingressando no PP8, em 2.10.97. 
. ~. . .. 

~ .. .r . ", 

.' , " 
REUNIÕES: QUINTAS-FEIRAS ÀS 10:00 HS (*) 
SECRETÁRIO: JúLIO RICARDO B:LlNHARES 
TELEFONES DA SECRETAR}A: 311-349814604 

SALA N° 15 - ALA SEN. ALE~NDRE COSTA 
TEL. DA SALA DE REUNIÃO: 311-3Z76 
FAX: 311-3121 

(*) Horirio de aconloconaa Ala publicada DO DSF de 11.9.97, pp.1865516 
Horirio rqiJDeDtaI: 5'1 feiras às 14:00 .... 

:; 

Atualizada em: 04/02198 
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5) COMISSÃO DE RELAÇÕES EXTERIORES E DEFESA NACIONAL - CRE 
PRESIDENTE: SENADOR JOSÉ SARNEY . 

TrrULARES 

GUILHERME PALMEIRA 
HUGO.NAPOLEÃO. 
JOSÉ AGRIPINO 
BERNARDO CABRAL 
ROMEUTUMA 
LEONEL-PAIVA 

» 
JOSE SARNEY 
HUMBERTO LUCENA 
PEDROSIMON 
CASILDO MALDANER 
JADER BARBALHO 

ARTUR DA TAVOLA 
CARLOS WILSON 
LÚDIO COELHO 

BENEDITA DA SILVA - PT 
ABDIAS NASCIMENTO - PDT' 
EMIUA FERNANDES - PDT 

LEOMARQUINTANILHA 

• REGINA ASSUMPÇAO 

VICE-PRESIDENTE: SENADOR ROMEU TUMA 
(19 TITULARES E 19 SUPLENTES) 

SUPLENTES 

PFL 

.AL-3245/47 1..JOEL DE HOLLANDA 
PI~78179 2-BELLO PARGA 
RN-2361/67 3..JOÃO ROCHA 
AM-2081/87 4..JOSÉ ALVES 
SP-2051157 5-VILSON KLEINOBING 
DF-104611146 6- JOSÉ BIANCO 

PMDB 
. AP-3429/31 1-MARLUCE PINTO 
PB-3139/41 2-FERNANDO BEZERRA 
R8-3230131 3-MAURO MIRANDA 
SC-2141/47 4-GERSON CAMATA 
PA-3051153 S-OTONIEL MACHADO 

PSDB - ,. .....- ..... _ .. 

RJ-2431/36 1..JOSÉ IGNÂCIO FERREIRA 
PE-2451/57 2-TEOT(>NIO VILELA' FILHO 
M8-2381/87 3-OSMAR DIAS 

BLOCO DE OPOSiÇÃO (Pr, PDT, PSB, PPS) 
RJ-2171m 1-EDUARDO SUPUCY - PT 
RJ-3188189 2-ADEMIR ANDRADE - PSB 
R8-2331137 3-MARINA SILVA-PT 

PPB 
To-2073174 1-LEVY DIAS 

.PTB 
MG-232112321 1..QDACIR SOARES 

PE-3197(99~·· 

MA-3069n2 
To-407on1 
$E~55157 
SC-2041/47'- -
'RQ-223'1/32 -. - ~-. 

RR-1101/4062 
'. RN-2461/67 

GQ-2091/92 
E8-3203l04 
GQ-2031132 . , ." j. ,-

E8-2021/27 
AL-4093/95 

· PR-21'2,~7 

· SP-3215116 
PA-21 01102 
AC-2181/82 

• J . :< v 

,,~ ' . 
I" 

.. 

MS~ 1128/1228 

R~21$119 

REUNIÕES: TERÇAS-FEIRAS ÀS 10:00 HS (*) 
SECRETÁRIO: MARCOS SANTOS PARENTE FILHO 

TELEFONES DA SECRETARIA: 311-3259/3496 

SALA N° 07-ALA SEN. ALEXANDRE COSTA . 
TEL DA SALA DE REUNIÃO: 311-3367 
FAX: 311-3546 

. (*) Ho~o de acordo com a Ata publicada DO DSF de 12.9.97, pp. 18655/6 
Horúio rqimealal: 5"s felns à 10:Oó las. 

-~. 

Atualizada em: 03103198 
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6) COMISSÃO DE SERViÇOS DE INFRA-ESTRUTURA - CI 
PRESIDENTE: VAGO 

VICE-PRESIDENTE: SENADOR FREITAS NETO 
(23 TITULARES E 23 SUPLENTES) 

TITULARES SUPLENTES 

PFL 

FREITAS NETO PI-2131/2137 1- JOSAPHAT MARINHO 
, 

BA-3173/3174 
JOSÉ AGRIPINO RN-2361/2367 2- JONAS PINHEIRO MT-2271/2277 
ROMEROJUCA RR-2111/2117 3- GUILHERME PALMEIRA AL-3245/3247 
VILSON KLEINOBING SC-2041/2047 4- WALDECK ORNELAS BA-2211/2217 
ÉLCIO ALVARES ES-3130/3132 5- JOSÉ ALVES SE-4055/4057 
JOEL DE HOLLANDA PE-3197/3199 6-ROMEU TUMA SP~2051/57 

HUGO NAPOLEÃO PI- 4478/4479 7 -GILBERTO MIRANDA AM-1166/3104 

I .. PMDB 

NABOR JÚNIOR AC-1478/1378 i-ROBERTO REQUIÃO PR-2401/2407 
MAURO MIRANDA GO-2091/92 2-RAMEZ TEBET MS~2221/27 

RENAN CALHEIROS AL-2261/2270 2-CARLOS BEZERRA MT -2291/2297 
GERSON CAMATA ES-3203/ 3204 4-VAGO 

' OTONIEL MACHADO GO-2031/32 c 5-JOSÉ SARNEY AP-2351/52 

"I 

MARLUCE PINTO RR-1101/4062 6-VAGO 

PSDB 

JOS IGNACIO FERREIRA ES-2021/2027 i-CARLOS WILSON PE-2451/2457" 
JOSÉ ROBERTO ARRUDA DF-2011/2017 2-COUTINHO JORGE PA-3050/4393 
TEOTONIO VILELA FILHO AL-4093/95 - 3-0SMAR DIAS PR-2121/2127 -
JOSÉ SERRA SP-2351/52. ' 4-VAGO (1) MS-2381/2387 

BLOCO. DE OPOSiÇÃO (PT, PDT,PSB, PPS) 

JOS EDUARDO OUTRA - PT SE-2391/2397 i-VAGO SP-3212115 
ANTONIO C. VALADARES SE-2201/07 2-EDUARDO SUPLlCY (PT) DF-:.2341/47 
EMILlA FERNANDES - POTe. RS-2331/37 3- LAURO CAMPOS (PT) . 

PPB 

LEVY DIAS MS~1128/1228 1-ESPERIDIÃO AMIN SC-1123/1223 .. 
ERNANDES AMORIM RO-2251157 2- EPITACIO CAFETEIRA MA-4073n4 

PTa 

,ODACIR SOARES RO-32i8119 i-REGINA ASSUMPÇÃO MG-232i/22 

(1) Falta indicação da liderança conforme nova proporcionalidade da atual sessão legislativa. 

REUNIÕES: TERÇAS-FEIRAS ÀS 10:00 HS (*) SALA N° 13-ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
SECRETÁRIO: CELSQ PARENTE TEL. DA SALA DE REUNIÃO: 311-3292 (FAX) 

TELEFONES DA SECRETARIA: 311-4354/4607 FAX: 311-3286 
(111) Horário de acordo com a Ata pubUcada no DSF de 12.9.97. pgs. 18655/6 

Horário regimental: 3'5 feiras às 14:00 hs. 

Atualizada em: 11/03/98 

I 
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" . , 
" ~ ... 
! 

mULARES 

JOSAPHAT MARINHO 
JOSÉ ALVES 
JÚLIO CAMPOS 
JOÁOROCHA 
GILBERTO MIRANDA 

; 

JOSESAAD 
NEY SUASSUNA 
HUMBERTO LUCENA 
VAGO 
VAGO 

7) COMISSÃO DE FISCALIZAÇÃO E CONTROLE - CFC 
(Resolução nli 46, de 1993) . .! 

PRESIDENTE: SENADOR JOÃO ROCHA 
VICE-PRESIDENTE: SENADOR CARLOS WILSON 

(17 TITULARES E 09 SUPLENTES) 

SUPLENTES 

PFL 
li 

BA-3173n4 1-VILSON KLEINUBING 
SE-4055/56 2-FRANCELlNO PEREIRA 
MT-4064165 3-WALDECK ORNELAS 
T0-4070/n1 
AM-31 04105 

PMDB 

GO-3149/50 1-GILVAM BORGES 
PB-4345/46 2-JOÁO FRANÇA (**) 
PB-3139/40 

PSOB 
; ; 

SC-2041/47 
MG-2411117 
BA-2211117 

AP-2151157 
RR-3067/68 

- BENIVERAS CE-3242143 1-JOSE IGNACIO FERREIRA E5-2121/22 
PA-305014393 CARLOS WILSON PE-2451/57 2-COUTINHO JORGE 

JOSÉ SERRA SP-2351/52 

BLOCO DE OPOSiÇÃO (PT, por, PSB, PPS) 

EDUARDO SUPLICY - PT SP-3215/16 1-BENEDITA DA SILVA - PT RJ-2171m 
VAGO 

I PPB 

EPIT ACIO CAFETEIRA MA-4073n4 1-ERNANDES AMORIM 

I PTB 
RO-2051/;..;.5.;;.5 _~ 

ODACIR SOARES RO-321813219 

(**) Oesfiliou-se do PMOB, ingressando no PPB, em 2.10.97. 

REUNIÕES: QUARTAS-FEIRAS ÀS 17:00 HS (*) SALA N° 06-ALA SEN. NILO COELHO 
SECRETÁRIO: JOSE FRANCISCO B. CARVALHO TEL. DA SALA DE REUNIÃO: 311-3254 

TELEFONES DA SECRETARIA: 311-3935/3519 FAX: 311-1060 
(*) Horirio de acordo com a Ata publicada no DSF de 12.9.97, pgs. 18655/6 

Atualizada em: 28101/98 
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7~1)'COMISSÃO DE FISCALIZAÇÃO E CONTROLÉ - C~C· 
(*) SUBCOMISSÃO DESTINADA À FISCALIZAÇÃO DAS ENTIDADES FECHADAS DE 

PREVIDÊNCIA PRIVADA (FUNDOS DE PENSÃO), QUE TENHAM COMO PATROCINADOR A 
. UNIÃO E O SISTEMA FINANCEIRO NACIONAL . 

TITULARES 

JOSÉ ALVES 
GILBERTO MIRANDA 

VAGO . 
HUMBERTO LUCENA. 

BENIVERAS 

EDUARDO SUPUCY - PT 
VAGO 

EPIT ACIO CAFETEIRA .-

PRESIDENTE: SENADOR JOSÉ ALVES 
. VICE-PRESIDENTE: SENADOR BENI VERAS 

(07 TITULARES E 04 SUPLENTES) 

SE-4055/56 
AM-31 04105 

PB-3139/40 

CE-3242143 

PFl 
SUPLENTES 

1-VILSON KLEINÜBING 
2- WALDECK ORNELAS 

PMOB 
JOÃO FRANÇA (**) 

PSDB 
COUTINHO JORGE 

BLOCO DE OPOSiÇÃO (PT, PDl, PSB, PPS) 
SP-3215/16 

PPB + PTB . 
MA-4Q73174 . ERNANDES AMORIM 

(**) Desfiliou-se do PMDB, ingressando no PPB, em.2.10.97. 

SC-2041/47 
BA-2211/17 

RR-3067/68 

PA-305014393 

RQ.2051/55 

REUNIÕES: SALA N° 06-ALA SEN. NILO COELHO 
SECRETÁRIO: JOSE FRANCISCO B. CARVALHO TEL. DA SALA DE REUNIÃO:· 311-3254 
TELEFONES DA SECRETARIA: 311-3935/3519 , FAX: 311-1060 

ANDAMENTO I. 

EM 10.9.97 FOI DESIGNADoRELÀTOR o SENADOR .GILBERTO MIRANDA, 
\ . 

. (*) Atuallza~a em: 15/01/98 
, .... ",' 

/ 
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COMISSÃOMIST À 'DE~';LAr.,ÔS::,'ÓRÇÀM~~fôs,lPÚBLlCOS E 

.' ' .•.. ' <--;,;-~,-,:~,~~?:ç~~~~~~~~~O._::~;{~;~". ' . 
,PREsIDENTE:senador:NEy~sl!AsS .,(PMDBlPB) 
111 VICE-PRESIDENTE: Deputadó ARNAl,DO MADEIRA (PSDB-sP) 
2!1 VICE~PRESIDENTE: Senador JEF'=Ef:lSON PÉRES (PSDBlAM) 
311 VICE-PRESIDENTE: Deputado JOA.,Q 'FASSARELLA (BLOCO -

PTIPDTIPC do B/MG) .' -'" 

Tn'ULARES 

ADAUTO PEREIRA 
ALEXANDRE CERANTO 
ARACEL Y DE PAULA 
BETINHO ROSADO 
EULER RIBEIRO 
ROBSONTUMA 
JOSÉ ROCHA 
JÚLIO CÉSAR 
PAULO LIMA 
OSVALDO CO~LHO 
PAULOGOUV~ 
LUIZ BRAGA 

FONSECA 
ARMANDO ABILlO 
BARBOSA NETO 
GENÉSIO BERNARDINO 
LlDIA QUINAN 
NEUTO DE CONTO 
ODACIR KLEIN 
OSCAR GOLDONI 
PEDRO NOVAIS 
SILAS BRASILEIRO 
UDSON BANDEIRA 

VILlANI 
CECI CUNHA 
CIPRIANO CORREIA 
DANILO DE CASTRO 
FLÁVIO PALMIER DA VEIGA 
JOÃO LEÃO - , 
LEONIDAS CRfSTINO 
MARCUS VICENTE 
PEDROHENRY 
PIMENTEL GOMES 
ROBERTO ROCHA 

DEPUTADOS 

PB 
PR 
MG 
RN 
AM 
SP 
BA 
PI 
SP 
PE 
SC 
BA 

SE 
PB' 
GO 
MG 
GO 
SC 
RS 
MS 
MA 
MG 
TO 

5221 
5472 
5201 
5558 
5544 
5834 
5908 
5654 
5507 
5444 
5918 
5913 

5824 
5805 
5566 
5571 
5223 
5209 
5228 
5448 
5813 
5932, 
5466 

.PR 
AL' 
RN 
MG 
RJ 

,- BA 
CE 
ES 
MT 
CE 
MA 

. EMERSON OLAVO PIRES 
5727 ' oLAvlo ROCHA 
5839 " VEOA CRUSIUS 
5862 
5246· 
5320, ' , . 
5535~ -, ' 

5362" ,..,n·"" .' 

5829 i , ~:. 

5231 

--------5529 "'- ._---_ .. 

. BLOCO PTIPDTIPC.do B -
". ,;'. '~.".:~~::. "'\'\'~ ;:~~. ,. ~· .. <>:;;~~«~~1~·.·,;, :'j.~,,~.; "'" .'t.: ..... :, ,',;:,., 

"~o ARliNDO CHINAGLIA 
CHICO VIGIlANTE 

-FERNANDO RIBAS CARLI 
GIOVANNI QUEIROZ 

. JOÃO COSER 
JOÃO FASSARELlA 

,- ,.,·PAULOBERNARDO 
. ,,-PAULO ROCHA 
'SERAFIMVENZON " 

'SÉRGIO MIRÁNDA .' 

....... ' 

., 

SP 
OF 
PR 
PA 
ES 
MG 
PR 

';PB ", 
SC 
MG: 

5706 
5627 
5948 
5534 
5514 
5283 
5379 
.5483 
5711·. 
5462 • 

. EURIPEDES MIRANDA 
INAclO ARRUDA 
MARIA LAURA 
RENAN KURTZ 

; .. ' 

~ ,.: ,~:~ ~:~~~'. ~ .... 
v· -.' 

.. ~----



.. ,.~. " 

-. 

I 

'. ! -. 

. , 
( ~ • I SUPLENTES 

FELIPE MENDES PI -
JOSEJANENE PR 
LUis BARBOSA ~ . RR 
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FERNANDO RIBAS CARLI PR 
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.SENADORES 

TITULARES 

CARLOS PATROCINIO 
JONAS PINHEIRO 
JOSEBIANCO 
JÚLlÓ CAMPOS 
ROMERO 

FlAVIANO MELO 
JÁDER BARBALHO 
MARLUCE PINTO 
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JOSE IGNÁCIO FERREIRA ES 2021 
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, CONGRESSO NACIONAL 

COMISSÃO PARLAMENTAR CONJUNTA DO MERCOSUL 
. Re resenta lo Brasileira . 

Presidente de honra: Senador José Sarney 

PRESIDENTE: SENADOR LÚDIO COEUiO 
VlCE.PRESIDENTE: DEPUTADO JÚUO REOECKER 

SECRETÁRIQ-GERA~EPUTAOO PAULO BORNHAUSEN 
SECRETÁRIQ.GERAL ADJUNTQ: DEPUTADO GERMANO RIGOTTO 

. (16 TITULARES e 16 SUPLENTES) 

TITULARES SUPLENTES 

JOSE FOGAÇA '1 • PEDRO SIMON 
CASILOO MALOANER 2 - ROBERTO REOUIAO' ,', -,. 

I. . PFL 
VILSON KLElNUBING ' 1· JOEL DE HOUANOA ' . 
WALOECK ORNB.AS 2· JÚUO CAMPOS 

I PSOB I 
I ppa. I 
UNi otAS " 1 • ESPERlDÍÂO AMCN 
1~~~~~~ ..... ____ ..... ~p~I~B __________________ ~1 
JOSE EDUARDO 

I BLOCO oe OPOSIªO (~PSB,POT,PPS) 
BENEOITADASlLVA' " , UAFERNANDES. 

nruLARES 

E 
PAULO BORNHAUSEN 
José CARLOS ALELUIA 

. EDISON ANORINO' . 
GERMANO RIGOTTO 

FRANCO MONTORO 
:CÊl.SC) RÚSsoMANO 

JUUO REDECHER. 

MIGUEL ROSSETTO 

SUPLENTES 
DEPUTADOS 

PFl.IPTB 
VALDOMIRO MEGER 
BENITO GAMA 

PMOB .' 
CONFUClO MOURA .".' .. , 
ROBSON TU MA 

PSOB' 

PP8 

NElSON MARCHEZAN 
RENATOJONHSSQN. 

PTIPOTIPC do B 
WIZ MAINARDI . 

I 

[SECRETARIA DA COMISSAO: ' . " , , . f 
-ENOER,' 'EÇo: êÃMÁRA DOS OEPUTADOS. ANEXO 11· SAlA T124. 
BRAS UA - DF. 701fSO.900 
FONE: (55) (081) 3187~ 3187186 318-8232 318-7433 

. FAX:. (55) (081) 3182154 
SECRETÁRiA: LOUROES MELO NUNES De CARVALHO 
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_ CONSELHO COMPOSTO 
NOS TERMOS DA RESOLUÇÃO ,,' 

N° 1, DE 1998-CN 

Conselho destinado a proceder à apreciação dos, 
trabalhos alusivos à comemoração do centenário de 

morte do poeta Cruz e Sousa, 
(Resolução nO I, de 1998 - CN) 

Senador Ronaldo Cunha Lima 
Senador Esperidião Amin 

Senador Abdias Nascimento 
_ Deputado Paulo Gouveia 

Deputado Miro Teixeira 

Membro nato:' " ,,' 
Senador Antonio Carlos Magalhães 

Presidente do Senado Federal' 
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DIÁRIOS DO CONGRESSO NACIONAL 
PREÇO DE ASSINATURA 

SEMESTRAL 

",~M:iiri~~~~1Z{'~~"~'}:~,~i;Kf~\W}':::):~;,::;:,:<~~,:'?I~(}':; 

ug = 020002 
gestão = 02902 ' 

DIÁRIOS DO CONGRESSO' NACIONAL 
PREÇO DE ASSINATURA 

'ANUAL 

R$96;60 

, ,RSO;30 

,R$'Õ;scf .' 

Os pedidos deverão ser acompanhados de Nota de Empenho, Ordem de Pagamento pela Caixa 
Econômica Federal - Agência 1386-2 PAB CEGRAF, conta n5l 92ooo1-2, Banco do Brasil, Agência 
0452--9 Central, conta nSI 555602044 ou recibo de depósito via FAX (061) 2245450, a favor do 
FUNCEGRAF. . 

SECRETARIA ESPECIAL DE EDITORACÃO E PUBUCACÕES 
PRAÇA DOS TRÊS PODERES S/N- - BRASíLIA Df - CEP 70165-900 

CGC. 00.530.279/0005-49 

Obs.; Não será recebido cheque via carta para efetivar assinaturas das OCN. 
, . . . 

Maiores informações pelos telefones (061) 311-3738 Seção de Remessas Postais ou ( 061 J 311-3803 
Seção de Cobrança. 

Tabela em vigor a partir de 3-3-97. 
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